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combates que constante

interesse são, por certo
. ~

1',10 correr muuelo maio eshs p:1gina..

.d. acceitill;<lo que ter meu mol1e to trabalho i:Jobre a "Priso.l0 Pre"en-

tira", estudada il fac da. moderna doutriuas e das actuaes nccessidades

do orgauismo social, publicado o anno passado, cucon\jou-me e deu-me a

ouzadia de empreh0nder no\'os cOU1metlimentos.

'ou a sombra de um illustrado mestre e sinc 1'0 amigo, appareci, então,

om lJUblico, lJedinl10 aos meus leitores toda a indulgencia que dere SOl'

dispensada a um noril, sem pretcn~ões a s:1bio nem a e criptor de nomeada.

Hoje \' nho só: receue-m , sem amparo o oceano da critica, cuja ondas

eu tomo ....

Não sei, porém, se o encontrarei cav(ldo: vonho só, repito, e mergulhado

na dõce o justa e 'poranç,a do ser foliz, de ser, pelo menos, posto á margem,

conrencido, por'm, do (lue mereço agóra dupla genorosidade da parte do

lJUlJlico.

Estudo para saber: não tenho a reli idade de estudar para en inar, UUla

vez que o acanhamento do miuhas lorças ;ntellectuacs Tevéia-JDe cada rez mais

a minha incompetencia.

Convonci-me ha muito de uma verdade: - dos

se tramm na vida publica, os mais serios e o de mai

os que Re referom ,1 sciencia,
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É ella que nos rae aclarando a e. trada longa da vida, ensinando-nos o que

de sublime e de bello e~iste em eus seios.

Todas as rezes que olho para a sociedade brazileira (dura. mas plU":t

rerdade!) e a vejo debater-se nessa e trada longa e de insondareis abysmo.. ,

formada pf'la ignorancia' quando, em IJarticular, me estudo e siuto que nada

sei ... fico b'iste, porqne a minha uuica ambição ó a sciencia!

Outros IJreferem o ouro, a moeda que circula. esent 1I1-S sati feito. quando

se rêem precedidos de .e peculadores ...

Verdade incontestave!: a sciencia tudo rale porqne tudo ella explica.

Não fallo da scieneia, a mesma, IJa.ra. todos: absolutamente não.

Alfredo Fouilé, um dos mais symp:lthicos pcnsadores lIa ar;hlalillacL, tere

muita raz;10 quando disso que «a scicncia 11:10 ó bOa sen;10 relativamente e

segundo o uso que delia se l~lZ' a art(' mo mo tem s('us pcrigos; f:r) "moralidade

é absolutamente bôa».

«E' o que torna a ÍLlstruc~,;io prinl:ipa1ll10nto a scientitica, uma arma

do dous gumes; suas rantageus nilo so operam e111 inconr('ni ntes cOlTolatirGs:

póc1e elIa produzir uma desproporção enb'e os conh('cimentos adquiridos e a

condição em que se acha o individuo, e oxpõe as sociedades a uma cspecic

de desclassificação universal» (').

Entretanto, . faz pena ver-~e o filho serbtDejo do Brazil senão mesmo o

do meio que passa por maio culto.

** *

No presente tino occnpei-mo dos incentiros quo o crimo enconh'a, para

sua propagaç,ão, no terrono da propria lei: « Germol1s do crime no terreno

da lei ».

No estado actual de nossa civilis,lI;üo notam-se nos codigos clue nos dirigom,

que nos regem, disposições yerdadeiramento anachronicas, q11e tendo tido ror

(l) Alfredo FOI~llél E}1I8i1l0 110 ponto de ui ta 1lacio1lal, pg. 39.
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berço U1l'a phnse remotn, ao menos relatirnmente, do direito p0nnl, ainda hoje

&'10, infelizmente, mantidas, a despeito do grande. progressos que a scicncia

renliza e que a eXl)erie:: ?ia en ina.

Instituiçõfls da escola motaphysica, a qual considera o direito como immu­

tarei em todos os seus pontos, n:::o póde11l, por certo, subo istir hoje.

Carlos Letol'lleau (') estudando a sancção biol<'óica ela ordt'm natural

de que nos falla Hellrique Ferri ("), l;í encontra a origem do direito que

Tobias Bnrretto chamn d" phenomeno his-torico e produdo cultural da

ImJnnnidaele (3).

E, realmentt', quem n:io rê (lue a idéa de imlllutabilidade é falsa e illcon­

8t'quente?

Quem nào sabe que esta pal:.tna não tem ignifiC<'tr,.iio algu na, no seculo

actual, e qut', l)Oltanto, não póde ser appliC<'tda ás sciencia ,e com e pecialidade,

ao direito?

Corno disse o sabio profe:sor de direito penal da UnirCl"idade de Pisa

e com elle têm dito os escriptorcs modernos, « o rlircito, quer como idéa,

quer como Jacto, n:io é nem absoluto nem eterno, nem illlmutarel: mas como

a lin"'uagem a arte, a economia) a religião, a moral.. a poUticn, ó um

proelucto social que raria com o tempo e com o t'spaço, segundo as aptidões

I)!Jysio-llS'ychicas e sociaes de todo o grupo etunico, em talou qual meio (') .

.A simples ob. er\'é:ção da historia da humanidade facilmcnte rercla-nos

a improcedencia de tal affirmatim metaphysica) que e torl1lt irrisoria e pucril

ante o resultado das modernas inre tigaçõ s da s iCllcia. 'robia Ba'l'J'etto o

grande me trt', muita razã') tere quando considerou o direito como "uma

peça de torcer e a"'t'itar ao prorcito ela sociedade, o homem LIa natureza" (';).

( l) Litolll'neall, Evoll/.rão J'I1'iclica, cap. J.
(2) l?erri, Sociologia Qriminal, pg. 826.

(3) 'l'obias Bnrretto, EstucZos de cZireito, pg. 404.

(4) Ferri, op. cit., pg. 321.

(fi) Tobias Barretto, op. cit,., pgs. 352 e 353.
G. 5 2
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Realmente, a sociedade Ó a grande officina cuja, machina principal

--a actividade do 110m 111 -d ve s r aproveitad,t do melhor modo possivel.

E como cheg,u-sc a ess elesiclemiwn t10 snblimo, a essa clllminancia

tão aspirada, senão haçn,mlo-se as normas, que tendo 1)01' base a moral,

estabeleçam o moel~bs 'V,:vencli e o mod1ls agencli} do indi I'iduo, gorernante

e governado, na cOlUmnnhiio social?

E tanto mais neccssario é conceber-se tudo isto, qnanto é uma verdade,

que d'ahi nos achem todo o desenvolvimento moral e material.

Estabelecida, por e se meio, a ordem no Estado, l)reciso é que seja ln

dictadas as regras pllllitivas contra aquel1es que transgredirem-n'a.

«A idéa de justiça, dis e Herbert Spencer, contém dous elementos:

de um lado o elemento positivo qu importa o reconhecimento do direito de

cada homem à eles aetit'ités libres ele toute entrave} ainsi q1t'aztX avantages

qu'elles hbi procttl'ent; de ontro lado o elemento negativo que imlorta o

sentimento consciente dos limites qne impõe a presença de outros homens

jouissant eles ell'o'it analognes (I).

Da idéa de formaç:1o de socÍedatle, d dnz-se, entre' outras, a J)ecessidade

da formação da lei penal, que deve ser tão actttctl qnanto o lJl'eSente.

LGi diffbil tanto qn:wto ilU jlort:lllte, elIn, deve basear-se, não em prin­

cipios de doçura e de rigor, mas na - media necessal'ia - p:lra punir os

violadores dos sentimentos de piedade e de probidade, conforme os dolictos,

contra as pessõas Olt contIa a p:·opricdade.

No carrol' dos tempos em que dominaram as tlteorias dos chefes notaveis como

Beccaria, Carmra e o11tr01, theorias que llOje formam ii «escola classica »- a

lei l)Onal ora considerada como de Snllllll'1. di IJicnldac10 elD sua olabol'aÇ<io.

Esta. escola, que estuc1ava ocrime com:) entichc1e U1~hllJhysica, dicta.nc1o-lhe a

pena comI) seu unico correctivo; qne despre 'ava completamente a entic1ado do

agente natural, sem estuc1al-o lJsychologicamente, sociologicamente; esta escola,

dizemos, já canfessava as c1ifficulc1ac1os de uma lei pellal.

.(1) Spencer, Jlt8&iça" pg. 40.



v

o que dizer h<M !\, escola positiva, quP, como o medico actual, faz a

dosagem dos medicamentos a]1ós o e t11do seYt'ro e conscicncioso do orga­

nismo do doento?

o quo dizer hoje a escola ]JO itiva, que ainda joren, não resolreo pre­

cisamente todos os seus problemas? ...

Modificar-se uma lei, segundo as Hecc·ssidades sociaes da occasião, é

cousa (lifficil; apagaI-a, ]lorém, em toda' as finas disposições, para formulnl-a

intt\ira, segnndo as reformas de GaroJillo e do Spencer, do Forri e do

Lombroso; o ]Jrimeiro estudando o . y. tema mcional de ]Jenalidade (\); o

segundo propondo a imlellluisação do criminoso iÍ victimll, no seu ellsaio

sobre a moral da prisão (2); o tercoiro na magistral apreciação das 1'0­

fl)rmas praticas de Garo['alo e do Lisent, ando manifesta a sua autorisada

opinião ("); o quarto estabelecemlo o meios do reprimir o crimo na Italia,

reformas que Ferri chama fragmentarias (.\); dar-se um gol]Je tão ]Jrofundo

na ]lrimeira para leraniar a seg11nda é uma tarefa difEicil, o que lJrecisa

do reflexão, mas que, entrotanto, e toma, em extremo. nece ~aria, porque

a ordem ú sociedade não póc1e falta r um múmcnto, o ella, com osystema de pena­

lidade actual vire constantemente ameaçada, e é continuamente atacada.

Rontem, os legi ladores deoretarlio di ]Josições para ]HUlir acto deter­

minados da vjda humana: f, so:em os seus autores educ.ados ou ignorantes;

vivessem em bom meio ou não; ti'iessom senso ou fos em toqués, o cas­

tigo quo se lhe dictara era a prisão, desierro ]Jara 10m da comarca, etc,

Rojo os 1 gisladores tC'l1l npce..sidade d ]Jensar mais: immergem os

seus olhos até o mais profundo das camadas oriaes, para e tl1d<1r-11les a

h)'giene, o llleio, a educação, a imlole, o mOl'iu1t'nfo do mundo ]Jsychologico do

cada um; nega-lhes o livro arbitrio cm non:e da 11h)'sio-p yclJ()login ; mede-lhes

(t) Gal'ofl11o, Griminalogia.
( 2) Spencer, Ensaio de Politica.
( B) Ferri.op. cito
(4) Lombroso, III "emento do delicio ela Italia e nleios de combalel·o.,
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com extremo cuidado a responsabilidade, lel::ulllo em conta relativa as al­

tera~ões de seu s,rstema. nerroso, as uas anomalias; lança os seu" olhos

para a prole do criminoso pam des,enlar-Ihes os phenoll1enos do atavismo,

n hereditariedade; e tuda o phenomeno da ill1ita~ão como influente na acti­

ridade criminosa, o reconhece-Iue. o grande papel quo relll'eSenta na animaç.ão

da criminalidade.

o po itivismo, a biologia, a sociologia s,10 as tre~ Iledras connexas em que se

assenb odireito pelnl actual; a meta ph,rsica cedeo ao embate d'esbs theorias

luminosa.

Os soctarios da escola de hojo luctão pela sua victoria no diroito pGnul

po ·jtiro; o so até o presento não foi possirol alcançaI-a. n;(o é para esmo­

rrco:'-sc absolutamcute.

Os e'forços dorem unplicar.

Exi. te jil uma grando esporalll;a para os doutos e nm contentamonto su­

premo e1\cs sentem. por ror os en inameutos da oscola positira qua i que acceito

por todo o mundo sciontifico sendo incontestar I quo e -to facto não é senão

a l)]·or:1. de que o SI3U dominio no diroito positiro ' uma fatalidade social,

a quo se dero curgar, a custo do tudo, hojo ou amanhã.

A sociedado ha de rivor sob u bundeir[l. da ordem qlM lho será fornrcidn

pt'l,l sabia escola moderna.

** *

Para chegar-se ao conheci monto das medida que derom curar o orga­

nismo da soeieelade ele .:cu actual drpauprramcuto; (I certeza elo. meios

mais evilluntos para detorlllinar·lh a robu. toz e a lI:mpe;:,a do sangue, o

unico methodo a SE'guir-se, Ilor EOl' o de melhorrs o mais evidentos resultados

praticas, é a obsel'var,;':;o.

Ii; o quo ensina o po 'itirisll1o; é o srguido llcla escola modema, quo,

il1felizmentr, ainda hojo, apezal' do um numero sellllll'c crescente ele adeptos,
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é olhada do soslaio pelos vellJos illtrauzigelltes, pelos decrepitos do pen­

sam~llto,

[iio pos.o, n iU é possirel comprehollder, a iutranzigeucia no mundo

scil'utifico,

Âllparoco um lirro noro: o intranzigontos têm mêdo de abril-o, antes do

saber qual foi a escola adoptada pelo sen autor.

So osto niío seguio as leis da immutabilidade, os preceitos da motH.­

plJysica, e to lirro causa-lhes horror iII1meclia ta ll1ente, e a sua loitura elles

clispC'IlSiío, l)orque seria um sacrilegio emprehenclC'rem-n'a,

É Jiecossal'io que adoptem no toxto os charõos da escola metaplJysica;

faz- o procis\l que não se alfastem das formulas, dos 1'egake y'ul'is para

l)otlerelll ser lidos e tleridamento apreciado:> o a.dmirados,

Ji mocidade, porém, H'nora-os; c, por mais que o contestem) esta ve­

ncração dos moços tudo significa, tudo quer dizer, Jlorque d'ella é que tudo

se ospera, Jlorque-ella iUll0 resumo: o futuro !la patria; o futuro da sciencia ;

a moralidade da ju tiça; a paz da cOllllllunhiio; tudo virá dos moços,

Pulo moilJodo do que fallei, pola observação criteriosa dos tàctos, dos

phenomcnos sociaes, é quo se póc1e chegar ao grando desicleratwn da con­

solidação da ordem e da lei,

Os filhos elas capitaos soffrem essa illuscZo -ideologica do bem estar unirersal)

porque se Yêll1 sempre cercados do todas as garantias.

Suppõem que a sim acontece nas va ta paragens sertanejas, onde, ás

rozes, o juiz honrado é obrigado a transigir, preterindo a toga a vida

mn açaela 11elo claYinoto elo potentado!

E a lei fiC:l, entiio, amordaçada: ella não dere puuir o criminoso por­

qu mai criminosa, e polo menos, mais imprudonte será ella.. quere.ndo
J;lZel'-Se \'aler.

D'alJi a anarchia interior.

'el'á isto um llhenomeno consequeute da pobreza da educação da sociedado ?

É difTicil affirmal-o: mais parece-LUC UIll grande defeito da administl'aç.'iO,
1-



feita por incompetentes, quasi sempre, e outras, pelos imprudentes e in­

sensatos.

Ainda ha muito por ahi quem olhe com sarcasmo para a justi~a so­

cial, por ter algumas moedas de ouro na garota o alguns jagunços ú sua

disposição.

Ainda })or ahi existe quem commetta os mais horrorosos desmandos,

infelizmente, arrimado todos nas facei e imprudentes disposições que nos regem.

que pMem ser perfeitamente comparadas a estas cas:\s qUI? contão dezenas

de stibterraneos, onde o criminoso se occulta, pas ando incolu1l1e ás pes­

quizas da })olicia, e fugindo á pUlliçào da justiça, ou a uma pri ão cheia

de bréchas, em que, detido em uma reparti~ãl), o indiriduo erade-se pelo

lado opposto, tripudiando sem})re sobre ft l)az social que elle nunc:t re3­

peitou, e contra a qnal tentaní em todos os tempos,

Vê-se, portanto, que a reacçào é uma ccnsequencia imlllediata de tanto

ataques, que tomão, a cada 1J0ra, uma impul ão assustadora; reacção pro­

porcional, portanto, lUlÚ séria e capaz de c1ctenuinar uma nova Ilha. e de organi­

sação administrativa, })rincipalmente no ponto de vi 'ta do pod l' judicim'io,

cuja independencia, como o veremos no texto, é uma palavra vã, ó uma

formula do direito positivo, e cuja obs()l'\'a~lo, }leZa dizeI-o, é uma, .. inverdade,

é uma iIlusão experimental, uma sU})}losição que a pratic3 até ú actualidade,

não pMe de modo algum observar.

Novicow, estudando le Calaise das sociedades modernas, intel'l'oga:

« D'onde rem este triste estado de cousas? Emquanto a riqueza augmenta

em todas as }lartes, porque vemos diminuir a somma de felicidade humana?

Para responder esta questão é preciso (lrLU:.tr uma outra. Qll.ll é a C3usa de nossos

progressos materiae ? É que os chimicos, os physico~, os mechanicos mo­

dernos não crêem mais no phlogistico, ncm no horror da natureza pela

vida; é que elles têm ab~onado as abstrações met..'L})hysicas; é que elies ob­

servam os phenomenos da natmeza }lelos metllOdos objecti\10s, descobrem as leis

que os regem, e es a}lplicão de accôrdo com as nossas necessidades, Pois

bem! quando os homens de estado, procedend0 por sna vez de modo se-
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melbnnte, tirerem adquirido noções scientificas sobre a natureza do orga­

nismo soci,rl, quando as leis da sociologia forem tio conhecidas, tão clissinunadas

00 publico c tão pouco contesta,das como as da pl1ysica ou da chimica,

realizar-so-h:t uma somma de bcm-estar mor",l, que será compararei ao

b m-estar material qne desfructamos hoje» e)·

É por eF. e tempo que se eSllera e é para elie qne nos dirigimos todos

tendo a nosso norte como fixo o fiel pharol, o positivi mo, fiel e ob er­

yador dos phenomel1os,

.Após estas consideraçõc, rou deixar que o benerolo leitor Yá ao seio

do deRpretencioso trabnlho que om llllblico,

E. for ri-me para que elle rie~se a termo courligno da leitura d'aquellfls

que npreciam o direito lleunl cm . uas 11l0dernns coucepções.

O resultado foi o que verão todos.

Fica-me a e pemnr,n. de ror amanhã a legishu;ão llenal inteiramente re­

formnda em iodús e es pontos que djscnti c que modestamente critiquei j

porqne não re ta n monor luridn, que a nece . idade de taes reformas torna-se

cnda vez mais palpitante.

Aos moços como on, IlOr,O quo e tndom lUruto; que so empenhem no

combate da sciencin, como docididos soldado, para que amanhã possamos

rer nossa querida patria sob os depositiros de num bôa lei, que lhe otTe­

rer,a os moirs mais proprios llara a Sll:l consolidaçito e para a sua ordem.

Aos meus illustrc" mestres, lleço tambvm beucyolencia: que me honrem

com sua leitnra, ma que ensinem-me a encher os claro que deixei n'e e mo­

desto trabalho, d,Ulclo-me como o hontem, corag m, muita coragem para pro­

seguir na "ida scicntificn, ~prondendo sempre com dedieaçüo e rootade.

Bahia, em 1 9ü.

(1) Navicow. Politica Infernflciollal. Pgs. 2 e S•
.g
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Definição dos Germens

No estudo accurado das nOBsas leis penaes, encon tramos

faltas de ordem tão seria, lacunas tão graves, que reconhecemos

n'ellas verdadeiras valvulas abertas, umas á impnnidade e

outras á animação dos malfeitores, incitando-os á propagação
do crime no seio da communhão social.

E assim como a semente, lançada no terreno fertil, re­
benta produzindo as mais beilas flores, ou as mais copadas

e robustas arvores, assim. tambem a fraqueza e a facilidade

da lei determinão a sua constante 'violação e, portanto, o
crime.

As disposições reguladoras do modus Ct gendi e do modus
vivendi na sociedade, devem ser de tal modo elaboradas, com

tanto senso e criterio estabelecidas, que d'ellas advenha o re­

sultado affirmativo do desenvolvimento moral e mate.rial,
como uma consequencia obrigatori!:t e fatal.

O terreno da lei, antes de tudo, delicado e melindroso, pre-
~ 3 9



18 GERMENS DO CIUME

cisa de ser cultivado por braços não só bem intencionados, mas

ainda experientes e calculadol'(ls.

A lei penal, que não deve admittir a la,ta interpretação dos

seus dispositivos, mesmo para evitar perigos de qualquer na­

tureza, mas que nenhuma outra, precisa de ser dictada de

accordo com o estLldo dos phenomenos sociaes, tendo todo o es­

crupulo, o maximo cuidado, em crear instituições que favoreção

os criminosos e que fação,portanto,augmentar a el'Ílllinalidade.

Uma vez que eUa. existam, a sociedade periclita: o espi­

rita inve tigador conhece logo qlL sulllelhaute terrellO alimenta

germens bem perigoso..

O nosso legislador adoptou no no so direito penal positivo

institlltos que são verdadeiros auxilias da criminalidade, es­

pessas capas em que se embllç.am os malfeitores para fugirem

á punição legal.

Á estas disposições que chamamos «genn 7Z8 do crime» nos

Tcferü'C'l11 o.', rc1ativamcnte ao coner do presente livro, estu­

dando-os cO:.n o cuidado, com o criterio e com a calma que o

proprío assampto exige.

Uas estas jl1stituiçõe.' animadoras da criminalidade e peri­

gosas 11ara a rcpres. 'ão> são todas ela mesma importancia

theorica, têm todas o mesmo valor pratico, por contribnirem

com um Illesmo contingente para aqueU s fins?

Não; existe entre elias uma linha que a dist.ingue,

quc a s0pnra intcirament , danlo lagar a uma ela. sificação,

cujo fim principal é despertar a attençD:o dos penalistas,nosen­

tido de debeUar com urgencIa aquelies que forem consi-
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derados como de maior importancia, por seus mács resultados,

mais du.'ectos e mais continuos.

Estas vaInllas abertas tÍ corre]) te Cl'illlinaJ, estes ge1'mens
do cn:me, são de primeira e segunda ordem' são Jl1'inc~)(les e

seoundctrios.

Uns concorrem dú'ectamente par8. o enfraquecimento da

repressão, são causas directas. immcdiatas do augmento da

estatistica criminal j outras concorrem 'indi1'(3(}tamente para o

mesmo fim j UJ1S .têm acção sempre actual, con 'tante, outros

são de naturer-a momentosa, apparecem com intervallo de

mais ou menos longa duração, sendo de acção occa ional.

Portanto, uma vez que fique provado o malefico influxo

prestado por taes instituições á communhão socia~ cumpre

urgentemente apagaI-as em nome la onlem e ela pa.z, afim de

que a repressão se desenvolva bom, de moelo a nunca encoutrar

embaraços nos seus modos de acção.

Convem desda já confessar que no seio de nossa legi.lação

só se descobre, no sentido rigor.o. oda expres. ão um germen de

primeira ordem, um gennen principal: a in. tituição do jury.

É e. 'se trillllnal que exerce o paor influxo. obre a punição

dos crimes e que 'emeia no organismo social o" germen

pel'lliciosos da animação ao::; crimino.,o.:>,

É no jury que vamos encontrar a fonte geradora de um

grande numero elas desordens que se operão no seio da com­

mun..hão j é llOH seL1S j lllgados, na sna generosidade e na sua

incompetencia, qne os criminoso.' reincidentes formão 0TU pos

que se avolumão cada (lia e que pódem, n'um momento dado
.10
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tentar contra a existencia da lei e contra a integridade da

justiça.

Entretanto, a imImnidade da intenção criminosa, nos casos

de tentativa frustrada por impropriedade de meios ou de

objecto, póde ser considerado como um ge1"lnen primo1-clial, por­

que dão-se continuamente crimes que se não chegão aosresul­

tados desejados pelos respectivos agentes é por terem por

exemplo, conconido as cÍrcumstancias mencionadas, qtle pela

legisl ação vigente dirimem a respon sabilidade.

A intenção muitas vezes manifestada não basta IJara que

o crimino:so seja pmlldo, para que a sociedade veja-se line
d'elle!

E o que não some contestação é que a media de sentimen­

tos necessaria á adaptação do individuo na sociedade póde

manifestar-se-lhe inexistente em taes occasiões o que basta

para a sua punição.

Não podemos dizer o mesmo da impmildade do mandante

quando o mandatario se exhime de commetter o delicto.

Incontestavelmente, o mandato, o crime por commissão, é
mais raro do que o crime por omissão: este é sempre mais

constante do que aquelle.

Entre os gennens seeuncla1'ios da criminalidade estudare­

mos a prescripção, a fiança, a divisão da acção em publica e

privada, a annistia, a graça, o perdão do offendido, o livra­

mento condicional, a impunidade do mandante, a reincidencia)

as nullidades proccssualisticas.

Bem se vê que não podiamos reunir todas estas questões

em uma só parte, dando-lhes a mesma força, desde que não
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concorrem todas directamente, immediatamente para o enfra·

quecimento da repressão.
Ninguem, por certo, pretenderá affu'mar que a fiança, por

exemplo, tem attestado peOl'es resultados que a instituição do

jury, nem eguaes.
No estudo que fizermos de tal instituiç.ão, antiga, como é,

mas condemnada fatalmente á morte, provaremos que os resul­

tados praticos são todos negativos, que a necessidade de sua

eliminação é palpitante e inadiavel.

O jmy condemnando e absolvendo com uma grande dóse

de inconsciencia deixa de ser um tribunal de justiça .

Não podemos estabelccer uma linha divisol'ia entre quem

perdôa um crime barbaro e quem o commette; assim como não

é perdoavel a condemnação de um ínnocente.

Já ouvimos um dos nossos mais illustrados mestres dizer

que ao lado dos (;)1'1'08 do jury vem sempre o correctivo.

Mas, não estamos convencido d'isso: se esses correctivos

nos fossem apontados, nos calariamos, por eerto.

Elles poderião existir nos recursos que a lei concede ao

juiz e ao l'epresentante do ministerio publico; mas ainda assim

são inteil'amente illusorios, porque o criminoso absolvido hoje,

em geral, o será amanhã, quando por decisão de um tl'ibunal

superior, fôr mandado a novo julgamento, sem mais recurso

algum.

A prescripção, do numero dos grmnens secundarios, é
uma outra facilidade, é uma outra imprudencia da lei.

Concebe-se que ella exista no campo do direito civil, garan­

tindo a posse prolongada de um individuo sobre a proprie­
H
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dacle, com bôa fé; mas é inconcebivel que no dÜ'eito penal ella

aproveite a todo aquelle que tendo debnquido, tenha vivido

um certo numero de annos occulto e escapo das yjstas dos

agentes policiaes.

Em tal ponto da questão intervem a escola positivista que

pede, com sensatez e acerto, o estudo criterioso do delinquente,

exigindo que a sua vida, cl!m\'nte o praz.o da prescripção, seja

devassada pela justiça, a bem da ordem e da repres ão penal·

Torna-se indispensavel o estLldo pll,Ysico-psychologico do

criminos(1, e si, posteriormente a todas estas investigações

se concluir que o delinquente adaptou-se ú yida da cOlUmullhã:o,

tendo bastan tes sentimentos de probidade e ele piedade,

conceda-se-lhe o favor da prescripçã:o.

Nos demais casos, semelhante favor é um perigo para

a sociedade; é uma verdadeira ill1prudencia que a lei commette.

Â. fiança, outro germen seawulcwio, parece crear uma

especie de privilegio entre os homens, entre os deliquelltes,

o: que não é passiveI de modo algum.

Conceder-se a um individuo a faculdade de prestar cauçã:o

sobre um crime de que tivesse sido autor; consentir-se que eile

assista á todas as formalidades do processo; a sua C011­

demnação pelo jury (por hypothese) sempre livre, sempre a

sorrir de seu perseguidor, não é seria diante da lei.

Demais, dada a hypothese de que o autor do facto tenha sido,

não um homem nonnal, no sentido authropologico da palavra,

mas um criminoso nato, um eriminoso hab'üual, comprehellde-se

que o favor da fiança, da liberdade provisoria, é a determinação
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de sua impunidade, se não a authorisação plena para empre­

hender novos aOl1unett'imentos.
.A. divisão da acção criminal em publica e privada me­

receu tambem apreciações nossas, como tem merecido a. de os­

criptores moderllos, de. tacaudo-.'e entre elies, o yulto SYlll­

pathico do Barão de Garofalo.

No estado actual de nossas leis a divisão referida é

uma triste realidade.

Como yeremo , o moço rico, o 9igerl conqui tadoT, que

desfolhar a coràa de YÍrgem da filha de um pobro tayerneiro, que

mal póde contribuir para o orçamento do e. tado, sem poder, em

absoluto, satisfazer despeza. de um proce.'. o cl'Ímt\, o moço rico,

dizemo.', ficará impUllC, porque o pobre pae não é miserayel e,

portanto o ministerio publico não tem o direito de iutenrir !

Si immerso na sua dôl', impellülo pela pTopria digllÍdade

do coração paterno, e naimpo. sibilidadc de yiogar-sepelos meios

do direito do seu nggrc.'sOl:, o pobr yolho fLlstigar-lhe a face

em plena ma, U\l p. eu a cadeia, p reII1Q então, prepollllemrá

o OUI'O, pela desigualdade ele condições financeiras!

Tal instltLlto é 11m anachronlsmo: a fLlllCção c1e pUllir é

puramente social, não de"V'e ser concedilla ao illd ividno,. enão em

casos rarissimos, como os de legitima clefeza) propl'ia ou de

tere iro, em que o aggredielo deve .'01' a justiça, deve ser

a lei, uma "e7, eLu e lhe ó i mpo .si,rc! i 111 pIorar occono á
sociedade.

.A. amnistia a graça e o prc1[o: gnallto á c.xi. tencia dos

primeu'os ha uma sorte ele iuval:l[o d competcncia entre os

poderes legislativo, executiYo e jucliciario.
~a.
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o poder judiciario deve ser o unico competente para a

apreciaÇf10 dos differentes factos que se dérem na espllera

do direito.

Sustentar-se uma doutrina contraria é violar-se flagran­

temente a harmonia e a indcpendencia dos poderes, em que a

constituição amparou a soberania popular.

A defeza da sociedade, quanto ÇtO alarma produzido pelo

crime, deve ser de exclusiva competencia do poder judiciario:

a intervenção de poderes extranhos é uma incompetencia que

a lei deve corrigir.

Qnanto ao perdão do offendido, suscita-se tambem a questão

de competencia sobre a quem pertence a funcção de punir

da repressão penal.

Semelhante funcção, está plenamente assentada, na es­

pllera juridico-penal, pertence á sociedade' portanto, o perdão

do offendiclo não tem razão de ser,mesmo nos crimes affiançavei .

O livTamento condicional depende de um estudo crite­

rioso da classificação scientifica dos criminosos.

Deve ser concedido sob os dados da pllysio-psychologia,

afim. de evitar-se o aU'imo d-isS,t11'lfltlad01', d'aquelles que qui­

zerem gosal-o, sem estarem aclaptados ás leis do organismo

social.

Além do estudo d'esses germens, fazemos considerações

sobre a necessidade do ensino carcerario, da clúl'ioa oriminal, e

do ensino nas faculdades superiores, por pertencermos ao

numero d'aquelles que são de parecer que d'eUas póde advir

um grande contingente para a formação do clireito.

Estudaremos tambem a necessidade da divisão de juizes
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4,

crlilllllaes e CIVIS, divisão que deve ser permanente, em nome

da escola moderna, pois está demonstrado á luz da evidencia,

que o juiz encarregado de julgar criminosos deve conhecer

os principios que reguJão a physiologia, a psychologia cri­

miual, etc.

Póde-se SOl' versado em direito romano, em direito civil, mas

não saber-se o direito penal, como se concebe nos tempos

hodiernos.

Não podiamos tam bem esquecer a falta, entre nós,de colonias

correccionaes, que tanto anima a criminalidade infantil.

Se a falta de taes systemas não animão a criminalidade

nom difficultão a repressão, póclem elles, todavia, depois de insti­

tuídos, contribuir Tantajosamente para ajudaI-os na debe11ação

de uma e na facilidade de outra.

Propuzomos-nos á demonstração de quo tudo isto tem con­

tribuido para os m-áos resultados da administração da justiça.

Se o fazemos, é diffi.cil provaI-o; entretanto empregaTemos

paTa chegar a tal fim os mais ingentes esforços.

Estamos fil'memente convencido de que as ic1éas moderna­

mente explanadas SOTão acceitas, tal é ointeresse que despertão.

Não somos 11m innovador: o que ahi vae dito é a repetição

do que têm escripto os grandes vultos do direito penal' apenas,

com o acanhamento de nossos recmsos inte11ectuaes, apontamos

mais alguns argumentos que, com os c1emai.', provariXo fÍl'­

memente as verdades por e11es expostas, ao mesmo tempo que

offerecemos as Tefol'mas que mais convenientes achamos á
actualidade das cousas. !,

G.



26 GERllENS no CRIME

Já disse alguem com muito senso: «Cen'est qu'eu mOlltallt

sus les époules des autres qui naus pousam voir d'um peu lain».

Explicado o que eutendemos por «gennens do crime» e

estabelecida a sua divisão em pri1w~)[ws e seoul1dct1"ios, tra,­

ctemos dos primeiros: da instituição do j Lll'J e da impunidade da

intenção cl'iminosa, seguudo as no sas leis.

-~--



II

Instituição do Jury

Renhido tem sido o debate travado entre os escriptores, a

respeito da adminish'ação da justiça popular, Sill thetisada no

Tribunal do Jury.

Á medida que correm os dias, parece que no\'os soldados,

decididos e fiéis, se alistam nas fileiras dos seus impugnadores,

emquanto que o exercito contrario vae fatalmente se eclyp­

sando.

o que está patentemente demonstrado é (lue o Jury ha

de cair, hoje ou amanhã, taes são os resultados offerecidos

á pratica, e os perigos encontestavcis a que a sociedadade se

expõe, sustentando uma instituição que c1ifficulta e impossi­

bilita muitas vezes a repressão -penal, tornando illu úria,

perante o organismo social, a administração da justiça.

Nascido em 1215, e não lias florestas germanicas (1),

( 1 ) Tarde, P1tJilosopllia Penal, pg. 441.
jlj
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como pensam ãlguns, fui sempre o jury considerado como uma

prova de acatamento á soberania popUlar.

A. despeito das idéias scientificas e legislativas do fim do

seculo XVill, querendo estabelecer uma ordem independente

de magistrados, a revolução franceza, enthusiasta da omnipo­

tencia e omnisciencia do povo, tudo esqueceu, para instituiJ.' o
jury (1).

Bruza, um dos mais fervorosos classicos italianos, sustenta

a opinião da intervenção crescente do povo na administração
da justiça (2).

Mas, o que não resta duvida, é que esta instituição, cuja

cabelleira encanuecida pelos muitissimos annos de sua existen­

cia, attesta solemuissimamente que não se presta ao sublime

desidemtum da sociedade moderna, tendendo a desapparecer.

.A. escola moderna, na observação criteriosa dos factos, já

reconheceu a sua iuefficacia absoluta na repressão dos crimes;

de modo que, o desapparecimento do jUl'Y não deve soffrer

contestação, ante os progressos admiraveis que vae fazend0 o

positivismo pessoal, cujo triumpho, quer queirão quer não,

é uma fatalidade social.

Nos ali,·tamos hoje em o numero daquelles que combatem

pela quéda do jury e por consequente em favor da moralidade

da lei e da justiça.

Gabriel Tarde, o grande e admirado autor da «Philosoplúa

Penal», diz, com acerto, que «toda pathologia nova implica

( 1) Ferri, Sociologia, Criminal, pg. 465.

( 2) Idem, pg. 464. (
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uma nova therapeutica» e que «a criminologia positivista

terá por coroamento obrigatorio uma penalidade positi­

vista» (1).

Estas palavras, que resumem uma sentelll(a fatal contra o

jurjT, instituição anaclll'onica da escola cIassica, não tardarão,

1)01' certo, a ser cumpridas.

E, por ISSO, que tomamos a tarefa de combateI-a,

taml)em.

Bectario das idéas modernas; obscuro, porém decidido e

fiel soldado do exercito de hoje, porque não daremos, com

outros, o nosso combate a este velho inimigo, tão profunda­

mente enraizado no seio da communhão?

É nosso dever fazeI-o, contribuindo para o seu desappa­

recimento, não consentindo por mais tempo na sua perma­

nencia perigosa, em vi, ta elos rosultaelos que a experiencia nos
tem continuamente offerecido.

Olhar-se para a sciencia e ouvíl-a; consultar-, e a pratica

e entendeI-a; compulsar-se a estati tica e detidamente e tu­
daI-a; admirando-se depois de tudo i to o enfraquecimento

ela repressão e o dO,'envolvimento espantoso da criminalidade,

sem vir-se a campo cumprir-se o dever de moço, dilecto

representante do futuro, é, realmente, imperdoavel.

E que o tempo não vá correndo na ua ampulheta sem

des·apparecerem estas mólas enferrujadas, que não girão mai. ,

clifficultauclo a vida da sociedade, sob pena de chegarmos
. JS

(1) Tarde, op. cit., pg. 427.
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fatalmente ao ponto de não tomar pé: o oceano das paixões

cavar-se-ha nas suas ondas e o seu seio se aprofundará

tomando as dimensões de um abysmo: a lei seria o crime, a

calulllllia, o saque, e ajustiça seria os despojos de um corpo

que morreu proclUando salvaI' o meio coliectivo.

Ora,.a lei eleve ser sempre actual, filha do presente. No

direito penal, muito princ·.ipalmente, por ser o mais importante,

talvez, de todos os pilares sociaes, elia não póde deixar de

acompanhar a sciencia, segundo as suas descobertas, refor­

mando-se, portanto.

** *

Com o sabem todos, o j lUy no Brazil data de 18 de Jun ho

de 1822 e foi instituido para julgar os crimes de liberdade

de imprensa.

Passando por modificações outras, com a promulgação

do Codigo do Processo Criminal, foi o jury habilitado a julgar

os crimes communs.

Só estudando o seu mechanismo no dominio das nossas

leis antigas e modernas, é que podemos sensatamente fazer a

sua critica.

Propondo-nos, portanto, a tal fim,cifrão-se nas disposições

que se seguem os meios estabelecidos pelos legisladores para

a regulamentação do jlUY, para a sua mechanica, na ac1minis­

tl'ação da justiça:
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Domínio moe/amo

Dominio ant(qo

Instituiriio {

Julgamonto dos cri mOS <10 libordado <lo impronsa.

do j,",y no Bmxil Lei do IS do JIUlho do 1 22.

{

PriUlOira PhaSO{C.OUSOlhOS do jurados (1) ~ .
Julgamento prOprtttD10nle

ditolltúl'ormo atô o anuo

{

' d" II ( dolSD.:;.S (]" 1 .AlJollI;ão do U111 os conce lOS
ogl1Tl.1- p l:lfie do jurados

. - - 1 J 11 1 {AIIOrarãO soMirol no alistamonlo do

{

Lei II:, 1::> UO la (O n 10 l C jUIac1os; consorração do jtllgamcnto
lSD. soeroto.

{

AltOraçÕos no julgamonto om !(oral; eon-
Lei li. !'.H l10 5 l10 Agosto do scn :tç;lo elas altoraç.õcs no alistamento

1SD;; dos jura<los foito pola Loi n, 15 <lo
15 <lo Julho <lo 1SD2.

Eis l1hi. Julgamos, senão bem explicado, ao menos com­

prehonsivel, o mechanisOlo antigo e moderno do jury, entre nós.

DeL'\:.anclo de parte a instituição de tal tribulll11 para o

j11lgamento dos crimes de liberdade de imprellsa, isoladamente,

examinemos a questão em gemI, começando pela creação

do e Conselho de Jurados ( 2).

(t) A Lei de 29 de Novembro de 1832 estabelece mais de um Coaselbo de jlU·u<los.

( 2) Lei cito Erlío as seguint 3 disposições qne regull\vlío o 1.0 Conselho de jurados:
Art. 23S. !'io dia de,ignodo, uchando..se presentes o Jlliz de Direito, Escri\'lío, Jnrn.(los,

o Promotor, nos crimes em qlle deve aeen,ur, e a parte accusadora, havendo-a, pri nei­
piarú a seóóiío pelo toqne da eampanhia. r:m s~gui(la o Juiz de Direito abrirÍL a urna
das 60 cedlllas (\'id. art. 236 -do Cod. do Pro. Urim.) e "erificando publicamente, qlle
se a.ebrLo todus, aó recolhera outra vez; feita logo pelo escr1\·[o a cllRmada dos jurados,
e acluLndo-se completo o numero legal, obsen·ando·se o disposto nos arts. 313 e 315 (mnltas
e substituições de outro' jura!los, peLos qlle flllLtw;óelU), mamlara o JIleólllO JltiZ extrahir
<la urna por Ulll menino, "iute e tres ee(lllla,. As pessOa1 que ellns de,;ign!trem formarão
o primeiro Conselho de jurndos, que serú inteiramente presidido pelo primeiro que ti;'er
su ido á sorte.

Art. 239. Logo depois será admittido o Juiz de Paz do dish'icto, onde se reunirem os
jnrados a apresentar todos os processos que tiver formado onreeelJido dos Juizes de Paz do
termo, e qne devem ser julga(los pelo jury.

Art, 210. Immediatamente o Escr1\'ão farO. a ellamada de lodos os réos presos, llos que
se Ii\'l'iío saLtos ou aillullçados, dos aecusallores ou autOl'es, e das testemuuhas, qlle
constar terem sido uotificadns para comparecerem ll'aquella sessão.

Art. 2H. r\ respeito <1os réos, autores ou aecusadores. que faltarem. obseryar-se·ha
o que e,tá disposto nos ads. 220 e 221, excepto nos crimes em qne têm lugar a denuncia:
n'estes o Juiz de DiJ'eito ordenará ao Promotor Pllblico qne proceda na accnsação e
condemnará o réo na peua do art. 229.

Oa conferencia do l." Conselho <Ie Jurados ou Jury de Aecusação,
Art. 242. O Juiz (Ie Direito deferiudo aos membros do l.0 Conselho de jurados. o

jllrameuto, cuja formula se tTllnscreverá no fim d'este capitulo, entregltl'á ao Presidente
todos os processos <lue bouverem de ser julgados na sessão. ~,
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Inquestionavelmente erão perigosos os seus principios

regulael ores.

Não podemos de modo algmn concorelar que o jlU'Y

dé~se bons resultados, tendo tão largn,s attribuições.

Realmente, quem não' vê quo, victimas, fra as victimas, dn,

politica e elo empenho, o jlU'Y embaraçava areprossão do cril11i-

Art. 243. !feito isto o Juiz de níreito cliriglrá o jumc10s lí outm sala., onde s6s,
e a porlas fechaclas, priucipiarão por nomear dentre os seu memoros, 001 escrutínio
secreto, por maioria absoluta dc \'otos, o s u Presidente e um Secretario; depois do
que conferonclal iío sobre cada processo, que fór submettido ao seu exame, pela maneira

seguinte:
Àrt. 24+. Finda a leitura do carla processo, qne será feita pelo Secretario, e qualquer

debate, que sobre e11e se snscitar, o Prosidente porá a voto; a qlle;tiío segllinte:
lia n'este processo sun1ciente esc1are imento sobre o crim e sou autor, pam procccler :í
flccusação? Se a decisão fór nrfirmatim o Secrotario escreverlÍ no procosso !t3 palanas:
o Jury achou materia pnm accusaçiío.

ATt. 2,],5. Se, porém, a (lecisrlo fór negativa, por nií~ haver suficiente esclaro imento
sobre o crime ou seu autor, o Presiclente dflJ'á as ordens necessarias, para que seja
admittido na sala de sua conferencia o queixoso, ou denunciaute, ou o Pl'omotor PIlbl ioo
e o réo, se estiver presente, e as testemunhas uma por uma, para. ratifioar-se o prooesso,
sujeita.m10·se todas estas pessOas a no\'o exame.

Art. 246. Nas ratificações dos proc ssos, o Secretario, npenns, apont~Tó. por minutn
as re postns discordautes elas qlle se achúo nos aut( s Iladas pelas me.1 as pe~s(;as.

Àrt. 247. Nns ditas rnLili açrões tambem nlLO se ndmittirão te;temuuhas uovn , 'alvo,
s6mente, (lUando UllO \'ier designado o nutor Ilo crime no PI'O e'so,

Art. 248. Finda n mtifica~ão do proocsso 011 formndn a culpa o Pre idente furlÍ
suhir ela sala ns pessOa~ ndmittidas, e depois do debate, (llle se suscltnr .entre os jura­
dos, porlÍ u yotos a questl\o seguinte: Procede a acctlsaçiío contl'!l a1g'lem? O SecretlLrio
esore\-erlÍ as respostas pela forllluln eguinte:

O jtlrJI nchou materia pnm uccusar contra F. ou !f.
O jury llão achou mnterin para accusu~1ío.

L\l't. 2.],9. As lmsca , prisões, llotifioaç'ões que o Jury re'loh-er serão cOlUlUunicndns
por olDoio do Presidente ao Juiz (le Direito, que os l'eoolUlllendlLl'lí nos Jllizes de Puz
I'espeot,i\'os; e c/lLando estas cleligenoias sejfLo osseaoines no seguimento dn onusn o
Presidente as poderá su peneler a lé qllC ellas sejão sntisfoitas.

Árt. 250. Decidido qUlLlqu r prooesso, yoltarão os jUl'lLllos á primeira sala c ahi
repetirá o seu Presi,dente em voz a I ta a decisão escl'ipta.

Art. 25l. Quando a decisão fôt' negntiva o Jlliz de Direito por sua sentença lançada
nos autos julgará de nenlnllll eft· ito n cl':eixn Oll denuncia.

Art. 252, Se a deoisão fór an1rmatil'a a sentença dec1nrnrá que ha iugar a formal'­
se a accusa~ão e ordenará n custodia do réo o seqllestro nos impressos, escriptos ou gravuras
prouuucia,das, havendo-ns,

Art. 253. Se a1g11111 queixoso reoorrer pam os jumdos do Juiz de Paz não pronnnciar
aquelle ele qnem se queixou, oompote ao l.0 Couselho decidir se lLcbar materin pura
accllsa~.ão; e n'este caso se proce(lerlÍ na forma (los arts, 2,],5, 246, 2J7, 248, 2.],9 e 250.

Forlllllla do juramento. - •
Juro prollunciar bem e inceramente n'esta cnusa, haver-me OOIU fraUC]11ezn e ver­

dade, s6 teudo diante (los IlIeus olhos Deus e n lei; e J)roferir o meu voto segundo li-
minha oonscienoilL. .
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noso, com a faculdade de conhecer da força probante para a

aocusação posterior?

O pessoal habilitado era sempre excluido da lista dos ju­
rados, de modo que esta era eivada de incompetentes para

o julgamento dos crimes que fossem afiectos ao tribunal.

Se tivessemos regularisados os nossos trabalhos de estatis­

tica, provarin.mos, li luz da evidenci~, que, em casos rarissimos,

o jury deixava de reconhecer materia para a accusação, muito

embóra tivessem o trabalho posterior ele absolveT.

A. lei, a respeito, era cumprida, sem cluvida, como mera for­

malidade; era uma satisfação dada aos principios da processua­

listica; salvos os casos em que se tornava preciso que o

processo não fosse ao campo das discussões. Uma verdade

incontestavel: se nos systemas que se seguiram á abolição do 1.0
Cunselho de Jurados, qnando os processos erão levados á opinião

de um accusador e de um defensor e ao resumo claro dos juizes

contão-se, ás centenas, as decisões injustas e clamorosas que

têm determinado protestos geraes contl.'a o jury, naquelles tempos,

quando algum entendido fazia parte do Conselho o mal se

cortava pela mi~. Du'-nos-hão: a lei prevenia os abusos apre­

sentando, ou concedendo os favores dos recursos dos Â.Tts, 245

e seguintes, Mas quem não vê, quem não sabe e quem não

está plenamente convencido do modo porque procede o jury,

quando resolve-se a absolver um innocente, cuja bolsa se

esvasiou nas mãos dos protectores sociaes? Além d'isto, um outro

defeito existia no dominio de semelhante iei: os .A.Tts. 144 e
.i+

O, 5
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145 do Codigo do Processo ( 1) estabeleceram que, «quaudo pelas

provas dos autos ou indicios vehementes o juiz se convencesse

da existencia do facto criminoso e de quem fosse o agente

do crime, por seu despacho nos autos, julgará procedente a

queixa ou denuncia obrigando o deliquente á prisão e sempre

a livramento.

Entretanto, quantas dezenas, quantas centenas de prouuu­

cias erão profericlasbaseadas em provas, e quantas terião sido

desprezadas no dominio de semelhante systema?

Duvidamos muito c1ue, em. geral, o e Conselho de Jurados

não achasse sempre «materia para accusação ».

Â questão será sempre duvidosa e ficará n'essas interroga­

tivas, tudo porque nos falta a estatistica.

Em circumstancias taes qual seria o resultado? Máo o, ás

vezes, até contrario á liberdado inclividual, que indemnisação

alguma tem por taes prejlúzos.

No caso de absolvjção poclia o juiz lançar mão do recurso

concedido pelo Ârt. 301 do Cod. do Proc. (appollação para a

Relação do Districto) (2).
Pois bem: o 'lTibunal mandava que o réo fosse nova­

mente submetticlo a jury i o patronato ainda mais infrene

( 1) Art. 144. Se pelo. inquirição dns testemunhas, interl'ogatorio do inclicio.rlo delin­
quente, ou informo.ções o. que tiver procedido o Juiz se conveucer do. exi tenaio. do deJicto
e de quem sejn o delinquente, cleclo.ro.rá por seu clespacho nos o.utos, que julgo. procedente o.
queixo. ou denuncia e obrigado o delinquente á prisão nos casos em que esto. tem lugo.r
e sempre o. linamento.

Art. 145. Quo.ndo o Juiz niio obtenho. pleno conhecimento do clelicto, ou inclicios
vehementes de quem seja o delinquente, declo.rará por seu despacho nos o.utos que nlio
julga procedente a queixa ou dennncio..

(2) ,,,"rt. SOL Das sentenças proferidas pelo Jury não haverá outro recurso senão o
de Appellação para o. Relo.ção do Districto, clUo.ndo não tiverem sido guardadas as
formulas slkbstanciaes do processo ou quo.ndo o Juiz cle Direito se não conformo.r com o.
decisão dos Juizes de Facto ou nilo impuzer a peno. declaro.do. na lei.
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se poria a campo e, d'esta vez,livre depena e culpa, pela justiça

popular, o processo iria dormir o somno eterno do esquecimento

na estante empoe.iJ:ada do notario, emquanto o criminoso, em

plena liberdade, iria, não nu'o, vingar-se d'aque11es que tiveram

a ot6/{,acl'ia de ser testemunhas no processo que lhe foi mo­

vido, depondo contra e11o; iria, não raTO tambem, pediJ: contas,

com o clavinote em punho, ao pobre velho pae que, n'e11e, qui7­

vingar o aggressor, o assassino que fez correr osangue de seu

filho honesto e trabalhador, ou aos encarregados da justIça que

o fizeram soffrer.

E que não se nos pergunte no clue nos baseamos para affirmar

que o jury céde ao empenho, ao patronato.

Falamos com a experiencia: fomos advogado e somos,

hoje, representante do ministerio publico: fomos defensor, e

havemos accusado muito para seriamente o affiTmarmos.

Demais, a impres. ão que se apodera de uma população

iuteira, quando dá-se um crime alarmante, apaixona algumas

vezes o jury, que deixa de parte inteiramente o que consta dos

autos, muitas vezes sem provas, para condemnar inconscien­

temente a victima de enganosas apparencias, cedendo á má

impressão anterior.

Perante o jury, nas absolvições e condemnações, ha sempre

injustiça: aque11as são muitas, e portanto escandalosas, a não

ser que se queira sustentar a falta de provas em todos os

casos, o que não seria seria; estas são poucas, relativamente, e

muitas vezes, proferidas com injustiça.

O que convém não esquecer de modo algum é que o 1.0 Con­
J

selho de Jurados peccava pela base. . .



GERMÊNS DO CRíME

·Porque, O jUl'Y tendo de reconhecer se havia nos pro­

cessos que lhe foram apresentados, materia para accusação,

~lendo-os, precisava de ter conhecimentos juridicos para poder

dar valor á prova.

Muito facilmente andarião quando elia fosse « de visZt », mas

quando fosse circtlin. tancial, com tanta força que calasse no

espirita do julgador a existencia elo facto criminoso e de quem

fosse o autor?

Qllantas "ezes o propl'io juiz togado lucta com difficuldades

na apreciação geral das provas?

Pode-se reconhecer no j lll'Y competencia p3.ra a apreciação

de certos generos de prova?

Absollltamente, não.

Imaginemos, por exemplo que existe firmada n' um pro­

cesso, com todos os sellS requisitos, a prova que Mittermaier

chama composta e qlle nós chamamos doduct-iva (1),_ a qual

deve dar motiYo á imposição de pena, segundo o nosso modo

de pensar, ne..te caso, e em outros semelhantes, que resultados

. dava o jUl'Y?

Lamentaveis, por certo.

Parece que o jury- no domínio elo e Conselho de jurados

eleu t110 máos resultados, que depois de 9 annos de existencia ­

sómente (porque 110 Brazil as leis primão pela longa vida) foi

abolido pela Lei de 3 ele Dezembro de 1841 ( 2).

É um asserto simplesmente de presumpção: o Codigo Cri-

(1) MiLterlllllior, Tratado da Pro'ua, pg. 55! o segllinte3.

(2) Lei do 3 Dezembro de 1841, ArL. 95.
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minaI de 1830 soffreu séria reforma em 1890; a organisação

judiciaria desde 71, foi reformada em 92 e em 95.

Não querem os a desord81u nas reformas: estabelecidas com

sensatez, as leis poder~o ser adoptadas por um espaço de tempo

relativo ao adiantamento elo meio.

Abolindo o 1.° Conselho, a lei prestou um beneficio não á

socieelacle, mas á liberdade do juJgamento.

Tractanelo dos jurados, dos indivieluos a quem a sociedade

confia a difficil e melindrosa missão de julgar, a Lei de 41, di­

vergindo de alguma fórma da Lei de 28 de Novembro -de

1832 e) (Cod. Proc. Crim.), dispoz que eram aptos para ser

jurados os cidadãos:

a) Que poderem ser eleitores;

b) Oue souberem ler e escrever''I:i _ ,

G) Que tiverem de rendimento annual, por bem de -raiz ou

emprego publico, L100$000 nos termos das Cidades do Rio de

Janeiro, Bahia, Recife e S. Luiz do Maranhão; 300$000-nos

termos das outras cidades, e 200$000 em todos os mais

termos.

Qllanclo o rendimento provier do Commercio ou industria,

devel'~o ter o duplo.

(As eXGepções são as mesmissima5 ela Lei ele 1832.) (2).

(l) Lei de 20 Noyem 1'0 de 1832. Mt. 23, Siío aptos para serem jumdos todos os
cidadilos que pódem ser eleitorc3, sendo de rpconhecido senso e probidade.

(2) Lei e Art. cito Exceptuiío-se os SOlla(loros, COllselheiros o Ministros doEstados,
llis(loo e ~[agistmdos, Ofiiciae.; de Justiç.a, J1LÍzes Ecclesiasticos. Vigarius, Prosidentos o
Secretarios dos govornos das Provlncias, Comlllalldantos (le armas o dos corpos de primeira
lioba. J9
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Sempre descuradas as leis na organisação das listas dos

jurados, tem sido esta uma das razões mais poderosas, entre as

que contribuiram para o enfraquecimento moral da instituição

do jury, entre nós, se nos quizermos esquecer de que, em vista

das theorias positivistas, a sua quéda, por incompetencia abso­

luta, é uma fatalidade social.

Retirando do jury o pessoal mais habilitado, pode-se dizer,

como podia ser bem administrada ajustiça?

Parece, e de outro modo não se explica tanta persistencia

em taes uzos, que os legisladores na confecção de taes dispo­

sitivos, olhavão tão sómente para a civilisação das capitaes,

esquecendo inteiramente o que ia pelos termos de fóra, onde

d'entre 5 e 6 mil almas, tu:ão-se 100 ou 200 pessôas, no maximo,

de habilitação mais ou menos bastante para o desempenho de

funcções publicas.

Abolido, pois, o e Conselho de jurados, o julgamento

propriamente dito, em face da Lei n. 261 de 3 de Dezembro de

1841 e do Dec.n. 120 de 31 de Janeiro de 1842, foi, sem alte­

rações sensiveis, o mesmo até os tempos actuaes.

Em 1892, quando já a Republica existia no Brazil, ado­

ptada a dualidade da magistratura, foi sanccionada a Lei n.15

de 15 de Julho .de 1892, que fez profundas alterações no

alistamento dos jurados (1), fazendo augmentar, portanto, os

perigos do jury.

( 1) Art. 118. o alistamento dos jurados, as formalidades do sorteio e o modo do jul­
gamento continuão a regular-se pelas leis actuaes, no que não forem alteradas pela
presente lei.

§ 1.0 Não serão inscriptos nas listas dos jurados:
O chefe do poder executivo, os arcebiapos. bispos e clerigos de ordens sacras, os pastores

de seitlls protestllntes, commandantes militares dos corpos de linha, do regimento pollcial ou
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Porque razão os chefes de repartições, empregados á requi­

sição d'elles, professores, pastores de seitas protestantes,

commandantes militares dos corpos de linha, etc., etc., não pódem

ser inscriptos nas listas dos jurados?

Até os advogados, se quizerem, pódem ser dispensados, pois

pódem ser inscriptos mas não são ob?"igados Ct servú',

Então, quem deverá compôr o jury?

Os negociantes, os artistas, os lavTadores, e os individuas

(esses os mais perigosos e que são encontrados nas grandes

capitaes) que desprotegidos da sorte, não trepidão em abrir a

mão á primeira bolsa criminosa, que pretender uma bola
branoa?

.Antes de tudo, uma consideração.

TIa da parte d'aquelles que considerão o jury uma prova, a

mais plena pro a, de acatamento á soberania popular, um

engano mauife, to, um erro de base, porque o povo é o primeiro

a ele. prezar semelhante instituição, esquecendo os seus deveres,

por saber que as multas em que incorrer não lhe serão jamais

cobradas.

Isto é uma verdade manifesta, plenamente provada.

Quando abre-se uma sessão do jury, principiando pela

Capital, muitos jurados tractão logo de servirem-se da faci-

(le outra força armacln. cm serviço actil'o, o[ficiaes da armadn. em elfectivo exercicio a.
bord? os chefes de repartiçãe publicas, magistrados, preparadores, membros do ministerio
publico, secretario do governo e dos tribuuae ,escrivãesjudiciaes ou de policia, os tabelliiíes
e officines de justiça.

§ 2.· Serão inscriptos. mas niío obrigados a servir:
Os senadores e deputados li'ederaes ou d.o Estado. os a(lyogados, professores publicos,

e os empregados publicos, quando sua dispensa fór re1lti.isitada pelos respectivos chefes,
. d.D
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lidade com que muitos medicos attestão-lhe3 sob a fé do gráo e)
uma molestia qualquer, uma pneumonia, ullla hemoptyse,

e outras, quando o portador é o proprio doente qU9 se acha forte

e bem nutrido!

Não é só isto: o Promotor e oadvogado vôm-so atralmlhados

nas taes recusações.

Quando se quer ,-er liue da sessão, o jurado approxÍma-se

d'aquelle e diz: - «Recuse-me porque eu sou a favor do réo ».

Se este não o ouve e não lhe responde, elle dirige-se

ao advogado e faz-lhe o mesmo pedido, dizendo, diEferent(~­

mel1te, que é contra o réo!

E note-se que não lançariamos uma semelhante asserção,

se não tivessemos o solemnissimo attestado da experiencia.

Antigamente, quando o jurado não conseguia a sua recu 'a­

ção com as partes, muito embóra fosse ~tm (ervo1'osO (j1'ente, não

trepidava em approxirnar-se do Jui.z, jurando suspeição na

causa, sem que tive se o minímo moti.vo para tal.

Felizmente hoje (e a lei n'este ponto foi bem avisada), estão

restringidos os casos em que o jurado deve dar-se de suspeito.

Contavamos 13 annos de edade quando nos fizemos ouvir

pela primeira vez, em uma defeza, na triblllla judiciaria, perante

o jury.

Lembramo-nos de um jurado que se insinuou em favor de

nosso constituinte, e que, por casualidade, viu que o seu nome

(1) Um di.ti neto medico já clo.s"ifieon e3 es collegns de especialistas em attestados.
Tomando cOllhee imento de tão grande prejuizo a So~ieda(le de Medicina Leflal d'este
~8tndo dispoz-se o. proni~nl-o na sess~o de 8 de Jltnho de 1895,
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estava n'uma lista que um amigo nos havia fornecido por saber

que as pessôas n'ella apontadas votarião contra o accusado.

Despeitado por tal modo ficou o jurado, que, na oGcasião de

ser chamado o seu nome para a formação do conselho de sen­

tença, encaminhou-se para o Juiz de Direito e jurou suspeição.

Ultimamente, no dominio da Lei n. 94 de 5 de Agosto de

189 -, em nosso exercicio de Promotor, fomos caceteado durante

uma sessão inteira por um jurado que se dizia doente (e real­

mente o era um pouco das faculdades mentaes) para

recusarmol-o.

Um dia deixamos de fazeI-o: elle encaminhou-se para

o Presidente do Tribunal e jurou suspeição.

O Juiz perguntou-lhe em que dispositivo de lei fu'mava-se

para proceder de tal fórma, ao que respondeu-lhe o referido

jurado que estava disposto a votar contra o réo. N'esta occasião

recusamol-o, apesar de semelhante declaração, pois achamos que

nos era menos digno aproveitar a leviaudade ou a inconvenien­

cia da um pedeito toqtté.
Uma oLltra vez, como Promotor Publico, passando por

junto de algunsjUl'ados ouvimos um dizer que votava a favor de

todos os réos.

Ponderamos-lhe, n'esta occasião, que não o recusariamos

durante a sessão.

Provocamos a sua hilaridade e, deveras, não o recusamos.

Perguntamos portanto: todos estes factos não provão que o

jurado tem extremos desejos ele fugir ás sessões do jury?

Não ha duvida que omethodo de observação deve iniciar-se

pelos logares em que a civilisação está mais desenvolvida, e,
Q. 6~i
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portanto, a noção do cumprimento do dever é mais clara e

pelfeitamente comprehendida.

Pois bem: procurem os leitores o Jomal de Noticias de 2O

de Julho de 1893, que lá encontrarão o seguinte, a respeito:

«Completa hoje 'Mm mex que convocou-se a presente sessão do

« Grande J ury» e ainda até esta data não conseguiu-se ?'euni?'
numero legal de jumdos para uma sessão siquer (os gryphos

são nossos). É para adlllÍl'ar tew geml ?'ecusa em prejuízo

da justiça pl.lblica ».

É esta uma prova exhuberantissima de qne o povo é o

primeiro a recusar esta prova de acatamento a sua soberania?

Certamente.

A.bençoados, então, sejão os jurados dos termos de fóra, onde

reuue-se numero legal no segundo ou terceiro dia de sessão!

E não é um caso isolado o que o Jornal de Not'iGic6s tornou

publico.

Sempre que é convocada a sessão do Grande J ury, o

JlúZ de Direito, presidente, oceupa 20 a 30 dias em sessões pre­

paratorias, verificando-se o comparecimento de 15 ou 18 jurados,

até que pelo sorteamento de 500 a 600 mil, el1es se dignam

de lá comparecer para absolver a maioria dos criminosos, como

ha,emos de provar, causando inestimavei prejuízos á ordem

social.

Não ha muito, ouvimos uma tri, tissima coniissã@l de um

advogado, por provocação de outro, n'um dia em que ia de­

fender um filho dilecto do seu patronato, disse que havia

perdido a noite, não estlldando oprocesso, mas pedindo a todos

os jurados o voto em favor de seu constituinte, porque, para
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si, O jury não passava de uma eleição, para cuja victoria o

mais acertado era cabalar!

Em um dos nossos termos, servindo perante esse tribunal,

notamos que um advogado recusara um jurado, que, aliás, nos

parecia sensato.

Sem que lh'o pergmltassemos, oorg~o da defeza" mais tarde,

conversando comnosco, disse-nos que havia recusado o predito

jurado porque era negociante, e tendo recebido uma factura da

capital, no verso, viu a eÀ'l?ressão-Transportc- (conto e

tanto), o que o fez ficar attonito, pois não tinha no logar quem

lhe comprasse ~t1?W fcv'enda tCIo oam, a não ser o vigario da

freguezia!

Eramos ainda estudante quando foi julgado pelo jury da

capital um crioulo que commettera o crime ele estupr0 e roubo

na pessôa de uma estrangeira.

Ao iniciar a sua accusação, o Promotor Publico referiu-se

ao patronato .desabrido que se levantára junto ao criminoso,

sendo preciso que se sorteasse 600 e tantos jurados para que

houvesse sessão.

Ouhos casos existem, e mais clamorosos ainda, se cluizes­

semos citar: bastão estes, porém.

Para recommendar-se uma instituição de justiça, é preciso

que a :ma probidade se manifeste continuamente e sem interru­

pção absoluta, sempre e sempre: um só acto de injustiça,

porém, é bastante para lavrar-lhe uma sentença de descre­

dito, que a abaterá para sempre.

É o caso do jury que já desceu, oem 'mil fw'oS abaixo
..l:L,
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de xéro, como espirituosamente disse-me um pranteado mestre,

em intima palestra.

Os advogados ofizeram, odesej ão, em geral, como advogados.

Nós mesmo, após certas decisões injustissimas, temos

. interrogado aos collegas, se como depositarios de um diploma

scientifico, e não como profissionaes, achão que o jury é uma

Ma instituição judiciaria., e todos nos têm respondido que o

interesse social e a dignidade da justiça, reclamão, com insis­

tencia, a sua eliminação do direito positivo, porquanto o jury

é, e11es concordão, uma instituição inteimmente insustentavel,

no estado moderno do direito penal.

No el.l1 tanto, (Luando os legisladores vêem que a onda que ha

de desmoronar e..ta instituição se avoluma e encapella cada

vez mais; quando todos comprehenclem que os resultados pra­

ticos tAm sido os peores possiveis' (Luando todos estão conven­

cidos de que é preciso a mais accurada attenção no organismo

d pauperado e estragado pela molestia anachronica, prescre­

vendo-lhe tonicos capazes de prolongar-lhe os (lias de vida, já

que a morte é infaliivel; qu.ando todos sabem d'isto, por

circulllstancias inexplicaveis, são os primeiros a retirar da

barra do jury as pessõas que, ao menos, por presumpção, o

podião de alguma fórma moralizar.

O negociante póde ser jurado, pôde ser sorteado para servir

na instituição que attesta o quanto a sua soberania, como parte

do povo, que representa o todo, é acatada pelas leis' do paiz.

Ma. quem não Tê que elie prefere ficar em sua casa de

negocio, sentado i sua secretaria e junto a seu cofre, examinando

o estado de suas finanças, fiscalizando o modo de conducta de
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seus empregados, dando ordens 50bre as mercadorias que

entrão e sobre as que saem, porque, assim, tudo, sob seus olhos,

correrá duplamente melhor?

O alfaiate é jurado necessario. Mas quem não vê, quem

não sabe que elie prefere ficar em sua tenda trabalhando na

agulha infatigavel, para satisfazer o fregucz, com quem com­

prometteu-se a entregar um toilette de finíssima casemira, e

que' os seus discipulos, meninos ainda, ou rapazes sem juizo,

precisão da força de suas vistas para trabalhar e ajudal-o nesta

tarefa?

O sapateiro que sabe ler e escrever é jurado. Mas quem

não vê que elle prefere a sua officina aos deveres da justiça

publica; que elle se dá melilOr castigando os seus discipulos

rebeldes com o tim-pé, do que na cathedm de juiz, inteiramente

deslocado, ouvindo, sem tempo de pensar, uma dezena de peças

de um processado volumoso, sem poder formar, sequer, uma

simples idéa do que alli vae, do modo 1'eal porque se deu

ofacto, sua natureza moveI, estado do delinquente, etc. ?

Emquanto isto se dá., o senador, o deputado, federal ou do

Estado, que não está occupado nas sessões do parlamento,

passa a vida a desfructar os prazeres da representação do

povo; assim como os membros de ordens sac:::as, militares,

advogados, professores e empregados publicos se livrão dos

trabalhos da justiça que a sociedade confia a outros.

Dir-me-hão: o advogado tem que dar contas a seus clientes

e são precisos para a defeza dos miseraveis; os professores

dão aula todos os dias e precisão cuidar da instrucção ~~
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mocidade; os empregados puMicos têm deveres a cumprir nas

respectivas repartições, etc.

Mas, o negociante, o artista, tambem têm deveres a

cumprir: a actividade das pessôas que trabalhão é toda dis­

tribuida. '

O empregado do Commercio que vae ao jury faz falta ao

balcão e deixa o patrão em falta tambem.

O artista, como vimo.., perde interesses.

Portanto, taes razões, as llnicas que pódem ser apresentadas,

não procedem e a conclusão é que todos devem ser jurados,

acabando-se com semelhantes excepções, no caso de sanccio­

nar-se por mais tempo a existencia perniciosa do jUl'Y·

Em semelhantes condições o principal e melhor pessoal

affasta-se sempre d elle, ficando a distribuição da justiça ao

cargo dos inexperientes.
Examinando bem as nossas leis, podemos dividir os

cidadãos, quanto a aptidão para o j ury, cm t:res classes

differentes:
a) os que não são contemplados no alistamento;

b) os jUl'ados voluntarios; e

c) os jUl'ados necessarios.

Analysadas) porém, as razões que assistiram aos legis­

ladores para estabelecer taes dispositivos, ellas não procedem

de modo algum.
Entretanto não se supponha, que, apontando esses defeitos,

acceitariamos o jUl'Y se elles desapparecessem.

Absolutamente, não.

Assim procedendo, quizemos demonstrar sómente, que
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além da inacceitabilidade do jury, por motivos de ordem

altamente scientificos, o seu mechanismo é de tal natureza que

o toma inteiramente inaclmissivel no mundo pratico.

Si apl'eciassemos as reformas que alguns escriptores têm

proposto veriamos que toclas cllas, embóra bem e fielmente

executadas, dariãore ultados totalmente negativos. O jury na

Inglaterra 'é uma parte de sua historia; uma viscera de seu

organismo, se assim nos podemos eX]1rimir, em a qual uma

lesão qualquer muito faria sentir a vida d aquelie grande Paiz.

Ltl, ser-se jLuado é uma grande honra e ser-se probo nos

julgamentos dos processos é moti\10 para um orgulho justissimo:

entretanto) tudo i. to cae diante da escola positivista que hoje

prova do modo mais exhuberante, o mais claro, o mais preciso,

a necessidade do desapparecimento de tal instituição do

meio social. E o que dizer entre nó" onde o cidadão instI'Llido

é retiTado do jmy, que tanto cede ao patronato e que sancciona

as mais clamorosas injustiças?

Quem não sabe que é uma 'i'erdade, que o povo todo

cOJiliece, que muitas vezes em o nosso ju.ry o crimino. o, que

perante elie comparece para responder a um processo (lue. lhe

foi movido, confessa o facto delictuo. o, seguindo-se a negativa

dos jurados?

Quem não sabe que o nosso ju.ry, diante da mais simples

pro\1ocação, reconhece a legitima defeza; ou em casos outros,

affirma que o accusado estivera em ausencia de sentidos,
.,II(

no momento em que effectuara o crime?
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Vejamos, agóra, o que se passa com a modernissima Lei

n. 94 de 5 de Agosto de 1895 e).
Quanto ao alistamento dos jurados esta lei

disposição digna de menção) estabeleceu que

(é a Ulllca

fosse d'elle

(1) R' este o mechanismo:
Art. 34. ma vez intimadas RS testemunhas do processo crime para o julgamento

no plenario, só poderá scr este adiRdo por exigencia da maioria do Conselho de sentença.
Art. 35. Constitue formalidade essencial do julgamento present~ o Grande Jury a

consulta prévia II partes sobre a propositura dos quesitos. para requererem os que
de"em ser ndditados, em vi -ta dos debates, ou quaesquer modificações que devão ser
feitas em bem da. verdacle do julgamento.

Art. 36. Achaudo-se a. cnusa em esta<lo de ser decidida npós a consulta. feita ao
Conselho de jlu'ndos e nUirmntiva d'este se nchar sufficientemente esclarecido, o Juiz
de 1 u'eito proporá por escripto, as questões relntirns ao fncto criminoso e suas cu',
cumstancias.

Paragrapho Unico. Fica nbolido o resumo dos debates.
Art. 37. Finda a leitura. dos quesitos, segllir-se-ha. o julgamento no proprio recinto

do 'l'ribunal com assistencia do Promotor Publi,co e do advogado do réo, retiraudo-se
este e os domais jurados e circumstaates.

Art. 38. O Presi<lente do 'rribunal logo que tenha de proceder a votação de cada
um dos quesitos, mandará distribuir umrl esphern. preta e outra branca, significando
aque]Ja sim e e ta. neio.

Art. 39. I~m seguida. o Pre idoute furá a leitura do quesito e li meclilla que cada
juiz de facto rór sendo chamRdo pelo Bscriviío, dará o seu voto, depositaudo uma.
esphern. na urna de tinada para o escrutino e a outra, em Rcto seguido, em outm II1'na,
de modo que o voto de 'ada um fiquo em completo sigillo.

Art. 40. As im feita a votRçiío, o Pre.idente abrindo a urna do escrutino verificará
publicamente o numero das e phems brnucas li pretas, <leclarará em voz alta o resul,
tado da ,'otação, o ([ual será la\Tallo pelo escrivão de conformidade com o art. 377 do
reg. n. l20 de 3l <Ie Janeiro de I 42, _

Art. 4l. Passando nos demais quesitos se procederá drl mesma fórma, até que todos
sejão respondidos, salvo se fór negativa a resposta sobre o ponto principal da cansa
em 'uja hypotheso fica.rão prejudicados os demais quesitos,

Art. 42. Qua.nrlo fór afirmatim a. resposta do jllry sobre as circumstancias a.ttenua.ntes
o Presidente porá a. votos cada uma por sua vez <L'alluel/as Ilue possão ter relação com
o facto ou <Iue tenbiío sido allega.das na defeza.

Art. 43. Con luida a votação e assignado o lermo de resposta. aos quesitos pelo
Presidente do 'l'ribunal, juize' de facto e pa.rte', immediatameute e em seguida ao
mesmo termo lavra.rá o Juiz de Direito a. sua sentença, que será, em seguida, lida perante o
réo e os circltmstentes que serão então admittidos na sa.la do julga.mento.

Art. H. Si o Juiz de Direito quizer uzar do recnrso que lhe compete pelo a.rt. 180
da Lei n. 15 deverá consigna.l-o na seutença.

Art. 45. No caso em que o Graade Jury de classifique um delicto não fica.rá, por
isso, perelllpta a caltsa.

Art. 46. Quando o Juiz lle Di:'eito e os preparadores de uma. cOllla.rca. fl1ltarelll ou
forem impedidos, a presidencia do Graude Jury competirá a.o juiz da coma.rca mais
proxilna.

Pa.ragrapbo nico. O Presidente do 'l'ribunal de AppeUação orga.nis:uá a tabella da
ordem d'estas substituições.

Art. 47. O réo poderá protestar por novo Jull;;allleuto s<ímente uma. yez e q<mndo lJ,
condemnaçÍl.o fór por mais de 12 ann03
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excluido aquelle que requeresse-o, provaudo ser maior de GO

annos.

As alterações mais sensiveis fora~l relativamente ao julga­

mento. Depois dos debates, cujo resumo foi abolido, no recinto

do Tribunal, com assitencia do Promotor e do advogado, cada

jurado. com duas espheras-uma bmnoa e outm preta-res­
ponue com esta sim e com aquella não.

Não podemos dei ar de c1i~er que e::>peravamos melhores

resultados do ,stema de que fanamos, que, am porfóra, tomou

o nome de 1'egimen das bólas.
Hoje, na tribuna da defeza, o ad\~ogac1o faz a apologia d ella s

e tem o cuidado de explicar a03 juizes de facto, com grande

cuidado, o valor de cada uma.

Estréiamos nas nossas accusações já no regimen ela Lei

n. 94 de 5 de Agosto ]e 1895.
Tivemos máos resultados.

.8..creclitamos sinceramente que a Lei n. 94 foi elaborada

na dÔI~e esperança de que vinha prestar um al'lxilio a mOl'ali­

dade do jUl') .

Entretanto, reconhecemos-lhe um valor cl..igno de nota:

tem provado altamente a incompetencia dos nossos jurado..;,

attesta.]l(10 com eloquencia o modo precario porque a ju, tiça é

distriblúda nas mãos do povo.

Temol-o dito muitas vezes: no mechanismo do jury toda e

(lUalquer alteração éillusoria; não surtirá cífeito pratico algum.

aunico remedia efficaz é a eliminação de tal instituto da Lei,

chamados os competentes a substituírem os jurados..

N'um processo em que a prova era a mais clara passiveI
G 7 .t'j
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(crime de homicidio) o jury affirmou por 11 votos o ponto

principal da causa; n um outro com 6 testemunhas de vista, réo

confesso (o mesmo crime), apezar do advogado ter sustentado

a legitima defeza, o jury affu'mou por 6 votos a autoria do

facto criminoso, sendo o réo absolvido pelo voto de Minerva;

n'um outro, em que a p1'ova deduetiva era clarissima (o mesmo

crime), apezar dos esforços empregados, o jury negou por 8

votos o ponto principal da causa; n'um outro (o mesmo crime)

prova plena, o advogado sustentou a legitima defeza, o jury

reconheceu por 11 votos, negando por 7 o 2.° requesito exigido

pelo Cad. Peu. «impossibilidade de prévenir ou obstar a acção,

ou de invocar e receber soccorro da autoridade publica», de

modo que o réo foi condemnado no gráo minimo das penas

respectivas: um outro ( o mesmo crime) trocaram dois sujeitos

dois tiros) o jUl'J reconheceu a autoria do sobrevivente por

unanimidade de votos, tendo sido o crime commettido p01' im­
pnldencia; outro (o mesmo crime) o réo confessou o crime

no commissariado, além de outras provas de incontestaval

valor: o jury negou o ponto principal da causa por unanimi­

dade de votos' um outro (o mesmo crime) preso o l'éo em fla­

grante, tendo confessado ocrime, e tendo até o advogado pedido

a sua condemnação no gráo minimo, por ter sustentado, a seu

modo, a attenuante do § e do art. 39 do Cad. Pen.: o jury

affirmou por 6 votos, sendo o réo absolvido pelo voto de

finerva; um outro (o mesmo crime) depois do jUl'Y ter affirmaclo

por 6 votos a existencia de circumstancias attenuantes,

reconheceu por 11 votos o do § :L,o do art. 39 do Cad. Penal.

Ora, prestando attenção a taes decisões notaremos, por
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certo, o quanto têm dominado as contradições, sob tal

regimen.

Não ha advogado que não trema na occasião do julgamento,

esperando a cada instante um engano de um Tribunal que não

erm, mas engana-se.

Em condições taes o jury condemna quando quer absolver

e absolve quando quer conclemuar.

Já no dominio antigo, quando os jurados decidiam sós, em

sala especial, davam-se constantemente casos, que, postos á

linha do norte, muito concorreram para a quéda do jury.

Abramos a collecção do Direito, e hoje, tambem, a da

Revista dos Tribtmaes e lá veremos a cada hora que os accor­

dãos são sempre lavrados reconhecendo dissonancia entre o

julgamento e as provas dos autos. '

Não obstante, mandado submetter a novo julgamento, o réo

é da mesma fórma absolvido.

A esphet'a (bóla) serve de um brinquedo; o jurado que

contava, dUl'ante a sessão, quantos rasgões tinha o panno que

cobria a pobre mesa do jury, ou o numero de botões de suas

calças, sem dar-se ao tmbalho de ouvir a leitura dos autos

para proferir o seu voto com mais sensatez, sem saber determi­

nar-se, deixa o seu voto á mercê do acaso!

Quantas vezes vimos jurados dormirem e lerem romances

no Oonselho?

Muitas; e se não os chamavamos á á íenção, por inter­

medio do Presidente do Tribunal, é porque desde aquella data

nos tinhamos convencido de que tanto faz que o jurado, em
~
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geral, attenda a leitura do processo como não, o resultado é

sempre o mesmo, sempre negativo.

Em geral tambcm, o jurado occupa o seu logar com o

voto deliberado.

O Promotor accusa: o advogado defende; aquelle replíca,

este treplíca e quando as considerações de ambos se prolongão,

os jUl'ados dão sig~ae. de fadiga e aborrecimento.

Lembramo-nos de que um dia deixamos de replicar, por

termos notadu da parte de um jurado os mais vivos signaes de

itlcommoelo: este jurado era funileú·o.

Prescendimos da replica, porque limitamo-nos a uma

explicação que foi feita em um minuto: o nosso constituinte

(emmos entuo advogado) foi condemnado a 30 annos de

pTisão cellular.

Justa on não a dcfeha, o que é certo é (1ue o Juiz deve ouvir

as cOlJsielerações feitas pelas partes.

Um sigllal de- aborrecimento é uma prova eh impressão

que sente, sondo do illdiiferentismo tributado aos debates, o que

é peor, impre. são inopportuuamentc transmittida a terceiros.

Diante ele todas estas considerações, perguntamos: têm

sielo sempre mús as alterações que têm soffTido o mecha­

njsl110 do jLlry ou não? Certamente.

Alter -se-o CO]) tinuarn e11 te: não lograrão nunca ver

coroado feliz exito o seus intentos.

Dosculpem-nos as accusações que ahi vão feitas; o inte­

resse social re la~na.-as e com insistencia pede que semelhante

iustituto desappareça do corpo do nosso direito positivo, em

vi 'ta dos pessimos resultado:; que têm dado. Emfim, a hora
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tarda, mas chegará, 1)01' certo: o desanimo, já agóra, não

é só uma ligeira falta como em occasiões outras, é um crima.

Batalhemos sempre nós sectarios das theorias modernas

e seremos, com certeza, vencedores.

:jt

* *

Henrique Ferri, Professor de Direito Penal na Universi­

dade de Pisa" prefaciando uma de suas gra.ndes obras, estabeleceu

como bases da. escola classica os tres postulados seguintes:

e Que odeliquen~e é dotado de idéas e de sentimentos, como

todos os homens'

2.° Que o efteito principal. das penas é de impedir o

augmento dos crimes'

3.° Que o homem possue o livre arbitrio e, por isto, só é

moralmente responsavel de suas acções.

Differentemente a escola positivista <le direito penal:

1.0 Que o homem criminoso, por suas anomalias organicas

e psychicas, hereditarias c adquiridas, é uma variedade espe­

cial do genero humano;

2.° Que os crimes nascem, augmentão, diminuem e desap­

parecem por causas diversas) que não as penas escriptas nos

codígos e applicadas pelos juizes;

3.° Que o livre arbítrio não é senão uma illusão subjectiva,

desmentida pela physio-p, ychologia (1).

Não ó propria a occasião para tractarmos da apologia
da escola moderna. c2

(I) Ii'el'l'i; op. cit., Illtl'od., M. 22.
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.A. acceitação que suas idéas vão tendo nos differentes paizes

do globo; os combatentes que se levantam decididos contra

os postulados da metaphysica criminal, tudo isto autorisa a

formação de uma these, de cuja veracidade não se póde de modo

algum duvidar.

É a seglÚllte: -« ante a escola positiva o jury não

pôde existir e o seu desapparecimento do mundo pratico é uma

fatalidade ».

Vimos, e provado ficou, que no proprio terreno da escola

metaphysica o jury tem dado pessimos resultados e que a sua

eliminação era um valiosissimo serviço prestado á repressão.

Pois bem: se para esta escola que estuda o crime como uma

entidade juridica, obstraindo o criminoso, o jury é de resultados

negativos, o que será para a escola positiva que, de preferencia,

estuda o criminoso e que requer, portanto, conhecimentos que

faltam ao jury ?
813 lançarmos os nossos olhos para o campo das opiniões

dos escriptores desta escola, veremos com que insistencia todos

elles pedem e reclamão até o desapparecimento da referida

instituição.

Ferri, Garofalo, Tarde, Lombroso, todos pedem, e ao lado

d estas reclamações, d'estes protestos, vão sempre aquellas

provas que fazem calar, porque a verdade, com todo o rigor, as

assiste.

Talvez haja por ahi quem considere o jury tão solido

e tão necessario como o proprio organismo social.

Talvez haja quem, em momentos de innocente atrazo

scientifico, no languido abandono dos Formularios e dos Guias,
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affirme ainda que o jmy é eterno, quem repita como uma

oração as palavras de Royer CoUard para quem «um povo

que não intervem nos julgamentos póde ser feliz, tranquillo

bem governado, mas não se pertence ..... porque essa intervenção

é a garantia verdadeira, definitiva, da liberdade» (1) j ou as

de Tocqueville para quem «um dos moios, o mais efficaz, de

que se póde servir a sociedade para a educação de um povo
é o jury (2).

Talvez haja, di7;emos, quem repita tudo isto.

Omundo marcha., porém, e a evolução transforma eaperfeiçôa.

Não pense ninguem absoluctamente que a liberdade do

povo é ferida com a extíncção do jury.

Os que ainda hoje affirmão esse ataque ás liberdades

publicas, o fazem systematicamente, porque semelhante asserto

tem o seu que de provocante e especulativo, se não é uma

galhardia romantica dos defensores da instituição, cuja critica

fazemos em nome da sciencia.

Forte e robusto na sua mocidade, dmante muitos annos

ninguem ouzou atacaI-o: estava ao lado das idéas então
conentes.

Hoje, porém, que tantos annos pesão sobre o jury, traindo-o

a experiencia que é opeior de seus adversarios, porque o mante­

remos nós, por mais tempo?

O jury, dissemol-o um dia em particular e repetimol-o hoje

em publico, soilie de enfmq~teaimento senil e, talvez seja,

B
(1) Royel' Collard., cito por Gaston de Bourge. DiccionaJ'io Politico de Maurice
~ ~

(2) TocquevUle, cito pelo escriptor referido no op. cito
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segundo as disposições do Cad. Peno da Republica, absolutamente
incct.pct.;:, de imputação .

Sustentamo.' a these formulada «o jury é incompativel

com os ensinamentos da escola positi va ».

O Dr. Viveiros de Castro, srm pathico professor de Di.Teito

Criminal da Faculdade Livre de Direito do Rio de Janeiro,

em sua obra «A Nova Escola Penal» refere as palavras do

Con ..elheiro Loubet, numa rnagniiica obra intitulada a

«Justiça Criminal»: O Jury, dih esteescriptor, em França tem

sielo n'estesultimos annos objecto de criti as vivas c repetidas.

Tem-se feito notar os crimes fieando iIllIJ1.111eS, os factos inver­

tidos por declarações mentirosas, o abuso de circumstancias

attenuantes e uma fraude numerosa de decisões que parecem

outros tanto.:; desafios atimdos á consciencia publica. O que é

grave, oque é realmente de natLueza a fazer nascer em todas as

pessõas honestas serias preoccupaçõcs, é a 1l101l~za do jury de

Pari.' (1) ácerca deuma certa cathegoria ele crimes. Esta molleza

passou mesmo a estado de jurispl'udEJIlcia. Nilo se couta mais o

numero de individuas processados por assassinato, por meio de

vitriolo ou revol ver e absolvidos. É principio para estes l)ons

jurados de Paris que todas as vezes que o facto criminoso é o

resultado de uma violenta paixão, cuja origelllnada tem de vil

e baixa, não ha razão para punição. .A. natureza do moveI

desculpa tudo a seus olhos. Para alguns accusados é o ciume,

para outros a vingança, para outros um amor desordenado.

Chama-se a isto crimes l'omanticos, crimes litterarios, el'Íu;es

(1) Note-se qne o exemplo parte das capitaes.
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passionaes. Qualquer que seja o nome, o resuJtado é invariavel.

A todos indistinctamente, o jLll'Y parece dizer, pronunciando o

seu veredi(~to, ide em paz, amigos, não valia a pena nos encom­

modar por tão pouco. DelJalde protestos energicos se têm

levantaclo contra semelhantes tenclencias, que têm por effeito

transformar uma llação até então reputada a mais civilisada

do mundo, em um povo de epileticos e de loucos furiosos.

Todos, entretanto, devião comprehender que o revolver e o

vitriolo não são uma solução; que estes crimes que se

procura divinizar não são frequentemente senão explosões

de orgulh.o e de pessima conclucta; e que, em qualquer

hypothese, jamai. é permittido ao individuo insurgir-se contra

a Lei. Não se póde negar a fune, ta influencia exercida

por estas sentenças solJre a moralidade publica. Os jurados

de Paris representão verdadeiramente em França o papel

de agentes provocadores! Estranha inconsequencia! Este

mesmo jLU.'Y, tão sentimental para o vitriolo e o revolver, se

mostra para outros crimes de uma severidade impellida

ao excesso. Refiro-me a esta cathegoria de accusados que

a.rrombão as fe hacluras e os cofres ele segurança, os gatunos

e ladrões. A estes o juq recusa frequentemente estas circums­

tancias attenuantes de que é habitualmente tão prodigo para

com os assassinos, e e-ntretanto não existe entre a morte e o

roubo, no ponto de vista social uma enorme clifferençar A socie­

dade não tem mai.' interesse em reprimir antes o attentado

contra a vida do que oatt@ntado contra a propriedade? (1).
J.

l .1 ) LOllbet, 0i}. cit., V. de Castro, Not'(r. Escola, pg. 21 .
l.,
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Incontestavelmente, o crime, dos que se commettem constan­

temente no meio social, o mais barbaro, o que revela da

parte de seu agente maior gráo de perversidade QU de «temi­

bilidade», para falar com a escola positiva, é o homicidio.

O ladrão penetra por escalada e por arrombamento posterior

n um escriptorio, cujo cofre guarda dezenas de contos de réis e

s6 poucas vezes escapa á policia; e, acontecendo, mesmo, que a

sua prisão não se effectue em flagrante, quasi sempre se conse­

gue a descoberta do crime.

Mas, dada a hypothese de que muitos criminosos c1'esta

natureza (na sua maior parte mesmo) fiquem impunes, por

escaparem á pista da policia, pôde se estabelecer igualdade

entre o caracter de um homem que calmo, faz correr o sangLle

de seu similhante, e o qne, não menos calmo, porém, por cir­

cumstancias outras, muitas vezes, rouba umas joias ele uma

joalheria ou uma peça de fazenda de uma loja?

Absolutamente, não; e, pois, avançamos a dizer: fossem os

ladrões os unicos criminosos, não existisse em certos homens

esta profunda degenerecencia dos sentimentos de piedade, a

ordem na sociedade seria de muito mais faci! sustentação.

O homem que commette um homicida torna-se mais ou

menos incompativel com o meio social.

Não nos referimos a aquelles que são atacados por indivi­

duos de máos costumes e por estes de tal modo violentados, que

os collocam em imminente perigo de vida.

Não. Em condições taes, estes inclividuos cedem ao instincto

de conservação, e, como verdadeiros delegados da communhão
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social, exercem o direito occasional de defe7.a legitima, matando

seus aggressores.

«Todo o ser lucta por sua propria existencia: tal é, diz

Tarde, o princi.pio darwiniano sobre o qual trata-se de fundar

todo o direito penal» (1).

Não parão ahi os ataques á instituição do jury: estendem­

se muito longe ainda.

Garofalo diz a respeito: «Todas as provas mais conclu­

dentes, todos os relatoriosdas autoridades, todas as testemunhas

as menos suspeitas que formão o processo do accusado, desap­

parecem em um momento entre a impressão subita que a

tramoia de um advogado habil produz sobre o espirito dos

jurados.

Todo omundo concorda, inclusive os advogados, que um julga­

mento no jmy (en cour d'assives) só depende do acaso. E não

obstante, ainda que a opinião publica, pelo menos na Italia,

esteja decididamente hostil a esta instituição prud-/wmmesque
do jury (como M. Tarde a chamou elogiando os positivistas

italianos que a « sobrecal'regão de seus sarcasmos» ), uma vóz

não se ouviu no parlamento reclamando a sua abolição.

Isto pelo motivo de imaginar-se que ella se liga de uma

maneira indissoluvel á liberdade politica de um paiz, o que é,
talvez verdade na Inglaterra, onde esta instituição é digna

e tradiccional, mas o que não tem senso commum para os

outros paizes, que têm uma magistratura creada expressa­

mente para admini trar a ju. tiça. Na Inglaterra, demais, o

(1) Tarde, Philosrrphia Penal, pg. ó6.
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caracter dos habitantes, ponco inclinado á sympathia para com

os criminosos, duro até e impiedoso para toda a transgressão da

Lei, torna o jury, ainda, possi\Tel, sem dizer que elle lá foi

organisado de uma maneira toda differente dos outros paizes

do continente, porque não juJga senão estes accusados que

querem sustentar sua inteira innocencia ou - oque é o mesmo

- aquelles contra os cluaes não ha senão indicios; em seguida

decide por unanimidade de votos, o que dá a um só homem

sensato a faculdade de paralysar uma maioria ignorante,

salvo se declarar que 11UO pódem acerta.r sem estarem de

accordo> o que faz submetter o julgamento a um outro jury;

mfim, não é permittido ao,' jurados separarem-se desde que o

processo começou, o que impe]e a corrupção liVI'emente ensaiada

em nosso paiz sobre o jurado que entra em sua casa ou \Tae

jantar ao café, para \Toltar, no dia seguinte, á segunda sessão

.de um proces,'o, que terá, talvez, uma dezena d'ellas. A. maior

parte das injustiças pelo jury deriva, na verdade, de sua

ignoraucia, quer pela sua incapacidade de empregar muitos

termos juridicos e de compr hender a \Terdacl:eim significação

e os laços qne os prendem ás que 'tõe,', muitas vezes numerosas,

que lhe submette (ainda uma differença do j1ll'Y inglez que

não de\Te se pronUllciar senão sobre a culpabilidade em geral

p.ela simples palavras - gu.ilty ou not gztilty) quee pela falta

do habito ou do exercicio necessarios para o trabalho critico

dos indicios, da provas e dos argumentos pró e contra, nos

processos em que a culpabilidade não é evidente á primeira

ista. Algumas vezes o j1ll'J ab olve para protestar contra o

o'ovel'llo: i. to acontece mtútas \Tezes na Italia nos processos
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de furto aos cofres do Estado, de sorte que os ladrões são

absolvidos para fazer enraivar o ministerio das finanças! Nos

jurys das pequenas cidades, os jmados chegão de clifferentes

pontos; residem no mesmo albergue, soffrem toda sorte de

influencias.

A isto é preciso ajuntar que muitas vezes os advogados

empregão toda a sorte de meio' para e, tabelecer a perturbação

no espirito do, jul'ados, fazendo surgir a duvida onde só

ha a evidencia; e que, por vezes, elies não se recusão a

affirmal' factos completamente imaginarias.

Não é permittido eutre nós como na Inglaterra, ter recurso

ao jogo das emoçõe " 'e de fazer apiedar o jmy sobre a sorte do

accusac10 ou de sua família. Um auvogaelo póde, pois, ganhar a

causa, representamlo a mif:l ria na qual se achão merg:ulhados

a mulher ou os filhos do infeliz conelemnado, pouco importa que

nunca tivesse aquella e estes, ou houvesse abandonado tudo ha

muito tempo' um outro dirvos-ha com oaccento mais sincero, que

a m1:e do accusado tornou-se louca de dõl', que elia está quasi

a expirar, ao passo que elia vae com maravilhosa saude e não faz

caso do tratante de seu filho. O ad vogado tem lagrimas ]la voz;
agita os braços em signal de elesespero' o presidente orri, mas

a simplicidade dos j llrados se deixa illuclir, vendo a tragedia

anele só ha uma farça elas mais ridiculas. Não é tudo. A um

numero minucioso de decisões injustas, devidas á falta de

expirito critico e de reflexão, ou á emoção do momento, jwltão­

se outras que dependem da má fé, da timidez ou da corrupção

do proprio juiz. Em NapoIes por exemplo, o terr0r dos

rxmwrristas é tal que é quasi impossivel obter-se no jury
3!.
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qualquer affirmação de sua culpabilidade. Na Sicilia o jury

obedece sempre à mafia. a Romania, o odio contra o governo

faz muitas vezes absolver os assassinos dos carabineiros.

Por toda a parte, emfim, as absolviçães frequentes dos

accusados ricos, falsarios, moedeiros falsos ou estillionatarios

produzem um effeito sinistro sobre a moraliclade publica,

porque evidentemente são devidos á omnipotencia do ouro.

Sem duvida, os juizes permanentes não são sempre incor­

ruptiveis, pódem tambem ser accessiveis ao mêdo e ás influen­

cias. Oomtudo, elies têm um nome a zélar, uma situação

hOlll'osa a guardar; o calculo, a necessida.de dão-lhe coragem e

fúmeza, porque uma simples suspeita basta para perdêl-os.

Eis porque os escandalos não serão frequentes) nem tão

ruidosos. como os que o j lITY nos faz assistir todos os dias.

lia em algumas provincias jurados que têm a sua tarifa onde o

preço varia, segundo quer comprar-se absolvição ou circums­

tancias attenuantes. Um jUTado Siciliano lamentou-se a um

deputado de que um celebre processo nada tinha rendido aos

membros do jury. Vêm-se frequentemente ser condeTIlnados

cumplices pobres, emquanto são absolvidos os verdadeiros

autores do crime, que t'in/i,eto dinhei1'o.
Em Portenza, a 16 de Dezembro de 1879, esperava-se a

absolvição de uma mulher adultera e de seu amante, que tinhão

a.'sassinado o marido e tinhão confessado seu crime. Um

festim tinha sido preparado n'um hotel e com effeito, á noite,

réos, testemunhas e jlITados banquetearão-se todos» (1).

(1) Garofalo, Ori1llinologia, pg. 888 e seg,
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Este mesmo escriptor combatendo a instituição elo jury

ainda cita em sna obra as segnintes palavras de Tuviello:

«Quando um orador celebre, um deputado ad vogado, dispondo

da sympatilla popular toma a defeza de um accusado, os

jLU'aclos, me, mo o,' mais intelligelltes e honestos, sofITem um

contagio de ad17úmçào pela (t1'le j sem ter comprehendido, sem

ter tido tempo de reflectir, acabão por sentir uma sorte de

pudor on r1e respeito por aque11e que, neste meio, tem o ordenado

talento; para esquecer pelo espectaculo, e para applaudir o

orador mediante o ve?'edictum, como no theatro applaudiJ:ião o

actor, batendo palmas em logar de examinar os factos e de

jlügal-os, o que parecia poueo COl'tez, Breve pela sen ibilielade

nervosa ou pelainlpressionabilidade artística, eu não vejo como

o homem do meio.-dia póde deixar de se apaixonar por sua

vez, a menos que não se tenha levantado por uma educação
especial (1),

Não menos dignos de nota são as palavras de D. Manuel

Silvéla, que Garofalo tambem refere: «Na Hespanha, diz e11e,

n'aquelle tempo da deploravel experiencia que se fez d'esta

iustitlrição em 1873-1875, houve provincias em que nunca se

pode fazer condemnar um accusado tendo relações influentes»,

ainda lllesmo que se tratasse dos clelictos os mais graves »( 2).

Henrique Ferri, o sympatbico orador da escola positiva,

como o chamão, tambem deu o seu ataque fiél á instituição
~~

do jmy.

(lJ Turviello, Governo e Govemaclos,. cito por Garofalo no op. cit., pg.330.

(2J D. Manuel Silvéla, Jury na He8panha, idem, idem, pg. 390.
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N OSSO papel n'esta l)arte elo capitulo é este mesmo: citar

tanto quanto possií'"el as opi mões dos escriptores' da escola

moderna, externando tambem o nosso humilde e sempre

despretencioso parecer.

Portanto, vejamos o que diz o insigne escriptor.

«O jmy, por seu julgamento moraI, que corresponde de

alguma sorte á eqnitos dos antigos, pMe corrigir os defeitos do

sum1num' fus com seus yeredicta superior á lei escripta.

E depoi d'isto o jUl'Y segue sempre a «convicção intima;,

a «inspiração do sentimento, a voz da consciencia, o puro

instincto », em logar das regras artificio.'as e duras de um jury

togado. En não n go a realidade d estes caracteres do jmy:

mas a ho que são vicios tel'l'i veis e perigosos mais qne quali­

dades uteis em u ma instituição jLldi iaria. A preclominancia do

sentimento sobre a iutelligellcia entre o j Llry se revela na

.physionomia iJ:remediavel, de hoje em diante dos debates judi­

ciarios. Nenhuma necesRidaLIe e nenhLlma utilidade de estudos

juridicos e ociologicos e de conhecimentos techuico : não é

necessario a fascinação oratoria, nem as declarações senti­

mentaes. De modo (lue ouvimos Ulll ad \Togado dizer aos jmados

que «os processos nos quaes entra paix.ão, Ó preciso julgaI-os

com a paixão»!

D ahi tambem a indi. 'po. 'ição da ,'ciencia no jury e sua

applicações erradas e suas consoquencias completamente

falsas. OveTcclictllm elo jUl') não pócle, por outro lado, representar

a somma de convicções expontaueas e pessoae. : não sómellte

nos paizes em que os jurados são expostos a toda a sorte de

influencia durante a. 8U peno ões do. debates, ma, me8RlO na
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Inglaterra, em que se exige a unanimidade de votos e defendem

toda communicação do jury com o exterior até o fim do

processo. Porque, em todo o caso são sempre inevitaveis as

inflt18ncias da sala elas deliberações do jury ( 1).

Elltretanto,Ferri, que condemna 1)01' esta fôrma a instituição

do jury, acha ql le o.' seus defeitos «não são o effeito mais ou
menos (o grypho é nosso) evitavel de uma applicação mais ou
1nelWS feliz, o que acontece com toda a instituição social, mas, ao

contrario, a consequencia inevitavel das proprias leis dá

psychologia e da sociologia» (2).

Tarde, o sympathico e notavel magistrado francez, expri­

me-se do seguülte modo: «Â ignorancia, o:mêc1o, a ingenuidade

a inconsequencia, a parcialidade, ora servil, ma anarchica dos

jurados, estão e:x1uberantemente provadas. Â institlução pecca

pela base e si se pensar em todos os homi.cidios, em todos os

infanticidios, em todos os roubos, em toclos os incendios, em

todos os estillionatos, em todos os abusos de confian({a, em todos

os attentados ao pudor, que sem o jury não se terião realisado,

não se exagera affirmando que o jury tem feito mais mal á

sociedade do que a propria tortura.

Porque, então, perguntarão, elle re iste tão fortemente aos

golpes que lhe são vibrados? É porque se liga indi 'soluvelmente

ás instituições parlamentan:'? Jão percebo eRte laço.

É porque tem sido, apezar de tudo, um progresso ele nossa

civilisação?Foi-o e não o é mai . Nadahade menos progressi~o
~,

(1) Ferri, 011, cit., Refo/'mas Pratica .
(2) I<lem, idom. pg, 476.
G
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que elia, nada de mais estaccionario, emquanto que a magistra.

tura, animada pelo estimulo profissional, que se explica pela

imitação reciproca de seus membros levados em uma corrente

de uteis exemplos accumulados, não cessa de cumprir seus

deveres, em certos casos pelo menos -eu não falo da audjencia

correccional-com um zêlo uma intelligencia e um accôrdo

crescentes, attestados pelas estatisticas» (1).
Não é tudo, porém.

Os proprios sectarios da escola metaphysica têm.reconhecido

defeitos incuraveis no jury.

Sabemol-o: Carrara foi um astro fixo no éliJ:eito criminal

A Italia orgulha-se ainda d elie.

Um dos chefes da escola metaphysica, o pranteado escriptor

e mestre italiano, disse o seguinte, qlle aqui registramos

com duplo pra7..er.

Antes de tudo, devemos dizer que Carrara era um ardente

defensor do jury.

Entretanto, Henrique Ferri, em uma das notas ao capitulo

em que faz a sua critica á esta instituição, cita-nos os seguintes

topicos de uma carta particular el'aquelle esc!'iptor, publicada

por occasião de seu monumento em Lucas. «~1inha opinião

sobre o jury, dizia elie, eu a manifestei em 1841, em um

artigo publicado no Â.nnaes ele Jurisprudencia toscana, que a

jt(,Stiça (yrúninal t01"nCtVct-Se '/,~rnct lotm·ict. Troca-se a balança da

justiça por uma urna. Eis aqui, paTa mml, o defeito capital

do jlll'Y.

(1) Tarde, 0.p. cit., pgs. 443 a 44 •
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Todos os outros defeitos poder-se-hião talvez eliminar com

uma Ma Lei; mas este vicio é insepa1"Ctvel do fU1'Y ... :Mesmo

entre os magistrados ~ncontrão-se irasciveis e dementes; mas

em summa, elies julgão com os calculas da razão juridica e

poderão sempre, mais ou menos, prever o exita do processo.

Mas com os jurados toda a prcvielellcia é temeraria e illusoria.

Elies julgão com o sent'imento; e o que ha de mais vago e

mutavel que o sentimento?

Com os jurados a tramaia é mais util ao advogado que o

saber.

Uma vez eu tinha de defender um marido que matára em

um café o amante de sua mulher. Exclui ela lista dos jurados

todos os celibatarios, acceitando sómente os casados. Depois

d'isto estava certo de vencer e venci ... Eis aqui o verdadeiro

vicio essencial do jury, que nenhuma medida legitima saberia
evitar» (1).

Mas, realmente, se a escola moderna requer para o julga­

mento o conhecimento scientifico do homem criminoso, como

pMe o tribunal do jury sustentar-se ante o embate de uma

onda tão forte?

«O renovamento scientifico por nós invocado, diz Garofalo,

e que consiste principalmente na classificação dos criminosos,

no ponto de vista psychologico, acarreta naturalmentente uma

distincção ainda mais fundamental entre as duas classes de

juizes civis e criminaes. Os conhecimentos que estes ultimos

deverião possuir, sobretudo, são os de estatistica, estudo dos
;'

( [) Fero, op. cit., pg. 464, nota 1.
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systemas penitenciarios) de anthropologia c de psychologia dos
.. (1)cnmmosos», .

O jury satisfaz a todas estas necessidades ela sciencia

moderna?

O lavrador que pensa nas oscillações do cambio) porque

empregou em uma partida de café um capital avultado; O,

negociante que tem a cabeça cheia de contas a pagar e a

receber; as demais pessôas) cuja actividade se emprega em

cousas muito differentes, pódem servir nos julgamentos dos

processos crimes?

O pouco tempo de que dispõe o jUl'Y) relativamente) para

votar a sorte temporaria de um accusado) satisfez as ex:igen­

cias do bom senso) unico pilar que deve amparar) aparte os

conhecimentos requeridos) o juiz na decisão de uma causa?

Absolutamente) não.

A sociedade sente-se já extraordinariamente fatigada de

sustentar) com inolvidaveis prejuizos, a instituição do jury.

Emquanto os remedios dormita"Vão' entregues ao somno do

incognoscivel) concordamos que elia fosse sustentada.

Hoje) porém) que as reformas se apontão e que as razões

de absoluta incompetencia do jury são apresentadas sem

soffrerem a miníma refutação procedente) devemo-nos conven­

cer de que é tempo de concorrermos para o seu desmorona­

mento) luctando quanto basta e sempre) porque a commuuhão

social exige-o a bem de sua bôa ordem e de seu futuro.

O jury na França) na Hespanha) na Italia) na propria

(1) Garofa\o, op, cit., pg. 396.

"
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Inglaterra, ás vezes, nós o vimos, tem dado resultados inteira­

mente negativos, que em ponto algum condizem com as

necessidades actuaes.

Entre nós, havemol-o de provar mais adiante, á luz da

evidencia, as a.bsolvições perante o jury se repetem constante­

mente, cada qual mais escandalosa, e os seus resultados são os

peores possiveis.

Qual é a instrucção de nosso po VO, para que se lhe entregue

a missão tão melindroza do julgamento?

Ninguem, entretanto, pensa nestas cousas que reclamão a

todo oinstante as attellções dos nossos legisladores.

Não nos devemos esquecer de que esta falta de conheci­

mentos hoje exigidos deve determinar, irremediavelmente, a

quéda do jury, porquanto e11e não satisfez de modo algum os

interesses da administração e da justiça publica.

E a prova a mais esmagadora ha de apparecer quando

tivermos regularisados os nossos trabalhos de estatistica

criminal, tão pobres, tão incompletos ainda.

Neste despretencioso livro se tI-actamos do jUl'Y primeiro

que das demais questões n'e11e comprehendidas, foi tão sómente

porque n'ellereconhecemos o germen mais robusto da crimina­

lidade entre nós.

E realmente, o é.

Que crinúnoso importa-se de fazer correr o sangue de uma

victima quando se lembrar que o jurr é excessivamente

benevolo, que é um tribunal que decide pela voz do coração, em

vez de fazeI-o pelo peso da prova dos autos?

Que capadocio deixará de tirar uma vingança do primeiro
. 35
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imprudente que o chamar bebado, vibrando-lhe cacêtadas que

pelo exame dos peritos serão gravemente classificadas?

Nenhum, por certo: o jury a todos absolve.

Na capital, onde ha sessões de' dois em dois mezes, estabe­

lecendo a media do julgamento de seis réos em cada uma, oque

não é exaggero de modo algum, não trepidamos em sustentar

que a metade é sempre coberta com a bandeira da generosidade

perversiva, que em nada recommenda um Tribunal popular.

Sé não, vejamos o que se passou na quarta sessão periodiea

do anno de 1895, proximo passado, presidida por um dos

dignos e muito honrados juizes de direito desta comarca: forão

julgados nove réos' todos pronunciados no art. 294, §§ e e 2.0
,

crinlinosos de mo:rte, portanto.

De todos tão sámente um foi condemnado no gráo minimo

das penas respectivas (seis anUGS de prisão cellular).

Â. absolvição por unanimidade de votos verificou-sp.

cinco vezes (havendo recursos que pela lei vigente não são

suspensivos ).

Os demais foram absol vidos por maioria de votos.

Eis ahi bellissimo attestado de quanto vale o jury!

Eis uma prova irrefragavel e que não apparece como uma

excepção, como um caso isolado.

Para esta sessão forão sorteados 597 jurados e depois

mais 16, perfazendo o numero de 613, um batalhão, tendo sido

dispensados Fí5, que apresentaram attestados medicos e requi­

sições de seus chefes!

Uma prova d'estas não se páde de modo algum contestar,
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porque fala mais alto do que todos os sophysmas defensivoH

apresentados pelos sectarios do jury.

Finalmente, Adolpho Guiliot, magistrado em França,

tractando dos crimes apaixonados, diz: «De todos os sentimentos

que o jury se deixa mais facilmente levar, porque é o mais

tocante, e de ordinario o mais sincero, eainda o amor materno:

ou seja a esposa legitima ou seja a amante, é muito raro que

uma mulher seja condemnada quando imaginar-se justa ou

injustamente, que elia quiz defender seu filho ou que elia foi

ultrajada em seus affectos maternos; é por isso que a mulher

tornada triste parece digna de piedade aos olhos d'aquelies que

considerão quanto é facil ao homem furtar-se brandamente

aos deveres da paternidade ... O jury, indo muito mais longe,

pareceu admittir, algumas vezes, que a morte podia ser um

remedio supremo contra a indissolubilidade do easamento e

recentes absolvições têm parecido consagrar este modo de

proceder ... Eu não me explico de outro modo sobre a fraqueza

do jury, sua piedade, quando aproveita á amante que se vinga ...

São certamente os jurados quem, por imprevidencia e ausencia

de principias, têm sido os maiores propagadores dos attentados

d'esta natureza .. .' ».

Para concluir, repetimos as palavras de Tarde, já citadas

n'este livro: «Toda a pathologia nova implica uma nova the­

rapeutica. A criminologia positivista ha de tl~r por fim

obrigatorio uma penalidade positiva ».

Eis porque o jury ha de cahir: a sua morte é uma fatali-
3'

dade social,
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** *
Quem ataca a instituição do jury, reclamando em nome

da ordem e do Rupremo interesse social a sua abolição, incorre

no elTo, dizem os seus scetarios, de ferir e ma.ltratar a soberania

do povo.

Pura rhetorica ...

Criticando as alterações feitas pela Lei n. 1.5 de 15 de

Julho de 1892, no alistamento dos jurados, alterações sanccio­

nadas p8la moderna Lei n. 04 d@ 5 de Agosto de 1~05, deixa­

mos patentemente demollfitrado que esta afEirmativa de que o

jury é uma prova solemne de acatamento á soberania do povo,
fazendo-o intervir na administração da justiça, é c1isacreditada

por elIe propl'Ío, que não lhe presta o minimo valor moral.

E se não é verdadeiro este asserto, perguntamos o que

significa esta recusa gera~ a ponto de levar um Juiz de

Direito duraute o espaço de um mez em sessões preparatorias,

sem conseguir reunir llllmero legal, sendo precizo que se vá

ao fundo da urna com o sortiamento crescido de 600 a 800

jurados?!
Se isto não é uma verdade, porque os jurados mais escru­

pulosos, apparentemente robustos, fortes, corados, abusd:o da

facilidade com que certos medicos lhe attestão uma molestia,

qualquer, e se cobrem com a disposição legal, a fim de fugirem

aos deveres d9 julgamento?

Se dizemos uma inverdade, respondão-nos porque os

jurados que têm a delicadeza (já que não considerão um dever)

de comparecer ás . e. sões, levão a acetiar ás partes, quando
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não lhes mentem, dizendo serem contra e a favor do réo, ao

mesmo tempo, sómente para conseguirem uma recusação?

Certamente, não serei respoudido: ha argumentos que falão

mais alto do que outros' a0ima ele to~los, p:>rém, estão os factos

que não pódem ser cOlltestael03.

Royer CaUard, Tocqueville, um affirmaudo que o povo

que não intervem na administração da justiça não se pertence,

e o outro que o jur,)" é TI ma verdac1eira escola, onde se educa

o povo, ambos têm soffrielo justissima. conte. tações.

Carrara julgava coutradictorio negar-se ao povo a partici­

pação no exercicio da autoridade legislativa.

A respeito di7, Ferri:

«A principio, o povo llão concorre, senão muito illdirecta­

mente, á funcção legislativa e mesmo onde ha o 1'eferendwn
popular, que eu julgo muito util, o povo não tem senão uma

funcção simples e quasi negativa, por sim e por não, diante

de uma Lei que eUe não fez, por não ter capacidade technica.

O argumento de Carrara não teria, pois, outra consequen­

eia logica, senão levar á eleição popular juizes, como fazem-n'o

para os legisladores e á apreciação mesmo do povo sobre a

conc1ucta administrativa elos juizes eleitos; o que teria vanta­

gens theoricas, apresentando, porém, diffieuldades praticas,

sobre tudo entre os po os que não tem uma consciencia e uma

actividade politica muito vivas, ou porque lhe tenhão eUa sido

atrophiadas durante muitos seculos de der:;potismo, ou pela
J~

tutella da centralisação politica e administrativa» ( 1).

(1) Ferri I op. cito
(T. la
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Sim; que este argumento tenha outra signifi.cação, mas

que eUe não proceda por considerar-se uma contradicção a

intervenção do povo nos negocios de autoridade legislativa,

sem que a tenha nos de autoridade judiciaria.

Não nos devemos clispôr a qualquer discussão, sem,

primeiro, estudarmos as suas preliminares.

Trata-se antes de tudo, de uma questão de eompeteneia,
que não pôde, nem deve de modo algum, ser esquecida.

O individuo que sente o seu organismo em estado morbido,

esquece (é a regra geral) os CLlrandeiros e manda chamar o

medico que, á sua cabeceira, toma-lhe o pulso, examina-lhe

a lingua, consulta-lhe os olho. , ausculta-lhe o peito, sonda-lhe

o e. 'tomago, interroga-o, e, depois de prescrever-lhe os medica­

mentos precisos, recommenda-lhe a ?bservancia aos preceitos

da hygiene.

O individuo que quer mandar celebrar uma missa procura

logo o padre e não quer saber do sachl'istão.

O medico calar-se-hia no altar, assim como o sacerdote á

cabeceir.a do doente, para diagnosticar-lhe a molestia.

Portanto, porque razão deve o povo, sem competencia

absoluta, intervir na admilli u'ação da justiça criminal, com

preterição dos apostolos da sciencia, dos entendedores da

materia?

E em que instituição da jllstiça se pretende logo fazer á

soberania do povo esta cortezia?!

O crime, phenomeno alarmante da communhão social,

deve merecer que todas as attenções sensatas se converjão
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para as suas fontes, ou para os terrenos que o brotão, afim de

esterilisal-os, até onde não fôr possivel a sua transformação.

.A. sociedade precisa que as fileiras da actividade bernfaseja

cresção sempre; mas empenha-se com duplicidade de esforços,

para fumar o paradeiro da acção criminosa ou da «actividade

malieitora» na expressão respeitn.,cl de Palleti.

Quando uma cidade é in\'adida por uma epidemia, quando

uma população se aterra ante as mortualhas do cholera e da

febre amarella, o governo chama logo a attenção da junta de

hygiene e recorre aos competentes e aos sabios para dictarem ao

povo medidas prophylaticas.

Quando o movimento financeiro de um paiz se abala, os

aclministradores, os governantes pedem logo o parecer dos

estadistas llotavei, para, por meio de sérias apreciações,

fornecerem-lhes medidas que fação ter~inar a crise.

E, porque não ha de ser assim com a jnstiça criminal?

Um homem do povo, cuja actividade é empregada em

negocios differentes, sabe dar pêzo á parte probante de um

processo, em ce:::tas circumstancias?

Sabe em que principios baseião-se a psychologia e a socio­

logia criminal, para decidir com sensatez uma causa, cujo

fundo é, muitas vezes, todo scientifico?

Absolutamente, não.

E assim vae a justiça criminal cllstribuilldo-se hoje de um

modo e amanhã de outro; hoje com physionomia de crente,

amanhã com cara de henje - novo Janus da fabula.

E quaes serão as consequencias praticas? Que resultados
.f
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colherá o organismo social com esta fraqueza na distribuição da

justiça?

Certamente, máos.

A estatistica incontestavelmente vae augmentando a sua

escala criminal; a imitação se desen\'olve segundo os seus

principios, além do meio ·impuro que se irá avolumando no

seio social: incitn.dos ao crime por esta. fraqueza assustadora

da repressão, os malfeitores, cada ve7- mais habituados ao

crime, cada ve7- mais temi/!ets, irã.o n.ltomndo tudo e tudo cor­

rompcndo, até quo, n' um momento critico, os nORSOS legisla­

doros atel'l'ol'isados pelo pleno descalabro om que irão os

interesses corlecti \'0.' d011lilln.dos pelo dcselrrr·en.monto da mais

corrompida auarchi::L, so ]0111 brcm do riscar do COl'pO do nossas

leis, de nosso direito po. iti\ o, iustitLlÍçõos quejantos, que des-
,

perno a criminalidade o cl iEEicultã.o a ropl'essão.

Talvez conto. tem-nos o. defeusorc. do jury, dizendo que

esta compot ucia nã.o é assim t:ro neccssal'ia) por IUO o jury

re ponde sobre o facto o o juiz applica a pona.

O facto, porém) nã.o scparn.-se do direito: «Admittindo a

possibilidade d esta separaçã.o diz Ferri, entre o facto e o

direito n.logica e a experiencia têlll já desmentic10 a affirmativa

cl 'a 1LlOlles que repetem como Beccal'ia que « para apreciação

dos factos, a intelligencia orc1inaria é preferivol á sciencin., o

senso comm um Ú . mais altas faculdades mentaes, a instrucção

vulgar á instrucçã.o ciontifica». Ao contrario: no julgamento

penal não trata-s sómonto da percepçã.o immediata dos factos,

mas tamuem, e sobretudo, do sua l'econstrucção critica e de sua

apreciação p ycho]ogica. o direito civil o facto é verdadeira-
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mente accessorio e as duas partes pódem até estar de accôrdo

cm sua definição, disputando a applicação da Lei a este facto. Mas

lia justiça penal, o facto é o elemento principal e não tracta-se

s6mente ele admittir e julgar talou qual detallie d'elle, mas,

ao contrario, ver suas causas e seus effeitos no ponto de vista

irrdivich;tal e social, sem falar da elifficuldade tão frequente

para a appl'eciação critica probatoria de uma serie de indicioso

Do sorte que, como dizia M. EUero (Opnsculi Criminali), no

processo penal «o julgamento de facto é muito mais eliliicil

que o de diJ:'eito» (1).

Certamente: o facto prende-se intimamente á. questão de

direito, de modo que um homem do povo, de cujo cultivo intel­

lectual todos têm razão de duvidar, não póde, quasi sempre,

decidiJ:' uma questão conscientemente.

Entre as clisposi((ões do nosso Cod. Peno mesmo, como

decidirá o jurr sobre a imputabilidade de um individuo, que

commetteu um facto criminoso impellido por uma força

superior, por um sentimento digno de consideração, que muitas

ve7.es fel-o um «louco passagei1'o »?
Sem competencia absoluta, todo e qualquer criminoso que

matou por ciume sua amazia, para o jurado é um irresponsa­

vel e, portanto, deve ser ab. olvido.

É pois, o clue estuda a escola positiva: as causas physio­

logicas e pathologicas que influem na capacidade e na impnta­

bilidade do iudividno, conhecimentos estes que faltão absol uta-

t
. 3'3

men e ao ]ury.

(I) Fel'ri,o]J.cit., pg3.475 e 476.
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Bem se vê, portanto, que temos razão ele nos alistar nas

fileiJ:as el'aquelles que combatem esta instituição.

Qualquer que seja a argumentação de seus defensores ella

cae immediatamente, cedendo ás verdades, á matb.ematica da

sciencia positiva, que neste ponto, não sameu contestação

alguma procedente.

O que é verdade é que a preliminar d'esta questão é a

competencia,' que não póde de modo algum ser recusada aos

apostolos da sciencia, pelo povo ignorante e facil.

Em erro não menos grave, em engano não menos manifesto

incorrem todos aquellcs que sustentão que a instituição do

jury deve existir, porque é uma escola que educa o povo.

D. Manuel Silvéla, n'um bellisimo discurso que pronunciou

na Hespanha contra o jury criminal, dis~e: «Confessar que o

jury é uma grande escola, não é (jonfessar que é elle (o povo)
quem vae se instruiJ:, se formar, se aperfeiçoar, enganando-se

algumas vezes? Que valor merece uma instituição em a qual

se reconhece e se confessa que em logar de ir-se ao templo da

justiça, se vae á escola do cidadão? É que os jurados aprendem

condemnando, por vezes, injustamente? Que desgraça para os

accusados! É que elles aprendem, pouco a pouco, absolvendo

imprudentemente desde o principio? Que desgraça para a

Sociedade! » ( 1 ).

Comprehende-se, realmente, que como escola do povo o jury

é de incalculaveis prejuízos.

Escola, porque!?

(1) D. Manuel Silvélll, Discl/Il'so p,'oferido COllt-I'Q· o JWI'Y '/la HespQ'/lha.
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Quantos jUl'ados lá vão para aprender, e quantos de lá saem

sabendo mais um pouco do que já sabião?

Escola em que o preceptor é a indifferença, quando não é

o patronato?

Não! O povo edllcar-se-ha por outra fórma: a mocidade,

que é do futuro, será ensinada por outros meios.

Errem todos, mas não em questões que, podendo ser bem

resolvidas pelos competentes, o são pessimamente pelos inex­

perientes e faceis, semeando a desordem no meio social.

Para terminarmos: o povo quer o jury, porque elle prova a

sua soberania?

Temos como certo que todos os' cidadãos. ficarião satisfeitos

quando tivessem a noticia de que não se encommodarião mais

de suas casas para subirem a ladeira de São Francisco (na

Capital, onde e. tá situado o edifício do jUl'Y).

** *

Emquanto na Inglaterra, patria adoptiva do jury, só a

unanimidade decide, entre nós, quando acontece empatar a

votação, a intervenção de Minerva absolve o criminoso, contra o

qual l)e5ão graves indicios, graves provas, mesmo, de crimi-
nalidade" .

Qual deve ser o valor da prova, que não sendo de vista,

leva, comtuelo, ao espirito elo juiz imparcial, por fiel deducção,

a convicção do crime e elo seu autor?

Eis ahi a questão primordial do principio «in dl.lb~·o ])7"0
. 4ç

7"00 »,
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«Um homem, diz Tarde, é accusado de criminoso e é levado

a um Tribunal qualquer. Ha dous problemas a resolver: 1."
até que ponto está provado que o accusado commetteu o fa(~to

que lhe é imputado? Pj':lrgLlUta clue no fôro interior de cada

jUl'ado ou juiz signific"l.: até que ponto estou convencido que o

accusado commetteu este delicto? 2.° admittindo que elle seja

seu autor; em que medida está provado que é perigoso e

pnnível? ( 1).

Bentham, incidentemente, em seu tratado da prova, emit­

tiu a QpiDião, que cada juiz em aj Llizando no sentido de conde­

mnar, devia exprimir por um numero ográo de sua convicção

e que haveria absolvição, se o total de todos os numero

reunidos não attingisse um numero minimo fixado pela Lei (2).
Na Escossia, o jury pócle pronunciar o veredictuLU de

absolviçã:o de dous modos, ou declarando neba Gu~JCtdo ou sem

JJ7'ovas (3).
Tarde, em casos taes, acha que se devia conceder ao juiz

a faculdade de responder não sómente sim ou nebo, mais ainda

non liqtwt (não provado) ('1).

«Todo o individuo submettido a um julgamento tem o dú'eito,

que se o declare iunocente, se realmente a sua innoceucia ficar

provada; se as provas forem incompletas, seu uuico direito é
que se o não condemne, desde clue sua culpabilidade não

ficou provada. Mas a sociedade não tem o dever de pl'oclamal-o

(1) 'fardo, op. cito
(2) Belltham, Sobre a l}/'ova, cito por 'farde, no op. cit., pg. 462.
(3) Tarde. idem.

(4) Idem, idem., ,
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innocente absolutamellte, quando existirem indicios vehementes

COlltra e11e. N'este é logica e justa a declaração de «n5:o provado».

Isto de uma parte affastaria esta sombra de duvida que

recae sobre os individuos absolvidos, por causa da identidade

da declaração, pelos casos de innoeencia provada e os casos de

provas incompletas, e üe outra parte evitaria a disposição á esta

transacção, pela qual juizes e jurado. , em logar de ab.'ol\rereID,

se as provas forem incompletas, preferem alguns condemuar

embóra com attenuação na pena ( 1 ).

Quanto a nós, querendo conceder esta faculdade ao jury

para discutir a que~tão, porque só queremos o seu desappareei­

mento do direito positivo, reconhecenos, ao lado de alguma

bondade positiva, mais um perigo, inquestionavelmente, para

esta instituição, nos casos, por exemplo, da actuação de influen­

cias exteriores sobre a consciencia do. jurados, aliás muito

frequeutes .

Entretanto} a parte esta face de questão quanto ao valor

d'esta prova, o que pensamos?

A questão, realmente, é de um interesse pratico ext1'aordi­

nario: merece da parte d'aquelles que estudão um gráo

elevado de attenção, pore!ue se prende intimamente ao, perigos

que pócle correr a liberdade individual, que, aliás, deve ser

cercada de todos os cuidados de todas as garantias.

.A distribuição de justiça, é certo, depende de um gráo de

convicção que, para Gabriel Tarde, como o de ejo, é uma

quantidade psychologica susceptiV:el de gTáos e mesmo de me-
. ~~

(1) Ferri. op. cit., pg . .J,35 e 436.
G 11
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dida, e que este caracter'muito pOUCO notavel é de uma impor­

tancia capital na sciencia social (1).

Mas, convençamos-nos de que o velho principio da escola

metaphysica ele que «a mais ligeira duvida deve aproveitar ao

accusado », apezar de ter um fundo de verdade positiva, como

diz Ferri (2), têm os seus exageros, que fazem nascer o perigo

na communhão.

Caurnot diz: «O Juiz (lue absolve um accusado não

affirma, de ordinario, que a accusado não é culpado; mas

sómente que a seus olhos os indicios de culpabilidade não são

sufficientes para determinar uma condemnação; reciprocamente,

o Juiz que condemna não affirma com absoluta certeza a

culpabilidade do accusado, mas sómente a existencia de taes

indicios e de tão fortes presumpções ...

Do mesmo modo o cirurgião que opina pela amputação de

um membro não affüma absolutamente a impossibilidade de

uma outra cura, affirma, sómente, que em sua opinião, as

probabilidades de um exito funesto, se o membro não fôr

amputado, são bastante grandes para determinarem o sacrificio

do membro affectado ».

Nada de mais variavel, diz Tarde, na verdade, que o gráo

de fé de que depende a condemnabilidade das pessôas; varia

de zero ao infinito, da simples suspeita á evidencia, da duvida

á certeza. Isto não nos surprehenderá se analrsar-mos com

(1) '1'sJ:de. Oriminaliclacle comparac/a.

(2) Feni, 01'. cito
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cuidado este estado psychologico muito especial que consiste

para o Juiz o estm' convencido plenctmente (être fixé ).

Um advogado experiente não deixa de reconhecer o

momento preciso em que, bruscamente, ~aprichosamente, por

vezes, o magistrado diante do qual elie fala acaba de atravessar

esta linha; e a partir d este momento, sabe que é inutil

continuar a falar-lhe, Qual é, pois, esta fixação, esta solidi­

ficação mental, subita c singular, de que se trata? Entra ahi

tanto de decisão, quanto de convicção. Acredito mesmo que

haja no caso muita suggestão inconsciente de coliega a coliega;

e é talvez sobre o estrado dos juizes togados, unidos uns aos

outros, trocando de instante a instante um sOlTiso, uma meia

palavTa, que M. Richet poderia escolher seus melhores exemplos

d'esta «suggestão n'ormal sem hypnotismo» que elie tão fina­

mente estuda. Theoricamente no que consiste uma questão não

sem analogia com a nossa, diz-se que a gravidade das penas

devia ser na razão clil:ecta dos perigos de punição e na razão

inversa da desordem; por conseguinte todas as cousas eguaes

além d'isto; (isto é todas as outras causas de alarma ou de

confiança sendo eguaes) na razão inversa do numero da

criminalidade, " ( 1 ).

Eis ahi em que pé está a questão presente, séria e

interessante.

Na apreciação moral do caminho que se deve preferir sobre

o presente assumpto, uma pergunta surge logo, merecendo a
'1;1.

nossa attenção e o nosso cuidado:

(1) Tarde. Oriminalidade compa~'ada.
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« Não havendo prova pl.ena de um facto criminoso, quanto

ao seu autor, oindiciado não pôde ser innocente? Como ferir-se

a liberdade d'este individuo, sem certeza do crime?»

Realmente, esta pergunta, de muita pl'ofullClidade positiva,

merece ser examinada e depois respondida.

Condemnar-se um innocente, inconte. 'tavelmente, é um erro

gTavissimo, e que merece da parte da sociedade, a lJem da qual

elie foi victima, as mai.' séria. reparações.

Quando, portanto, na instrucção de um processo, de homi­

cidio, por exemplo, por maiores exforços que empregasse o

juiz, não se encontrarem 'enão indicio. vehementes, ou remotos,

havendo, em tal caso, au:venáa absoluta de ei-rCZtmstancias q1te

se 1'elcwionem dÚ'ectmnente com o facto criminoso e impossibili­
dade absoluta de descobrirem outras pro as, concordamos que

oindi.ciado livre-se ele pena e culpa, até ql1e a justiça descubra

o caminho que a leve ao ponto desejado.

Quando, porém, n um facto dado, em virtude dos depoi­

mentos das te.'temunhas que não presenccaram absoluctamente

o facto crimülOSO verificar-se que osse foi cercaelo de

circumstancia.· tão i.ntimas e tão l' lacionados com o moveI do

crime, de modo a não admittil' suspeita contra outra pessôa

qualquer, 11 'este caso não hesitamos ele modo algum em affirmal'

que existe motivo determinant de impo. ição de pena.

Convém, além d'isto, attenc1er ao valor moral das teste­

munha.. É bom que citemos dou.' exemplos para ficar mais

plenamente assentada.

O individuo A. contende com individuo B. de quem recebeu
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uma bofetada, ha tempos, de modo que A. prometteu vingar-se de

B. Este,l)orém, que não tem um só inimigo, a.pparece um dia

gravemente ferido e dias depois morto, em consequencia dos

ferimentos recebidos. Poucos dias antes do crime, A., que morava

no subl1rbio da cidade mudou-se deste lagar para outro muitas

vezes mais longe. Apparecen lo B. morto declararão todas as

testemunhas que ambos erão inimigos, ha tempos; que A. pro­

mettera publicamente vingar-se e que mudara-se do suburbio

da cidade para um lagar extranho.

N'este caso, não Cl'emos absoluctamente que haja motivo

para impo~jição de pena: B. não tinha um só inimigo e a mu­

dança de A. 'para lagar extranho, nas vespems do orime, é um

indicio bastante r moto para que se lhe dê força prúbante.

Outro exemplo relativo ao segundo caso.

N'um pequeno povoado dous individuas, depois de ante­

riores rusgas, brigão porque um d elles matou-lhe um gallo,

(1) que ia estragar. constantemente a sua h01·ta. A., o dono do

gallo, diante de diversas p~ssôas dissera que havia de matar

B. o algo% de seu gallo. C. pae de B. um pobre velho, carregado

de filllOS, temendo clue fosse uma realidade semelhante promessa

e procUl'ando A. a quem interroga, este responde-lhe, por duas

vezes, que estava seriamente disposto a matar seu filho. No

fim de alguns dias D. amigo de A. com este conversava, quando

foi-lhe mostrada uma arma já oCt1yegada, dizendo-lhe que era
4~

. (lj Vem muito a proposito o exemplo citado, porque encontramol-o em a nossa curta
v.lda de Promolor Publico. Um CIlSO bastante serio. que, entretanto, encontron a genero'
sldade do «Jury. em tão bOa bora, que foi o réo absolvido por 8 votos contra. 4, feliz-
mente. -
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tempo de vingar a morte de seu gallo. Retirando-se d'am para

avisar a B. de longe ouvio D. um tiro que partira do mesmo lado

de que elle viera, sabendo ter sido B. assassinado. A. que costu­

mava todas as noites ir conversar com um seu amigo, nunca

mais tornou lá. Entretanto, elle quefoi visto no dia do crime até
et tewele dentro do povoado d'am desappareceu por muito tempo,

convindo notar que B. só contava Â. como inimigo e que o

unico estampido de tiro ouvido, partio dos lados da casa em que

á D. foi mostrada a arma carregada que. iria vingar a morte

do gallo, e, finalmente, que o facto com. notavel insistencia

foi attribuido teio SÓ'l'nente a Â.

N'estes casos não hesitamos em pedir' a decretação da pena,

porquanto afiel deducção levaperfeitamente ao espirito do julgador

imparcial e probo a certeza de que,realmente, o individuo apon­

tado, pelas circumstancias que cercaram o facto e que com elle

têm intimas relações, é o verdadeiro autor do crime e que a

ausencia de prova visual não deve determinar a sua abso1­

vição livrando-o de pena e cuJpa.

Não ha duvida, nós o reconhecemos, que este genero

de prova expõe a perigos serios a liberdade individual, tendo

de ser applicado com facilidade.

Confia-se, porém, no cúterio do Juiz, a quem a lei deve

fazer uma serie de observações, para determinar odesappareci­

mento de taes perigos.

Se, por exemplo, no estado em que se achar o processo,

reconhecer o tribunal insufficiencia de provas, se bem que

haja um certo numero de indicios que fação accreditar na possi-



GERMENS DO CRIME 87

bilidade provavel de ter sido o paciente o executor do crime,

designe, por seu despacho, um prazo para investigações sérias,

para pesquizas rigorosas.

Se por esse tempo o resultado fôr o mesmo decrete-se a sua

liberdade.

Nasce d ahi, porém, a questão, muitissimo procedente, dos

prejuizos que o detido pôde somer

Na nossa «Prisão Pnwentiva», tratando do assumpto,

resolvemos esta questão, sendo nossa opinião, que em taes

condições, uma. idemnisal(ão é devida pela sociedade ao
preso (1).

Entre nós, porén;, a inm"OÍa domina tudo: temos mêdo de

dar um passo, porque não temos coragem de estudar tanto

quanto basta para a solução d'estas questões sociaes de mais

lu'gencia, de mais necessidade pratica.

* *

Ohegamos á parte talvez maIS sena do presente ca­
pitulo.

Vamos provar, com a evidencja dos numeras, que os resul­

tado.' do jmy são inteiramente negativos e que, de modo

algum, não correspondem ao supremo desiclemt~un social rela-
ti

'1'1
, vo á bôa administração da justiça.

(L) AUIelino Leal, op. cit., cap. 2.
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Exanúnemos Oquadro que se segue:

Termos :NUMEROS 'ONDEM- AR SOL- Observações
DE RÉOS NADOS VJDOS

------

Capital. 59 25 34 .As sessões d'es-
Santo Amaro. 37 10 ,,7 tcs julgamentos
Belmonte - 23 11 12 ciJectuarão-se do..
A.ratuJIYl)e. 17 4 13 1 99. para cá
Jaguaripe . 9 2 7 em uns termos,
A.margosa. 56 25 ::>1 e em outros de
Areia 49 11 38 1893.
Porto-Seguro . 12 3 !)

Prado 7 1 6
Santo Antonio de Jesns 5 2 3
Nazareth 7 I 2 5

-- --

I
--

Total. 281 I 96 185

Eis Oque. e verifica do jury n'um periodo tão curto, em

11 termo, quasi que todos occupando a primazia no Estado.

O que não será no sertão?

O que não será n'aquellas paragens infelizes, onde a

civilisação tanto custa a penetrar, e onde o crime faz conti­

nuados e assustadores progressos?

Em 281 julgame~tos, como vimos, fizerão-se notar 185

absolvições e 96 cOlldemnações.

Admittindo que só a metade tenha sido justamente absol­

vida (concessão 1:l1tra generosa) teremos 92 criminoso

impunes!

É preciso notar-se que no numero constante do quadro

que fizemo não entraram muitos réos, que forão julgados na

ultima sessão periodica do allllO passado, visto me terem sido
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passadas as respectivas certidões, antes de ser a mesma

realisada, em alguns termos.-

Semelhante estado é assustador; reclama, por demais, as

nossas attenções e é preciso que se attenda ao estado da

repressão entre nós, a bem do interesse geral, a bem da paz

social.

Pois, deve~se acatar a soberania do povo com o seu proprio

sacrificio, com o perigo imminente de seus direitos, de suas

garantias?

Que melhor prova de acatamento, que melhor prova de

respeito, ao povo, que o estabelecimenteJ de leis sabias, de leis

sensatas que o garantão em seus direitos, livrando-o contra as

aggressões de terceiros?

Ora, o jury é uma instituição que só tem determinado a

impunidade dos crimes, a animação da criminalidade e o enfra­

quecimento da repressão.

O direito do cidadão, continuamente violado pelos refrac­

tarios á sociedade, em vez de ser confiado ao juiz togado, para

desaffrontal-o, o é ao jury, que, sem competencia alguma,

esquece as provas dos autos paTa obedecer aos impulsos do

coração, manhosamente pl'Ovocados pela palavra facil e

eloquente de um advogado qualquer.

Acatamento á soberania popular, uma instituição que só

tem contribuido para o enfraquecimento da justiça, tr:q.Lndo

uma linha voluvel, ás vezes, inconsciente outras, entre os

criminosos, tornando-os deseguaes na esphera da Lei, quando

commetteram o mesmo crime, cercado das mesmas circums-
t

. 4S
anCIas e levados pelo mesmissimo gráo de «ternebilidade"»!
~ u
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Não: em vez de um acatamento ao povo, em vez de uma

garantia aos seus direitos, o jlUY é uma arma imprudente que

se entregou á inexperiencia e á ignorancia, e cujos resultados,

dizemol-o ainda uma vez, são uma aggressão continua aos seus

membros offendido.', (lue elies não sabem, se quer, desaffrontar!

É o contrario do que se di7;, o jury.

E os recursos, pergunt.ar-me-hão: os reclUSOS não exercem

a minima inflLlencia, n esses absurdos, n'estas atrocidades

commettidas, a cada illstante, por essa instituição.

Os recursos da Lei são, infeliuuente, impotentes, em

absolnto.

Além de favorecerem extraordinariamente o réo são elies

completamente inefficazes para o triumpho da justiça.

Pelo art.170 da Lei n. 15 de 15 de Julho de 1892 «cabia

o recurso de protesto por no'vo jlUJ sempre que a pena

imposta excedesse de 5 annos de degredo ou de desterro ou de

10 allnos de prisão», di posição esta que foi alterada pelo

art. 47 da modernissimaLei n. 94 de 5 de A.gosto de 1895, que

elevou oprazo mencionado a mais de 12 annos.

Este recurso era e é ponto de apoio de todo o criminoso

ainda que o seu crime esteja plenamente pro\ado.

Foi isto o que vimos e o que continuamos a ver na nossa

vida publica.

O art. 173 da Lei n. 15 de 15 de Julho de 1892 estabe­

leceu que «é permittido aos réos prosos appeliar e intentar

revista, quando couber, em qualquer tempo da sentença conde­

mnatoria em materia criminal».

1. to quanto aos réôs..
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De modo que, presenciamos casos muitos tristes e que não

causão admiração alguma por que todos os conhecemos

francamente.

Um individuo qualquer, criminoso provado, barbaro, entra

em jury e vae (supponhamos) condemnado a 24 annos; em

seus intenogatorios allegara sempre que estava bebado, muito

embára a prova testemunhal não affu'mnsse-lhe semelhante

estado. Oréo protesta logo por novo julgamento e, qlUl!ltas vezes,

na sessão seguinte, apezar de não ser absolvido, rae condem­

nado no gráo minimo ?

Elles dependem muito do acaso no jury e, por isso1

vivem, constantemente, a se valerem de taes recursos que

muito contribuem para a realísação de suas esperanças.

Quanto á justiça, os recursos principaes são, de accôrdo

com o art. 180 da Lei n. 15 de 15 de Julho de 1892:
Art. 180, A. manifestação da revista terá logar:

a) immediatamente depois da sentença do grande jury,

quando fôr interposta pelo respectivo Juiz de Direito nas

hypotheses dos arts. 121, § 8.° e 171, § 4.°, letra - b (1).

b) nos dois dias seguintes á data de quaesquer sentenças

(1) Arto 121, § 8.° Ao preparador incumbe a- presidencia do jury corr~ccional e n'este
caracter compete-lhe:

, §. 8.~ int~rp~r' appeiln'çií~ ~m~iai, ~o ;l1~srdo ~cio da ·se~te·nç~. qu~nd~ ~ decisii~ fOr
contraria ó. evidencia dos debates e ó. prova dos autos, ou se achar no caso preseripto
pelo al't. 171, § 4.°, letra b.

Art. 171. A appellaçiio da sentença será interposta peraute o jniz que a proferiu.
Naausencia do Juiz de Direito, quando em exercício, sel-o-ba perante o Preparador.

. §. 4.~ A ~pp~ll~çíio da'se~t~nç~ ~oude~n~to'ri~ p~od~z 'erfeit~ ~spen~iv~, ~x~epio ~ .

. Ii') Qu~ndo 'interpo;ta' p~lo' P~esid~nt; do :jU~Y 'co~re~ci~n~l, 'fu~Úndo-~e 'e~ que' 11

sentença condemnatoria é diversa da que legalmente competia, á vista da evidencia
resultante dos debates e provas do processo. ~
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cmmnaes sendo intentado o recurso pelo ministerio publico

ou parte accusadora;

o) nos demais casos nos prazos da legislação vigente.

A Lei n. 94 de 5 de Agosto de 1895 dispoz no respectivo

art. 95: «Tambem compete, e por uma só vez, tanto ao

Promotor Publico como ao réo intentar recurso de revista no

mesmo caso concedido ao PresiCllJl.ltt; LLU Ú1<.mde J ury: não o

podendo, porém, fazer o Promotor Publico em tempo algum, se

o referido presidente houver lançado mão d'ess'e recurso.

Ainda com esses recursos a justiça publica não tem tirado

resultados satisfatorios.

Appellamos n'este instante não para os que se limitão'ás

doçuras do estudo de gabinete, no silencio sepulchral da noite,

tendo como unicos companheiros o livro e a chamma da véla,

mas para aquelles que se estendem até o rumor da vida experi­

mental, até a solução das questões sociaes, que ao lado da

theoria levantão a pratica, - pam os observadores -,n 'uma

palavra: appellamos para estes; que nos respondão se não

dizemos uma verdade.

É preciso nos convencermos de que taes recursos serião de

utilidade, se fossem interpostos perante um tribunal togado

por um outro tambem togado, mas deinstancia superior. Porque,

finalmente, um Juiz de Direito, que indignado com a estulta

decisão de um jury, que absolve um criminoso perverso, recorre

d'ella para o Tribunal Superior, nunca fica senão com a

certeza de que este não concordará com semelhante resultádo

e que, portanto, mandará o réo ser submettido a novo julgamento.
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Se esse rurvo julgamento fosse sempre de accôrdo com a

Lei, muito bem; mas o contrario é o que succede, em geral.

Nós não criticamos o recmso: absolutamente, não.

Attendendo á fallibilidade humana, ás paixões que, de

quando em qllando> pódem chegar até a consciencia de alguns

julgadores, por circumstancias que não vêm ao caso ser

examinadas, acceitamos os recursos em todas as acções

juridicas.
Sim: não criticamos os recmsos, mas a sua impotencia, a

sua absoluta inefficacia, quanto ao crime, relativamente ao jmy,

que, por uma cohm'enoia filha do concubinato da ignorancia e

da irresponsabilidade, sustenta o julgamento do Conselho

primitivo, muito embóra o Superior Tribunal no respectivo

aooordão tenha reconhecido dissonanoia entre a decisão e as

provas do processo constante!

Entretanto, os Juizes de Direito nas suas sentenças civis,

commerciaes, etc., etc., reformão suas opiniões, quando vêem

que o modo de pensar do Tribunal Superior é differente.

Emquanto isto é assim, o réo que merece ser punido com o

gráo maximo ou medio das penas do artigo em cuja sancção

incorreu, e o é no minimo, vae para a penitenciaria descançar

alguns mezes, até que a pena se extinga, porque em caso tal

não ha absolutamente recmso!

Ainda mais esta arma nas mãos do tribunal do jury! .Ainda

mais este perigo que ameaça constantemente a paz social,
a efficacia da Lei!

Quantas vezes, n'uma triste desillusão, vimos proceder o

jury de tal modo, agradecendo, por outro lado, ao acaso seme-
(I ~
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lhante acontecimento, porque, afinal de contas, viamos que a

communhão social, ao menos por aquelle tempo, estava livre da

ind ole malieitora do criminoso!

E, emquanto os perigos crescem, emquanto os germens se

propagão robustos e terriveis, desenvolvendo a actividade

malieitora, a Lei estabelece disposições que os lev-antão ainda

mais, difficultando a repressão!

** *

Diz o art. 181 da Lei n. 15 de 15 de Julho de 1892: « A

revista tem effeito suspensivo quando interp08ta:

§ e Das sentenças civis, saIYo sendo dada pelo recorrido

caução idonea, que se processará na fórma do direito, perante

o ultimo juiz da causa na segunda instancia :

§ 2.° Das sentenças criminaes absolutorias, emanadas do

Grande Jury, nos casos seguintes:

a) nos crimes inafiançaveis, quando interposta pelo Juiz de

Direito, por entender que o jury proferiu decisão sobre ponto

principal da causa, contra a evidencia resultante dos debates

e provas constantes do processo;

b) sendo interposta pelo ministerio publieo ou parte

accusadora, e v-ersal' a accusação sobre crimes punidos no

maximo com a penna de v-inte ou mais annos de prisão.

Em qualquer caso, porém, não terá effeito suspensivo se fÔr

unanime a decisão do Grande Jury».

Sempre, portanto, que houver unanimidade e que o artigo
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de Lei em cuja saucção incorreu o delinquente não estabeleça

penalidade superior a vinte annos, a interposição do recurso

de revista não obriga o criminoso a prisão, caso seja este

absolvido pelo jury.

Se abrirmos ° nosso coc1igo penal ficaremos seriamente

contristados, diante de semelliante dispositivo que a Lei n. 94

de 5 de Agosto deixou figurar por mais tempo entre nós!

Só os crimes de homicidio, seja o cri minoso considerado

incUTso no § 1.0, seja no § 2.° do art. 294, suspendem os effei­

tos da absolvição, quando esta não se verificar por unani­

midade de votos, porque em tal caso nada se abservará

absolutamen te.

Concordam todos, en tretanto, que isto não é senão uma

larga porta que se abre á corrente criminal, um grande toxico

contra 08 meios de que se serve a sociedade para conseguir a

repressão dos crimes.

A Lei citada estabelecendo semelhante disposição deu ao

tribunal do jury uma somma extraordinaria de soberania,

firmando a dáutrina absurda, despotica de conceder-se a

liberdade a um crimi.noso, cujo crime esteja plena e exhube­

rantemen te provado.

Se não é uma verdade o que affirmamos, façamos com o

exame da propria Lei, a nossa demonstração.

Imaginemos um criminoso de mo:::'te, criminoso claramente

provado e absolvido por unanimidade de votos pelo jury que

re pondeu erradamente sobre o ponto principal da causa (o que

não é para admirar de modo algum entre nós). .A interposição

do recurso de revista, em tal caso, não produz effeito suspensivo
~-
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e desde que o facto é sem duvida alguma provado, cabe a sua

manifestação ao Juiz de Direito por ser a decisão «contm Ct
e'VidfYIwia do 1'es~dtante dos debates e provas constantes do
processo» na letra da Lei.

Pois bem: a esse criminoso, a esse temivel, absolvido

pela incompetencia, pelo tribunal do jury - o symbolo da

irresponsabilidade-muito embóra se interponha o recurso, a

Lei manda que elie vá gosar os seus favores, e desfructar os

resultados da liberdade individual!

E a segurança da sociedade, em geral?

E a segurança da victima, das testemunhas, em particular?

Tudo a Lei esqueceu em nome d'essa generosidade que

tudo corrompe e que tudo alarma; em nome dessa philan­

tropia mal comprehendida, que suppõe a equidade, a relativi­

dade social, uma irmã ele caridade, quando o-pensamento da

justiça- é todo observado.

Comprehende-se que os direitos dos cidadãos sejão acata­

dos, respeitados, porém, antes ele tudo, o supremo in.teresse

social.

E o que acontece? Duas são as consequencia. reaes de um

tal dispositivo!

Nós o dizemos, apoiado em os resultados que temos presen­

ciado durante 6 annos de observação forense: o Tribunal Supe­

rior, o juiz ad q~tfYln reforma a decisão do tribunal do jury «po?'
have1' clissonancia ent1'e estCt e a evidencia das provas» e o

processo passa á estante do cartorio, porque o réo posto em

liberdade procurou fugir ao resultado elo recurso interposto!

:Raras, rari siI):)f!.s vezes o réo é pref30 e submettido a novO
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julgamento: e dado que isto aconteça muitas "Vezes é nova­

mente absolvido, sem mes.mo recurso algum!

Não é só este o defeito da disposição que criticamos, pois

o Juiz ele Direito só pMe manifestar a precitada revista

quando o jury « responder sobre o ponto principal da causa. " »

Ora, dado que seja reconhecida a legitima defeza, sem

que esta, pelo contrario, esteja caracterisaela, affirmado, portanto,

oponto principal ela causa, o Juiz ele Direito não pMe interpor

o referido recurso por haver «dissonctnoia», etc.

Entretanto, quanclo isto é uma verdade; quando, sem repu­

tação séria, se prova que a Lei protege a bandidos, esta

permanece a regular a marcha dos processos e a ser «a gamn­

tict» dos direitos dos membros da sociedade!

Dispositivo extremamente opposto ao jury inglez que

exige a unanimidade para. haver absolvição de um criminoso.

Eutre nós quando esta se verifica, muito embóra o crime

esteja provado, assim como a sua autoria, embóra haja recurso,

o réo vae para a rlla roçar o seu hombro no dos homens de bem.

** *

Depois disto quem pretenderá coutestal' a necessidade

urgente da eliminação do jury?

Ninguem, por certo, desde que ficou manifesta e emube­

rantemente provado, que o seu papel no direito positivo e na

pratica énegativo em todos os sentidos.

Se é verdade que a humanidade se irá desenvolvendo;
G ~
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se é verdade que a sciencia nas suas descobertas prefirirá as

Mas ás más instituições, tudo a bem da communhão social,

não menos verdade é que o jury, entre outras, ha de necessa­

riamente cair, desde que os seus effeitos não condizem de modo

algum com o supremo desidemtum da efficacia dos remedias

que devem debellar a criminalidade e favorecer a repressão.

Eis porque dissemos que a quéda do jury é uma fatalidade

social, porque sustentamos a sua incompetencia e a sua

irresponsabilidade nos seus julgados de sempre.

Os publicistas que se têm occupado da instituição do jury

não apresentão razões séyjas para a sua sustentação, para a

sua defeza.

Emílio Beaussire diz: «A instituição do j ury penal

sente-se muito abalada. em nossos dias e é preciso reconhecer

que a falta é do propl'io jury.

O jury francez sobretudo mostrou-se sempre singular­

mente caprichoso em sua severidade intermittente, e sem

intelligencia, em certos casos, tem sido jU8tamente qualificado

de escandaloso» '( 1 ).

E o autor citado não repudia o jury, adopta-o e apresenta

reformas communs ao jury civil ou penal (2).

Todos clamão contra a má ol'ganísação do jury; mas na

actualidade do direito penal, a discussão toma uma feição

inteiramente diffel'ente, de modo que, não só aquelles que

defendem-n'a mesmo na sua organisação hodierna, como os

( 1) Emilio Beau sire, P.rincipios de Direito, pg. U3.
(2) Idem, idem, pgs. 117 a 121.
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que apresentão-Ihe reformas, não têm mais razão absolu­

tamente.

Embóra, no dominio theoretico da escola methaphysica, os

seus propugnadores 'não se quizessem convencer de que era

llecessario o conhecimellto juridico da prova para ser-se juiz,

para conhecer-se do crime em si, no estado actual do direito

penal positivista.,- a necessidade imprescindível do estudo

da psychologia criminal e o estudo do criminoso tOl'llão o jury

inteiramente incompativel com a ordem soci,al, estando

provado que os seus effeitos são illteiramellte contrarios á

repressão e á estabilidade da ordem.

Quanto a nós, o jury, já o fir,emos notar mais de uma vez,

é inteiramente inacceitavel. Ou no terreno da escola c1assica,

no estudo exclusivo do (j1"ime, por lhe faltar o conhecimento da

prova em materia criminal, além de outros grandes inconve­

nientes que fizemos notar, ou no terreno do direito penal

positivista, que prefere o estudo do cTiminoso, para o que é
necessario dispor-se de conhecimentos oun'os, que não estão,

absoluctameute, ao alcance de nossos jurados, o jury é sempre

de máos resultados, o jUl'Y é sempre illconveniente.

Defendendo-o, diz Rello: «O perigo dos tribunaes ordina­

rios para o julgamento dos crimes communs está no habito

mesmo de conhecer d'enes. Accreditão ve.r sempre o que veem

cada dia, e os olho1> aos quaes a sociedade não descobre

senão suas chagas não percebem n'ellas as partes sãs. O Juiz,

cuja vida se passa em uma sorte de familiaridade com a

perversidade humana, contrahe uma mysanthropia que o torna

muito facil para a prova, e muito severo para a pena; elle pre-
5':l
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vine-se contra a especie inteú'a e a presumpção de innocencia

se enfraquece até extinguir-se. É pois com profundo conheci­

mento do coração humano que nossas leis pedem ao jury esta

brandura de impressão que deixa quasi todas suas fortunas

á verdade» (1).

O dizer de Relio, que é uma das objecções feitas pelos

partidarios do jury aos seus impugnadores tem, como diz

Ferri, «uma base psychologica, porque a conversão do cons­

ciente no inconsciente é a polorisação das faculdades e das

disposições intellectuaes, são um facto quotidiano, imposto

pela lei biologica da menor despeza das forças. EUa não basta

entretanto, para tornar o jury preferivel aos juizes» e).
Não ha duvida, realmente, que este phenomeno se operano

mundo pratico, mas Rello exaggera-o incontestavelmente,

quando diz que «a presumpção da iunocencia se enfraquece até

extinguir-se» .

As responsabilidades do titulo scielltifico, o melindre da

posição do julgador, o zêlo da diguidade e da honra - eis os

factores prillcipaes que contribuem para o nosso modo de

proceder, e d'aquelles que citamos, na propuguação do levan~

tamento de uma outra instituição composta de juizes togados,

que faça para sempre desapparecer ojury do meio social.

Ora, comprehendé-se que um tribunal de tal ordem não

opinará pela condemnação de um indiciado, sobre cujo crime

pouco dizem as provas do rc pectivo processado.

( L) Hello, Regimen Constitucional, pg. 164.

(2) Ferri, op. cit., pg. 478.
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.A. «base psychologica» de que fala Ferri só é concebida

até os indicios-vehemelltes-porque a prova circumstancial,

como já vimos) pelas condições em que porventura se tenha dado

o facto criminoso, muitas e muitas vezes devem satisfazer a

conscienC'.Ía do julgador, determinando a imposição da pena.

Isto é um facto e, portanto, não sendo esta subjecção de

força capaz de fazer dominar o jury, e não sendo, por outro

lado, egualmente verdadeira a «extinçuo da presuml)ção de

i1lllocencia», ella não deve preoccupar seriamente as nossas

attenções, tanto mais quando a admissão dos recursos é nm

poderoso remedio contra o citado mal, uma vez que e11es forem

de juizes para juizes togados e não do jury para estes.

Benjamin Constant, muito principalmente refere-se desas­

tradamente sobre o jUl'Y.

Em sua obra «Politica Constitucional» citando as

seguintes palavras de um autor: «se os ju:rados achão uma

Lei muita severa, absolverão o accusado, e declararão o

facto não provado, contra sua consciencia, diz e11e, que e11es

suppõem o caso em que um homem fosse accusado por

ter asylado a seu irmão..... Este perigo, segundo minha

opiniuo, longe de militar contra a instituição do jm'y, faz o seu

maior elogio; prova que esta instituição põe obstaculos á

execução das Leis contrarias á humauidade (?!) á justiça

e á moral (?!) e).
É uma cousa notavel affirmar-se que semelhante facto

Suppõe um impulso de amor de familia «o CtsylCtmento de um
n

(1) Benja.min Consta.nt, Politica Constituciollal, pg. 157, '"01. 1.
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irmão », como se os actos de todos os jurys não estivessem

cheios de factos repugnantes e que provão a prepotencia irrespon­

savel da instituição ante a Lei social.

Criticando a organisação do j LU'y em seu paiz o professor

da Universidade de B;eidelberg diz: «Para bem julgar é

preciso uma grande independencia e uma grande experiencia.

Ora, estas qualidades não pertencem em geral senão ao

homem circumspecto e rico.

Nada de mais falso que a pretendida omnipotencia do jury.

Toda a justi(~a não tem por missão restabelecer o direito

violado, e os jurados não prestão juramento de cumprir este

dever ele consciencia?

Uma outra idéa não menos perigosa, ainda que emprestada

ao processo Jmnce,iJ, é a que não impõe aos jurados nenhuma

regra probatoria e quer simplesmente qU9 elles sigão sua

pretendida e intima convicção ..... » (1).

Foi o que dissemos ha pouco: o jury na sua longa vida

tem encontrado duas sortes de combatentes contra si: os que

não acceitão a sua organisação, e que o querem modificar, mas

conservando-o i e os que não acceitão de modo algum, por julga­

rem-n'o completamente incompetente para o julgamento dos

criminosos.

Essa 1'egm p1'obato1'ia que segundo Bhurtechli deve ser

imposta ao jury, é realmente um gTande peccado que a Lei

commette, sanccionando ainda hoje a sua existencia.

Emquanto nos tribunaes de juizes togados, estes, por Lei,

( 1) BhlUtschli, Di1'eito Pt~blico Geral, pg, 224.
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são obrigados a fundamentar os seus despachos, ou se refirão

estes ao crime, na pronuncia, ou no civil, etc., elles nada

resolvem sem o respectivo )Jo1'que.

Diffel'entemcnte, o tribunal do jury (e isto muito contribuiu

para a sua desmol'alisação) julga dezenas, centenas de

crimiuosos absolvendo e condemuando indebitamente, sem dar

os motivos de seu voto!

Isto é sim.plesmente escandaloso no terreno da Lei; porque

se @sta não exige aquelle procedimento do jury para não crear­

lhe difficuldades, reconhece a )J1'i01'i a sua incompetencia e,

portanto, devia ser a primeira a banil-o de seu seio.

O competente, o apostolo da sciencia" o delegado da digni­

dade social precisa vir a publico com os seus fundamentos

de despachos e o jury não!

Bem se vê que temos razão em articular um libello

accusatorio tão longo contra esta instituição.

A. necessidade de sua eliminação é urgente e muito breve,

não incorrerão em um exaggel'o aquelles que disserem que a

independencia e a cliguidade da communhão social serão

illusorias emquanto dominar o jU1'Y, o regimem da adminis­

tração da justiça l)elo povo.

Reconhecemos as difficuldades que se encontrão nas

di posições de uma reforma capital, como a que deve ser feita

ao jurr.

A. nossa opinião ficou de ha muito externada: modificar de

qualquer modo o seu mechauismo é uma medida illusoria e
'.ia.

que absolutamente não surtirá bons effeitos praticos.
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EliminaI-o do direito positivo, entregando o julgamento aos

competentes, eis osupremo desidemtum do direito penal moderno.

É n'este sentido que vamos propor os dados que possão

concorrer para o levantamento de uma instituição que venha

substituir o tribunal do jurJo

Algumas vezes, na observação das ie1éas que nos suggeriram

ao espirito concebemos certas reformas IIue erão logo esquecidas

por não serem de bons effeitos, umas; por não facilitarem a

distribuição da justica, regula.r e inalteravel, outras.

Foi assim que pensamos na seguinte: estabelecidos os

Termos que devião formar uma Comarca, em vez do jUl7, a Lei

crearia um tribunal de juizes togados na séde, respondendo a

julgamento perante omesmo todos os criminosos dos respectivos

Termos.

Tal idéa, porém, achamos iuteiramente innaceeitavel

porque, além do inconveniente de crear-se um tribunal sámente

na séde dct Comm'oft, seria de esperar que os re. ultados ela

di. tribuição da justiça fossem regulares apenas na Comarca da

Capital en 'aquellas outras que possuissem meiosfaceis, directos,

e continuados de communicação.

O transporte do réo, a inquirição das testemunhas no

plenario, tudo se transformaria em sérias difficuldades, as

quaes não devem ab olutamente e}.istir no organismo de uma

instituição judiciaria.

P nsamos tambem em constituir-se um tribunal composto

de juizes togados em sua maioria, fazendo pa~te tambem d elie

os jurado.' ( em numero menor, portanto), que mais competentes

fo. sem julgados.
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lnacceitavel tambem semelhante idéa, porque a represen­

tação popular não levaria vantagem alguma: seria uma méra

ficção, um verdadeiro embuste, improprio inteiramente de ser
consagrado no' corpo de uma Lei, para figurar n'uma instituiçã.Q

judiciaria.

Finalmente, qui7,emos um dia na impossibilidade absoluta

de chegarmos ao fim desej ado - a eleminação do jury - quize~

mos que elle não persistisse, derramando na commullhão os

seus maleficos effeitos, garantindo, porém, a justiça por um

outro meio de julgamento em certos e determinados casos.

Por exemplo: nos casos de absolvição, quando o Juiz de

Direito ou o representante do ministerio publico recorrem, e

quando orespectivo recurso tivesse provimento, não era o jury

mais competente para pronunciar-se pela segunda vez, mas

sim um tribunal composto de juizes togados.

Na Inglaterra existe, mais ou menos, este systema: o réo,

cujo processo contiver certas circumstancias, não será submet~

tido ao veTediet~6m do jUl'J'.

Finalmente, tractar-se-ma de uma verdadeira questão de

competencia, recusando-se ao jury o julgamento de uma causa

que destoou - o primeiro - inteiramente das provas dos autos.

Sem proceder de modo algum a lembrança d'aquelles que

se referirem a bondade do jury pela mudança c<mtinua do

pessoal dos Conselhos de jurados, porque n'elle ha um gráo de

imitação muito pronunciado sobre tudo; a presente reforma não

pôde ser adoptada, pois não contém em si aquelles caracteres

requisitados pelo senso commum para comporem uma instituição
n u~
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que têm de desempenhar na sociedade o mais difficil de todos os

papeIs.

O ministerio publico e o Juiz Presidente do tribunal em

taes casos velarião pela bôa administração da justiça, recor­

rendo de todas as decisões injustas, sendo taes recursos

sempre sztspens'i'/)os, quando se tractasse de absolvições, ou de

condemnações, interpostos os mesmos pelo Juiz.

Haveria, porém, um inconveniente notavel : era o adiamento

do julgamento dos réos, cuja responsabilidade estivesse

provada e o jury os absolvesse, ou quando se désse o contrario,

não havendo provas, o jLU',Y os condel1lnasse; porque em casos

taes, segundo o mechanismo da reforma, haverin, interposição

de recurso, o qun,l sendo provido, determinaria que o réo fosse

submettido a novo julgamento.

Ora, e te adiamento seria incon veniente e tornaria, portanto,

inacceitavel ainda, a i]lstituiç:to do j nry.

Estas reformas toda. forão por nós examinadas e nenhuma

d'ellas poude ser por nós perfilhada, porque não se adquão

todas as necessidades sociaes nem satisfazem ás exigencias

conceituaes do direito penal positivista, que é a escola, o

methodo que francamente adoptamos.

Finalmente, sob esse ponto de vista, pensamos no que é

justo e, eliminando o jury da sociedade, queriamos que fosse

elle substituido do modo seguinte, mais ou menos:

Art. Para o julgamento elos crimes communs ficão creados
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os tribunaes de Comarca ql'le se reunirão em cada Termo uma

vez por anno (1).

Art. Em cada Comarca haverá um tribunal que será presi­

dido pelo respectivo Juiz de Direito e composto elos Preparadores

dos Termos.

Art. Com trinta dias, pelo menos, de antecedenr.ia, o Juiz

de Direito mandará por eclitaeg annunciar a proxima convocação

do tribuna].

Art. No dia marcado para iniciar-se as respecti"as sessões

o Preparador do Termo apresentará os processos clue se acharem

em estado de julgamento e proceder-se-ha, logo depois, á cha­

mada geral das partes, cujos effeitos se regularão pelas leis

vigentes.

Art. Immediatamente o J llÍ% de Direito proceder{l .1 distri­

buição dos processos preparados por meio de sorteio, para o

que haven1 uma urna com cartões em os quaes se inscreverão

os nomes dos membros do tribunal.

Art. Feita a dist.ribuição, o Presidente suspenderá a sessão,

marcando segunda reunião, a qual se effectuará dez dias

depois, mandando tambem que se procec1ão ás deligencias lleces­

sarias para a notificação do réo e das testemunhas qlle depu­

zeram nos respectivos processos.

Art. Chegado o dia marcado para o julgamento, presentes

o representante do ministerio publico e o advogado do réo,

se este o tiver, o Presidente procederá ao interrogatorio do réo,

dando a palavra aos Preparadores que o requererem para
5"'1

( l) Ou ma.is vezes se 11 conveniencia do serviço o reclamar.
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fazerem as perguntas que julgarem necessarias, e annunciando

a presença das testemunhas consultará ao tribunal e ás partes

se os querem ouvir.

Paragrapho unico. No caso affirmativo a ordem seguida

será a aconselhada pelas leis vigentes.

Â.rt. Findo o interrogatorio do réo terá a palavra o repre­

sentante do ministerio publico que, no tempo bastante, dará o

seu parecer sobre o precesso em julgamento.

Art. Immediatamente depois será concedida a palavra ao

advogado do réo, se o tiver, que produzirá a su~ defeza.

Art. Ficão abolidas a réplica e a trépliea.

Â.I't. Terminado o parecer do Promotor e a defeza do advo­

gado do réo, o Presidente dará a pala'iTl'a aos Preparadores,na

ordem porque foi feita a distribuição na conferencia prece­

dente, os quaes farão os respectivos relatol'ios, emittindo suas

opiniões.

Al't. Em seguida, o Presidente declarará que ofeito r.ontinúa

em discussão, tel'nÚilada a qual passal'-se-ha ao processo da

votação, que será feita em publico e na presença do proprio réo.

Â.I't. Havendo empate o Presidente terá voto de qualidade.

Ad. Se todos os feitos não forem julgados n'uma só confe­

rencia do tribunal, haverá tantas quanto bastem para o julga­

mento de todos os processos.

Art. Serão nullas as sessões a que não assistir o ministerio

publico, na pessõa dQ seu repreBentante.

Â.l't. Na Capital, o tribunal será presidido pelo Juiz de

Direito mais antigo, compondo-o os demais juizes, aparte os

Preparadores que só serão admittidos nos termos do Art. 4.°, ou
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nos impedimentos dos Juizes de Direito, á designação do Pre­

sidente.
Art. Estando, na occasião em que tiver de funccionar o

tribunal, licenciado o Juiz de Direito ou algum dos Preparadores

será obrigado a servir o Juiz de Direito ou Preparador da
. .

comarca maIS proXlma.

Se algum réo arguir de suspeito um Juiz, será suspensa a

sessão, para o tribunal conhecer das materias que o mesmo

apresentar, votando a materia, após a discussão, que seráimme­

diata, excluindo-se o Juiz arguido de suspeito, que, todavia,

será ouvido sobre a materia da suspeição.

Art. Decidida a insuspeição do Juiz e sendo o réo condem­

nado, poderá este interpor o reClUSO ele revista para o Tribunal

Superior.

Art. Nos casos de recurso, quando o Tribunal Superior

mandar que o recorrente responda a novo julgamento, nunca este

será feito pelo tribunal da mesma Comarca, mas pelo da mais
visinha.

Art. Quaudo os advogados sustentarem que os seus

constituintes se achavão no momento do crime em estado de

irresponsabilidade, por affecção das faculdades mentaes, sem

que o tribunal da Comarca tome conhecimento de tal circums­

tancia, será o réo levado á Capital com o respectivo processo no

qual o advogado será obrigado a juntar as razões em que

fil'moLI-se para sustentar a dita irresponsabilidade (1).

( 1) Os leitores já conheceram, sem duvida, o quanto respeitamos as questões de
competeocia. Certamete, não é o espirito de classe, a vaidade ou o egoismo scieoti1lco
qÉue oos. torniio adversario do jury e adepto do exercicio da justiça pelo Jniz togado.

questao de competencia que nos fala. Nos factos em que o direito pouder resolver,
~s
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Àrt. Submettido este processo á apreciação do Pre::;idente

do Tribunal de Àppellação, com caracter de recurso, este nomea,rá

urna commissão de medicos notaveis e especialistas, que, sob

juramento publico, feito sob a honra individual e sob a digni.

dade medica, e em sessão, tam bem publica, examinará o delin·

quente e as peças do processso, fazendo minucioso relatorio

em o qual expellderão as suas opiniões.

Art. Em todo tempo em que o advogado do réo circllillstan­

ciadamente ventilar esta questão, pod':Jrão ser attenclidas as

disposições do artigo precedente, não sendo, portanto, necessario

que se o faça só na occasião do julgamento.

Art. Terminado o exame medico e feito o respectivo

relatorio, será este junto ao processo respectivo c sujeito á

apTeciação elo tribunal que se cingirá ás disposições especia­

listas estabelecidas, homolojando-as.

Paragrapho. Se o l'éo fôr considerado como em estado

normal no momento de praticar o delicto, a decisão do tribunal ela
Comarca produzirá seus effeitos, não havendo mais recUl'SO

algum;

nos mngistmdos cabe o julgamento, mns em casos excepcionnes, chnmem-se os compe·
tentes e os o.pecinlistns, pois é lI111ito exigir-se do Jniz togndo o conhecimento profundo
da ps~·chintria.

Antes de nós, disse-o Tobins Bnrretto, tnmbem posteriormente ontros: «A minha
opinião está assentada: aos medicos e só aos medicos compete nprecinr detiniti\'nmenle
o estndo normal ou anormal (la constitui~:ão psychio·physica do criminoso >. (Tobins Bar·
retto, Menores e Lonoos, pg, 153). Em tnes condições temos todo. o. razão em querer en·
tregnr nos competentes os criminosos que delinquirem agidos por uma neVl'ose, atracções
eelebrnes dos ditrerentes generoso etc.

Nem se pense que limitamos a nos 'o. opinião a respeito, satisfnzendo~nos com o
exame de quaesqner medico: os especialistas, os nbalizados süo os q-aé' devem ser
npontados pelo poder jndiciario pnro. etrectllnrem semelhante trabalho, prevenindo os
exnggeros ou não dos inexperiente.

Qllando a Lei firmar-se em dados como estes a repressão será uma verdade perante
o organismo socinl.
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Paragl'apho. Nos demais casos se observarão as seguintes

regras:

Ct) si o réo fôr considerado como tendo estado affectado, de

modo a ter sido irrespousavel de seus actos, no momento de

commetter o facto criminoso, achando-se, porém, completa­

mente restabelecido, será immecliatamente livre da pena;

b) sj, porém, resultar do exame que o réo contimla affectado

de suas faculdades mentaes, será este remettido para o asylo

de alienaelos, após cujo tractameuto será posto em liberdade.

l~rt. Serão attenc1idos e submettidos ao mesmo processo,

além ela morbidez menta], as demais causas que, segundo a

sciencia influem na capacidade e na imputabilidade do individuo.

Art. A reunião do tribunal nos Terlllos que não forem séde

de Comarca far-se-ha na ordem da substituição dos J l1izes de

Direito.

Art. O,, recursos poderão ser interpostos de accôrdo com a

legislação em vigor e terão effeito suspensivo sempre que

houver absolvição.

Art. Quando a decisão fôr em favor do réo, só poderão

interpor recurso os juizes que votaram contra, assim como o

representante do ministerio publico.

Art. Verificando-se a unanimidade, e, recorrendo este, não

terá effeito suspensivo o respectivo recurso.

Alt. As respostas do réo serão sempre escriptas como elie

as dér, não podendo o Juiz em caso algum chamaI-o ao caminho

da verdade, quando negar o facto.

Eis as reformas que propomos para o julgamento dos

cümes communs, eliminando a anachronica instituição do
5"
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jury, O mais robusto germen da criminalidade, o maior

escólho que a repressão tem encontrado na sua pratica.

A nossa dignidade, entretanto, exige que, n'este ponto,

façamos uma declaração.

Foi na nossa Comarca., nas horas de descanço, que mais

pe:qsamos sobre os substitutivos do jury.

De idéa em idéa, acceitando uma agóra e recusando-a depois

de um estudo serio, de uma meditação criteriosa, chegamos a

conceber uma instituição que se devia regular pelos trinta. artigos

que confeccionamos.

Transmittimos o nosso pensamento a alguns collegas, que

o receberam com satisfação, applaudindo-nos, quando, em um

outro Termo, sem conhecermos semelhante facto, disse-nos

um magistrado, em conversa sobre o jury, que o venerando

Conselheiro Luiz Antonio Barhosa de Almeida, de saudo is­

sima memoria, apresentara um projecto de reforma inteiramente

egual ao nosso.

Procuramos verificar o que havia de verdadeiro n'este

asserto. Consultando os allllaes do Senado bahiano, nada

encontramos parecido com o nosso projecto, pois, o referido

COl1selheiJ:o, no unico discurso que proferiu sobre a instituição

do jury, apenas pedia pequenas modificações n'este tribunal.

Nem este benemerito cidadão podia, como Seuador que era,

querer uma. reforma semelhante á nossa, visto ser ella prohibida

pela Lei magna.

i trazemos esta declaração para o corpo de nosso despre­

tencioso trabalho é para nos liVl'armos do triste e pesado

110me de plagiario.
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Paramos aqui: accusar mais o jury é doloroso.

Vamos collocar-nos agóra, em uma paciente attitude,

vendo sempre com prazer e satisfaçãu passarem e repassarem

na fortaleza das idéas modernas as jovens sentinellas da Lei,

os fortes defensores da communhão social, que estão decididos

de ha muito a luctar contra ojury, empregando os mais ingentes

esforços para fazeI-o baquear na arena da vida pratica.

Será n'essa attitude que teremos a noticia de sua quéda,

porque, tambem, soldado, não terminamos o nosso papel: além

deste combate dar-Ihe-hemos outros tão serios, senão no livro,

na imprensa, na tribuna, fazendo por convencer ao povo de

que a sua cooperação no poder legislativo é uma prova supre­

ma do acatamento a sua soberania, e que do poder legislativo

é que dependem as garantias de seus direitos, por medidas

que o judiciaria põe em pratica.

-_._c~_,__

li. ló

~
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Im~uni~a~e ~a intenção criminosa nos casos ~e tentativa a Que se
refere o Co~igo Penal

Bem se vê, pelo summario do presente escripto, a impor­

tancia da questão a que vamOs abordar.

Tendo necessariamente de estudar alguns pontos da theoria

da tentativa, que Tobias Barretto (1) chamou «o tormento dos

crimiualistas », para provarmos (o que é nosso fim) que a

impunidade da intenção criminosa é um erro theoretico e um

desastre pratico, não podemos deixar de pedir aos doutos os

Soccorros de que precisarmos, ao menos para que o presente

livro mereça as hOllras da leitura publica, muito embóra, em

acto continuo, seja elle entregue ao esquecimento das estantes

empoeiradas onde dormem o somno eterno os alfalTabios que

morreram logo após o penoso nascimento.

A tentativa criminal, que sempre debatida no tablado

da sciencia, tem passado por diversos momentos, teve tambem

a sua phase de impunidade (2), antes do direito crimin~

(1) Tobias Barretto, op. cit., pg. 117.
(2) Idem, idem, idem.
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ter-se tornado objecto de um estudo e cultivo inteliectual, que

começou immediatamente depois da epocha dos glosadores, na

praxe fm'ense da. Italia e da França, quando predominava a

idéa de que elia não devia ser punida.

Entretanto, como diz Krrewel «os limites da sua punibili­

dade têm-se estreitado cada vez mais no correr dos tempos.

Boehmer, Quistorp e Klei~ aehavam que os simples actos

preparatorios deviam ser punidos como tentativa. Kitka, Mitter­

maier opinavam que elia só devia seI-o, quando a acção exterior

encerrasse um principio de execução ».

Modificações outras têm havido e com o apparecimento da

moderna escola positivista, para a qual a «intenção do crimi·

noso» tem absoluto valor, a tentativa deve ser punida como o

proprio crime.

A. escola objectiva, existente na A.llemanha e na !talia,

entende que a tentativa não deve ser punivel, senão quando a

intenção fôr realisada em parte, de sorte que a tentativa não é

senão um fragmento do delicto que se tractava de commetter,

tendo como este um lado objectivo (2 ). Uma outra theoria

subjectiva existe, estudada por Herz, Von Buri, Liszt e outros,

que muito se approxima da escola positivista, a respeito (3).
É, pois, nosso fim apreciar estas escolas, emittindo nossa

modesta opinião.

Vejamos, antes de tudo, o pensamento da nossa legislação

antiga e do nosso Codigo actual.

(l) Tobias Barretto, op. cit., pg o 119 o

(2) Garofalo, op cito, pg o 839.
(ll) Garofalo. idem o pg o 840.
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o Cod. de 1830 dizia no art. 2.° «Julgar-se-ha crime ou

delicto: § 2.° «A. tentativa do crime, quando fôr manifestada

por actos exteriores (1) e principio de execução, que não teve

effeito por circumstancias independentes da vontade do delin­

quente. Não será punida a tentativa de crime, ao qual não esteja

imposta maior pena que a de 2 mezes de prisão simples ou

desterro para fóra da comarca ».

Estendendo-se mais sobre o assumpto, dispôz o seguinte o

nosso Cod. Pen., A.rt.13. « Haverá tentativa de crime sempre

que, com intenção de commettel-o, executar alguem ados exte­

riores que, pela sua relação directa com o facto punivel, consti­

tuem começo de execução, e esta não tiver logar por

circumstancias independentes da vontade do criminoso.

Art. 14. São considerados sempre factos independentes da

vontade do criminoso o emprego errado, ou irreflectido, de meios

julgados aptos para consecução do fim criminoso, ou o máo

emprego d'esses meios. Paragrapho unico. Não é punível a

tentativa no caso de inefficacia absoluta do meio empregado,

ou de impossibilidade absolLlta do fim a que o delinquente se

propuzer (2). Ârt. 15. Ainda que a tentativa não seja punivel,

( 1) A respeito da tentativa o nosso Codigo antigo dispoz o mesmo qne o .Cod.
Penal> francez. Na revisão que este sofl'ren em 1832, foram supressas as palaYl"as
(llCtos exteriores. refereutes á questão mui discutida do. <actos preparativos., conser­
vando·as o nosso, mesmo o actual Cod. Peno da Republica.

(2) Niio pódia ser mais intere3~ante o nosso Codigo actual a respeito da tentativa
criminal. Aprecialldo-o, realmente, o espirito pouco educado em taes questões, mesmo,
~chal-o-ha redigido de um modo mui pouco feliz.•Niio é punivel a tentativa no caso de
tnelJicacia absoluta do meio empregado ou de impossibilidade absoluta do fim a que o
dellOqnente se propuzen .

. Para o legislador da Republica, portanto, o individuo que resolvido a praticar um
cnme, armar-se de um rewolver que eBe suppõe infal1lvel e fOr esperar a victima na
estrada, quando eBa voltar da fei?'Q com o dinheiro que pOde apurar do sen trabalho
semanal, experimentar uma por uma, e repetindo por vezes a experiencia, nii,o lograr ver a5,
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sel-o-hão OF; factos que entrarem em sua constituição, tendo

sido classificados crimes especiaes. Art. 16. Não será punida a

tentativa de contravenção, e nem a de crime, ao qunlnão esteja

imposta maior pena que a de um mez de prisão cellular ».

D'estes artigos, portanto, deduz-se clara e evidentemente

que, todo aquelle que :tiver a intenção criminosa de commetter

um delicto, escapará á punição legal sempre que:

a) houver inefficacia absoluta do meio empregado pelo

agente criminoso paTa o commettimento do factu respectivo;

b) sempre que houver impossibilidade absoluta do fim a

que se propoz o criminoso;

sua intenção cumprida não é um tentador de morte, nem mesmo um criminoso, em
qualquer outro sentido.

A ultima parte do paragrllpho é ainda melhor. O individuo, por exemplo, que tem
velhas rixas com um visiuho resolve, um dia, tirar-lhe a \'ida, para fiCa?' em paz. Prepara­
se para o crime: aguça a ponta da faca que ha de vingai-o; espera que a noite venha e com
ella o silencio e o somno da visinhança. N'es a occasiúo, porém, o seu inimigo, accom·
mettido de uma syncope cardiaca, fallece sobre o leito. O aSliassino de nada sabe,
entretanto e entrando vagoroso, depois de .,ma escalada no 11l111'O e de ulDa tliolellcia na
porta da cozillha penetra subtilmente no quarto, que guarda o cadaver, e appro:d·
mando-se de seu inimigo, que elle julga dormindo, crava·lhe diversas vezes o punhal no
peito, não ouvindo, se quer, um gemido, em tão 11l0l·tal logar vibrúI'a eUe a sl'a miio
criminosa. .

Que esse individuo nií.o seja um tentador de morte, concordamos plenamente; mas
que elle não seja um criminoso, nunca!

Que pois?! uma má intcnção tantas vezes e por tantas circumstancias revelada,
nií.o é punida, porque não houve um direito lesado?! E' uma contravenção prevista p~lo Art.
865 do Codigo Peno Mas, <nüo é pnnivel a tentativa de contra'venrão e nem a de crime, ao
qual niío esteja imposta maior pena qne a de um mez de prisão cellular>. E' verdade, que
110 caso figurado, a penalidade prescripta pelo Cod. é de dous mezes a um anno. Não
hesitamos, porém, em dizer que é pena punir-se tüo fracamente um individuo, cuja temibili·
dade é bastante assustadOrll, para que se o mande pOr em Iibordade, depois de 2 mezes, 7
ou um anno, no gráo maximo, dependcnte esta circumstancia, porém, da benignidade e
quejandos sentimentos de que se apodera sempre o desastrado 'l'riIJunal do Jury, contra o
qual jó. dissemos tudo. E' pena; é muita pena! O Dr. Tobias Barretto (vide Estudos de
Direito, pg. 149) diz qne se tructa de uma simples cogitatio e que <cogitationis pof;naOll!
nemo patitu'l'>.

Como, porém, havcmos de tocar nos exaggeros de tal apophthegma juridico, aguardamos
para tal occll3ião as nossas respectivas con iderações. Será a primeira vez que n09
separamos do illustre e pranteado mestre, nas suas idéas geraes sobre o direl'o penal.

Para nós a impunidade da intenção criminosa é uma facilidade social, que abre a9
portas da ordem ó.s invasões sempre preniciosas da criminalidade; assim ~om~ é
exaggerado o conceito ainda boje admittido deqne <ningnem merece as penas da cogttaçao,.
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c) sempre que, até o ponto a elue chegou o delinquente, não

uzou eUe para a constituição da tentativa de meios, tendo sido

classificados crimes espaciaes ( 1) ;

d) sempre que a tentativa fôr de contravenções, a que não

esteja imposta pena maior que a de um mez de prisão

celIular e).
Deixando de parte as disposições que contemplamos sob a

letra- d-,que nenhuma importancia têm, pode-se dizer, mui

principalmente para onosso Codigo, tractemos das demais, que

muito merecem a nossa attenção, fixando, porém, antes, os

casos em qUfl theoricamente falando, não é possivel a tenta-
tiva criminal. .

Assim ella não existe, quando não houve dólo da parte

do agente tentador, o dolus detenninatl~s, alten~atú7Ms e ventualis:
não éconcebivel, portanto, a tentativa em qualquer um dos gráos

da culpa.

A tentativa presuppõe a vontade do agente tendo deter­

minado e resolvido o crime; ao passo que a culpa tem o seu

caracter exclusivamente inesperado, occasional, sem que haja

nunca o resultado da vontade do deliquente.

É por conseguinte uma tentativa impossivel aquella em

que não existem as especies de dólo citadas, visto como nem

todas satisfazem as exigencias conceituaes da theoria em

discussão.

. (1) Esta expressão «crimes especiaes» é de dimail comprehensão e se não merece a
anUaa, ao menos, presta·se a elia inteira·mente. .

(2) O Codigo Criminal da monarchia estallelecia. para o caso, o limite de dou~

mezes de prisão simples ou desterro para (óra da Comarca. {c
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A tentativa por meios improprios empregados pelo agente

para consumar o crime soffreu uma distincção que foi feita

por Mittermaier e acceita por Garraud (1) em virtude da qual
I

a impossibilidade da tentativa é absoluta ou 1"elativa.
A impossibilidade é absohda, quando os meios usados pelo

agente nunca poderião, em toda e qualquer circumstancia,

produzir o crime, levando a fim a sua intenção criminosa.

Diz-se 1"elativa, quando sendo aptos os meios para o

commettimento do facto criminoso, no momento em que são

pelo deliquente uzados, não produzem o effeito desejado. Assim

um individuo que quizer matar outro com uma arma que está

descarregada, sem que elie o saiba, não é tentador de morte

porque o meio-a arma descarregada-não podia, pelo projeptil,

cauzar a morte; e neste caso, a tentativa não se dá por impos­

sibilidade de meio.

Um individuo querendo tu'ar a vida de outrem acha-se á

distancia d'este, de modo que a arma de fogo que elie traz

para o commettimento do crime, disparando, não o alcançara.

A cITcumstancia da longitude torna, relativamente, impossivel

a tentativa, o que se não daria absolutamente se a victima se

achasse a pequena distancia.

A impossibilidade da tentativa existe ainda, quanto ao

objectivo do crime, dividimlo-a Garraud ( 2) tambem em abso­
luta e 1·elativa. «As razões que vigorão a respeito dos meios

são as mesmas que vigorão a respeito do objecto do delicto (3).

ll) Garro.ud, Di'feito Penal Ffanc~z, \'01· 1, pg. 302.
( 2) Gal'l'Bllrl, op, cit., pg. 30 l.

(5) Tobias Ba,rretto,op, cit., pg. UG.
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Alguns autores sustentão tambem a impossibilidade da

tentativa quando o agente desiste voluntaria e livremente d'elIa

e quando se arreda do resultado complementar do crime pela

sua propria actividade. Convem notar, porém, que todas estas

questões têm se levantado no terreno theoretico.

Falta·nos agóra externar nossa despretenciosa opinião,

a respeito da punibilidade da simples intenção criminosa, muito

embóra, no facto arguido, a tentativa não exista, seja por impro­

pri€ldade dos meios empregados pelo delinquente} seja por im­

propriedade tambem do objecto, ou, para falar com o Codigo, por

inefficacia absoluta do meio empregado ou pela impropriedade

dofim a que o deliquente se proplJzer.

Não pertencemos, dizemol-o desde já, ao numero d'aquelies

que ainda pensão na impunidade da tentativa, mas ao dos que

sustentão que o criminoso, em tal caso, deve soffrer as penas

do crime, como se este se tivesse consumado, muito principal­

mente nos casos em que elle percorre toda a escala dos meios

possiveis de que podesse lançar mão para levar a effeito o seu

designio, manifestando, portanto, inninterrompidamente, a sua

temibilidade, porque a persistencia na realisação do plano

preassentado revela-o, por presumpções vehementissimas, com­

pletamente inadaptavel á vida social.

Aquelies que não acceitão o espirito que se deduz d'esta

theoria dizem que não é possivel assentar-se um tal regimen,

porque não ha o que punir, por isso que não houve um facto a
lamentar-se.

A elies responde eloquentemente Gabriel Tarde, que diz:

«Se a penalidade tem por flllldamento ó interesse social, elia
G u 1
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deve castigar não precisamente o crime consumado, que não

interessa senão a victima ou a sua familia, mas previnir a

origem psychologica de outros crimes possiveis no futuro» ( 1 ).

O que constitue o criminoso?

A ausencia do sentimento de piedade nos crimes contra as

pessôas, e dos de probidade nos que se referem á. propriedade.

Pois bem. O individuo que resolve um crime, que manifesta

firme intenção de commettel-o, não chegando a este resultado,

em vÜ'tude das circumstancias especificadas no art. 14 do Cad.

Pen., que contribuíram directa e bastantemente para que não

se consumasse o facto criminoso, viola ou não os sentimentos

de que falamos merecendo, portanto, ser punido?

Naturalmente. A pscola moderna do direito penal, esque­

cendo o crime, para estudar o agente criminoso, dá toda impor­

tancia áintenção que firmou o delinquente, reconhecendo n'elle

um gráo de incompatibilidade mais ou menos pronunciada para

com o meio social.

Se pensarmos, por certo, que um individuo, por uma

futilidade qualquer, tem coragem de vibrar sobre outrem um

golpe mortal, phenomeno que infelizmente repete-se sempre,

vemos logo que este individuo deve ser segregado da parte

da sociedade, para não dispertar-lhe a imitação, ou não trans­

mittir-Ihe os vicios criminosos, pelo contagio, como estuda-o o

Dr. Paulo Aubry.

Circumstancias outras devem determinar a punibilidade

da intenção criminosa.

(I) Tarde. 0R. cit.• llg. 472,



GERMENS DO CRIME 123

Imaginemos, por exe.mplo, um individuo que tendo comniet­

tido um crime barbara foi condemnado, e depois de ter cumprido

a sua pena, em vez de mudar de norma de proceder, atirando-se

ao trabalho honrado, para viver com decencia e honestidada

no respeito absoluto das leis sociaes, continúa em sua antiga

rotina, e, um dia, por um caso dado, resolve firmemente com­

metter um crime da mesma nature7,a. Espera a noite, arma-se

e sob uma arvore aguarda a passagem de sua victima, sedento

de sangue, como o viajar do deserto sedento d'agua.

O lagar é todo arborisado. A viração fresca da noite

agitando os galhos das arvores, por onde coa-se um magnifico

luar, faz, de quando em quandu, apparecer uma sombra no

chão, em a qual ainda não reparou o criminoso. De repente,

despertado por elia, e parecendo-lhe a sômbra de seu inimigo

que passava, elle depressa prepara a pistolia, E'ngatilhando-a,

e faz fogo.

Não ouve baque algum. Attonito, sorprehendido com o facto

elie fica firme, até que a policia descobrindo-o, prende-o. Levado

á autoridade competente, o criminoso diz que alii estava a

espera de F ... cuja vida resolvera tirar e que já houvera soffrido

uma pena de 15 allllOS, por exeml?lo, na Penitenciaria.

Finalmente, averiguado o facto, o criminoso é mandado

embóra, porque não commetteu um crime, atirando sobre a

sombra de uma arvore, que elie suppunha Der seu inimigo.

Haverá quem affirme que isto é serio? De certo que não'

Entretanto, no caso, tr'acta-se de uma reincidencia,de um

individuo que attesta solemnemente a sua inadaptabilidade ao
6{
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meio commum, porqu·e mostra-se inteiramente re~elde ás leis

sociaes e indifferente á penalidade por elias estabelecida.

Admittir-se, pois, a impunidade de um semelliante indi­

viduo, é abrir-se uma jaula e d'elia expellir um tigre para

sangrar a primeira garganta humana que encontrar.

Em factos d'esta ordem, a intenção criminosa não deve de

modo algum ficar impune.

Não é preciso, porém, que o individuo já tenha sido condem­

nado. Na averiguação de um facto não consumado, o espirita

deve attender aos principios da sociologia criminal, interrogar

com cuidado extremo o criminoso, afim de descobrir o moveI

do crime, para., servindo-se da psychologia criminal e da

anthropologia, medir a sua temibilidade, dictando-llie uma

pena preestabelecida.

Citemos um exemplo, para melhor esclarecimento. Um

individuo sabe que um amigo contemplou-o em seu testamento.

Cubiçoso, e vexado pela anciedade de -..; ('r brilhar em suas mãos

algumas moedas de ouro, deseja a sua morte. Um dia elie

adoece e o legatario mostra-se em extremo desvelado, não

despresando a sua cabeceira. Neste dia, já elie concebera e

resolvera o plano ele envenenaI-o para satisfazer a sua

anciedade. Na occasião, portanto, de dar-lhe o medicamento,

dirigindo-se ao moveI sobre que está a garrafa afim de fazer

a dozagem respelltiva, aproveita a occasião e derrama no

calice um pó toxico, em porção bastante para determinar a

morte de um hon~em. O doente, porém, impensadamente acom­

panha-o com a vista e, pelo espellio, que trae o seu amigo, elie

viu ser pelo mesmo envenenado oremedio e indignado grita por
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soccorro, dando ordem de prisão ao tentador contra a sua vida,

que confessa o seu procedimento diante de todos que chegão aos

gritos do doeu te.

Em caso tal, a nosso ver, trada-se de uma verdadeira tenta­

tiva, que revela um avançadissimo gráo de perversidade do

agente criminoso, e não hesitamos em pedir para elle as penas

do crime de homicidio por envenenamento.

E, se pelo contrario} o criminoso servindo-se de um pó que

elle julga toxico~ o qual lhe vendeu um boticario muito propo­

sitalmente, temendo que a l)rocura do veneno fosse para o

commettimento de um crime, o mistura com o medicamento,

sem que o doente o veja, persistimos na mesma opinião.

No primeiro caso, como o dissemos, trata-se de uma

verdadeira tentativa, revelando tanta perversidade da parte do

seu agente, que pedimos para elle as p0nas do crime con­

sumado. Aqui, tl'acta-se de uma tentativa impossivel por

impropriedade de meio, mas que deixa, ás claras, a perversidade

do individuo, o qual deve ser com a mesma severidade
punido (1).

(l) Eis a questão: a intenção não existiu em ambos os casos no me.mo gráo de
pen'crsidade? Ningnem o p6de rontestar.

E. no caso, nem !Í. materialidade final se p6de attender.
Ninguem contestará, certamente, que no primeiro caso, - se a victima ingerisse o

to:dco, morreria-; no segundo, differentemente, se o fize3se, a sua vida não so1Ireria
alteração alguma.

Ora, no primeiro caso, havia um de.astre a lamentar-se, uma morte a sentir·se, logo
o alarma na col1ectividade seria maior.

Muito bem, se a tentativa désse logar á taes apreciações. Pune-se a tentativa do
um crime para livrar-se a sociedade dos perigos de uma indole temivel. Ora, se a
intenção. em qualqn er dos casos é uma s6, se o thermometro da actividade malfeitora
acc~sa o mesmo gráo de calor, e se, por outro lado, nnnca o resultado final se póde
Verificar em taes crimes, por força de sua essencia, como se trazer para a arena das
discussões theoricas o alarma causado?

Logo, nã~ t~m razão os que pensão na diminuição da penalidade, que deve acam­
paahar a teml btltdade do delinquente, abandonando a impressão causada no meio socill1.

CS
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Quantos perigos n5:o advêm á comunhão social pela impu­

nidade da intenção criminosa?

Quantos criminosos plenamente resolvidos fi: arrancar a

existenr.ia de seus devedores não riem da justiça da sociedade,

que os manda pôr em liberdade, porque não commetteram

crime algum?

«O pensamento não póde ser punido ». Mas, o que faz o

marinheiro quando devisa uma nuvem no horizonte, que lhe

denuncia uma vigorosa e talvez fatal tempestade? Procura

abrigar o navio em porto seguro. O que faz o medico quando a

molestia apresenta os seus primeiros symptomas no doente que

o procma? Previne-a. O que faz o lavrador que, depois de

semear a terra, molha-a? Executa os meios de protegel-a contra

os rigores do verão. O govel'no previne a guerra; o estadista

previue as crises; os machinistas previnem as catastrophes ; o

homem pr~vine-se dos ataques contra si' a politica previne as

faltas que a sociedade sente' o commercio previne ofrio, com as

roupas e a fome com a alimentação; o povo os ataques á sua

liberdade; o soldado previne-se contra as balas inimigas; os

sabios previnem-se contra o erro.

Ha na vida esta lei de prevenção, em virtude da qual todas

as pessôa , todas as instituições se acautelão, resguardando-se

dos males actuaes e futuros, para garantia de sua dynamica.

Pois se assim é (e ninguem nos poderá contestar), porque,

E é mesmo d'alti que nasce a repugnancia do povo. verificada pelos escriptores
modernos. a respeito da existencia do (acto cOJl9umado e da tentativa. devendo
aquelle. por isso que alarmou mais o meio. ser punida mais severamente que o ultimo·
Tal repugna.ncia. porém, é um product-o da I'iedade, senáo do pessimismo popular, a quem
cousa alguma agrada.
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só a sociedade não se ha de resguardar) contra os violadores de

sua ordem, os refractarias ás suas leis?

Porque só a sociedade ha de permanecer n'este estado quasi

lethargico, indifferente e que não prova bem?

Porque as instituições, que se garantem com a lei,

previnem-se de todos esses acontecimentos e só a sociedade,

que as ampara, continúa n 'este estado de indecisão, em Yirtude

do qual cresce a desordem em seu seio?

Nada! Elia não deye escluecer essa lei de prevenção; deve

acautelar-se em extremo, decretando a punição elos crimes,

estudando os meios mais energicos para reprimil-os, porque

n'istovaegrallde parte de seus melhores e mais serias interesses.

Então, é só vel'.ificar-se que um individuo serviu-se de meios

ou de objectos improprias, impossibilitando a tentativa o conatus
erimines, para mandal-o gozar da liberclade? E a sua indole?

E a sua intenção que póde, de momento, levall tar-se eontra

qualquer e lesal-o em seus direitos individuaes? E os demais

membros da cOffimunhão? Pois ficão todos entregues aos azares

de uma sorte duvidosa? Não é passiveI de modo algum! E nosso

Codigo pune mendigos e ebrlos, vadios e capoeiras, se bem que

com penas relativamente pequenas. O individuo que causar

aoutro dôr ou alguma lesão no corpo, embóra sem derramamento

de sangue, é punido. São punidos todos os crimes culposas,

uma vez que n'elles se encontre algum elos requisitos indispen­

saveis: a negligencia, a imprudencia c a impericia.

E porque se deve abrir, então, uma excepção tão larga

ao dólo?

Não é perdoado o individuo ~ue por imprudencia ma~9l+
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outro, mas é aquelle que resolveu firmemente praticar um

crime, que manifestou, por vezes, a sua intenção, simplesmente

porque houve uma impropriedade de meios ou de obj!ilcto, ou,

para servir-me das proprias expressões do Cod. Peno da

Republica, inefficacia absoluta do meio empregado, ou impossi­

bilidade absoluta do fim?

Um que por umaccidente, por um acontecimento momen­

toso, commetteu um crime, sendo, muitas vezes, um individuo

normal, trabalhador honesto, a este a justiça social aponta a

cadêa e manda que eUe lá expie a sua culpa. Entretanto, ao

malvado que teve a frieza de confessar a sua resolução e ás

vezes e seu sentimento por não ter sido bem succedido, ao indi·

v.idt:.o que em taes condições é um declara~o inimigo da

sociedade, um refractario ás suas leis, um perfeito inadaptavel,

a esse, a lei nada tem o que dizer: não é um criminosso;

cogitou a perpetração do crime que se tornou absoluta ou

relativamente impossivel, e portanto, é bem que não seja

detido, qU0 se o ponha immediatamente em liberdade!

Sim; isto não é, não pode ser serio absolutamente.

Para a tentativa, po~s, queremos as penas do crime, assim

como para a simples intenção manifestada de fórma a não deixar

em duvida a temibilidade do individuo.

É preciso que se note que a intenção, conforme a proclama

a escola positiva do direito penal, tem uma importancia capital

e figura o thermometro que deve guiar o espirito do Juiz, na

apreciação do gráo de perversidade do agente criminoso.

O crime é repremido na sociedade para a segurança da

paz, para a estabiliqade qa ordem,
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Só O individuo mal intencionado, portanto, deve occupar a

attenção dos que se empenbão em descobrir os remedios mais

efficazes para a debelação d'este mal imitativo, contagioso.

Porclue, existe n'estes casos nma verdade que nillguem

poderá contestar: o individuo que firmar a resolução de

assassinar ou roul)ar outrem, não poupará esforços para conse­

guir os seus desejo.', 8e causas ele alto imporio não o impos8i­

])j]i tarem.

É, portanto, um ineli,icll1o perverso, lllCapa7. de TI,er

no meio social, m(~l'ecendo qu os ministros da Lei o segreguem

a bem da ordem publica.

Não se pense que nos expre8salllo de tal modo, pedimos

que não sejão pUllic10s os autores de crimes meramente culposos.

Muito pelo contrario: a puniç.ão de todo e qualquer crime é um a

necessidade social O que, porém, não deve escapar á punição

da justir,.a é o clólo, muito embára não suru10 effeito as suas

cOllsequencias luctuosas; é a intenção do a.gente criminoso,

que deve ter toda a importancia no direito positivo, desde que a

theoria já cleu a ultima palavra a respeito.

*'" *

Do que ficou dito, deprehende-se perfeitamente o gráo de

attenção que devem dispensar os legisladores aos individuos

que tendo a intenção de commetter um crime, este não se

l'ealizar por impropriedade dos meios ou objecto, segundo a
€S

natureza e moveI determinantes.
(i. 17
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Nas hypotheses que figuramos, mui realizaveis, aliás,

deixamos firmada a nossa opinião a respeito da manifestação

da perversidade do criminoso.

Então, dissemos, que sendo o moveI do crime, sendo a sua

natureza futil, incapaz de exasperar um individuo normal,

como, por exemplo, resolver a morte de outrem, por este haveI-o

chamado um dia bebado, para um semelhante facto, que prova

perfeita e claramente a inadaptabilidade do indiviclllO no meio

social, queremos origor da pena, comprehendidos todos os caso,'

da tentativa e da sua impossibilidade relativa e ab.'oluta,

prevenindo e acabando com a incollerencia legislativa de dar-se

maior valor aos crimes culposos do que á manifestação dolosa,

isto é, da temibilidade.

Quizemos, adoptando semelhantes idéas, crear mais um

meio e mais uma barreira á propagação do crime, ao cresci·

mento da criminalidade, e um remedio efficaz á sua repressão

que, de certo, encontra em tal protecção uma difficuldade para

I::ieu facil desênvolvimento.

Sim' porque um individuo que resolve a pratica de um

crime, por um moti vo .flltil, se apresenta á r,ollectividade social,

comomai s perverso do que aqnelle que, por exefipIo, determina-se

a commetter um mal, por ter recebido da victima, um dia,

uma chi,cotada.

É para a perversidade, cada vez mais accentuada, que

pedimos o maior rigor da repressão.

Ora, não pôde perfeitamente dar-se o caso de um individuo

resolver um ~ime, sabendo que as suas consequencias, se

este se realizar,· não se limitarão á victima? No caso, por
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exemplo, em que o individuo escolhido para ser victima da

perversidade de outro tem mulher e filhos, que se abraçarão com

a llÚseria, após a sua morte, chegando tudo isto ao medium
do senso commum do criminoso a comprehensão de seu animus
de linqu,endi, não é a temib:ilidade, de maior gráo, de maior

nota? Necessariamente.

E não pense ]linguem que é isto um caso que não póde ser

encontrado na pratica; nem me respondão tambem affinnando

que o crime é um phenomello da ignorancia e que, portanto,

nunca póde chegar isto ao conhecimento do criminoso. Não

é uma questão de instrucção, e se o fosse, llOS proporiamos

á demonstração de que a instrucção elementar nada tem influido

na repressão da criminalidade.

Os escriptores modernos têm com acerto discutido este

ponto e, pelos dados infalliveis da estatistica, têm tambem

provado a falsidade do proverbio em virtude do qual «abrir

escolas é fechar cadeias ».

Mas não tracta-se absolutamente de uma questão de

instrucção, tracta-se simplesmente de uma certa dóse de

«senso commum» de que dispõem quasi todos os homens e que

é bastante para determinar a comprehensão facílima das conse­

quencia.' que, funestas, advêm aos pobres filhos e a desgraçada

mulher que perderem um pae e marido, n~s mãos de um

vil criminoso.

Rião-se os homens da capital, acostumados ao meio onde

não dão-se, com a frequencia do sertão, todos estes factos; mas

não seremos contestado por aquelles que habituados a viajar
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no seio do Estado, no seio do Brazil, sabem, perfeitamente, que

isto dá-se e que não é raro de modo algum.

Em a nossa "ida publica, mesmo, encontramos factos a que

poderiamos alludil', se não fosse fastidioso.

Quantas vezes, porém, o pervei'. o não diz: «Chegará o dia

da minha vingança! Dá o que comer á tua mulher e teus filhos

hoje, porque amanhã não o farús ! :~ ( 1).

Estas palavras equivalem a uma verdadeira confissão

e provão perfeita e claramente (lue o criminoso calculador já

pensado havia, com maior satisfação para seLlS desejos, nas

desgraças que ad virião aos pobres filhinhos de sua victima!

:Mesmo quando não tivesse isso aHirlllado quem nos diz

que o crimiuoscl não sabia que arrancaudo a vida de Ulll pae

dp, familia, esta viria a soffrel' as con.'equencias de seu crime?

E e. ses resultados serão sempre máos para a commullhão

social.

Consideremos realmente, que deu-se a morte de um pobre

homem, um pobre chefe ele numerosa família, que deixa

( L) Como promotor tiremos um processo. cujo réo (osmssino) dizem ter esperado'
o. victimlL dUl'llnte 15 dillS, fazendo, para isto, um ?'anclt.o ua estrado., Um dia perguu­
tando pelo homem cujo. vida elle llrmemeute re.ol\'era tirar, responderão-lhe que linho.
ido ti feira fazer o sacco, A isLo o assassino responden qne era bom que elle dé.se aos sens
os ultimos unias de fa.'inhll. pois se opproximo.va o sen ultimo momento, Foi um crime
consulUlUa(lo. é certo; mlls a tentativo. nito se reali.n, mlíito.s \'ezos. por circllmstancios inde­
pendentes do. vontade do criminoso, O qne é verdade é que existia de sna porte n sciencia
de que a morte de seu iuimigo tra~ia inevitavelmente a desgraço. de sua fomilin inteira, E se
esse homem nito fosse nuio. uão fosse nm iu(li\'iduo diflicil de adaptar-se ávido. colIe­
ctiva, ao pensar que por SUl\, causo. uma prole i!lteil'll iria cnrvar a cabeço. ás duras mi­
serias da vida, abandonaria a idéa criminoso. E cloro. pois. qne a persistencia significa
a sua insen.sibilidode morRI. a completa ausencio. dos sentimentos de piedade. indíspeu­
.'laveis 005 homens qne virem no. comlDunhão, Os obser\"!ldore que estudem a questão
e, por certo, verão que existe n'ella llluita profnndeza pratico. e mesmo plJilosoplJica, A um
tal iud lviduo que pena deve ser dictadll? A ab.ol nta segregação da sociedade. natn­
ralmente. O mesmo deve dar-se quanto nos qne sáo despidos inteiramente dos santi­
mentos de probidade,
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a gaveta da mesa velha vasia e as arcas quasi que despreve­

uidas de roupas. Seus filhos quasi todos puberes, sua mulher

ainda (1'esca, omo se costmna dizer, sentem sobre si todo

o peso da mais dura desgraça. Nrro têm a quem reCOITer. Pedem

e eSl)eram de Deus, em suas orações, a volta dos dias de outr'ora.

Elle, porém, parece-lhes inflexivel, sem disposição, portantoi

de ouvil-os. Supportão a principio o peso da cru ", mas, sem

a paciencia de Christo, tomão a resoluçi'ío de servir-se de meios

ill.icitos para poderem viver: a viuva vende o seu corpo i'

os filhos roubão, e alcauçados pelo vi1'us criminoso, viv~udo

n'ull1 meio máo, ficam cada vez mais perversos, tornando-se

criminosos habituaes; a~ moças" as desgraçadas donzellas,

que vêem-se quasi nuas e sem meios para viverem, já tendo

ouvido falar de mulheres que lUX(lO e qne b1'ilhcio com a venda
do GOlPO, dcixão que as suas corôas de virgens sejão desfolhadas

pelo primeiro D. Juan, d'estes qne muitos ha na sociedade, que

procuruo, de preferencia, o albergue da miseria, o tugurio

da desgraça, porque, aos paes falta o dinheiro para perseguil-os,

sem saberem (quantas vezes!) que a sua miseria habili­

taria o repre entante do ministerio publico a desaffrontal-os!

Depoi. '.. ,. prostitutas, ,erdadeiros perigos das famílias e dos

ataques contra as bolsas dos incautos; depois.. ,. ladrõe.,

as. assino.', e quejandos degenerados, que zombão das leis

sociaes! Eis os reslutados! Isto dar-se-ha quando o crime fôr

COllsulllmado, mas na simples tentati'7a" estes acontecimentos

são impossiveis.

De accôrdo i mas perguntamos: um individuo que, depoisc,
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de ter firmemente resolvido um tal crime, der começo ao mesmo,

tem ou não tem todo o desejo de que elle se consumme?

Certamente. Si assim é, portanto, este mesmo individuo

violou os sentimentos de piedade, ferio os dispositivos da Lei,

e collocou a sociedade na immínencia de perigos gravíssimos,

assim como a família, na das maiores desgraças. Portanto,

a um perverso semelhante não se deve de modo algUlll recusar

uma penalidade bastante severa, sendo apreciadas as conse­

quencias que podessem advir da pratica do crime. Não é uma

exigencia theoretica, é uma necessidade pratica a investigação

constante dos meios que devem debellar o crime. Verdade é que

todos estes meios difficultarão a administração da justiça,

quanto á incompetencia de algUlls magistrados, na applicação

de certas leis que requerem, além do discernimento, do bom

senso, algum traquejo scientifico.

Não é is~o, porém, uma lei geral: muito pelo contrario,

é uma excepção, tão rara, que não merece exame. Tudo, porém,

se deve fazer, contanto que a repressão exista firme e verdadeira

no organismo social. .

** *

Estudando o criminoso, a escola moderna de direito penal

investiga cuidadosamente os meios de affastal-o da parte sã da

sociedade. Ferri (1), na observação dos remedios contra o delicto,

o que importa, necessariamente, o combate de morte contra a

(1) Farri, Sociologia O1iminale.
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actividade malfeitora, divide-os em preventivos reparadores

repressivos e eliminativos. Garofalo (1) não distingue senão

a reparação do prej uizo e a eliminação temporaria ou defini­

tiva do delinquente, aparte os meios preventivos.

Sem duvida, esses meios devem ser estudados á par das

reformas de penalidade, que mais se quadrem com as theorial:)

positivistas, respeitadas, portanto, as classes dai:) criminosos.

A. lei de adaptação, tão bem estudada por Garofalo, :mani­

festa-se no individuo 'incompleta e inpossivel. A. sociedade

firmada na Lei, tem a sua moral, cujos principios não pódem

ser violados, sob pena elo seu aggressor ser-lhe considerado

inadaptaveI.

Em tal caso, dá-se a reacção natural do seu organismo que

Yê-se obrigado a desaffrontal'-se, reacção que consiste na e,'tcl'lt­
são do memb1'o cujCt adaptabil'idade ás condições do mm'o am­
biente se mcmifestatt ú'/,Gompleta ou imposszvel (2).

Bem se vê, realmente, que a adaptação, ou não, do individuo

na communhão social, prende-se inteiramente ás questõe, que

occupam as attenções dos escl'iptores positivistas. Só estudando­

se é que se póde firmal' o mais perfeito systerna de reacção

em vista do qual a actividade malieitora elescresça.

O individuo que mostrar-se não inteiramente refractaria

á Lei e á moral social; que, pelas circumstancias de um máo

meio, commetter um crime, na apreciação do qual, soja acr i-

( 1) G&rof&lo, op. cito

(2) Idem, idelll.
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ta,el a sua regeneração, este individuo manife ta-se ÚW01n­

pletamente aclaptctvel e bem se vê qne uma llluclanl(a de meio,

póde, perfeitamente, curaI-o.

Por outro lado, o indi, idL10 que, commettendo um cnme

barbara, em que se tll,7esse manifestado destituido inteiTamente

dos sentimentos de piedade ou de probidade, tal fosse a natu­

reza do facto, apresentando aquelles caracteres, que a sciencia

vae fil'mando, do criminoso congenito, n.presenta-se completa­
mente inaclapta'i"el no meio social, ip o facto, o sen desappa­

recimento é o unico remedia que eleve ser usado.

«E. ta neccssidade, diz Garofalo, não existe cm cada offensa

aos sentimentos moraes da agregaç,uo; cxiste sómente nos casos

em que esta violaçuo torna-se o s'ymptoma ele uma W1017Utlirt
psychicct permanente, que torna o delinquente para sempre

in ltscept'ivel da vida social. Ora, uma insusceptibilidaele c1'este

gemera não pMe ser afEirmacla senão para os criminosos

da primeira especie, aquelles que-como o dissemos já- são

capazes ele commetter mortes «por motivos exclusivamente

egoista , sem nenhuma influencia de prejuízos, sem nemhuma

complicidade do meio social. Nuo :se a poderia affirmar

aos demais criminosos; e é por esta razão que a pena ele morte

não póde sel' applicaela senão aos primeiros,para que a consciell­

cia social não se revolte. Quanto aos outros, uma aelaptação é
sempre po. sivel mas trata-se ele achar o meio uo qual ella será

pl'lJvavel» (l).

(1) GUl'ofuJo, o~,. cit., p~il. 259 e 260:
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Quantos criminosos, realmente, não ha por ahi que são de

todo inadaptaveis ao meio social? (1).

Quantos não recebem a mais dura condemnar,ão com um

indifferentismo re,oltante?

Quantos, por entre as grades do carcere que os detêm, não

cogitam em vingar-se d'aquelles que os perseguem?

De quando em quando, atracam-se os presos na cadeia,

parecendo verdadeiros tigres! Até casos de assasinatos se

têm dado. Nos lagares de fóra., onde o tronco ainda existe ao

lado de uma das paredes da prisão, apesar d'isto, elles não se

contêm. O contacto continuado, a narração feita por cada um,

de seus crimes, tudo isto vai tornando o individuo cada vez mais

inadaptavel ao meio soeial.

«Para estes individuas «incompativeis» para falarmos

com Garofalo, têm, para se garantir a sociedade contra elles, dous

meios: ou prendeI-os para sempre, ou deportaI-os eternamente.

«O primeiro seria muito cruel em muitos casos; é o outro

meio que é muito mais preferivel, quando uma nação possue

eolouias, terras ainda despovoadas, onde a actividade malieitora

não terá nenhuma utilidade, emquanto que a conservação da

existencia seria a todos os instantes o estimulo do trabalho,

[) Entre outros casos que podiamos aponlar, se não fosse uma asserção muito
prol'ada, lembramo-nos de um criminoso que commetteu um os o sinato por u:n motil'o
fril'olo e repugnante.

Era o terror da cadêa. Quando o accusamos uppuzemos qlle elle chorava; mais tarde,
porêm, 11m jurado que ficáro. o. scu 10([0 disse-nos que elie ria-se diante de nosso. accu­
sação! Por occasião do julgamento, o mesmo accusado disse diante de um grande nnmero
de pessóas que, com certeza, scria condemnado a 30 annos; que tiuha 25 e I[Ue, portanto,
sabiria com 55 anuos. Já velho e cansado não queriria, por certo, procunr trabalho e, então,
compraria um clal'inote e cortaria no matto IU.IIo. forquilha, sob indo pelo. estrado., ao
depois, matando a. quem passasse, e roubaudo egualmente. Condemnado pelo jury pro·
testou para. nol'o julgamento, f~

G ~
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que é d'elie a concepção absoluta. É, pois pela deportação que é
preciso eliminar os ladrões de profissão, os vagabundos e, em

geral, todos os malfeitores b.abituaes. É n'estas condições de

existencia inteiramente novas, que sua adaptação ávida

social, se tornará passiveI» (1).

Firmada, pois, n'estes principios a adaptabilidade ou ina~

daptabilidade do individuo na sociedade com o estudo dos reme­

dias que devem substituir o sy. tema de penalidade actual,

pessirno produCto da r.scola metaphysica, comprehende~se que

as attenções devem, de preferencia, convergir para a anthro­

pologia e para a s'Ociologia criminal, estudando-se o delinquente

para . ondar~lhe as anomalias psychicas e as condições da vida,

afim de que a pena que se lhe estabelecer, seja bastante forte,

para que a communhão social liberte-se de mais uma féra, que

só lhe, aberia perturbar a paz e a ordem interior e exterior.

D'ahi o estudo da temibil'ita, isto é, da perversidade do

cnmmoso.

Esta palavra foi usada, pela primeira vez, por Gal'ofalo,

para designar a perversidade constante e activa do delin­

quente e a quantidade do mal previsto, que se póde temer de sua
parte (2).

Na applicação dos remedios contra o crime, este escriptor

é de opinião que elies devem ser núnistrados, de accôrdo com

o gráo de perver..idade que se descobrir em cada criminoso, de

accordo (sic) com a temibilita de cada nm.

(t) Gnrofalo, op. cito
(2) Garofalo, idem,
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Tarde, porém, acha esta resposta insufficiente. «É preciso,

diz elle, não esquecer por sua vez o caracter mais ou menos

anti-social do acto, e o caracter mais ou menos anti-social

do agente ».

Mas a allti-sociabilidade do acto e do agente é exactamente

o que determina a perversidade. Pois, se anti-sociabilidade

do agente, demonstrada pela ausencia completa dos seutimentos

de piedade e de probidade, determina a inadaptabilidade do

individuo perante o seio social, como é que se precisa estudar

áparte eS1bes phenomenos, quando elles pertencem ao conceito

d~ «temibilita»? Esta se estuda pelo meio em que viveu

o individuo; pelas circumstancias em que se dou o conflicto;

pelo procedimento anterior do delinquente; pela sua psychologia;

pela sua moral. Tudo isto entra indispensavelmente no s~u

conceito que synthetisa posteriormente, a perversidade moral

do delinquente, maior ou menor.

D'aqui ha alguns annos (infelizmente não é já) quando

a criminologia positivista tiver o seu complemento obrigatorio

- a penalidade positivista - dentro de um periodo regular,

examinando-se cuidadosa e pacientemente a estatistica criminal,

veremos que irrecusaveis effeitos de optima pratica se notarão

na repressão -dos crimes.

A. activid ade malfeitora, por força dos sys temas seguidos,

se irá debelando, e a paz social mais firme do que nunca,

será, então, uma verdade firmada nos mais solidas pilares
de uma Ma Lei. l~
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Em vista disto não tem, nem deve ter a minima procedencia

o apophtegma juridico « cogitationis penalllnemo patitur» (1).

Seria, realmente, prolongar por malS telupo o que a socie­
dade tem soffrido com semelhante systema.

A Historia nos mostra a energia elos governos quando

descobrem e abafam uma revolução, que tudo quer derribar.
Entre nós, sem quel'E~rOlOS tocar ~10 prcsC1lte, é bem conhecido

o resultado da revO~L1ção mineira, que qui7J, no seculo passado,
proclamar a Republica no Brazil. Tiradentes, um dos seus
mais decididos partidarios, embóra dêem-lhe hoje os louros
de martyr, subiu ao patibulo e de lá sua cabeça rolou....

E quantos mais? Hoje presos e amanhã condemnados
ilTemediavelmente, muitas vezes sem julgamento.

Uma conspiração, uma revolta, serão, por ventura, crimes

de maior e mais consideravel importancia, de mais revoltante
perversidade, do que um homicidio, commettido por uma mão
infame i um roubo commettido por escalada e seguido de outros
crimes, ás vezes, por um preguiçoso qualquer, forte e moço?
De certo não. Em qualquer dos casos, e nos segundos, com
especialidade, (principalmente ante a feição que vae tomando
o crime politico no terreno da sciencia positivista) ha ou não
violação dos sentimentos d'::l piedade e de probidade, constituido­
res, na expressão de Garofalo, da media necessaria para
a adaptação do individuo na sociedade? Ha ou não uma trans­

gressão flagrante e violenta da Lei, bastante, portanto, para

( l) Bem se vê que falamos da cogitatio manifesta exteriormente, porque não
podemos levar a pretenção de arrancal·a do mundo intel'llo do agente.
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determinar a peualidade com todo o seu rigor relati \TO? Incon­

tcsta\'elmente, ha.

Pois bem: se é verdade que a commuuhão social, tem

tanta necessidade da paz, de modo a não poder subsistir sem

ella; se é verdade qlle a sociedade se regula pela Lei, que esta­

belece as normas deternÚlladoras da conducta dos individuos'

se é verdade que todos estes individuos lhe devem ser adapta­

veis, e que não o seudo, de\'em ..er de seu seio retirados,

limitada ou illimitadamente, cOlúorme seja a adaptabüidade

úwomplela ou impossivel; se é verdade que um individuo que

re801ver a pratica ele um crime, fal-o-ha, se por ventura, não se

servir de meios improprios, manifestando com evidencia o seu

«aninnts delinquend'i », porque razão Gste individuo não deve

ser punido com rigor?

Porque o mal material não se realisou? Porque o crime não

se consummou? !tas, pergu?ta-se: ao facto material deve

esquecer a iutenção do criminoso, muitas vezes uma féra, qne

a sociedade corre o risco de conservaI-o em liberdade?

Absolutamente, não!

Estamos no tempo em que a medicina estnda o doente,

paTa tractal-o da molestia e não dü modo contrario, como o era

antigamente; hoje, o crime é punido, mas o criminoso estudado

é o t1ermometro que deve regular o gráo da punição, o modo

e o quantum da penalidade que lhe deve ser applicada pelos

encalTf'gados da justiça social.

Eis ahi o grande abysmo que separa a escola moderna
1

da escola classica, da escola metaphysica.

«Cogitationis pumom nemo patitur» porque.?
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Pois se a penalidade deve ser decretada contra os refracta­

rias á ordem social, porque razão o individuo que provou a sua

má fé, para com as leis que o dominão, o cnfraque()imento

de seu caracter, o indifferentismo do meio que o cobre, não deve

ser punido? Oh! isto é um belio pedaço de generosidade ch1'istã,

que abre á sociedade as portas da anarchia e da desordem!

Até onde chegaremos assim? Até que degrá(l podemos subir

na longa escada do progresso; com essa tão grande facilidade

na adminü;tração das leis e na distribuição da justiça?

A cogitação do crime não deve ser punida? Porque? A cogitação

do crime não é a intenção de praticar o mal, não é o dólo, que

a Lei puue? E porque se exige a realisação do facto, a mate­

rialidade do delicto?

Para a disseminação do ensino, são preferidos os máos

ou os bons, os de. mOl'alisados ou mOl'alisados preceptores?

Para os interesses da paz na patria são escolhidos os

covardes ou os heróes, os faceis ou os experimentados? lia em

tudo uma s lecção relativa: na .ociedade, em face do crime,

deve haver a selecção dos bons, dos incorruptiveis, dos adapta­

vei , e a exclusão completa, tauto quanto·possivel, dos obreiros

do mal.

Ora, se um individllO, qU0 commette hoje um facto, na

averiguação do qual se til'a a conclusão legitima de que El seu

fim era consummar um crime o que não fez por impropriedade

de meios; por exemplo, revela a sua perversidade, a sua « lemi­
bilitá), e por cou. eguinte a sua índole refractaria á adaptação,

porque não se lhe deve decretar uma pena?

Pessimo systema o d'aquelia theoria que prevê tão sómente
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a actualidade, sem querer pensar no futuro das causas, questão

necessaria nos tempos que correm.

Sim! «Não se pune o individuo que cogitou assassinar

outro, porque era um pensamento seu que não teve effeito, que

não lesou direito algum, nem de todo, nem de parte, dizem os

decididos sectarios da theoria que não pune a tentativa por

meio de objecto improprio ».

:Mas, não se lembrão de que perdoão a um «te'rrivel», a um

individuo, contTa quem devia ser decretada uma sentença

consideraudo-o completa ou incompletamente inadaptavel ao

meio social.

Não vêm a possibilidade, tão realisavel, desse individuo

amanhã ter mais um outro inimigo, cuja vida resolverá tirar

aoautelando-se GOmo rõr passivei, pam ndo erTCt1' o alvo, oomo da
've", pa, sada.

Em cou. a alguma futma' peno ãOJ sendo d1Jra verdade

que um perverso "t1'estes fica com uma especie de «passe», até

que definitivamente realise um erimeJ para, então, ser proce ­

sado, julgado e, o que é costume, absolvido por unanimidade

de votos, perante o Grande Jury.

No dia em que a Lei penal brazileira fôr disposta segundo

os ensinamentos da «nuova soola», a estatística, talvez, até lá

seja uma verdade (porque hoje é um verdadeiro pesadêllo) nos

provará exhuberantemellte o decrescimento da criminalidade, e

o modo regular porque se irá fazendo a repressão dos factos

delictuosos, que forem commettidos pelos degenerados e inc~f­

patíveis.
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** *
É tempo de darmos uma nova feição á nossa Lei penal; é

tempo de mudarmos o seu moela ele ver a questão da tentativa.

Em vez do que se lê presentemente, devia accrescentar-se

o seguinte: «Nos casos especificados nos Àrts. 13 e 14 do

Cad. Pen., as penas impostas aos delinquentes de tentativa,

serão as dos crimes respectivos. Mais ainda: a impropriedade

dos meios ou do objecto de que se servirem os agentes crimi­

nosos, de modo a tornarem impossivel a tentativa, não os apro­

veita, devendo a su.a má fé ser punida com as penas estabele­

cidas para os crimes respectivos. À reincidencia aggravará

estes ultimas factos na fórrna estabelecida pela Lei, crescendo

as penas com augmento da metade. Com estas disposições

certamente melhorarião as disposições do Codigo, que deve ser

urgentemente reformado em ta9s pon tos.

Causa, realmente, pena abrir-se esta Lei e ler as seguintes

palavras do Art. 63: «À tentativa do crime, a que não estiver

imposta pena especial, será punida com as penas do crime,

menos a terça parte em cada um dos gráos».

De modo que quando o deliquente de tentativa no Àl't. 294,

§ 1.0, teria no gráo maximo dez a?-nos' no media sete annos, e

no minimo quatro annos! Se fosse no mesmo artigo, mas no

§ 2.°, a penalidade seria de oito annos no maximo; no media

cinco, e no miníma dous annos!

e fo se do crime previsto pelo Àrt. 30-±, a penalidade seria

de dou anno. no maximo, anno e meio no media, e no minimo
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nove mezes. No caso do mesmo artigo mas no seu paragrapho

unico seria a penalidade de dezeseis mezes no maximo; no

medio de oito mezl3s; e no minimo de dois mezes. São esses os

crimes commnns, cujas tentativas são punidas com a terça

parte das penas estabelecidas pelo Codigo para os crimes

respectivos!

Não ha de ser sempre a':lsim, porém; o criminoso nem

sempre encontrará auimação nos dispositivos das proprias

leis sociaes! Tudo isto se corrigirá, e é bom que alimentemos a

esperança de que não haverá grande demora. Se assim conti­

nuarmos a escala do crime augmentará com o correr dos dias

e a que ponto não chegará o organismo social?

Queremos, pois, a punição da intenção criminosa, porque

ella determina a «temibüicl'acle» elo individuo, mostrando aos

garantidores da ordem a sua inadaptabilidade ao meio social,

de onde elle deve ser segregado, limitada ou illimitadamente,

no futuro da Lei, -conforme os resultados a que chegarem os

encalTegados de examinaI-o, segundo os dados da psychologia
criminal.

É tempo de lançarmos a cortina espessa das realidades da

vida pratica 'ob a generosidade perniciosa dos legisladores

atrasados, que não devem desprezar a agua christalina das

reformas modernas, pela que encontrão, estagnada, nas fontes

ela metaphysica penal.

Não pedimos o desenfreamento do rigor; pedimos que a

pena sej a medida pela perversidade elo criminoso, comtanto

que a communhão possa prevenir-se amanhã contra os seus
botes.

Q 19TJ
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Resta-nos considerar um caso.

Uma vez que ficou assentado que a tem'ibilita deve regular

a severidade da pena, perguntamos: um individuo que fôr

insultado na rua rOl' outro, n'aquillo que mais zéla na vida e,

em consequencia, ficar tão excitado, que empunhando um

rewolver dispare-o sobre o aggressor de sua honra, é um

tentador de morte, que deve ser severamente punido, com as

mesmas penas, portanto, estabelecidas para o proprio crime?

Este individuo, em taes circumstancias, póde ser tomado

por um criminoso apaixonado, que FelTi considera como uma

variedade do criminoso occasional ( 1 ).

A opinião d'este escriptor é que, apresentando o individuo

os caracteres physio-psychicos de verdadeiro criminoso apaixo­

nado, toda pena lhe é sem valor, aconselhando, então, a

reparação vigorosa dos damnos causados; podendo-se a isto

juntar o exüio particular e temporario longe do logar do

delicto e da residenciá da familia (2).

A differença existente entre os (wiminalvides, na expressão

de Lombroso, e os criminosos apaixonados é que aquelles têm

uma certa anormalidade organica, embóra em muito menor

gráo que o de habito eu o nato, e que os segundos, «de um

temperamento nervoso ou sanguineo, são de uma sensibilidade

exaggerada », e não têm, portanto, aquelles caracteres.

Effectivamente, não ,se póde notar, n'um ÍJ.~dividuo tal,

O) Ferri,op. cit., pg. 112·

(a) Fmi, idem, pg. 537.



GERMENS no CRIME 147

um gráo de pervesidadp, que se suspeite dos defeitos do seu

medi'ltm adaptativo.

Pllnil-o como um declarado inimigo da collectividade é
um exaggel'o il'rasoavel que se não deve de modo algum

commettel'.

Aos proprios criminosos de occa.sião o rigor da pena não

deve ser o que pedimos antes.

É preciso notar-se que a pena deve ser tanto mais rigorosa,

quanto mais incompleta fôr a adaptação do individuo na

sociedade.

Ora, se um criminoso occasional, ou um criminoso apai­

xonado, não são tão incompletamente adaptaveis, logo a pena­

lidade que lhes deve ser dictada, não póde deixar de obedecer

á relatividade dos perigos que os mesmos pódem causar á

ordem commum.

Não se limita isto ás questões de tentativa.

Não. Haja, sómente, a tentativa d0 crime ou tenha-se

este consummado, a tem'ibilita deve ser punida relativamente.

É serio, éhumanitario, segregar-se da communhão um indi­

viduo que, por circulllstancias especialissimas, commetteu um

facto criminoso, não sendo insensivel moralmente, mas sim

um imprevidente?

Ninguem o affirmará!

Dir-nos-hão que as difficuldades para a gradação da pena,

n'estes casos, serião poderosas.

Façamos, porém, as reformas que as leis precisão·
74
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substituamos, por outras de mais effectivos resultados, as

instituições que existem em á nossa sociedade, como verda­

deiras valvulas que deixão em campo line os malfeitores a

tripudiar da justiça, e, entã0, veremos que as difficuldades irão,

a cada momento, desappareeendo.



IV

.A.. prescripção da acção e da condemnação penal é tambem

um germen secundaria ela criminalidade.

'No direito civil, muito embóra seja condemnadú por alguns

escriptoros, ella tem uma razão de ser.
Falando da prescripção entre os Romanos, disse Reine (1):

«Não havia senão um povo de salteadores e de advogados

cassuistas, que fosse capaz de inventar a prescripção e de

consagral-a no Codigo civil do direito romano, n'este livro

iniquo, r.ruel e infernal que deveria ser chamado a Biblia de

Satanaz ».

«Por outro lado, diz Giorgio Giol'gi os philosophos acostu­

mados a indagar do porque de todas as cousas, perguntaram a

si mesmo, se os legisladores tinhão feito bem ou mal em

(I) Reine, De l'AUemagne, op. cito Giorgio Giorgi, Theoria das Obrigações, voI. 8.
pg. 809, noto 1. .5
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sanccionar um tal instituto; e se a prescripção era realmente, o

impium pnesidium de Justiniano, ou, melhor, a pat1'ona genm'is
humani, de Cassiodoro e o tinis solioitudinis, et pe1"7"cztli litium,
de Cicero.

«Não forão todos benevolos no julgamento (1).

«Como quer que seja, elia estabelece, diz Lafaiette, a

firmeza da propriedade, libertando-a de reivindicações inespe­

radas; corta pela raiz um grande numero de pleitos; planta a

paz e a tranquillidade na vida social: tem a approvação dos

seculos e oconsenso unanime dos povos antigos e modernos.

Uma instituição d'esta natureza assenta necessariamente

em fundamentos solidos e profundos» (2).

«O fundamento principal da prescripção, diz Pacifici·

Mazzoni, é um principio de ordem social e de interesse geral,

qual o de garantir a posição juridica do individuo e da família

contra a perturbação a que estaria exposto o seu patrimonio,

se a todos fosse sempre concedida a faculdade de allegar e fazer

valer a sua pretenção» (3).

.A.cceitavel, porém, a prescripção no direito civil, sel-o-ha,

tarobem, no direito penal?

Si a resposta não deve ser negativa, deve, ao menos, ser

condicional.

Dissemol-o e repetimol-o: a prescripção ela acção e da

condemnação penaI"é um germen serfundcwio do crime, tem a

(I) Giorgio Giorgi, op. cit., pg. 308, vol. cito

(2) LlLflLietle, Di1'eito das Cousas, vol. \, pg. 170.

(3) Mazzoni, DÍlritto Oi'IJile Italiano, vol. II. pg. 369.
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sua força propagadôra oGrXls2'onal : não concorre directamente

para o augmento da criminalidade, mas não satisfaz ás

exigencias da repressão.

O nosso Codigo estabeleceu no art. 71, parte 4.", que a

acção penal extingue-se pela prescl'ipção.

Não achamos que a prescripção deve ser concedida tão

liberalmente.

« Vêde, diz Garofalo, tractando da prescripção (em materia

penal), como a Lei se encanega de proteger os delinquentes

contra a sociedade! U ill habil tratante (escreve) muda de

nome, vae em uma outra cidade :continuar suas pruezas;

descoberto, emfill1, se cinco annos estiverem decorridos do

primeiro delicto, ene não poderá ser perseguido senão pelo os

que commetter depois! Si estes tiverem falta de provas eil-o

tornado pela Lei á sua nobre industria» (1).

Entre nós, a prescripção da acção subordinada ás regras

da prescripção da condemnação (2) effectua-se sempre do modo

seguinte:

a) Em um anno prescreve a condemnação que impuzer

pena restrictiva da liberdade por tempo não excedente de seis

mezes;

b) Em quatro annos, a condemnação que impuzer pena

de egualnatureza por tempo de dous annos;

G) Em oito annos, a condelllnação que impuzer pena de

egual natureza por tempo de quatro annos;

(i) Garofalo, La Crirninologie, pg. 897.
(2) Com excepção dos arts. 275 (rapto, violenciacarnal), 277 (lenooinio) e 281 (adulterio).

, ~
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d) Em doze annos, a condemnação que impuzer pena de

egual natureza por tempo de oito annos ;

e) Em dezeseis ~nnos, a canelem nação que impuzer pena

de egual natureza por tempo excedente de doze annos;

f) Em vinte annos a condemnação Clue impuzer pena ele

egual natureza por tempo excedente ele doze annos.

Entre nós, portanto, o moedeiro falso, cujo crime fôr desco­

berto, irá com o resultado já adquirido, gozar das l)el1ezas de

um céo de além, com nome trocado, o rosto cheio de barba se

antes não a usava, e, emfim, com todos esses fingimentos de

que se servem os malfeitores para escapar ás vistas da

policia, e oito annos depois, ainda moço, ainda forte, volta ao

paiz em que dilinquio, sciente e consciente de que não será.

absolutamente perseguido, emqn::mto não commetter outro

crime; o perjuro, que abrir suas mãos á bolsa duplamente

criminosa de um potentado qualquer) para depôr contra um

innocente, nos termos elo § 3.°, do art. 261 do Cad. Pen.,

se Íllternará pela matta (entre nós, bem sabemo 1 em geral,

as pessôas que servem de testemunhas), e, ganhando o pão de

cada dia, não se lembrará de visita?" a cidade, até que esgo­

tem-se oito annos, os quaes determi.narão a sua impunidade!

Talvez nos queirão objectar que não chega ao conhecimento

de taes pessôas o clispositivo da Lei.

M~, affu'mamos que é um completo engano, pois basta o

simples facto elo individuo ter delinquido para que procure

saber do modo porque vae ser punido e dos modos porque póde

livrar-se da acção penal.

Na. cadêas, mesmo, ha criminosos que trazem comsigo um
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«Assessor Criminal» ; que sabem requerer um hCtbeas-G01pUS;

a certidão do dia mez e anno em que foram presos, etc. (1).

*
:!< *

A prescripção da acção penal é de mais effeitos praticos.

. No empenho pela repressão dos crimes, o legislador

investiga e estuda com cuidado (é o seu dever pelo menos)

os melhores meios de fa.zer com que a commullllão social não

viva sob os perigos dos malfeitores, que) de hora em hora,

commettem os mais barbaros e hediondos crimes, tornando-se

refractarios á lei da adaptação.

Actualmente, quem poderá negar que a prescripçã:o da acção

penal, deixa ao criminoso, a cada momento, a. liberdade de

commetter outro facto delictuoso?

É um criminoso impune.... especie de mal comprehendido

privilegiado, que depois de um passeio, relativamente longo,

volta a(') logar onele commetteu o crime, para zombar das leis

sociaes e da dignidade 1mblica!

Não ha abscl1utamente razão para isto, uma ver, que o indi­

viduo criminoso durante este tempo não se revelou adaptavel

ao meio social. Sim, porque não levamos as nossas idéas

scientificas, quanto ao instituto da prescripção penal, até á

opposição systematica, de modo a não querermol-a em absoluto.

(l) Na séde da nossa comarca, havia na cadêa um indiciado (reincidente) criminoso
de roubo, que não desprezava os formularios. Um dia, oomo tivesse sido condemnado
um .Iadrão do caval10 confesso. elle o interpellou assim; .Estaes descontente? Para qae
confessaste o crime? Não sabes que a confissão é a rainha. das provas? 1.

a w
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Garofalo, O sabio mestre, cuja opllllao lllvocamos sempre

com prazer, acceita-a «nos casos em que o agente der por sua

conducta a prova de que não é um ser insoeiavel, e que o deticto

não terá mais a occasião de se mauifestar provavel, pela

mudança que sobrevier nas condições que o determinaram e)·
«Si, por exemplo a pobresa ociosa, contimía Garofalo, foi

a causa determinante de um delicto contra a propriedade;

o delinquente, poréll1 , tendo sabido occultar-se á toda pesquiza 1

não foi descoberto senão depois de cinco ou dez annos, moral­

mente transformado como o Valjean dos Miseraveis, e tornado

um trabalhador honesto, cuja probiclade é por todos reconhecida;

si este caso acontece, por acaso, uma vez entre mil, não dirão

que a pena não. eria mais necessaria, que elia não seria senão

uma crueldade e que tlldo o que se deve pretender é a reparação

do damno?

A mesma cousa seria dizer mais ou menos para com certos

attentados, taes como ferimentos, ultrajes ao pudor, etc., quando

a conducta sem mancha do agente, de110is de um só d'estes

delictos, e sua edadc madura são uma garantia de que elie não

recomeçará; poder-se-llia dizer a mesma cousa, ainda de todos

o delictos, cujos autores não são malfeitores habituaes e que

pertencem a esta classe intermediaria, de que temos falado,

entre o mundo criminoso e a sociedade pacifica.

É um principio reconhecido além d isto por algumas legis­

lações que a reincidencia interrompa a prescripção da pena j

tracta-se pois de apoderar-se d este principio, ou antes de seu

( 1) Garofnlo, op. cit., pg. 398.
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espirito, para delie tirar partido, quando alguma pena não foi

ainda pronunciada, substituindo o elemento negativo (a ausen­

cia de um novo delicto), um elemento positivo (a prova de uma

transformação moral no delinquente). Isto impediria natural­

mente de admittiT-se a prescripção em um lapso qualquer,

sempre que se tractasse de grandes crimiuosos instinctivos,

cuja perversidade não é susceptivel de conecção. E não se assis­

tiria mais ao espectaculo l)enoso de viverem os malfeitores

affrontosamente no Jogar mesmo que enes en. anguentaram

ao abrigo de uma justiça d'ahi em diante impotente pelo

facto unico de terem decorrido uma dezena de annos depois do

crime. .A. theoria positivista, conclue e11e, não pôde accei ta.r

sobre isto uma regra absoluta; elia quer que cada caso seja

decidido segundo o que a defeza social exige desd que o tempo

tivesse produzido uma transformação moral que fez do delin­

quente um ser sociavel e util, a pena não tem mais fim; e que,

portanto, deve se dar a exclusão da prescripção a toclos os crimi­

nosos, que por sua conducta posterior, confirmaram odiagnos­

tico de sua incorrigibilidade» (1 ).

** *

É uma necessidade, portanto, a reforma da prescripção

da acção.

.A. escola penal moderna, estudando a moral do criminoso,

pede que elie seja segregado da communhão social, completa
~"

( 1) Gal'ofalo, op. cit., pgs. 898 e 899
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ou incompletamente, conforme fôr sujeito ou não á lei necessaria

da adaptação.

Pois bem. D~ulo hoie um crime (não de natureza tal que

prove o absoluto egoismo do seu autor, a sua extrema «tBmi­
bilita ») e tornando-se impossivel á policia a captura do

delinquente, para, após o respectivo processado, ser-lhe dictada

a penalidade, de accôrdo com a Lei, C'Rgntac1o que seja o tempo

da prescripção fixado, é dever estudar-se, com extremo cuidado,

a vida que passou e11e, sendo ouvidas aquellas pessôas que

poderem esclarecer a justiça a respeito.

Comprehende-se que um individuo só se torna ou se p6de

tornar apto á vida social, por meio do trabalho honesto, que elle

huntem de53prezava.

Em tal materia a penitencici religiosa a que e11e, por ventura,

se tiver e1ltregado é de um valor, se não negativo, ao menos

mui secundario, pois, essa mesma penitenoiet póde ser o disfarce,

ou o proelucto ela mais requintada hypocrisia.

É o trabalho, repetimos ainda, o thermometro que ha de

marcar o gráo ele sua conecção e, pois, a possibilidade ela sua

adaptação.

Assim, no logar em qne viveu o delinquente, trabalhador,

honrado, criterio o, o proprietario que o assalariou, o lavrador

que lhe aforon um pedaço de suas terras, para o respectivo

cultivo, o chefe da casa que o allugou para os seus serviços,

pódem todos mini. traI' esclarecimentos aos ministros da justiça

publica, que apreciarão tudo de accôrdo com as disposições

das leis preestabelecidas.
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Os artigos seguintes serião, talvez, acceitaveis :

Ad. .A. prescripção da acção penal (e portanto da condem­

nação de accôrJo com o Art. 78 do Cod. Pen.) se verificará de

accôrdo com a Lei vigente.

Art. Reapparecendo o deliquento será este preso preventi­

yamente (1) afim de se abrir um illcluerito rigoroso sobre a

sua conducta, durante o lapso da pl'oscripção.

A.rt. Tendo o delillquell te vivido fóra do termo onde se

realií~ou o facto criminoso, a autoridade judiciaria cl'este

illterrogal-o-ha em que logar ou logares esteve, em que se

occupara, envianc10 com a maior presteíla ás autoridades dos

mesmos logares o seu nome e signaes pessôaes, para que, com

a maior mgencia, lho sejão remettidos os resultados de taes

pesquizas, que se devem, exclusivamente, referir á conducta e

a moral do deliquente, em todo o lapso da prescripção.

Art. Si d'estas c1eligencias resultar que o deliquente se

corrigiu cümpletam ente, portando-se ininterrompidamente be m,

de modo a não fazer duvidar da sua regeneração, dal'-se-ha o

crime por prescripto.

Art. Si, pelo contrario, resultar d'estas diligenciaH, que o

delinquente era de máo procedimento, sem amor ao trabalho

e sem respei to as leis sociaes, será punido, como se o crime se

tivesse dado na occasião de sua prisão, correndo d'ahi, portanto

o computo das penas.

( 1) Vide a nossa monogl'llphia sabre a .Pri ão Preventiva., Pertencemos ao
numero d'aquelles que volilo uma indelllnisaçilo ao individuo preso preventivamente e
cuja iunoceucia seja. posteriormente reconhecida, Qnando teremos tal Lei? Muito bem
disse o Dia.-i.o de Noticias, fala.ndo sobre o nosso modesto trabalho, com grande gene·
rosidade, que por muito tempo eUa se.'ú de. difficil adopção. 1_
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Art. Em qualquer dos casos, porém, havendo reincidencia

nunca se lhe poderá conceder o favor da prescripção.

Eis as reformas que propomos sobre a maIoria da pres­

cripção da acção penal.

São bem despretenciosas: ellas ahi vão sujr,itar-se á cor­

reqção dos illuminados da sciencia.

Limitamo-nos a querer para. a sociedade de nossa exh'eme­

cida Patria um Codigo de leis sabias, posteriores ás observações

feitas de todos os phenomenos que se operão desde as infimas

as mais elevadas camadas da communhão, comtanto que a

criminalidade decresca e a ordem não seja continuamente

alterada.

Firmado em taes disposições os perigos da prescripção, se

não desapparecem pela possibilidade de tractar-se com lilll

paciente embustei?'o, se attenuarão pelo menos.

A acção penal não deve pl'escl'ever tão facilmente.

Então seria o criminoso ser punido na liberdade ... e pecie

de exilio forçado ... sem serem satisfeitas as exigencias da

e cola moderna, que é a unica acceitave1.

doptemol-a, mas não com esse absolutismo prejudicial á

ordem da communhão, e que a torna um germen da criminali­

dade, embóra de acção secundaria.

Emendem-n'a os sabios; apreciem-n'a os criticos e os

re ultados da represo ão serão mais satisfactorios.
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oque dÍTemos da fiança criminal, com relação á coragem

por ella prestada á criminalidade? Cnn. icleramol-a, é certo, um

germem secundaria do crime.

O Art. 406 elo Cod. Peno actual diz que «a fiança não será

concedida nos crimes, cujo maximo ele pena fôr prisão cellular,

ou reclusão, por quatro annos ».

Má disposição, a do Codigo, sustentando este instituto

anachronico, cuja séria mocMicação o elÍTeito penal moderno

exige.

Além de ferir a egualdade, que no nosso moela de "Ver, de"Ve

existir entre os criminosos, a fiança criminal tem outros

defeitos.

. O individuo que, por uma futilidade qualquer, ferir outro

em plena rua, não levando mais longe o seu plano criminoso

ou pela intervenção de populares ou da policia, de tal modo,

porém, que os ferimentos sejão pelos peritos classificados leves,
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poderá prestar fiança e assistir, á vontade, todos os tramites do

processo, á sua condemnação perante o J ury Correccional,

recorrendo para o Juiz de Direito e á sua absolvição, muito

embóra a parte recorra tambem.

O estabelecimento da fiança criminal offerece, antes de

tudo,uma especie de arma iuvisi vel a esses mandões de gravata
e Gol/ete) que garantAm n, seus mandatarios a fuga por meio da

fiança, comtanto que não cOJlfessem que obedecern,m á ordem

emanada de alguem.

Basta, para isto, realmente dispor o mandc"io da. quantia

necessaria para a prestação da fiança, ou de credito corres­

pondente.

Não raro, a fiança criminal deixa ao indiciado a possibili­

dade de corromper as testemunhas que têm de depôr 110 pro­

cesso e de intimidar o autor, quando, desl)eitado pelo jnsto

procedimento d'este em promover a sua punição não lembl:ar-se

de completar o plano anterior, cnjo resultado não o satisfer,.

Objectar-nos-hão que difficilOlente se comprehende que

um individuo clue responde a um processo commetta outro

crime, porquanto tal procedimento concorreria para aggravar

sua situação.

Mas, é necessario considerarmos que ha classes de crimi­

nosos que nenhum;:\. importancia prestão ás 18is sociaeg; e ellas

se encontrão nas grandes camadas da coUectividade, 8ssim

como nas de baixa e quasi nulia, ou nulia, instrncção.

Além d'isto, a fiança crinúnal abre as portas das caclêas,

offerocenclo a fuga aos delinq.uentes.
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Ora, consideremos que um individuo, conhecido por turbu­

lento pelos proprios agentes policiaes, fere levemente a outro.

A pl'O"va é de vista: o réo affiança-se e, todos os dias, á tarde,

pa ssa., apreciando um cigarro, pela pharmacia, onde o l'ffen­

dido, que é pobre vae curar suas feridas. Dirige-lhe remoqu13s,

sorri de sua posição. No clia do jury, o réo, vae condemnado

(supponhamos). Não satisfeito, porém, com isto, interpõe o seu

recurso perante o Juiz de Direito. N'esta occasião, alguem, qlIe

o protege, dado que o accu ado seja tão innocente, que não

espere pela confirmação da decisão do jury, aconselha-o a fuga

o que elle faz muito depressa, procurando, então, valer-se da

presoripção (}7·irninctl.
Nem nos digão que isto é difficil de praticar-se: o réo

affiançado, conforme o gráo mais ou menos pronunciado de sua

« temibilidade », não trepida em levar a evidente resultado o

crime já começado e que tanto despertou as ims de sua victima.

Procuraria, em casos taes, preparar-se, e só em uccasião em

que a policia estivesse affastada elle commetteria o facto crimi­

noso, evaclindo-se logo depois.

O nosso Codigo dispoz no Àrt. 40 que: «a reincidencia

verifica-se, quando o criminoso, depois de passada em julgado

a sentença condemnatoria, commette outro crime da mesma

natureza, e como tal entende-se, para os effeitos da Lei penal, o

que consiste na violaf;ão do mesmo Artigo.

Assim: o individuo que fere não reincide matando;

o individuo que deflora, não reincide saciando paixões lassivas,

por meio de violencias e ameaças; o individuo que fuli;a não

reincide roubando; a mãe que mata um filho de 5 dias hoje
G 21 tl
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e amanhã um de 8 não reincide, porque em todos estes casos

não houve a violação do mesmo Artigo de Lei, que constitue

a pedrn. angular em que se assenta a reincidencia perante

o Codigo Penal da Republica.

Se assim é, ainda uma vez a presGl"'ipçcZo concorre para

animar os affiançados á fuga.

Estudando os exageros do «in dubio p1'O 1'éo diz Ferri:

Asirn, por exemplo, que razão ha para confirmar a fiança

durante a appeilação e o recurso em cassação, áquellc que já
foi considerado autor punivel de um crime ou delicto por uma

sentença de primeiJ:o gráo? Que se deva considerar innocente

todo o accusado na instrucção do processo e durante o debate

do primeiro julgament.o, isto é racional: mas que depois de uma

primeira sentença de cOlidemnação se deva persistir em uma

presumpção desmentida pela realidade, isto seria incomprehen­

sivel, se não visse ahi a consequencia exagerada das theorias

classicas e individualistas, que não vêem em todo accusado e

até em todo conclemnado, senão uma victima da autoridade» ( 1 ).

Osabio mestre napolitano, referindo-se á fiança, diz: «Tal

qual é ag6ra, esta instituição offerece os maiores perigos;

parece feita eÀrpres. amente para animar o mundo criminoso;

testemunha a ingenuidade dos legisladores, que parece

ignorarem as novas armas offerecidas pela civilisação aos mal­

feitore . Nas pequenas cidades antigas, ou nas da edade média,

comprehende-se que o indiciado de nm delieto} até mesmo de

um crime, podesse ser posto em liberdade provisoria durante

(1) Ferrl, op· cit., pg. 405.
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-seu processo; a difficuldade de VIaJar era grande n'aquelle

tempo; o de viver fóra de seu paiz o era ainda mais; a fuga

era o banimento voluntario, o que era considerado como uma

das penas as mais graves, uma pena capital segando o direito
romano» (1).

Mais adiante diz elle: «TOClv.,:> v::i argumentos sobre esta

in~tituição devem limitar-se, finalmente, a esta ultima consi­

deração: A liberdade provisoria deixa o indiciado livre de

soffrer a pena, â qual foi condemnado, ou de fugir á ella.

Porque em nossos tempos, viaja-se livremente atravéz do

mundo; os passaportes mesmos são quasi sempre inuteis, e, além

d'isto, é necessario exilar-se, ou até ir um pouco longe?

Basta misturar-se no turbilhão de uma, grande cidade; se

elle ahi morava, basta -mudar dg casa, para que os agentes da

segurança declarem esse seu processo verbal que as pesquizas

foram infructiferas.

Elles não se inquietão senão nos crimes alarmantes gue

põem em movimento todos os telegraphos do Estado. E não têm

pezar d'isto, porque já prestaram á sociedade o serviço que se

lhes pede pela segunda vez; tinham descoberto o delinquente,

detiveram-n'o, quem sabe, após quantos obstaculos! Breve,

acharemos que a liberdade provisoria é a peol' entre todas as

instituições de nossa legislação e que ella obra em . elltido

diametralmente opposto ao da repressão. Afiasta da justiça

todo o seu serio, transforma os tribunaes em theatros de

(1) Gllroflllo, op. cit., pgs. 378 c 379.
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gracejos, encoraja directamente o mundo criminoso, desanima

a parte lesada e as testemunhas, desmoralisa a policia» (1).

Em Tocqueville lemos que «a liberdade eleve ser conce­

dida sob embçclo ao accusado qu.e a reclamar, e a côrte não tem

o direito de recLlsal-a, senão nos casos gravef> previstos pela

Lei; um JlÚZ que recusa maliciosamente um pedido de liber­

dade sob caução pôde ser perseguido 11010 accusado diante das

côrtes superiores. A caução imposta deve ser sufficiente para

assegurar o comparecimento elos indiciadüs; mas não pôde ser

excessiva, de modo a tornar illusorio o direito do accusado.

Os magistrados têm a facludade de conceder em todos os

casos a liberdade provi 'oria, mesmo sem caução» (2).

« Quanto a critninalidade endemíca e imitativa, diz Garo­

falo, o efieito pernicioso da liberdade pl'ovisoria é imme­

divel» (a).

Realmente o sabio e 'criptor cita factos que comprovão

plenamente a influencia da fiança no desenvolvímento da

criminalidade, pela imitação.

lu i timo. sobre o nosso modo de pensar relativamente á

fiança criminal.

A hierarchia, em taes caso , tem um subido valor, de

modo que o indi\7iduo subalterno, para dar 'Uma pTova eleeielüla
de quanto estima o superior, não se importará de violentar um

terceiro, vibrando-lhe cacetadas, iujuriando-o em publico,

(1) Olll'oflllo, op. cit., pgs, 384 e 385.

(2) Tocque"ilk Instin~to ela Inglatel'l'a, pg. 23õ.
(3) 0111'ofalo, iclem, pg. 383.



GÉRMENs DO CRIME 165

visto como, anteriormente, já lhe havião explicado que o crime

previsto pelo Art. 305 do Cad. Peno era affiançavel e, que,

portanto, elle não ficaria na cadêa.

Não conhecemos, realmente, por mais que esmerilhemos,

instituição que mais se accommode á impunidade do mandato

do que a fiança.

Ha em nossas sociedades individuas inteiramente irasci­

veis, e que) por uma futilidade qualquer, resolvem mandar um

bom camwmcla, segu1'o e de confiança, applicar umas cacetadas

sobre uma parte dada do corpo, onde fiquem simples cont'/,~sões,

e não dê motivo á alguma commoção,

E est'ontl'os, verdadeiras consciencias passivas, verda­

deiros automatos, cumprem semelhantes ordens com um prazer

inenarravel. Bastão-lhe um maço de cigarros e um pouco de

aguardente: commettem o crime, são presos em flagrante, ás

vezes; no clia seguinte prestão fiança vão para a sua casa em

socego; e quando acontece ser descoberto o autor intellectual,

este affiança-se tambem, de modo que a sociedade sente-se em

completa difficuldade para applicar-lhes a pena relativa.

Finalmente, é preciso notarmos que muitas vezes os

advogados, emquanto o processo some o vai-vem de seus

tramites, em juJgameuto, recur o, etc" fazem quanta cousa ha

para annullm'em-n'o, deixando de observar alguns dos chavões

do elemento exteruo do direito, o que muitas vezes escapa.

E não é tudo. Os homens que são mtlos, que ~ão temivei.. ,

e que têm uma certa posição social, calculando a prisão, não

commettem crimes, mas despertão o pobre operaria, que é

seu empregado, para fazeI-o, mediante uma vil recompensa.
r.'
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D'ahi a sua perda na sociedade; se é um pae de familia

abandona seus filhos e sua mulher, uma vez que a fiança, não

tendo mais logar, porque o processo já pende do recurso

ultimo, não o habilita mais á liberdade.

É n'estas condições que se pretende tornar efficaz a

repressão dos crimes?

É assim que se quer consolidar a paz na communhão

social?

Bem se vê que não é possivel!

É verdade que, entre nós, a fiança criminal não tem o seu

campo de acção muito vast·o.

Como vimos, aos crimes cuja pena maxima é de 4 annos

de prisão cellular, não se póde conceder a fiança.

Mas perguntamos: o individuo que commette um crime,

em consequencia do qual deve-lhe ser decretada uma pena de

3 annos de prisão, muitas vezes não se revéla com um alto

gráo de inataptabilidade ao meio social?

O seu senso commun não pMe ser degenerado, não póde

sentir a ausenci.a dos sentimentos de piedade e de probidade,

as vezes?

Certamente.

Pelo nosso Cad. Pen., o individllO que furta, nos casos dos

Arts. 330 e seus paragraphos, 331 e paragraphos, etc., etc.,

revelando-se improbidoso, póde affiançar-se e, depois, fazer o

que bem lhe parecer, porque, ninguem ouzará affirmar que a

policia, nas condições actuaes, tenha tal vigilancia com taes

pessôas que não lhes offereça ensejo para fuga.
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Ora, bem se vê que ainda assim a fiança criminal nã:o

eleve ser decretada.

A theoria da repressã:o não deve conceder semelhantes

fav(Jres aos individuos que delinquirem, porque tal modo

de proceder determinará iucontestavelmente a sua impotencia,

difficultando a estabilidade da segurança e ela ordem.

Eis, porque não votamos pela concessão da fiança.

É dever riscal-a da nossa legislação, senão como uma

medida salvadora, ao menos como auxiliar, de alguma-impor­

tancia, da repressão do crime.

Não lhe apresentamos uma reforma: sobre a fiança, pen­

samos como sobre o jury: a eliminação respectiva das leis

sociaes, é o remedio uníco.

A desegualdade que ella guarda entre os criminosos é,
como vimos, um de seus mais serios defeitos e, portanto, um de

seus mais graves inconvenien teso

Nem só a fiança, que faz apparecer esse resultado na vida

pratica, como todas as regalias que affastão do carcere os

criminosos de má indole, elevem desapparecer.

A nossa infeliz politica do centro, exigindo patentes da

Guarda-nacional, ás cegas, para os seus cabos de gum'1'Ct.,
calcula acontecimentos criminosos, aos quaes se póde responder

mais commodamente ...

Ora, ha nada mais injusto do que um individuo barbaro,

accusado de um crime selvagem, assistir em um logar diffe­

rente, a formação de seu processo, embóra depois perca todas
. ~

as regalias?

Lex omllibus ... eSBe principio é vão!
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Nos crimes em que a temibilidade não existe, em que o

agente é normal e age por c:U.'cumstancias que apropria

sciencia releva, n'esses crimes, respeite-se isto, lllesmo porque

a penalidade para elies, como vimos no § 2.° da 1.n parte, é

differente.

Tudo isto nasce de se ver em cada individuo um anathema

da coliectividade.

Mas não é assim. COllClemnado, é justo que tal se consi­

dere; emquanto o processo está sendo instruido, porém, nunca,

n'estes casos a sociedade o detém para averiguar o seu crime.



VI

o nosso Cocligo Ponal diz, no Ârt. 71, parte 2." c1ue a

acção penal extingLle-se pela «amnistia elo Congresso », e no

Ârt. 27, 2." parto, pelo «indulto do poelm' competente».

«Â amnistia, eliz o Ârt, 75, e a remissão das penas por

indulto de graça não eximem o agraciado de satisfazer a idem­

nisação do damno ».

Em geral, os motivos determinantes ela necessidade do

desapparecimento de algumas das disposições de nossas leis

verificão-se da questão de competencia, que os legisladores,

enadamente, esquecem.

Quando tractamos do jury, fizemos patente Clue a discnssão

preliminar contra tal instituto era a falta de ,competencia da

parte d'aquelles que são. incumbidos da missão de julgar, os

nossos jurados, em sua quasi totalidade, alheios inteiramente
~ . D
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as questões de sociologia e psychologia criminal, conheci­

mentos indispensa,-eis, actualmente, aos que são encarregados

da repressão do crime.

Ora, a COllstituição Frderal diz no Art. 34: Compete priva­

tivamente ao Congresso Nacional:

27 - Conceder amnistia:

28 -ColDmutar e perdoar as penas i.m po::; tas, por cnme de

responsabilidade, aos fl1llccionarios federaes.

A constituição Estadual, 110 Art. 36, que traça, que estabe­

]ece as aUribuiçãcs da Assembléa Geral, diz nos respectivos

paragraphos 33 e 3D: «Commutar e perdoar as penas impostas

aos fllllcciouarios publicos do Estado, nos crimes de respon­

sal)j]idade e conceder amnistia nos limite da jurisdicção do

E. tado ».

O Art. - 9 da mes ma Constitui.ção, firmando as attribu.ições

do Governador diz no § 22: «Perdoar ou minorar as penas

impo:tas a réos condcnlllac1os por crimes da jurisdição, ouvido

o scnado, excepto na ]\ l)othese do § 3i do art. 36» e).
O poder judiciario foi p"la referida Lei crea lo «independente

para ser exercido por jlli,~'cs e tribunaes do Estado aos quaes

p l'tcnce unicamente a disl1'ibuifclO da justi('ct nos processos e
cU71testcu;oãs que rerSC/.1B1n sob'l'e mate1'ia crirn'Í1wt, ciúl e

(I) Art: 36, Compete li AssembJélL Oer:11 fazer leis, interprotal-as, sll;pondel-a~ e
reyoglLl-os; e porticularmeute:
•••••••••••••••••••• J • , •••••••

§ 31. Legi lar sobre quaesquer outros objectos de interesse paro. o Estado, em todo~
os oasos niío exclusivamente reservados ao poder federal oU municipal. .
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administrativa, que não iôr da exclusiva attribuiçã.o dos jui. eS

e t1'ibu1uws fedemes) (1).

Não é tudo.
O Art. 4.° diz: «A sol)erania do Estado reside no pOI'"O e se

exercita pelos tTes poderes -legislativo, executivo e judi­
ciaria -, independentes e hann0111'co,,:,· ent1'e i. A nenhum d'estes

poderes é licito delegar a outro o c.rercicio de suas (uncr:ôes».

Incontesta~ e] mente, cadn, um c1'esses podercs têm as Ruas

attribuições traçadas pela Lei, rcspeitada:1 inckpend cncí fi e
observada, justamente, fi, ompetencín, dos mesmos.

Assim, no sentido mais geral, o legislativo faz leis,
o executivo sancciona-as, promulga-as, e o judiciar.io dis­
h'ibue-as ( 2).

Firmaclaa «illClepel1c1elleiado poder juc1jcial'io pam a clis­

h'ibuição da justiça, 110S processos c contestações que Yel'sarem
sobrematen'a c1'i1ninal, etc.» e sendo os individuos que trans­

grec1iTem o l'l'eceito legal, alarmando a paz da communhão,
sujeitos i jurisdicção ele tal poder, unico competente para
dictar-l1Jes a pena relativa ao erúne, de accôrclo com as regras
estabelecidas pela propria Lei; porque razão essa attribuição
póele tambem ser concedida á· Assembléa Geral ou ao Gov 1'­

nador, se a nenhulll elos poeleres, em que reside n, soberania do
povo, é licito delegar a outro o exercicio ele suas fUllcções.

Porq ue os podere' são harmonicos entre si '?
Mas tambem são independentes e a palavra -ha'rmonicos-

(1) Art. 63 da Constituição do Estado.
(2) Arts. 28, 33,36, 59, 63 e seguinte; da Cou3tituição de 2 de Julho de 1891.
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quer simplesmente dizer que as leis não pódem attribuir a

um poder uma faculdade ou um direito, negalldo-o a outro,

pelo motivo de ser improcedente, etc.

Esta harlllonia que J \Te existir entre os poderes é mais do

flue tudo preventiva; evita os cOllflictos que se pódem dar na

orbita de cada um, e nada tem que ver com a c01npetenoiu,
propriamente dita, quc é exclusiYA relntivnmente, a cada um

deHes.

Entretanto, a nossa constituição, que firmou a indepen­

dcncia dos poderes, é a primeim a invad.ir os dominios do judi­

ciario, de mãos dadas com o executivo e o legislativo!

O dir ito formou a justiça para distribuir a Lei no seio

da communhão, e a elia é que compete essa distribu.ição.

Quem não vê, que, com taes disposições, ha uma es pecie de

t1e. 'consid ração á justiça social?

Pois um individuo que commette um crime, e é con­

denmado, depois de ter esgotado todos os recursos, deve ser

agraciado pelo poderes executivo e legislativo?

Elie não póde c não deve rir-se daquelles que o condem­

naram c cujo procedimento, com tuna gota de tinta" foi

nulJificado?

Objectar-nos-hão que semelhante despositivo fo i elaborado

para prevenir as paixões on os exaggeros do poder judiciario.

É preciso, porém, notar-se que um processo não morre ao

primeiro julgamen to; tem vida longa; ha recurso de pronuncia;

ha protesto por novo julgamento; ha revista perante o

Tribunal Superior do Estado; e, portanto, se esses exaggeros
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forem praticados no prunerro julgamento, poderão ser repa­

rados nos demais.

Admittil'-se o contrario seria abrir-se a banca-rota da

justiç:1 brazileira, que, em geral, tem ornamentos dignos de

\. uas tradições.

*~:~ *

«A cOll.demnação penal_extingue-se pelo indulto do poder

competente >'.

Examinemos um ca..o. m individuo, A., commette um

crime. Preso, processado, pronuncia lo, reC01'1'e d'este despacho

de pronuncia para o Superior Tribunal, que, attentas as

provas dos auto.. que tomiio olam a responsabilidade do delin­

quente, accorda que é procedente a mesma pronuncia. Um lllez

depois, o accusaclo entra em julgamento no jury e supponhamos

a lqpothese da condemnação. (Suppunhamos porque é faci­

lidade aclmittir-se a justiça pelo jury).

Condemnado ha mais de 12 annos, protesta por novo

julgamento. Submettido a e, te é novamente cOBdemnado

e interpõe o recurso de revista, sendo su tentada a decisão

do jury.

N'uma palana, quer isto di7,er que a justiça inferior,

e ajustiça superior, de segunda installcia, julgarão C/.ue o

individuo era responsav I e que, portanto, devia ser cOlldemnado

como o foi.

Remettido o réo para a Penit nciaria, e ahi, o modêlo
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do bom procedimento; arranja, depois) uma justificação qualquer

no lagar em que foi commettido o erime, e depois ainda,

junctando-a a seu processo, pede o indulto, lÍ. vista do docn­

menta conseguido, e por já ter cumprido 6 ou 7 annos da

sentença, o que pMe lhe ser concedido.

Ora, respondão-nos se n'um tal facto desconsidera ou

não, a justiça social, se fere ou não, a independencia do

poder judiciaria?

Certamente, porque no exame do processo, os ministros

da justiç,a, desde a primeira até a ultima iustancia, havião

resolvido que o réo era- inadaptavel-, e que, portanto

merecia a pena e.. tabclecida pela Lei.

A verdadeira theoria é esta, incontestavelmente. A inter­

venção dos demais poderes em questões de tal ordem, não

é senão uma invasão de competencia.

Ao poder judiciario pertence a incumbencia do julgamento,

ou mais geralmente falando, da distribuição da justiça, assim

como os outros l)oderes têm suas attribuições especiaes, pri­

vativas.

Pensar-se de modo contrario ou acceitar-se o pensamento

cIo nosso legislador, é declarar-se a fraqueza do poder judiciario,

é duvidar-se de sua competencia, de sua capacidade, o que

não é seria, o que não procede de modo algum. Depois, é
preciso considerarIllos que o argumento contrario não merece

fé, porquanto, roomo o dissemos já, a Lei, na sua tolerancia,

demasiada aliás, em alguns pontos, á vista dos principias

scientificos dominantes, creou mais de uma instancia, dei-
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xando á segllllda O direito e o dever de corregll' os defeitos

da primeira.

A. nosso ver, a respeito da materia deste assumpto, o direito

de graça pecca l)ela base, pela incompetencia d'aquelles que,

em virtude da Lei, têm auctorisação para concedel·a. A. pena,

temol-o dito muitas vezes, s'}gundo a escola positivista, é sempre

decretada de accôrdo com a timibilidade do deliquente, poste­

riormente ao accurado estudo sociologico e psychologico feito

no mesmo.

Portanto, eonstruida a escala das penas de accôrdo com

a esca.la da perversidade dos criminoHos, em geral, não se deve,

senão com escrupulo " acceitar a possibilidade de que antes de

'cumprida a condelUnação, nos casos ele inadaptabilidade, o

individuo se manifeste inteiramente rehabilitado, e, portanto,

com capacidade bastante para a vida do meio social.

Não queremos, com este asserto, assentar a infallihilidade

da escola moderna.

Não. EUa é bastante nova, para que, elesde já, se estabeleça

a sua infallibilidade que, talvez, não se verifique nunca.

Ha na sociedade individuos os mais dissimulados que é

possivel imaginar-fie e que fomecem a qualquer pessôa, por

mais prevenida que seja, as provas mais cabaes, mais exhu­

berantes, de honradez, de senso e honestidade.

N'esses indivíduos, quando eUes põem em campo a sua

actividade dissimuladôra
1

a determinação de su.a tenwbitidafe'
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do gráo de ausenCla de sentimentos de piedade ou de probi­

dade é uma cousa difficil, por certo ( 1).

E, se esquecermos as modificações a~ouselhadas pela

escola moderna, simplesmente pelo facto de que elIas não

provão a consequencia do desapparecimeuto completo do typo

criminoso, cousa absolutamente impossivel, maioria de razão

teremos para repudiar o que está assentado.

Incontestavelmente, é impossivel, em absoluto, apparecel'

um remedio que determine a morte da criminalidade.

Sustentão mestres que o criminoso nato existe: e quem

no.' poderá ensinar o meio de um ventre não conceber um

individuo anomalo?

O criminoso de occasião, louco passageiro, homem quasi

normal, éxiste: mas cluem nos ensinará um meio de evitar,

que entro duas pessôas, que se offenderam e se guardão adio,

por uma offensa que os impelIe irrcse.,tivelmente á vingança

não se effectue um facto criminoso qualquer?

O meio influe na imlmtabj]iclade do iudivid uo, tornando-o

de máos sentimentos, de máo caracter, pelos pllenomenos do

COll tagio e ela imitação: podemos sonhar com um estado de tal

civilisação, em que a comprehensão do senso commum seja tão

bem desenvolvida, que o crime ahi se torne impossivel?

loucura ataca traiçoeiramente muitas vezes: podemos

prohil ir a existoncia dos criminosos loucos?

"Não, ab olutamente, não.

(I) .\.0 menos emqllllnto uiio pM31lrem em discn31ão os C~rIlcteres anthropologico! dq
çriUlil\o~o" "
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.A escola positivista é incontestavelmente, incomparavel­

mente, mais efficaz do que a escola metaphysica; e isto importa

dizer que aquella ef-ituda com grande acerto e com criteriosa

base scientifica o criminoso, que esta esquecia: assim como

firma com mais certeza e mais profundo senso a repressão da

criminalidade, differentemente d'esta.

Voltemos, porém, á materia do assumpto.

O direito de graça é uma medida inconveniente de que se

serve a legislação para o animo dos criminosos.

Á parte, mesmo, a preliminar da incompetencia dos outros

poderes, que, não seja o judiciario, para o reconhecimento de tal

direito, razões outras existem, capazes, de sobra, para deter­

mi.nar a sua eliminação do direito positivo.

Garofalo, sobre o assumpto, faz a seguinte interrúgativa:

«Porém como conceber que o Governo póde perdoar o que não

defendeu, mas o que é defendido pelas leis natztmes da organi­

sação social, de que eUe é chamado para ser o defensor?

É quasi inverosimil que este direito de graça tenha podido

sobreviver a todas estas prerogativas irracionaes abolidas

gradualmente pelo progrésso das instituições» (1).

** *

.A amnistia é o direito em virtude do qual, um perpetuo

silencio se guarda sobre o processo e sobre o proprio crime.

Os crimes politicos repetem-se constantemente, en-o

(i) Garofalo, op. cit., pg. 400.
G 23
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se pôde de modo algum negar, que esta reproducção contimí.a, é
o resultado da animação prestada pela amnistia, que é conce­

elida á primeira mudança de governo.

Se tivessemos uma estatistica de tal modo organisada, que

nos fosse possivel o exame oscillatorio da criminalidade

pc/litiGa, com certeza obteriamos a conclusão immediata de que

esses crimes se repetem, como uma cOllsequencia, talveíl imme­

eliata, dos effeitos da amnistia, tão facil de ser concedida.

Realmente, não ha procedencia nenhuma n'um direito·que

traz a abolição de um crime, que o considera como não tendo

existido, ferindo, em cheio, a reincidencia e, portanto, apaz da

communhão social.

«Em Ma justiça, diz Garofalo, deveria ser responsavel

pelos novos delictos commettidos pelos malfeitores por eUe

agraciados. Deveria, ao mcnos, reparar o damllo que, . em e, te

acto de clemencia mal cntendido, teria, sem elLlVic1a, sido

evitado; mas suppondo que o faça, como reparar uma nova

morte? Porque o caso de assassinos agraciados matarem

algum infeliz guarda de prisão, algllm gendanne encarregado

de transportaI-os, ou algum detido menos culpado do que e11es,

'em contar os caso,' de evasões, muito fl'eeluentes em certos

paizes, não é raro» (1).

** ;::
oque diremos do perdão do offendido'~

O inelividuo que recebe uma ehicotada diante de uma

população inteira pôde perdoar a seu aggl'e, 'Sal' .

(1) Garof8.1o, op. cit, , pg, 40 l.
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oindividuo 'luerecebeum ferimento leve?

O hom m que fôr pobre e não puder supportar as despezas

de um proc 8S0, ou que, por motivos outros, viu-se offendido

em sua honra, póde perdoar o seu offensor?

Parcc , a pl'Íncipio, que este direito é legit.imo, porciue se o

offendielo, que foi o paci.ente, nuo acuou o ca.so de providade tal

que oetel'mi nasse a. pu niçJ:o elo crim inoso, a sociedade não lhe

deye pedir conta.'.

Isto, porém, é um erro' uma illusuo.

lia. ca,'os, in olltcstavelmen te, cm que a Lei delega ao

individuo o ou'cito de applicar a pena ao criOlÍno '0.

R ferimo-nos ao,' ca.'os de legitima defeza. Impossibilitada

na maioria el ell s, ele pre 'tal' ,'OCC01'1'O actual ao aggredido,

uaturalmente assiste a este o lireito de 1ivrar-se ela immi­

nencla elo perigo, fazendo-se mai forte que o aggressor.

« Todo ser Ú '10, diz Ferri, lucta por. na exi tencia: e por

tanto toda a acç.ão,que ameaça ou perturba as condições naturaes

de sua existencia individual ou social, determiua, de sua parte,

uma reacção directa ou indirectamente defe.nsiva, que será

directa ou indirecta, desde que esta reacção pôde desde o pre­

sente evitar as consequencias do ataque, aLI então, pela repressão

do autor, em prevenir o seu renovamento» (1).

« A necessidade de luctar, diz Gabriel Tarde, acarreta a de

se defender contra todo aggre SOl'. Poder-se-ma mais profun­

damente ainda ligar a funoçeto penal das sociedades e in-itabi­
lidado dos tecidos vivos; comparação que teria, seja dito ~e

( l) Ferri, 01'. cit., pg, 203.
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passagem, a vantagem de mostrar a Íllsufficiencia das defi­

nições da vida fundadas sobre a irritabilidade considerada

como a unica propriedade vital. Esta propriedade, ora negativa,

ora defensiva, suppõe um lado positivo, talvez desconhecido,

mas, portanto, afiirmavel. A irritabililade não é mais o ca­

racter fundamental do ser vivo, como a penalidade não é o

caracter fundamental de um a soC'iedarle » e).

Ninguem póde contestar a legitimidade d'e. te modo de

dispôr taes leis sociaes.

Fóra, porém, elos casos de legitima elefeza n[o concordamos

que ao ofiendido caiba o cl:ireito de dispensar a repressão.

O direito ele puniJ: l)crtence á sociedade; é a ena que cabe

a repressão.

No Art. 71, diz o God. Pen.: «A acção penal extingue-se:

3.° Pelo perdão do offendido.

O Art. 77 exprime-se assim: Nos crimes, pelos qnaes se

não póde proceder senão por clueixa da parte, o pllrdão do

offendielo extingue a acção penal; mas não faz cessar a execução

da sentença, si o condenmado recusar acceital-o ».

U lU individuo que commette um crime, antes dc ferir um

outro fere a sociedade. Parece isto um asserto improvavel, mas

não o é.
A Lei diz, por exemplo, que é crime matar-se alguem.

A escola penal estuda e dá toda a consideração á intenção

criminosa. Pois bem. A resolução do crime) nma vez provada,

equivale a manifc.:itação clara de que o individuo quer violar

(1) Tarde, Philosophia Penal, pg. 56 e nota·
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uma Lei. E, desde que ene armado dirige-seásua victima, quem

é o primeiro a ser lesado?

A acção mcchanica do crime é sempre posterior, embóra

algumas vezeR, seja concomitante, quando o dólo tambem o fôr.

Portanto, conceder-se ao individ uo offendido o direito de

perdoar ao seu offensor, é esquecer o diJ:eito em viJ:tude do

qual a sociedade tem o dever, antes de seus membros, ele punir os

tran sgressores de suas leis.

a legitima defeza dá-se uma simples me.dida de excepção,

que a Lei nã.o pôde deixar de conceder aos aggl'edidos, para

liuarem-se, proporcionalmente, de seus aggressores.

Finalment a sociedade é um todo que recebe, antes

que suas partes, as offensas que a estas são dirigidas.

O perdão do offendido liga-o e, de alguma fórma, á

questão da divi..ão da acção penal em publica e privada, que

estudaremos mais adiante.

Na consideração, portanto, de que a repressão é da

exclusiva competencia da ~ociedade, e que só póde exercer esse

direito o individuo para dr,fender-se legitimamente contra

os seus aggressores ou de terceiro', por medida de excepção,

não podrmos concordar com esta disposição da Lei, que

concorre secundariamente para o enfraquecimento da re­

pressão criminal.

Custa-nos crer, e poucos casos se nos apontarão, que

um individuo perdoado recuse acceitar o perdão do offen­

dido, sujeitando-se ao cumprimeuto da pena que lh.e fôr
_i

imposta.
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o Art. 77 do Coligo P nal BrazileÍTo clispoz isto, mas é

uma disposição que não merece .'er commentacla.

** *

Para terminar, affirmamos que a graça, o perdão do

offendido e amnistia são favores m60s que a Lei indevida­

mente estabelece.

Pensamos como o mestre Napolitallo: «a palavras 1'igor
e doçum devem-se riscar do diccionario dos criminalistas» ( 1).

A Lei não deve ser generosa, nem de\e dÍ.'tribuir mize­

ricorclia; eleve ser sensa,ta e sempre relativa,

O nosso empenho é estabeleccr or-.; meios mais efficazcs

para tornar possiveis e faceis a pratica da represo 'ão.

E se chegarmos a esse desidemtum adoptando as theorias

modernas, que criteriosamente observão os phenomenos que se

desenrolão na sociedade diante do homem, não concedendo

favores nem abrindo valvulas que se augmentão com o correr

dos tempos e que pódem, naturalmente, determinar um

futuro máo para a communhão.

Não é que aLei não dava consagrar em seu seio disposições

que favoreção os condemnados quando estes o rneI'ecerem.

Em todas estas questões intervem a classificação dos crimi­

nosos, para dizeI' a ultima palavra a respeito.

Tracta-se de um criminoso congenito, absoluctamente

( 1 ) Garofalo, 01], cit" pg. 361.
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egoista, insensivel moralmente, incapaz, portanto, da vida

collectiva?
Negue-se-lhe a graça, porque o seu bom procedimento e

todas as mais circumstancias que a determinarem são como

meios de sua dissimulação.

O mesmo quanto aos criminosos habituaes, não dU'emos no

periodo inicial, ou que a cura respectiva é ainda possivel, mas

no periodo successivo, em que e11es se confundem com os

natos.

Quanto á amnistia, conceda-se-a nos crimes politicos,

quando a revolLlção por exemplo, que foi praticada, tivesse sido

resultante da oppresRão e da prepotencia de um governo máo.

N'estes casos se explica, porque nos demais, sendo estes

crimes perpetrados, em gera], por pessõas de criterio, compre­

hendedoras das leis, talvez elaboradas por muitas d'e11as,

xistiudo, portanto, o conhecimento perfeito da moral social,

não ha logar absolutamente para se conceder.

Certamente, não devem ser esquecidos da punição aque11es

que traçaram as regra que regem a socieclade, sendo os

pl'imeiros a violarem-n'as.

Quanto ao perdão, é que não ha razão, em absoluto, para

existü.

O individuo não póde ter a larga attribuição de perdoar

a offensa que recebeu.

Exi. 'tindo a graça com as moclificações que e. tabelecernos

não ha necessidade nenhuma de existu' o j'JeTdao que é um
;J"

prodLlcto anaehrollico de idéas metaphysicas.

Elimene-se-o do direito positivo, pois.





VII

Acção publica e privada no fôro penal

Adoptando a theol'ia el aque11cs que acceitão u bifurcação

da acção penul, o 1l0SSO Cocligo no Àrt. 407, estabeleceu

os cu. os ele uma e ele outra, traçando, entre e11e. a linha que

os separa, que os distingue.

Àssim diz o Codigo:

«Àrt. 407. Haverá logar a acção penal:

§ 1.0 Por queixa da parte offendida, ou de quem tiver

qualidade para represental-a'

§ 2.° Por denuncia do mini. terio publico, em todos os

crimes e contravenções.

Exceptuão-se:

e, os "rimes de furto e damno, não tendo havido prisão

em flagrante;

2.°, os crimes de violencia carnal, rapto, adulterio, parto
G. 2i~$
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supposto, calumnia e injuria, em que sómcnte caberá proceder

por queixa da parte, salvos os casos do .Â..rt. 274 (1).

§ 3.0 Mediante procedimento e.x-officío nos crimes inafian­

çaveis, quando não fôr apresentada a denuncia nos prasos

da Lei.

Art. 408. Em todos os termos da acção intentada por

queixa será ouvido o ministerio publico; e nos de que o fôr

por denunc:.ia, ou ex-officio, poderá intervir a parte offendida

para auxiliaI-o ».

Vemos, pois, que em todos os crimes a parte offendida póde

eonco").'rer para auxiliar o Promotor Publico, e, em casos espe­

ciaes, sómente ella póde nzar dos meios que a Lei faculta e esta­

belece para a repressão.

O Dr. Viveiros de Castro, in telligGnte e estudioso professor

da Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, encontrou na dis­

posição do Codigo, (lue coucede á parte offendida o direito de

intervir nos crimes de denuncia, uma «humilhação para a

dignidade do ministel'Ío publico» (2).

Entretanto, assim não é.

O Art. 93 da Lei Estadual, n. 15 de 15 de Julho de 1892,

estatuio o seguinte: «É constituido o ministerio publico como

(i) Art. 274. N'e5tes crimes (rapto. etc.) haYerlÍ. logar o procedimento omcial de
justiça sómente nos seguintes casos:

§ I.", Si a offendida fOr miseravel ou asylada de algum estabelecimento de caridade.
S 2.·. Si da violencia carnal resultar morte, perigo de vida ou alteração grave da

sande da offendida;
§ 3.·, Si o crime fOr perpetrado com ahuso do patrio poder ou da autoridade, de tutor,

curador ou preceptor.

(2) Viveiros de Castro, Nova Escola, pg. 270.
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ad vogado da Lei, fiscal de sua execução e procurador dos inte­

resses geraes, cuja guarda e tutella pertencem ao Estado »,

Todas as leis brazileiras, podemos affirmal-o, instituiram o

ministerio publico, talhando-o nos mesmos moldes. Elias sup­

põem, é inegavel, a idoneidade de seus representantes para

interferir em todas as acçõe., mas não vemos razão alguma,

para que a parte offendida ni10 intervenha com seu advo­
gado. Nem esta nossa affirmativa estabelece um argumento

em favor da divisão da acção em publica e priyada, que não

adoptamos, absoluctamente.

Um individuo qualquer, victima de outro, tem, pelas

nossas leis, amplos meios de defeza; a sociedade confia no seu

advogado - o Promotor Publico,- mas a parte, por sua vez,

pôde recusar-lhe confiança e julgar que um advogado, pago por

si, tratactará melhor de sua defeza.

Em taes casos, o advogado não intervem como assessor,

nem como auxiliar; secunda o representante do mluisterio

publico em todos os seus actos, e ainda que elIes sus­

tentem doutrinas diametralmente oppostas, não surgem d'ahi,

como sustenta o illustre mestre flúlllinense, «conflictos per-

turbações e animosidades». .
O representante da justiça social é ou deve ser, pelo

menos, sobranceiro, sendo certo que nada resolve definiti-'

vamente.

Ora, se o advógado requerer uma diligencia a que o

Promotor Publico se opponha, o que importa essa divergencia,

quando Dão houver ainda uma deliberação que é da competencia
S'!<

do Juiz?
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Sustentar-se a theoria de que é humilhante para o

ministerio publico a iutervenção das partes nos crimes de

denuncia é admittir a sua infrtllibilidac1e o que, dizpmol-o com

franqueza, não se pMe fazer de modo algum.

A nosso ver, a parte, desele que a sociedade mui acer­

tadamente clispõe de um advogado privativo, tem o direito legi­

timo de apresentar quem a defenda.

O Promotor defende os direitos da communhão, inves­

tigando o moveI do crime e os meios mais acertados de reprimil-o,

não tem a minima inclinação; interroga as testemunhas de

tal modo que se possa deduzu' de seus depoimeutos a firmeza

do crime e da participação, mais ou menos directa, do delin­

quente: por sua vez o Advogado cLllllpre o seu dever, limi­

tando-se á defeza da parte.

Os couflictos poderão sobrevir, não ha duvida; faltar-lhes-ba

porém, sempre e sempre o meio proprio, o elemento bastante

para vingarem, porquanto encontrarão a severidade imper­

tLu'bavel do Jniz, que não é absolutamente adstricto a acceitar

promo(;ões ue um, nem a segLlÍr a.' diligencias lembradas pelo

outro.

Niugue'm, mais do qne J1ÓS, póde pronunciar-se com

tanta imparcialidade, porqne pertencemos ao ministerio publico

e, apezar de darmos inestimavel valor á nobreza e sublimidade

de suas funcções, não nos enlevamo;" entretanto, n'estes

argumentos que querem que a nossa dignidade se humilhe

porque talou qllnl individuo tem um achogado particular

que trabalha a nosso lado.

Ha aiuda uma consideração a fazer.
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Nos casos em que a parte constitue (a parte offensiva )

o seu advogado, em a nossa opinião, é ainda mais legitimo o

direito do oUe llll ido.

Ninguem póde dizer de modo algum que o Promotor accusa

sy, tematicamente na instrucção do processo.

Como fiscal da Lei eUe aprecia tudo e tudo mede, para

opinar ou não pela condemnação ou pronuncia do indiciado.

Ora, si a parte offensora póde constituir advogado que

a defenda, é licito, não ha contestaI-o, á parte offendida, confiar

a outro a accusaç.ão.

O papel do Promotor não é parcial absolutamente: o do

ad \"ogac1o é, ou paTa a defeza ou para a accusação.

Um sem outro, aparte a falta de meios de um dos litigantes,

não podendo constituir ad \-rogado especial, traz o desequilibrio

das forças, o que não é possivel.

A sustentação da theol'ia contraria provém, naturalmente,

de suppor-se o representaute do ministerio publico sempre
um accusador.

Mas 11[0 o é. O advogado, porém, é sempre accusadq1" ou

defenso1', conforme representa a parte offendida ou offensora.

O papel d'aqueUe é antes de tudo l de obse1'vador, sem sym­

pathias, sem paixões; os seus esforl~os se empregão tanto

no sentido de se colher a criminalidade do indiciado, como a na

innocencia.

Se, porém, das deligencias a que proceder a justiça

publica, resultar um gráo de convicção, mais ou menos sati. ­

factorio, então, cabe-lhe o papel de promover a accu~.~ção

do indiciado.
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Não criticamos o Ood. Peno a respeito. Damos-lhe o

nosso voto, firmemente, sinceramente convencido de que sus­

tenta um direito de defeza prudente e sensato, sem feru',

de modo algum, a dignidade do ministerio publico.

É outro o ponto de nossa divergencia. 1\.. divisão da

acção penal em publica e privada é que vae merecer a nossa

attenção e a nossa critica.

Os escriptores francezes, entre elles Hélie,.A.dolpho Guillot

sustentão a .legitimidade de tal divisão, como uma especie de

liberdade publica, ou meio das victimas fugirem á oppressão.

Não se deve de modo algum acceitar a theoria de que tal

distincção se legitima pelas fraquezas em que póde cair o

ministerio publico, pois, sendo isto uma excepção ram deve-se

considerar que o amor do cargo ea responsabilidade que péza-Ihe

sobre os hombros ensinão-lhe o cumprimento do dever, não

protegendo os potentados, os mandões sociaes, nem perseguindo

a lllllguem.

.A. mocidade, se bem que, em geral, ande de mãos dadas

com a inexperiencia, symbolisa a energia e a pujança de

caracter e de homa: esquece tudo para servir a Lei.

O facto contrario é um caso de simples excepção, que não

faz prova absolutamente.

« Mas, admittindo-se mesmo a possibilidade de um abuso,

de uma fraqueza do lllÍnisterio publico, a Lei póde remediar

o inconveniente, sem dar á parte offendida o direito de queixa.

Esta apresenta ao ministerio publico sua queixa. Se eUe recusa­

se tomar conhecimento, póde haver recurso para o Juiz de ins­

trucção criminal, que, julgando procedentes os fuudamentos
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da queixa, abre o processo, inicia a formação da culpa

independente da denuncia. Assim tem a parte um meio legal

de fazer valer os seus direitos, meio que é tambem um corre­

ctivo para qualquer abuso pGr parte do ministeTio publico, obri­

gando-o a ser bem escrupuloso no exame das reclamações

le,adas ao seu conhecimento, e procedentemente jU:'tificar os

motivos porque d elias não se occupou» (1).

« E quecem, diz Garofalo, completamente o delinquente;

não proclU'ão saber de ninguem se ene não é um reincidente,

se o modo por que preparou e offectuou o crime, não é um

indicio de um malfeitor perigoso; se não reparou o damno, etc.

m simples cidadão offendido torna-se assim o arbitro da

funcção social da repressão. Assisti-lhe o direito de julgar se é
conveniente fazer soffrer uma pena ao violador de uma Lei

. ocial' é a ene que cabe decidir, se para a segurança social, é
preciso prender um delinquente ou c1eixal-o em liberdade.

OE. tac10 pergunta-lhe: « Quereis que se prohiba este estelliona­

tario de profis ão de roubar outras pessôas, ou por outra,

desejas que elie faça ao, outros o que já vos fez?» (2).

A consequencia da divisão da acção em publica e privada

no fôro penal é o enfraquecimento da repressão, que é, exclu­

sivamente, como já vimos, da competencia da soeiedade, áparte

os casos de excepção a que nos temos referido.

Talvez alguem pense, no triste enlevo da ingen~dade e da

igllorancia, que não vae n'isto o minimo perigo, porque g2

(1) Viveiros de Castro. op. cit.. pgs. 276 e 217.

(2) Garofalo, op. cit .• pg. 371,
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crimes a que a Lei coucede a :lc~ão priyada são de tal natureza,

que nem animão, nem di. pertão a actividade dos malfeitore. ,

em geral.

Mas, não !la am nenhuma verdade.

Nos crimes contra a honra, em que só a parte offeudida

tem o direito de punir, ha ausencia dos sentimentos de probi­

dade, tractando-se, portanto, de individuos de adaptação

incompleta ou impLlssi-vel e que a sociedade deve perseguir.

a Cod. Peno estabelecen uma eapecie de aristocracia,

na sua rnechanica, esquecendo que um inclividuo póde ser

pobre, impossibilitado de su t"ll tal' um processo, sem ser,

todavia, miseravel.

E quanto á opinião d aquelles que dizem que a impuni­

dade dos demais factos não animn, a criminalidade, por serem

elles de peqnena impol'tancia, ba. ta, para re:'pond r-lhe.

pondera.r que semelllantes infracções pódem ser consideradas

como elementcwes, como primcÚ'os passos da cal'l'eira do um

malfeitor, que amanhã póde reincidir e que por isso mesmo é
indispensavel que a pena lhe seja decretada, para opera,r-se

n'e11e a cma do caracter criminoso.

Nos crimes contra a !loma, .g ue prescrevem 110 prazo de

seis mezes, o Promotor Publico só pMe intervir quando a

offenelida fõr miseravelou aSJ7lada de algum estabelecimento

de caridade; se da violenci2. carnal resultar morte ou perigo

elo viela, ou alteração grave de sua saude; ou quando o crime

fôr perpetrado com abuso do patrio poder, tutor, cmador

ou preceptor.
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Nos demais casos porque eUe não deve intervir?

Para não levar á publicidade a de.:>honra, que apropria

familia quer occultar, ao seio da communhão?!

É sacrificar~se a dignidade do todo áda parte; é esquecer-se

o principio de que a repressão pertence á sociedade e não ao

individuo.

É pos 'ivelsupp0l'tar-s;eque umD. Juan qualquer commetta

um defloramento em uma desventlU'ada moça, (1ue é pobre, mas

não é miseraval, andando pelo mundo a rir da justiça social,

depois de escrever no livro da desgraça mais uma condemnada

da sorte, mais uma protistuta?!

Publicidade, como?

Porventura, um semelhante facto fica entre as quatro

paredes do quarto, onde o criminoso pôz em pratica a sua

intenção? !

Absolutamente, não! Elle se revela pelas lagrimas

amargas que a visinhança descobre nos olhos do pae infeliz;

pelo desapparecimento notado da desgraçada menina, que,

á noite, costumava conversar com um sujeito, que neto é visto
hct alg1tm tempo; revéla-se ainda pela propria confissão publica

do seductor que, então, emprega os meios preciso!> para tel-a

como sua concubina.

Não fica nada em segredo: a opinião publica tudo descobre;

levanta o véo de todo mysterio.

E onde está a pretendida deshollI'a, contra a victima que

é arrastada aos tribunaes, para fazer prova material e instrF

um processo contra seu seductor?!
G. 25
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No interrogatorio do juiz, pae de familia quasi sempre,

que é incapaz de desrespeitar o pudor da offendida?

No exame particular que os sacerdotes da sciencia

fizerem -lhe, em nome da Lei, para fornecer á justiça as bases

da accusação? !
Onde esta publicidade que deshonra, que avilta?!

Não a vemos, absolutamente!

E qual o resultado de semelhante Lei?

Desesperado, ferido no mais presado de seus entimentos,

o pobre pae que paga 200$000 de imposto pela taverna que

tem n' uma das esquinas da cidade, sem poder, comtudo, sup­

portar as grandes despezas da um processo, descarrega a sua

furia sobre a creança, ás vezes, seduzida pela sua bôa fé, pela

confiança que depositava em seu amante, e, crescendo cada vez

mais o seu adio, a sua raiva, até o extremo, passando um dia

pelo seu offensol', que de monoGulo e flO1' no peito, dirige meigos
sonisos a uma outra rapariga, desfecha-lhe uma bofetada,

sendo preso em flagrante e processado por este, que, differen­

temente, é rico e póde pagar custas a um escrivão e um

advogado!

Isto, querendo levarmos a ira do pobre pae simplesmente

a esse ponto; porque, se elie pisasse, raivoso, o seductor de sua

desgraçada filha com o tacão de seus sapatos, dando-lhe um tiro

em pleno peito, o jury, que não olharia para o réo, em tal caso,

com olhos compassivos, em vista das influencias da victima e

seus amigos, mandaI-a-ma para a cadêa, talvez, sem uma só

das circumstancias attenuantes mencionadas no Art, 42 e

seus paragraphos, do Cad. Peno da Republica!
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Eis ahi os eileitos da Lei que quer tornar competente, em

aiguns casoH, o individuo para uzar do direito da repressão do

crime: aqueUe que offendido em sua hollI'u, sendo pobre

vingar-se do sen rico offensol', será condemnado como respon­

Ravel por um crime, na pessôa de um aristocrata da sorte, de

um privilegiado tôlo!

A sociedade persegue, mas não avilta, nem leva ao balcão

da publicidade, para o mais humilhante mercadêjo, a deshonra

que ferir uma pobre família.

A justiça na sua cegueira, na sua implacabilidade, não

ultraja, defende sempre: o pae que triumphar ...

. Mas o triumpho, infelizmente, será sempre ephemero ... ,

passará muito antes que a sua dôr, que a ferida aberta em sua

honra, cuja cicatriz não póde deixar de ser duvidosa!

O triumpho da justiça, o desaggravo da sociedade, a desaf­

fronta do offendido serão ephemeras, porque logo o réo terá um

bom advogado que tudo farú para absolvêl-o, o que conse­

guirá, finalmente, porque os jurados observão a regra esdruxula

de al)solver os constitui.ntes de advogados notaveis, para não

des'momlisal-os! .. , (1).
Não é isto motivo bastante, porém, para a justiça n~o

cumprir a sua nobre mi são; não é isto motivo bastante

para que se deixe em completa impunidade um tal tratante,

desrespeitador das leis sociaes.

(I) Um dia foi julgado no Tribunal do Grande Jury do. Capital do Estado nm in­
dividuo que deflorara uma menor. Debalde o Promotor Publico accusou-o. O pae da
victima, presente, derramou amargo pranto qua i desilllldido. Servindo-se d'isto o Pro­
motor, respondeu-lhe o advogado que o fa to núo passal'a de um quadro comico. O réo
foi a.bsolvido. Dias depois, disse-nos um jurado de quem faziamos muito bom conceito
que I'otara a favor do Itccusado para nüo desmoralizar o a(lvogado(?!).
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Entretanto, quando ficar provada a miserabilidade da

offendida, o Promotor Publico poderêl intervir, á sua queixa, ou

de quem tiver qualidade para represental-a ...

N'estes caROS discorclão os que achão que o direito deve ser

exclusivamente de queixa privada, porque, entendem quo

mesmo assim, não deíe a Lei estabelecer excepção.

O Cod. Peno faz distíncção, COillO já vimos, dos crimes

contra a homa, simples, e dos que têm consequencias de morte,

perigo de vida., ou aggravação de saude.

N'estes a justiça publica póde intervir ...

Ocrime é maior?! Concedido que o seja, não é consequencia

de um ultrage á honra?

Mas o Promotor póde afliciar ... Quanta excepção incabivel;

quanta confusão no direito positivo!

Os mesmos argumentos podemos firmar com relação ao

rapto, e por deduções semelhantes, chegaremos ao mesmo eITO

da Lei, quanto á ca1Jmmia e á injuria, parto 'supposto, ete.

O Cod. no Art. 407, precitado, estatuiu que são de queixa

da parte os crimes do furto e damno, salvo quando houver

prisão em flagrante.

Tal disposição, porém, foi alterada pelo Der.. n. 121 de 11

de Novembro de 1892, que diz o segLÚllte:

«Â.rt. 1.0 A Lei n. 21 de 24 de Outubro de 1891 compre­

hende, quanto á acção publica, o furto de gado de qualquer

especie, competindo aos Estados a determinação da fórma dos

respectivos processos e julgamentos.

Art. 2.° Nos crimes a que se refere a mesma Lei, a acção
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publica será iniciada sob representação do offendido, e perime

pela desistencia d'este, pagas, n'este caso, por elie as custas.

Art. 3.° O furto de gado vaccum, cavaliar e muar será pu­
nido com a penalidade do Art. 330 do' Cod. Pen.) § 4.°, sendo

a multa em relação ao valor elo objecto furtado.

A.rt. 4.° Revogão-se as disposições em contrario ».

Anteriormente, o Dec. n. 1034 A, de 1 de Setembro de

1892 estatuio, no respectivo Art. 49, que «o crime de furto é
sempre ela acção official da ju. tiça do Districto Federal, sem

embargo da excepção elo § 2.° do Â.l't. 407 do Cod. Pen.».

Isto, porém, como vimos, no Districto Federal.

Pela Lei geral, o Promotor só póde officiar sob repre­

sentação do offendido, perimindo a acção se este d'ella desistir,

pagando, porém, as custas respectivas.

Semelhante disposição não ,é nem póde ser acceitavel.

Não sabemos porque ra7,ão o Cod. Peno firmou a queixa

privada em crimes de tal natureza.

Impossibilitado de perseguir o ladrão que furtou-lhe uma

quantia, que separava prudentemente para formar um mo­

desto dote de sua filha, o pobre pae de faD1.ilia deixará a socie­

elade sujeita á indole de semelhante individuo que, impune,

uma vez, perderá natUl'almente o amor ao trabalho para desen­

volver toda a sua actividade em praticar acções criminosas,

tomando-se, mais tarde, inteiramente refractario á adaptação

social.

Não é tudo.
Recusando á sociedade, nas pessõas dos representantes do

ministerio publico, o direito, que lhes é legitimo, de officiar em..
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todos os crimes, affiançaveis ou inaffiançaveis, para firmar-se

convenientemente a repressão criminal, o nosso Cod. Peno

ampliou estas disposições ela Lei Estadual n. 15 elo 15 de Julho

de 1892, que, no respectivo Art. 244, diz o seguinte:

« O perdão ou desistencia do offendido, ainda quando este

esteja repregentado pelo ministerio publico, põe termo ao pro­

cesso dos crimes affiançaveis ».

É impossivel que a legislação continúe a adoptar seme­

lhantes doutrinas.

É tempo de se acceitar os dados fornecidos pela escola

positivista, para a qual, é força repetil-o, a pena é uma funcção

puramente social.

Dar-se ao individuo o direito de queixa privada~ sem

poder intervir o ministerio publico, senão quando o offen­

dido uza de tal direito, porque?

Olegislador,firmando semelhante disposição, não lembrou-se

da parte desprotegida da sociedade, aliás mui numerosa, que

não póde viver senão á sombra da Lei, sendo desaggravada das

offensas que receber pelo representante da justiça, unico com­

petente.

Para terminar, resumamos a nossa opinião sobre a divisão

mal feita da acção em publica e privada, no fôro penal.

Julgamos, pelo principio de que a repressão é uma funcção

puramente social, que toda acção criminal é de officio do

ministerio publico, salvo á parte offendida instituir seu advo­

gado, e que o perdão do offendido em caso algum deve livrar o

criminoso da pena estabelecida pelas leis vigentes, redigidos

assim os artigos respectivos da Lei penal.
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ÂTt. Haverá logar á acção penal:

§. Por queixa ela parte offendida, ou de quem tiver quali­

dade para representaI-a .

.A.Tt. A queixa, porém, será sempre cliTigiela ao represen­

tante do ministerio publico, para apresentar denuncia.

§. Em todos os crimes e contravenções, sem haver direito

de queixa privada, compete ao promotor denunciar.

.A.Tt. Fica sal,o á parte offendida instituir seu advogado.

Â.rt. Em caso nenhum o perdão do offendido aproveitará ao

cnmmoso.





VIU

Livramento condicional

A conelemnação penal, u, pende-se tambem pelo livramento

condicional (Cad. Peno Art. 73 Cl, ,ide).

É a 'questão que vamos agóra examinar, apreciando-a sob

o mesmo ponto ele vista da animação prestada á actividade

criminosa.

o Cod. Peno Italiano ele 1.0 de Janeiro de 1890 estatllio no

respectivo art. 16, o seguinte:

«O individuo condemnac1o áreclusão ou á detenção por tempo

superior a tres anuos, que tiver soffrido as h'es quartas partes

ele sua peDa e ao menos tl'es annos no caso de reclusã.o ou a

metade no caso de detenção, ,'e tiver uma conducta que permitta

creditar-se em sua transformação, poderá, sob pedido seu,

obter o livramento condiciona~ provado que a duração da pena

restante a soffrer não passa de tres annos.
G. 26
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o livramento condicional não será concedido:

1.0 Ao individuo condemnado por um dos delictos indicados

nos artigos 248 e 406 a 410;

2.° Ao individuo condemnado á reclusão por trinta annos

em virtude das disposições elo Art. 59;

3.° Ao individuo que reincidir em face dos delictos pro­

vistos pelos artigos 364 a 368 e pelo Artigo 404 ;

4.° Ao que reincidir pela seguuda ve7., qualquer que seja

. o delicto eommettido, se fôr condemnado a uma pena de clLuação

superior a cinco anuos.

Art. 17. O livramento condicional será revogado se o

condemnado COll1mettel' um deli ·to que acarrette uma pena

restrictiva da liberdade, ou se não cumpriu as condições que

lhe foram impostas. N'este caso o tempo passado em estado de

livramento condicional não será contado TI a duração da pena

o o cOlldemllado não poderá ser mais admittido ao beneficio do

livramento conclicional.

Se a duração da pena pronunciada esgotar-se, sem que o

livramento condicional tenha sido revogado, a pena fica esgo­

tada e o tempo passado em estado de livramento condicional

conta-se pela duração da vigilancia especial da autoridade de

segurança publica infligida como accessoria» (1.).

O decreto real de 1° ele Dezembro de 1889, que regula­

mentOll o precitac10 Cod. Peno Italiano estatuio no respectivo

Art. 4.° que «o liVl'amento condicional será concedido por

decreto do ministro da justiça ».

(1) Edmond Tltrrel, Codigo Penal Italiano, pgs. 26 e 27.
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E mais:

«Para obtel-o, o condemnado apresentará uma. petição ao

direfitor do estabelecimento, em que eUe soffre u pena; o dire­

ctor transmittirá esta petição ao Procurador Geral, junto a

Côrte de A.ppellação, em cuja instancia foi prollUllciada a

condemnação, para fazer tambem 8113,S obsernções, com as do

conselho de vigilancia, sobre a cond ucta e sobre a transformação

do condemn ado.

O ProclU'ador Geral depois de ter colhido as necessarias

informações, pedirá, por conclu ões motivadas, a opinião da

secção de accusação e a transmitti.l'á_ ao Ministro da Justiça,

ao lllesmo tempo que a petição e suas peça..

O decreto que conceder o livramento condicional deter~

min ará quaes sej am as disposições da vigilancia da seguranç.a

publica ás quaes . e deverá sujeitar o condemnado.

Art. õ.o Um decreto do ministro da justiça revogará o

livramento condicional nos ca. os previ ·tos pelo Artigo 17 do

Cod. Penal.
A proposta de. revogação serú feita pelo escrivão da segu­

rança publica ao Procurador Geral junto á Corte de Appellação

indicado no A.rtigo antecedeute. O Procurador Geral pedire.l, por

conclusões motivadas, a opinião da secção de accusação, P,

transmittirá em seguida a propo ta e as peças ao Ministro

da Justiça.
Sendo a proposta motivada por inobservancia das condi­

ções impostas, o Procurador Geral antes de dar sua. conclu õe',

deverá ouvir o conelemnado, e o livramento condicional nãó

poderá ser revogado senão ele accôrdo com a secção de accusação.
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oescrivão da segurança publica terá a faculdade de prender

o livrado condicionalmentc desde o momento em quc fôr apre­

sentada uma proposta de re\oga~ão.

N'este caso se a secçEío de accusaçEío cniitte uma opinião

contraria á proposta, o Procurador Geral farú immec1iatall1cnte

cessar a detenç,ão» (1).

Onosso Cod. Peno reza assim, sobre o assull1pto :

«Art..51. Olivramento condicional serú concedido por acto

do poder Federal, orr dos E tac1os, conrorme a conseqnencia res­

pectiva, mediante proposta do chefe do estabclecimento peni­

tenciario, o qual justificará a conveniencia da concessão em

minucioso relatorio.

Paragrapho unico. O condemnado que obtiver livTall1ento

condicional será obrigado a residir no logar, que Iôr designado

no acto da concessão e ficarú sujeito á vigilancia da policia.

Art. 52. O livramento condicional será revogado, se o

condemnado COll1l11etter algum crimc, que importe pena restri­

ctiva da liberdade, ou não satisfazer a condição imposta. Em tal

caso, o tempo decorrido durante o livramento não Se> computará

na pena legal; decorrido, porém, todo o tempo sem que o livra­

mento sej a l'evogado, a pena flcará clllnpúda ».

Com ligeiras moclilicaçães, quanto á. instincção do processo

do livramento condicional, \7ê-se que a dontrina do nosso Codigo

éa mesma do Italiano.

« O livramento cOJlCliccional, diz Fel'ri, no systema da pena

prefixada e sem r1istincção entre as classes dos criminosos,

(1) Edmond Turrel, op. cit., pg. 191 e 192.
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não sómente é contraclictorio em theoria, mas tambem é inef­

ficaz na pratica. À sua applicação, agóra, não póde ser senão

mechanica e qun.si impessoal, só como criterio bem illusorio, do

que se diz bôn. conducta, do condemnado que, como o notara a

commissão Iugleza de investigação em 1863 «não póde ter

senão o valor necessario da n.usencia de graves infracções

disciplinares ».

Comprehende-se ao contrario> que o livramento condi­

cional , tal como de·vera ser organisado no systema posi­

tivo da segregação indeterminada, não poderia conceder-Re

senão depois ele um exame physio-psycologico do condemllado,

e não depoi do exame burocratico dos documentos, como é feito

preseutemente» (1).

Iucoute. tavelmente, despresanclo-se a classificação scien­

tifica dos criminoso 1 o instituto do livramento condiccioual

tem desvantagens praticas de ordem tal, que reeI amão a sua

modifjcação no direito positivo.

E, para prova mais clara deste asserto, examinemos

ligeiramente a classificação de que falamos, feita por aquelles

que encontrão no criminoso o principal ponto de seus estudos,

e no crime, um phenomeno secundario que será repl'imidc

na pessôa elo deliquente, pelo meio o mais proprio.

Henrique Ferri, o sympathico orador da moderna escola,

admitte cinco classes de criminosos: criminosos instinctivos,
jo.

(1) Ferri, 01'. oito pg., 501.
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criminosos apaixonados, criminosos de occasião, criminosos de

habito e criminosos alienados (1).

Joly, combate esta ultima parte da classificaçã.o de Ferri

e devide os crilllinosOFl em ille1·tes, a que pertencem as pessõas

que se deixão levar sem resi tencia e sem repugnancía, inca­

pazes de organizar e prever cousa alguma e que não fazem

esforço algum para li\Trar-se honestamen te da miseria; em

violentos, impetuossos, cuja imaginação se exalta facjlmente e

que em um momento de exaltação commettem algum attentado;

em virYictClos e calculctClores, sendo aquclles filhos do vicio c estes

os criminosos que têm de longa data a vontade firme de fazer

mal, e que, 11as intenções as mais perversas, comlJÍnam todos na

escolha do emprego dos meios violentos (2).

Lombroso, distingue o criminoso por paixão do criminoso

alienado (com a.' variedades distinctas do criminolilo alcoo­

lista, hysterico, mattoide) e de criminoso de occasião (com as

variedades dos pseudo-crimiuosos, criminaloides, criminosos do

habito, latentes epilepticos) ( 3).

Garofalo, seguudo diz Ferri, a sua classificação ultima­

mente, distingue os criminosos iml)ulsivos, accidentaes, alie­

nados e habituaes (4).

Abandonando a critica que se tem levantado a respeito

da classifieação scientifica dos criminosos) por considerarmol-a

(l) Ferri, op. cit., pg. 100 e segltintes.

(2) Joly. Olima, pgs. 52 a 5·!'

( 3 ) Ferri, op. cit.. pg. 127.

(4) l~erri, op. cit., pg. 126.
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incabivel no IJresente estudo, acceitamos, tambem, a classi­

ficação de Henrique Ferri quo, por proposta de Benedikt, no

congresso internacional 'que se reuniu em Roma em 1885, ,
decidiu-so que elia reunia em suas partes esseneiaes a appro­

vação do mesmo congresso (1).

« Eis porque todas as principaes classificações, diz o pri­

moroso e. 'criptol', pódem ser redusidas ii minha, graças ao cri­

terio mais completo e mais feCLlndo que a tem determinado» (2).
Cedamos, poi , a palavl'a, ainda uma yez, .ao mestre de

Piza: «Os criminosos natos ou instinctivos, são aquelies

que aprcsentão mais frequentemente os caracteres organicos

e psychologicos, esclarecidos pela u,n thropologia criminal.

São homens ou selvagens ou brutos, ou então velhacos e

ocio. os, que não fazem. distincção algllma entre a morte, o roubo,

o crime cm geral.

Os criminosos por habito adquirido são os que não tendo

tão accen tuados caracteres an thropologicos do criminoso

nato, commettem o seu primeiro delicto muitas vezes na

mocidade e até na iufanciu" quasi exclusivamente contra a

propriedade e muito mais por fraqueza moral com a impulsão

das circullstaucias e do meio nephitico, que por tendencias

innatas e energicas.

Móra seus caracteres organicos e psychologicos, illllatos

e adquiridos, ha dou' symptomas bio-sociologico., que, se­

gundo minha opinião, são comm li us, se bem que, por diffe­
JC'I

( 1) Viveiros de Castro, op. cit., pg. 121.

( ~ ) Ferri, op. cit" P{l', 12~.
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rentes rasões, aos criminosos natos e aos habitua, : isto', a l)1'C­

cocidade o a reincidencia.

Os -criminosos por impeto de paixão não são senão

uma variedade dos criminosors de occasião, mas ol1es apre­

sentão caracteres tão especificos que podem-sr. distinguil-os

mui nitidamente.

.A. principio (resumo da exposição de Lombro, o, comple­

tando as observações ele Despüle e Bittinger) estes Cl'imi­

nosos, que fornecem o tj po tão falado da força ilTesistive], são

muito raros e' commettelll quasi sempre crimes contra as

pessôas.

São indiüduos da bôa conclucta anterior, de tempera­

mento sanguineo ou nervoso, de uma sensibilidade exagge­

rada, ao contrario dos criminosos natos e habituae , e têm

muitas vezes um temperamento nevrotico, ou então epüeptoic1e,

cujo crime póc1e ser justamentc um effeito dissimuhtdo.

Oommettem o crime muitas vezos em sua mocidade e as

mulheres muito frequentemente, por impeto do uma paixão que

nasce como a colera, o amor ou a honra fm'idas.

Oonservão-se agitados antes, durante e dcpois do crime,

que não executão com emboscada, mas, ao contrario, aberta­

mente e muitas vczes mesmo com meios mal escolhidos, os

primeiros de que pódem lançar mão.

Algumas vezes, entretanto, ha criminosos apaixonados que

preDleditam ocrime e o exccutam com emboscada, quer por causa

de seu temperamento frio e menos impulsivo, quer por causa

dos prejuisos ou do sentimento commum, quando se h'actar de

delictos eudemicos, por exemplo «la 'i enclella d'onore »,
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Estes individ uos confcssão sempre seu crime com um

arrependimento sincero e muitas vezes tão vivo que elies

matão-se ou tentão fazeI-o, após o crime.

Condemnados, c o são bastante raramente pelos jUl'ados,

conservào-sc sempre arrependidos c na prisão elies se corrigem,

ou antes nUo se corrompem dando assim occasião aos obser­

vadores supcrficiacs affu:marem como geral e possivel em todos

o. casos as transformações elos detidos, que não é ao contrario

senão uma illnsão para os criminosos natos e de habito, muito

mms llumerosos.

Os criminosos ele occasião não têm urna tendencia inacta

e activa ao delicto; caem, antes, por tentações das condições

pessõaes e do meio physico e social, e não caem ou não rein­

cidem, se estas tentações desapparecem. Por conseguinte, COrn­

mcttem crimes e elelictos que não pertence1p. á criminalidade

natural, ou então crimes c delictos contra as pessõas e ai>

pro} riedades, mas em condições individuaes e sociaes intei­

ramente differentes d aquellas em que são commettidos pelos

criminosos natos e habituaes.

crtamente, mesmo para o criminoso de occasião, uma parte

das causas, que o determinão ao crime, pertence á ordem anthro­

pologica, porque sem disposições individnaes as impulsões

exteriorefi não bastariam.

Com effeito, por exemplo, durante uma fome, ou uma secca

rigorosa, todos aquelies que sentem privações não commettem

roubos, ha entre elies quem prefira uma miseria honesta,

ainda que injusta, e ha alguns que mais se levar~o á

mendicidade; e .entre aquelles que cedem á idéa de commetter
n, . 271 5
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um crime, ha alguns que se detêm no furto e outros que vão

até o roubo.

Mas, a differença real entre o criminoso nato e o criminoso

de occasião, é que para. o primeiro a impulsão exterior tem menos

energia determinante que a tendencia interna, porque esta tem

por assim dizer uma força centrifuga, que leva o individuo

a commetter ocrime, emquanto que para o criminoso de occasião

trata-se antes de nma fraqueza de resistellcia ás impulsões

exteriores, ~ls quaes, pois, torna a maior parte da determinação

do crime.

O accidente exterior que provoca o cri me no criminoso nato,

é antes um termo de applicação de um instincto, de urna

tendencia que existia anteriormente e é muito mais que uma

occasião, é um pretexto.

No criminoso qe occasião, ao contrario, é este accidente que

faz verdadeiramente germinar, certamente sobre um terreno

predisposto, telldencias criminosas, qne, entretanto, não eram

ainda desenyolvidas.

Os criminosos alienados são individuos attiugidos desta

fónna de alicnação, que tem tido tantos nomes., desde a imbeci­

lidade moral de Pritchard, até a «folie raisonnante ~ de Verga;

individuos que, com a ausencia ou atrophya elo senso moral

ou social e ela integridade apparente da intelligencia, não é

justamente, senão a condição psychologica fundamental do

criminoso nato.

Esta cathegoria comprchende tambem todos estes typos

intermediarios entre a loucura completa e a razão, que demorão

no que Maudsley chamou a «zona ,mediana». As variedade&
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maIS frequentes na criminalidade d'estes semi-loucos ou

« mattoides» são a principio os autores de certos attentados

contra os homens politicos e que não são senão perseguidos,

provocadores, graphomanos, etc., como Possamonte, Guiteau,

Maclean.

Ha tambem, n'esta cathegol'ia J os que commettem crimes

muito affrontosos, sem lUOti\'O e que entretanto, segundo

a psychologia ingenua da e cola classica, dal'ião o maximo da

integridade moral. Ha, tambem os necl'ophilos como o Sargento

Bertrand, Verzeni, Menesclou e muito provavelmente oincognito

Jacques o cstirpador de Londres que são attingidos por uma.

fórma de psychopathia sexual. E ha ainda todos os attingidos

de loucura hereditaria, e sobretudo os epilepticos e os

epileptoides (1).

De tudo isto, póde-se deduzir llma classificação preliminar

de criminosos, para os effeitos da sociologia criminal, em que

pódem ser distinctos os criminosos adaptaveis e os crimi­

nosos inadaptavâs.
Entre estes, pódem ser considerados os criminosos natos,

os habituaes no periodo successiVai en tre aqueHes os criminosos

de occasião, os por paixão, e os de habito no periodo inicial.

A adaptabilidade ou não dos criminosos alienados depende

do decrescimento ou não da sua molestia.
«Quanto aos criminosos de habito seus caracteres anthro­

pologicos mesmo nos lembrão que épreciso para esta cathegoria,

distinguir os dous momentos de sua actividade criminosa e,
I?,

( 1) Ferri, op. cit., pg. 100 e seguintes.
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portanto, os meios para d'ella defender-se. Isto é: é preciso distin­

guir omomento inicial, em que estes individuos commettem seu

primeiro delieto e o periodo SUCG6ssivo, no qual se tornão delin­

quentes habituaes, reincidentes e mesmo incorrigiveis» (1).

É preciso que se estude tambem o meio da prisão: no estado

actual da penalidade estabelecida pelo direito positivo, ha

muito que temer-se ao atÍTar-se n'um carcere um individuo

que commetteu um crime qualquer, e cuja indole não é ainda

conhecida, entregando-o á commuuhão dos mais perniciosos e

barbaros assassinos, ladrões activissimos, salteadores illCOlTi­

giveis, estellionatarios e outros tantos malfeitores, de modo a .

'tornar possivel, senão certa, a sua corrupção absoluta, pouco

depois.

Solvere disse: «Eu não constato senão um facto, é que ha

nas prisões milhares de individuos que nã:o se deverião pôr

lá, sobretudo ao pensar-se que com o nosso systema peni­

tenciario actual, vinte e quatro horas de prisão bastam, em

certas circumstancias, para perder uma existencia » (2).

Na pequena pratica de Promoter Publico havemos, nas vi­

sitas feitas ás prisões, l1núto propositalmente, interpellado os

detidos.

Muitas vezes acabav~mos de ler um processo em que

havião deposto luuitas testemunhas ele vista, sem que o réo as

contestasse, não tendo todavia, confessado, no geu interroga-

(I) Ferri, op, cit., pg. 556.

(2) Joly, op. oit., pg. 87, oe nota 2.
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torio, a autoria do crime, apezar de o ter feito ao lavTar-se o

flagrante c1elicto, por exemplo.

Nunca tivemos occasiã.o de ouvir a confissão de um só!

Lembramo-nos, ainda, de ter interrogado, com o maior cuí­

dado possivel, um ladrão de animaes. Contou-nos, sem tro­

peçar, uma historia bem. delineada, aliás, em vista da qual se

deduzia claramente a sua inuocencia.

Dias depois, ,,"oltando (1 cadêa, renovamos nossas perguntas

e as respostas forão trto eguaes ás primeiras que nos vimos

forçado a reconhecer no preso a qlle nos referimos, não um Íllno­

cente, mas um finíssimo «voleU?-», cuja actividade não era

maís desenvolvida por falta de instrucção.

Semelhante narração era sempre íntercortada por suspiros

de innocencia e de pedidos a seu favor, que era um condemnado

da sorte.
Senosclirigiamos' a um assassino, que confessava a autoria,

commettera o facto em defeza propria ou de terceiro; do con­

trario, negava a pé firme.

Entretanto) á noite, quando ás vezes passavamos pela

cadAa ouviamos gargalhadas e ditos outros que demonstravão

perfeitamente a pouca importancia que todos elles ligavão a

tal detenção.

No estado actual da penalidade, o livramento condicional é
um erro, é um perigo que a experiencia já devia ter apagado

do Codigo.
Porque razão um criminoso de habito condemnado (no es-

tado successivo, isto é: no estado em que já tiver reinc~dido)
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no gráo médio do Art. 294, § 2.° do Cod. Pen., por bom com~

portamento, ha ele ver-se livre, após 13 annos de aeten ção? !

Porque o crimilloso nato, inadaptavel inteu'alllOlJte ao meio

social, e que d'elle deveria ser elimillado, ha de ter em seu

favor tal instituto jurídico?

Reforme-se, porém, o systema da penalielade; baseie-se-o

n os dados ela escola positivista e, então, pensamos como Ferri,

que, posteriormente a um exame physio-psychologico do

cond8mnado póde-se ou não conceder-se-lhe o livramento

condicional.

No estado actLlal, porém, é uma facilidade que a Lei C0111­

mette, entre outras, e que já precisa de séria correcção.

Cesare Lombroso dá tanta importancia ao instituto do livra­

mento condicional que na reforma que eUe apresenta sobre o

curso de instrucção criminal, sob a letra-b-não esqueceu-se

ela estatistica criminal, theorias penaes, livramento con­
dicional, etc.

EUe é de opinião que em todos os casos elevem existir um

registro, em dupla cópia, no qual o resultado el'estes estudos

e d'estas visitas deve ser incerto, sendo o mesmo consultado

pela commissão para a liberdade conclicional e pela commissão

de vigilanci~ das prisões» (1).

Incontestavelmente, é necessarío o mais sério cuidado, o

mais escrupuloso modo de proceder, para firmar-se o instituto

do livramento condiciona], duplicando esse cuidado pI'Íncipal-

( 1) Lombl'oso, op. cit., pg. 1Só.
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mente quando os criminosos parecerem inteiramente regene­

rados, para evitar os penosos enganos da dissimulação.

Esta questão tem sido seriamente estudada, e a escola posi­

tiva só a póde legitimamente acceitar, quando ficar provada,

pelos meios fornecidos pela phyr:;io-psrchologia, a regeneração

do caracter do criminoso, a cura completa de sua «temibili­
dade », sem excluirem-se, de modo algLl111) as medidas de séria

e cuidadosa vigüancia, de ob. ervação extrema dos prece­

dentes do incliviuo, até na vida privada.

No Congresso Internacional Peuitenciario, que se reunio

em S. Peterslmrgo no anno ele 1890, agitou-se a qllestão do

livramento conc1icioual cujos resultados pedimos licença para

tranSCl'e er.
« Londres: - Debaixo de que principios deyerá ser conce­

dida a renússão das pena.'? De\Terão impor-se algumas con­

dições á libertação do prisioneiTo? »

« .A. di, eu silo versou principalmente sobre o systema de

classificação progressiva, que foi amplamente desenvol,ida

por Sir Walter Crofton. .A. conclu 'ão, a que se chegou, foi que

a libertação provisoria e a 'Tigilaucia por pm.'te da policia) tal

qual é exercida em Inglaterra, são necessaria, para terminar n.

educação penitenciaria dos reclusos. Pelo contrario, Chandler

e Stevens defenderam o systema cellular ».

« Stokalmo - Deveria ser acon elhaclo oprincipio da liber­

tação cOllClicional dos condemllados, ab. 'trahindo do systema

Irlandez» ?
«Resolução do Congresso: - .A. libertação condicional que

P-?o é contraria aos principios de clireito penal, que não
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altera ou modifica de qualquer modo a causa julgacla, e que de

mais a mais apresenta umas certas vantagens, tanto para a

sociedade como para os condemnados deve ser recommen­

dada á solicitude dos govel'llos. Convu:á que a sua intenção

sejlt rodeada de uma'S certas e determinadas garantias» (1).

A escola classica não pMe deixar de errar, adoptando

taes institutos jlITidicos, com o seu modo de ver o crime e o

homem criminoso.

Effectivamente, se o fim da pena é proteger a sociedade

contra a indole de um individuo que delinquio, com, ao

mesmo tempo, esperanças de sua rehabilitação, porque se lhe ha

de conceder o livramento condicional, sem se saber si se trata

de um criminoso incol'l'igivel?

Não ha mais criterio e mais senso da parte da escola que

reclama o estudo do homem. e dos seus passos na pri. ão, como

da sua conducta anterior?

A legislação classica presta muita consideração ao tempo

das penas. Estabeleceum systema arithmetico invariavel e que

não supporta as investidas da critica a mais simples.

Não eleve ser assim, porém.

No exame que se fizer na pessõa do delinquente e na sua

conducta, para conceder-lhe os favores do livramento condi­

cional, a preliminar a esclarecer-se é a classificação do

typo m"iminoso.
Tracta-se de um habitual no inicio de sua triste actividade?

Tracta-se de um criminoso, levado ao commettimento do

tacto punivel por uma paixão illOlpentanea?

(l) l)~llsda(lo, Congo Penit. lnt. tlc S, PctcI·sbu.1·gO, pgs. 106 e 107.
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Tracta-se, n'uma palavra, de individuos que tendo violado

as lei' sociaes, suo, todavia, capazes ele rehabilitação?

Pois, conceda-se a este' o livramento condicional.

Quando, porém, traet.ar-se de um indi vidua reincidente, e,

portanto, aifeito ao crime, de habituaes no periodo successivo,

de individuos incal)azes da adaptação, negue-se-lhes o bene­

ficio do instituto que discutimos, a bem da collectividade.

A invariabilidade mathematica da legislação penal não

tem razão de ser. Emquanto é severa para aquelles é perigosis­

sima e sem valor para estes, protegendo-os inteiramente.

Lembramos que, Gomo uma das condições estaoelecidas para

o goso do livTamento condicional, o delinquente se sujeite a uma

pena, além ele severa e rigorosa, mas admittida pelo Cod. e não

creada excepcionalmente, além de severa, dizíamos, longa.

Tracta-se, afinal, de um contracto entre a sociedade e o

individuo, esperando aquella que este respeite suas leis,

vivendo honestamente.

Por conseguinte, uma vez que a communhão está prompta

para ad mittir a revogação da sentença condemnatoria, pas­

sada em julgado, oque é muito, o individuo deve sujeitar-se a

uma condição de egual valor.

Não basta que seja obrigado a residir no fôro em que lhe

foi eonceclido o livramento condicional.

Pensamos até, pelos principios geraes, que esta disposição

não tem grande razão de ser. A condição mesologica influe

poderosamente na educação do caracter: e te principio é

incontestavel e já o lançamos n'este lino.

Dado, portanto, por circumstancias de certa ordem em um
~ ~
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logar, um facto criminoso) quom nos dirá, que a influencia de

um meio extranho não ajudará a cura do caracter enfra­

quecido?

A vingança é esquecida, e os brios do ~'nclividllO adaptavel
( pois só a este o liYramento condicional devo ser concedido) se

julgarão bastante offendidos com a pena soffrida.

A disposição do Coel., quanto á computação da pena

n'estes casos, é imelir..

Somos ele opinião que o deliuquento se deve obrigar ao

cumprimento de uma l)ena severa e longa, rompendo com as

condiç'ões firlJ?adas no seu contracto.

Estabelecidos estes principios e tendo-se em vista a so­

lução da preliminar citada, o.' perigos não serão, como actual·

mente, tão grandes o tão ameaçadores.

A pena, em taes casos, não é mais do que uma arma, em

attitude de golpe, collocada sobre a cabeça do deliqLlente.

Não ha razão alguma para se incluir em o numero dos

que pódem gozar dos favores do livramento coneliciona~

aquelles em cuja correcção moral não se pôde crer.

Requerido o beneficio prestado pelaLei, depois ele verificado

que o indivieluo é capaz ele adaptação, indague-se da sua con­

elueta anterior e elo seu procedimento na prisão; estLlde-se as

circumstancias (lue o levaram ao crime, com bastante criterio,

pam combater as dissimulações; e, quando o resultado de todas

as investigações fôr em favor do condemtlado) o seu pedido deve

ser attenelido, sendo assignado pelo Juiz e pelo réo o contracto,

cujas disposições devem ser reguladas por cl.ireito escripto.

Na condemnação conelicional, admittiela em cas os mais ou
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meuos idcntícos, e da qual o nosso Cod. não cogitou, ha

effectivamente, além ele outros, o grande inconveniente social:

o esquecimento, até certo pouto, da affrouta recebida.

A familia ferida em seu amor, pela perda de um filho extre­

mecido, se exasperaria contra esta impunidade material, e pa­

rece-nos que estas circumstancia elevem ser pesada, com

bastante criterio na balança ela justiça porque pódem ~er de

graves e perigosas consequencias.

O falso criterio scientifico em que se baseia a e cola clas­

sica determina estes erros, que reclamão as attenções do. po­

deres competentes.





VI

rlll~nniuRtlc ue mandanto) quantlo oman(\alario se exltim~ d~ 'omm~U~r orn 6

Eis mais um assumpto que merece a attenção detida e cri­

teriosa de todos aquell~s que se dedicam ao e tud do di­
reito penal.

O nosso Cad., no Art. 20) diz que «ce ará a re po abi­

lidade do mandante, se retil'ar a tempo a ua cooper-a«;.ão no

crime ».

É claro que, exhimindo-se o manàatm:io de commetter o

facto ordenado pelo mandante) e te não é ab olutamente res­

ponsavel pela sua Q?'dem e pela sua intençao.
«Eu penso, diz Garofalo, que esta questão deve er resolvida

pelos principias que estabelecemos falando da tentativa por

meios insuff.icientes » (1).
Certamente. Revelada a intenção criminosa) e sendo ella

firmemente transmettida a um individuo dado o agente intel-
\

( 1) Garofalo, op. cit.. pg.364.
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lcctual deve ser punido, visto como não deil(a em dll vida

absolutamente que é mais ou menos refractaria á adaptação.

Não vemos porque razão não deve ser assim concebida a

disposição legal.

Propria da escola classica que não dá nenhuma impor­

tancia ao criminoso, e que despreza, portanto, o seu gráo de

temibilidade, esta questão muda 'inteimmente de {ig2wa pemnte
a escola positivista, que, como temos visto, estuda-o em parti­

cular, e d'ahi, a sua maior ou menor perversidade e, por­

tanto, a possibilidade ou impossibilidade de sua indole quanto

a adaptação ao meio social.

Prestando-se a devida attenção á natureza d'este crime,

não ha duvida que, depois de algumas investigações, o pena­

lista observador poderá conceber uma variedade de uma das

classes de criminosos, que muito deve interessar a todos

aquelles que se entregão a cultura do direito penal moderno.

Lancemos, nós brazileiros, os nossos olhos pela vasta su­

perficie, em uma grande parte, infelizmente, inculta, de nossa

Ma Patria, e com cuidado,olJservemos o movimento de todas as

sociedades, desde aqueDas que vão tomando certo incremento

cligno de nota, pelo desenvolvimento de sua lavoura, pelo pro­

gresso dr. sua industria e pela riqueza de seu commercio, até

aquellas outras, onde chegão, apenas, os echos das idéas do

progresso e da mora], já fracos pela longitude que atravessão,

e onde, da civilisação, nem o proprio berço se prepara, ao menos

para o seu nascimento, por falta da cooperação indispensavel

ao desenvolvimento de toda collectividade.

E que vemos, o que notamos?
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De::>culpem-nos a critica, mas é uma "Verdade que "Vae dita

em nome da sciencia e do bem- da paz social: em um logar (em

tal ponto de,emos por escrupulo abstralrir as capitaes) d'estes

ha sempre alguns inclividuos que pro,ão de certa fórma, o

ftmdo positi,o do annE'xim «em terra de cégo quem tem olho

é r81 ».

.A. principio, a politica: referimo-nos aos mandatarios do

dominio; homens, em grande numero de casos, violentos igno­

rantes, e 110 curral de cujas faílendas se contão muitas rêzes

que vão ser abatidas para o sustento de 100 ou 200 homens

armados) que têm de fazer frente a outros tantos do Coronel
chefe con trario.

Estes homens perfilhão sinceramente uma idéa e por

ella morrem; fazem deUa um scgundo eu, e n um momento

dado não hesitão absoluctamente em mandar atacar a ca a

inimiga para aprehensão de armas, saque (quasi sempre

deliberado pelos proprios salteadores)) e até incendio, morte etc.

São, em geral, "Vingativos: o que soffl'l~rem h0je, "Vingarão

amanhã e d ahi a constante represalia, que tanto alarma a

ordem e tanto faz retrogadar a sociedade. Frio, moralmente

insensiveis, dão a ordem para a realisação do facto e com calma

esperão e recebem a noticia.

Si esta é a,gradavel, o que importa dizer se o facto se

cumpriu) ficão satisfeitos, alegres, e, n'este dia, a aguardente

é distribuida mais profuzamente; si é má, o que significa a

irrcalisação do facto, apoderão-se de raiva e não retrocedem

uunca; animão-se, pelo contrario, á proporção do cresCI-
>/.
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~

monto da vingança, renovão a ordem e dão regra. de e tra-
tégic/', a seu modo.

Não disp nsão quasi nunca uma prova material da roa,li­

sação do facto: se foi um saque, 'atisfazem-'e ao ver uma bôa

arma que o ülimigo tinha' . o foi Uilla morte exigem os cabellos

da l)arba ou uma orellia da ",ictima. Se quem morr Ll foi um

inimigo rancoroso, capaz de fazer o me. mo, a arma que lhe

tirou a vida é guardada eutre outras de estimação para attes­

tado vivo de um heroismo que passou.

Fazem tudo, e tudo ordenando sempre: quando a si proprio

não se incommoclão, têm os cofres cheios de ouro e os corre­

dores cheios de armas: é o bastante, comtanto que ,onção. Si

uma família fica na miseria; se um filho perde um bom pae;

se uma esposa perde um bom marido; se uma desgraçada

moça foi prostituida por um jagunço i. to tudo nada importa.

Preferem a miseria, o crime, a fome, tudo, a quécla, qualldo estes

factos, aliás, embaração a administração do Estado, nãu livrando

do incommodo de remover os seus agentes policiaes, sem

resultados, afinal de contas.

Isto na vida politica sertaneja, eDl geral.

Na vida privada, se assim nos podemos expmmr,

estes individuos desenvolvem, tambem, a actividade do crime.

Um dos seus caracteres moraes mais accentuados, devido, talvez,

á ignorancia, é a p1'es'Mmpçâo de [jremcle "a, de serem influentes

e poderosos, suppondo que ajustiça se arreceará de pediT

contas de seu~ actos. As pessõas de que mais se servem para

a realisação de seus actos são individuos de oonfiança reco­

nhecida, i~to, em geral: é raro, esses criminosos mandarem
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commetter um crime por pCSSÔ~l,s que n~o conheção bem; e11es
têm sempre a. snlariados, que a llma siJnples ordem, alllll levis­
simo asceno, não trepic!ão em tuüo fazer pn.ra tudo c:mseguirem

Quando, dado o facto criminoso, não ha prisão em fla­
grante, occultiXo os man 1atal'Íos da. l)olicia, dão-111es, as vezes,
fuga, com d:nl1eiro h~sbute para uma viagem.

Como manifesta~ão de profundo reconhecimento, os lllenos
orgulhosos, deixão os oanw.rada., apá. um f do d'estes, sen­
tarem-se i sua mesa' tocITo-se os respectivos copos transbor­
dantes de vinho, em signal de regosijo, muito embóra o filho de
8 anuos que tudo a sü,te e tambem bebe á sClude do lw1'Oe, que
por ter morto um infame, esteja presente, apreciando toda esta
sccua que de moelo algL1LU se nos contestará nEto póde deixar
de contribuir para o enfraquecimento de seu caracter, de sua
moral, por eff itos do meio, tOl'llando-o um máo 1'apa.;~ hoje, e
amanhã um verdadeiro «temil'el» ele quem a polieia não deve

tirar os olhos nunca.
.r ão é só: por offeito do contagio, como dizia o Dr. Paul

Aubry, para quem o crime éum resultado d'elie, transmitindo-se
como um mieI'obio, mas, em cujo caso achamos o de um
phenomono eminentemente imitativo, tal «temibilidade» muitas

vezes, não se limita ao chefe da familia.
Tarde, no seu curioso livro As Leis da Imitaçeto sustentou

que esta resultava sempre na razão directa da proximidade e

na inversa da distancia (entendida esta palarra, não sómente
no sentido geometrico, mas principalmente no seu sentido p y­
chologico); que a imitação se propaga de cima para baixo, de

superior Imra inferior' que elia não se deseníolve logo em uma, . ~
G,
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assimilação completa; e, finalmente, que ella pócle ser detida

em sua força expansim pelo encontro de tendencias rivaes e

oppostas (1).
As leis que ocelebre rnagi trado firmou se não têm sido

acceitas úz totmn (e ha exaggero n ellas, incontestavelmente),

têm sido, todavia, admittielas em parte. E, as im quem contes­

tará a possibilidade, senão a legitimidade, da transmi são de

semelhante phenomeno na communhão da familia, onde a

mulher recebe as illlpressõe do marido directamente, isto é:

na razão directa da proximidade; impressões que agem de

cima para baixo, de superior para inferior?

Incontestavelmente, ha entre marido e mulher uma ascen­

dencia real e outra natuml. Esta é a consequencia da superio­

ridade do sexo; aquella, o prodncto elo caracter, mais severo ,
mais rijo, de mais responsabilidade. Para alguns casaes, ver-

dade é, esta ascendencia, até mesmo a nat-uTctl, existe por sim­

ples presuDlpção) pelo facto de Uill uzar ccdças e o outro vestir

saws.

É uma excepção: vamos á regra geral. E. tabclccida esta

ascenelencia, vê-se que o phenomeno ela imitação torua-se cada

vez mais facil de propagar-se e, portanto, que o «vir'us C?"im'i­
noso» póde chegar além elo chefe ela familia, por esses prin­

ClplOS.

Nas sociedades atrazadas, onde a civilisação só se costuma

levantar n'um montão ele cinzas, de desgraças, de infamias)

proeluctos de uma vida agitaàissima, onde a actividade de cada

( 1) Tarde. Leis da Imitação,
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um desenvolveu-se no amor á vingança" na adoração á repre­
sal'ia, (].uantos casos poderiamos figLlrar, sem (].ue significassem
simples hypotlleses, porquanto se realisão a cada instante, de
esposos criminosos?

Ochefe da familia ad(].Llire hoje um inimigo por tel-o inju­
riado, por exemplo.

Eis ahi um facto (].ue poderia ter immediata solução,
ou por meio da justiça, ou por um outro mais sltmmario, d'estes
de que tanto uzão os malfeitores, em geral, mas que será uma
verdadeira fonte abundante, inesgotavel, de intrigas, de provo­
cações, de protestos e, finalmente, de encontros horriveis onde
se lamentarão dezenas de mortes.

Poi' bem. A mulher partilha da dóI' de seu marido e,
quando este dá uma ordem lJara o commettimento de um
crime, ella faz ouvir seus apartes e profere tambem a sua
p1'eclúJCt de e tmtégiCl, a.pertando-se as mãos em signal de
prazer, dizendo (].ue só ficará satisfeita (].uando viI' a cabeça
do infame exposta na ponta de uma vara, ou elll cima de

uma mesa.
Se lla um filho no ca aI, não raro, este faz parte do

exrrrcito criminoso. Se acontece morrer o ('hefe da família,
o que succede na maioria. dos casos, a viuva encarrega-se
da TInganr.a e protesta tirar o ILltO no dia f\m que esta se

realisar com todo' os horrores.
Já se vê, portanto, que, nos casos em (].ue o crime estende-se

até á mulher e aos filhos, semellÍante phenomeno não é senão
o producto da imitação, tão bem delineado por Gabriel Tarde.

Pois é para esta. classe de crimino, os (].ue, na nossa
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modesta opinião, se de\em voher os olhos dos anthl'opologistas,

de todos aquelles que estudão a sociologia e a psychologia

criminal; entre nós, pois, incontestavelmente, ha em tal ponto

muito o que observar, muito o que deduzir, para a sciencia,

para a jo,-en escola, operadora de uma evolução universal,

e para a sociedade tão mal e peuozamente diJ:igida pelas leis

actuaes.

Taes criminosos parecem formal' uma variedade dos cri­

minosos instincti \os: premeditão o crime: guardão a offensa

por mezes e allllOS até poderem vingar-se.

Entretanto são a.' IeZCS incapazes de em pessõa commetter

um crime: são essencialmente mandautes.

Expostn,s estas idéas, porque razão não é ou não deve

ser respollsavel um semelhante indi \iduo, que abusa da sua

força moral, l)DTa com Ulll pobre :1ssalal'iado, suggestionando­

lhe uma idéa criminosa., que lJ desgraçado vae realisar para

tÍl'ar illusoria recompensa, á' vezes de alguns vintens ou de

tarefa dt~ terra para plantar o seu café?!

Exhime-se o maucl::ttario: homem pacifico, crente e temente

a Deus, não effectua o negro plano criminoso; no elLtanto, o

mandante, cuja indole manifestou-se perver;:,a, com um gráo

bem pronunciado de temibilidade, e que, teria, por sua vontade,

sido causa diTeeta, causa intellectllal, de um crime, este não

deve nada á sociedade poque o crime llão se effectuou?

Mas, não ha razão nenhuma n'isto .

.A sociedade em face da escola positiva, dele exigir a

punição de tal individuo, que re,elou-se refractario ás suas

leis.
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ão ha duvida que é um iuadaptavel: portanto, é justo,

é justissimo, que elle seja punido, corno um meio directo de

robustecer a repressão, que, incontestavelmente, vai-se enfra­

quecendo, ilia a dia, com a subsistencia imprudente e malefica

de semelhantes disposições, que em nada aproveitão á

cOlllmunhão social.

Agóra toquemos mais de frente no depositivo do Cod. Pen.,

que no art. 20, como vimos, diz que «a responsabilidade do man­

dante cessa quando este retira a tempo sua cooperação no

CrIme ».

O que deixamos demonstrado é que ex.himindo-se o man­

datario de commetter o crime, o mandante não é responsavel

pela sua deliberação criminosa.

Falta-nos examinar até onde vae «a retu:ada d'esta

cooperação no crime », de modo a aproveitar a irresponsa­

bilidade do autor in tellectual.

O nos. o Cod. firmou o conceito do mandato na ordem

ou d<1terminação de alguem para que outrem cOlllmetta

um crime, o que poderá s_r feito por:

e, dadi '"Tas;

2.0
, prome sas

3.0
, mandato;

4.0
, ameaças ;

5.0
, constrangimen to ;

6.0
, abuso de superioridade hierarchica;

7.°, influencia de superioridade hierarchica.

Tobias Barretto menciona «a aommi silo que não precisa

ser expressa por palavras, algumas vezes basta que o eja
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por gestos e siguaes, a ordem, a vis oomrn2ssao até onde

esta deixa intacta a liberdade de obrar, a supplioa susci­

tação ou utilisação ]J?'oposüal de um 81'1'0, até onde tambem este

não exclue a imputabilidade, o louvo?' e o applm6so] o oonselho
e mesmo a expressão de um desejo, com as fÓ?-l1WS mais

geraes, sob que vão realisar-se o maudato, o qual pó1e

dar-se note-se bem, não só por actos positivos, mas ainda

por actos negativos » (1).

Diante d'estes principias, uns legaes e outros theoricos,

perguntamos com seria interesse: em que casos, a retirada da

cooperação do mandante no crime o aproveita, determinando

a sua ilTesponsabilidade?

A questão póc1e não ter importancia para os doutos, para

os mestres: somos, porém, ele opinião que a sua seriedade

é de grande interesse pratico e principalmente scientifico

para os neophytos do direito.

O espirito que resolver a pratica de um crime e que não

quizer reunir em si mesmo as funcçàes de autor intelleotual
e mate?-ial ao mesmo tempo, determinando outrem, portanto, a

levar a effeito a sua deliberação criminosa, revela-so, já o

dissemos mais de uma vez, mais ou menos inadaptavel a vida

perante a aggremiação social.

Como é sabido, sustentão os criminalistas classicos que

o .c1ólo é essencial ao mandato, o qual é feito com intenção,

portanto.

Em taes condições, o estudo dos sentimentos dos pheno-

'robias Barretto, Estudos ele Di?'eito, llgs, 2Só,
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menos que actuaram no organismo do delinquente é que nos

póde fazer encontrar a solução d'esta questão, de 111 uito fundo
scientifico.

justa-se a este ponto a que tão do w'-repenclirnento, ma­

nifestado de tal modo que se possa crel' na readaptação subita

do individuo, mas cont'imGCtda eprovada. FigUl'emos uma hypo­

these.

. inimigo de B., por uma h'oca de palavras de muito

tempo, de alguns annos, mesmo, h'ansmitte a C., seu creado, o

ardente desejo que tem de vingar-se de B., mas rnatando-o. C.,

moço de boa indole, porém, em tudo obediente a seu amo, que

lhe exerce uma tal ou qual força natural, embára amedrontado

e constrangido, prepara a arma e vae para a estrada esperar B.,
que passa d ahi a uma hora. Meditando, porém, sobre o facto,

A. lembra-se de que. eu inimigo tem filhos tem comsigo uma

grande família, cujo futuro depende de sua vida. Actua em

seu espirita esta icléa-forçcG e elie pagando a um sujeito, escreve

a C. que não effectlle o crime. FaltMã:o poucos instantes para

a passagem de B. e C. já segurando, tremulo e lacrimoso,
até, a arma, para ensaiar a pontaria, recebe a contra-ordem de

seu patrão cheio d6l grande e visivel contentamento. O crime,

portanto, não effectllou-se, por ter o auctor inteliectual, a tempo,

retirado a cooperaçclo.
Estamos perfeitamente de accôrdo: não ha responsabilidade.

Imaginemos, porém, que A. e C. patrão e creado, não gostão

de B. Imaginemos tambem que C. é um verdadeiro guarda­

costas de A.) individuo intrigante, brigador e que, de quando

em quando, visita os quartos da correcção e que A. sabe que
trio
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elle é cal)az de cumprir to la e qualqucr ordem sua, ainda

mesmo que esta se mauiLste por uma simples palavra, por

um levissimo asceno. Nas mesmas ci.l'cnmstancias ela primeira

hypothese figurada, A. arrependido escreve a C., que não exe­

cute a sua Ql·dem. A sua indole má, porém o seu caractcr

peT'lerso, des]J61·tado, entretanto, em tal facto) pelo sen patrclo,
não acceita semelhante contra-ordem por juJgal-a uma fm­
quexa, e leva a effeito o crime delineado. É su.. tental'"cl a

irresponsabilidade do mandante, em tal caso?

Pelo nosso Cad., é.

Ma , é preciso considerar-se que a idéa foi clispertada por

A., actuando, posteriormente, em C. como uma força superior.

E esta consideração, procedente aliás, não prova o erro d'aqueUes

que sustentão a inexistencia da culpa no mandato criminal

sem se tractar do mandatu appa'l'f3nte?

Não ha duvida que a intencão do mandante é suspensa

por um phenomeno desenTolado em seu mundo interno, mas não

ha duvida tambem, no caso figurado, que se nuo fôra a lelll­

brança de A., o crime não se teria commettido (l). Não nos

cabe, porém, a resolução de semelhante questão.

Elltregamol-a ao juizo dos que dissertarem sobre o man­

dato.

Tractamos tão sámente da impunidade do mandante,

quando este firmemente deliberar o crime, desejando a sua

( I) Para o e-cola p~sitiva, real mente, um tsl homem re\'eTo-so senhor (lo sentimento
de pidado, se bem quo em um certo grlÍo de degenerencia, on, quando nada, revela-so
com telldencias para perdeI-o. Para o escola do Cod. Pen., porém?! E' umli. uoto\'el
confuzão.
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r alizar,ão sinceramente, exhimindo-,'e O mandatario de per­

petraI-o.

Foi tão sómente o que e. tuda nos, sendo no sa opinião, que

a impunidade em caso. tae não é nada meno do que uma

facilidade da Lei que coUoca a communhão social na possibi­

lidade e ás íeze. , na imminencia de serias perigo '.

e UUL individuo re olve um crime e se e te crime, máo grado,

seu não se CO.lsumma por ter o seu maudata io recuado aute o

hOTl'or que lhe causara .a . imples lembrança de ver correr

ent.re 'uas mão, o ..a~o·ue do seu proximo, este mesmo indivi­

duo tem-o e revelado um refracwrio {t, leis sacia um« temi­
reI» o portanto merece a repres ão penal, por meio da,

egregação completa ou iUCO!11pleta: conforme a altura do seu

gráo de inadaptabilidade.

Quanto á ultima hypothese, porélll, n'eDa tocamos, por

ter o Cod. di. po. to que a retirada da cooperação, em

tempo, do mandante no crime, determina a ua impunidade,

princil,io este que 11ão é . U. tentav-el perante a escola posi­

tivi.,ta.

A retirada ela cooperar,ão no crime, em tempo deíe ter seu,
valor lllquestionavelmente.

O que. usteutamos porém é a' fal idad actual dos prin­

ipio.. que· concorrem para t~rnal-a effectiva.

Applical-a mechaJ1Ícamente (e ó assim e o faz agóra) é

uma illll Uo para a pena e uma calami.dade pratica.

O individ uo que ]]] andar tirar a vida de um eu seme­

lhante é um temirel, desele que e ta re,olução seja manlfes-
30 I
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tada por qualquer acto exterior que faça-no crêl-a? atu­

ralmente.

Se este individuo, por circumstancias outra. retu.'ar a

influencia trarrsmittida, attesta que a ausencia de piedade em

seu murrdo moral não é completa.

Mas, no exemplo que figuramos em primeiro logar, quando

o mandatario julga a contra-Ol'dem uma fraqueza e executa o

crime. '" parece-no. que a culpa exi. te da parte do primeiro

uma '~ez que se proye, que, se não fôra. a sua lembrança o se­

gundo, embóra n 'aqueJl.e dia, nã.o .'0 lembraria de roalizar

o facto.

Os exemplos illustl'ão, effectivamente, e cremos que figu­

rando-os, consegue-se facilmente tomar clara a idéa que se

perfilha.

]]guremos um cu. o de suggestão.

~inguem hoje iguora o quauto àe attellção tem despertado

a.o. psychologos ostes phenomenos, por meio dos quaes o

crime se vae tam bem propagando.

Alfredo Binet, de accôrdo com o genial pencer e com

Bain, chegou á conclusão de que «a idéa occupa a mesmas

partes nervosas e do mesmo modo que a impressão dos sen­

tidos» ( 1).

Encarando de frente a questão esereve Tarchanoff pro-:

fessor da Academia Imperial de Medicina de S. Petersburgo:

(l; Os phenomenos ele suggestão nos têm demonstrado que o

motiYo que determina talou qual acto consciente no homem

( l) Alfredo Binet, Psychologia ela Razão. pg. 48.
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normal póde ser fornecido por idéas, isto é, por sensações e

representações que chegarão até sua esphera psychica, de um

)llodo inconsciente, para fóra dos lirpites de sua cODf;ciencia.

Estas idéas e estas representações, llas condiçõBs dadas, ele­

vão-se da obscu.ridade da esphera psychica inc:msciente' até

ao nivel da consciencia do homem c pódem guiar sua

vontade, dirigir suas impulsões para. o cumprimento dos acto.

que são ditados pelo conteudo da idéa suggeric1a» (1).
Figuremos, pois, um caso.

A. fazendo B. cair em um somno hypnotico di2-lhe: C. juron

matar-te' elle é teu inimigo; para liVl'ar-te da morte é preci. o

que lhe faças o que elie quer fazer-te .... Fica sabendo: elie é

teu inimigo e quer matar-te: é preciso que previnas tl1~ morte,

matando-o. B. acorda da sua hypnose e conserva, natural­

mente, a sugge tão;, que se presume ter sido acceita, e diz a A:

C. quer matar-me; é meu inimigo; jurou tirar-me a vida e é

indispensavel que eu previna i to.

8cintilla em seu olhar a vingança, a ira contra C. trans­

mittida por A. Este, porém, mais tarde escreve a B. e tas

linha : « Não mates C. EUe nunca foi teu inimigo' hypno­

tis i-te e no somno suggeri-te e. ta idéa. É um crime qLle \raes

commetter ». B, porém, commette o cl'Íme. Perguntamos: A. é

responsavel como mandante doloso ou culpado?

Antes de tudo, digamos que este facto é perfeitamente

possivel.

O.' individuos que dormem profLmdamente acceitã sug-
I •

( 1) João de 'l'lll'chanotr, Hypnotismo e Sugges/iio, pg. 58.
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gestões post-h.ypnoticas que se prolongão por dias e semanas,

não se podendo furtar ás mesma. e ignorando ua origem (1);
assim como ha ctlhwinações 1'etroacti CtS pelas quaes o indi­

viduo hoje convence-se de ter fejto i to ou aquiDo em um

momento dado (2).
O Dr. Bel'l1heim relata diversas observações que no. pode­

rião servir para o ca.'o vertente. Todavia, para não occupar

muito papel, confiado na generosidade dos leitores, enviamol-o.

a sua precitada obra.

Depois de feita e acceita a suggestão em uma ~ullier a re.'­

peito de uma visinha, elie disse-lhe: «Reflecti; tudo isto é
falso. Foi uma sugge tão que eu vo' fiz ». .A.. mulher porém,

persistiu em sua affirlllati"a com'icta de que foi tudo real,

até que eUe, fazendo-a dorlll Ü' d noyo retirou a .suggestão (3).

Não nos cabe discutir a verdade scientifica de tal obser­

vação,não só porque s ria c1es, iaJ.'-no, , elo a sumpto do pre­

sente estudo, mas ainda porque faliece-nos a competeucia para

6mprehender tal com mettlmcllto.

Toda\ ia, deduz-se daqueUa ob, ervação, e ele todas que a

respeito se tem feito, que o propl'io sugo'estionador, depois de

fazer a suO'ge.'tão, não a retira 'cnuo pelos meio, porque a rezo

Dito isto, repitamos a ,pero'unta :

A. ó mandante dolo 'o ou ulpo 'o '? ('I)

(1) 1:lernlleim, uggestiio. pg. 2·H.

(2) Ibdem, ibdem. irlPlU.

(3) Bemheim, op _ cito pgs. 25 e 26.

(4) Note-se que admittimos a culpa no mandato emhóra nií.o sejá elleda copecie appa­
rente.
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Embóra, á primeira vista, pare«a uma 'ubtileza, é necessa­

rio firmar Ullla di. tinc~ão.

O individuo autor da suggestão é conhecedor dos princi­

pios que regulãa a materia na psychologia ?

e o é, não ha duvida de que a sua contra-ordem é um

embuste ele qne .·ervin-se para interesse. fucturos da sua im­

punidade, por isso que elle sabia que, ~le moelo algum, por um

bü!zete, podia retirar a ugge. tão.

o ca o, teremo', com certeza um criminoso calcula­

dor e portanto, um temilJel, cujo caracter é incompativel com

a regras que regem a aggremiação social.

Pelo contrario, se o suggestionador n110 tiver conhecimento

de taes principio. o que se pôde aver.igual' com umainvestio'a­

ção seria em sua vida privada, altéramos o nosso modo de

pell ar.

em se diga que o caso é impraticavel.

O Cod. Peno pune,no A.rt.l - 6, a pratica do hypnoti .mo, uma

vez que não haja) para exerceI-o, habilitação, de accôrdo com as

I j e regulamentos.

No entretanto., nós sabemo perfeitamente que a no. sa po­

licia tem consentido n 'e. ta. representações nos tablados dos

theatros, para clivel'timent publico.

Jão ha nmito, a capital da Bahia enchell-se de admirações

ante as e hibi~ões do cavalheiro Onofroff.

Pois bem. N'um theatro um individuo assiste a uma cena

de sugge. k10 e, muito embóra tenha visto clue, para retiral-a,

o suggestor uzou do. meios empregado para fazel-a exi til' em

compl'ehender o mesmo individuo que só assim poderia. a mesma
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desapparecer; ll'um theatro, dizemos, podemos encontrar um

exemplo que justifique a hypothese que lançamos.

Imagine-se q'lle elle tem um inimigo e n,proveita-se de

um. sujeito qualquer} sobre o qual elle exerça qualquel' influen­

cia. Suggestiona-lhe o crime, e posteriormente envia-lhe a

contra-ordem, que não produz effeito, com admiração sua.

É um m:mdante ?

Provado que não conhecia os principios reguladores dos

phenomenos suggestivos, não hesitamos em punil-o com as penas

do Art. 156, muito embôra se o puna tambem como respoTIsavel

ror homicidio culposo.

Nossa opinião, bem o sabemos, é sem valor. Todavia,

sujeita.ndo-nos ao ell inamento dos mestres, julgamos poder

expendêl-a.

O que se pôde arguir immediatamente é a difficuldade

da prova n'estes casos.

Entretanto, sendo, como são, praticaveis, não sení. a

prova diffieil que faça esquecer a sua consideração e o seu

estudo na vida experimental.



/

VlT

REINCIDENCIA

A reincidencia é um geJ'1ne12 seclInc/cl1'io da criminalidade.

Encontra, como o demais) a sua .vida, a sua robustez, no

proprio seio de nos. as leis penalistica, '.

presente questão tem sido seriamente debatida, e a

legi.laçãe estrangeira., em algun. ponto 1 divergentes umas

da outra, cbspãem melhor do que o Cod. Peno Brazileiro.

Facto é que, a reiucidencia causa, na fôrma de sua me­

chanlca actual, serios males á repressão do crime.

. rge tomar medidas no sentido ele remediaI-o .

.r o terreno theoretico di eute-se a re peito do ystema

que e eleve preferir na reineidencia. E tabelecida a sua

divisão em geml e especial, perguntão os criminalistas que

sJstema ~leve ser preferido, .

A reineielencia especial, cumpre ooservar-se, se verifica,

quando a aggravação do facto criminoso se opera em conse-
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quellcia de uma primeira comlem naçJ:o paI' n7n facto úlmlico.

Differeiltvmente, a gel'al finDa e aggravação, por i,'so mesmo

que já houve condeolllação pOi' m~t1'0 qualquer crime.
Deduz-se d'isto que, para que a l'eincic1encia exista, especial

ou geml, é imprescinelivel que haja wna condemnaç'c7o Cln­

teFio'i'.

Uma outra questão ventila-se no scenario da theoria,

relativa á persistencia do instLtuto jnridico de qne falamos se,

del)ois de um espaço de tempo mai.-· ou meno longo, tendo

levado Ma conducta o condemnado que ti,er cumprido a peDa

ella deve aggravar o segundo crime.

É chamada a questão do intervallo.
Pergmlta-se ainda, se a l'eincidencia deve ser consi­

derada como nma simples cU'cumstancia aggmvante, ou como

um verdadeiro (}1·ime.

Não ha duvida, voltanlo Ú }Jrimeira que. tão, que o sJs­

tema .CJe1'Cll é preferiveJ, em materia de reincidencia, porque

está provado perfeitamente, pela intenção e pela experiencia,

que as difficuldades ela l'epressÊlo na. 'cem exactamente, no

caso, da necessidade de ser ferido o mesmo texto da Lei, para

que elJa se verifique.

O inchviduo que dehnque, sendo conelemnaelo, é, por isso

mesm o, solem nemente ad vertido pe] a socieel ade, para que,

cumprindo a pena, torne-se aelaptavel ao seu meio, respeitando

os seus principios e acatando as suas leis.

Or~, dando-se que este individuo, posteriormente ao cum­

primento ela pena imposta, repita o procedimento criminoso,

incorrendo, embóTa, na sancção de Art. differente, não
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ha duvida que revela-se assim, refractario á adaptação: e,

que, portanto} é um reincidente.

O systema contrario, sustentadu pelo Ood. Peno Brazi­

leiro, , incoherente e atte ta um notavel atrazo de intuição

philosophica e de . experiencia.

Resa assim o Art. .JO ela Lei citada:

« •\. reinciden(}ia verifica-se, quando o crimiuoso, depois de

pa' l da em julgado a sentellça cOlldelllllatoria, comnlette outro

crime da mes:n~ llatLlt eza, e corno tal entende-se, para os €ffei­

to. la L'Ú p nal o que consiste l1a viola~:o <-10 illesmo Artigo».

A] 'm de outros, es. 'e modo de encarar [l reincic1encia tem dous

prlncipaes defeito, ;

a) um défeito de il1tuição'

ú) um posl tivoo

Em primeiro logar, 'vemo logo qLle não ha motivo algum

para considerar-se crime da mesma natureza oque ferir o mesmo

Art. da Lei.

Adoptando tal theoria, chegaremo, á conclusão inteira­

menteinju tificavel de não ser uma mãe, que matar seufilho

recen:lnascido, reincidente, depois de punida, se matar um homem

ou me, mo uma creança de 8 dias de nascimento!

~ differença unica, no ca,'o apontado, é a idade, que altera

a ela ·jficação do crime: haveria, porém, a mOI'te de duas
pe ,·ôas.

Nem é isto, ómente: quem roulJar para matar precedendo á

realização do facto a escalada, parE'u conseo'uir a entrada, na casa

da victima, se por outra qualquer circumstancia assassinar

outro home'Ul, não é um reincidente!
G. 31 ,
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Effectivamente, diz o Art. 3 - 9 :

« So para realizar o roubo, ou uo momento de ser perpe­

trado, se commetter morte ... pena de pri.'ão cellular por doze a

üinta a11UOS ».

E diz o Al't. 2D-:l:; « Matar alguem:

§ 1.0 Si ú crime fôr perpetrado com qualquer das circums­

tancias aggraval1tes mencionadas nos §§ 2,3, 6, 7 8, 9 10,

11,12,13, 16, 17, 18 e 19 do \..rt. 39, e § 2.° do Art. 41. ...

pena de prisão cellular por doze a trinta annos.

§ 2.° Si o homicidio não tiver sido ao'gravàdo pelas refe­

ridas circulllstancias .... pena de prisão cellular por seis a vinte

e quatro annos »,

Portanto, apezar da egualdade de pena' (no § 1.0) não se

dá a reincidencia, porque o mesmo Art. da Lei uão foi

ferido! ( 1 ).

Edificante Lei, a nossa!

Quem commetter o crime previsto pelo § 3.° do Art. 32D do

Cad. Pen. (damllo com violencia) não reincidirá se roubar,

apezar das penas serem as mesmas!

O defeito positivo do conceito que o nosso Cod. empre 'ta á

reineidencia deduz-se da preferencia que a moderna escola dá

ao criminoso, estudalldo-o cuidadosamente.

Naturalmente, o individuo que commetter 'um crime e fôr

por: elle punido, con tinuando, posteriormente, a desenvolver sua

actividade malieitora reVela-se de uma temibilidade assusta-

(1) Verdade é que as pena' não pódelll exceder cle ao annos. ó queremos prol'ar
a, inr.oherencia, que não desopparece COII\ tal disposição.
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dora, qualquer que tenha sido o crime commettido em seguida
a cOlldemnação.

E é clara a razão: a pena é dictada corno um correctivo,
intervindo, junto ao criminoso, a bem da paz conectiva. "

Ora, si depois d'e uma condemna~ão um individuo não
cura-se de seus máos sentimento', pelo contrario, continúa a

delinquir, embóra de modo'differentc, segu~-se perfeitaménte,
que o remedio foi de resultado negativo, improductivo.'

Verdade é que excluimos do rigor justissimo d'este as­

serto, aquelle~ que reincidirem, levados por aqueUes' pheno­
menos que contribuem para o enfraquecimellto da responsa­

bilidade,
O individuo, por exemplo, que rein(~idir n'um crime, a cujo

comrnettimellto foi levado BOI' um moti \'0 apreciavel, nos 1imites
da pbysio-psychologia penal, não deve ser equiparado áquelle
que egualmente proceder cedendo á maldade do sentimento.

individuaes.
J'este, a intenção é má' continúa a temibüidade' n'aquelle

embóra a indole, não de todo curada, tenha contribuido para o

commettimento do facto, as alterações do todo psylrico ou as
proprias autoações exteriores . obre o todo pbysico, pódem

determinar uma certa impossibilidade de ag'i?' bem.
Parece que já nos fizemos comprehender.
O systema especial, bem se vê, é de uma pessima intuição

philosophica e sujeita a experiencia ao. maio cleplora,eis

resultados.
A continuaç,ão de um tal dispositivo da Lei signifi a pouca

.' x

attenção que se presta ao melO em que VIvemo.



244 GERMENS no CRIME

Seja como fõr, é um erro theore ico cum v-erdadeiro desastre

pratico.

Quanto á questão do intervallo é Dluito natural que este

não f~ça desapparecer o. efieitos da reincidencia.

Quantos individ uo tAm exi tido capazes de commetter

o mais barbaro.- crime. e que não o fizeram nunca, por falta

de occasião?

Ba taria a 'existencia de um tal ili~positivo para que o

prop1'io condemllado,-livre de peua e culpa, pelo cLlmpri­

menta do castigo legal-, tiyess'e a paciencia de e"perar a pas­

sagem do tempo, para ving~l'- e do eus pLlnidores .....

« .A. reincideucia di~ Garraud, deu ata da parte elo agente

a persistencia na vontade ele infriO'ir aLei penal' ella demon.. t1'a,

além d isto, a in.. ufficiencia relati,a elo primeiro ca tigo para

corrigil-o» ( 1 ).

Entretanto, a 1'e -peito da questão d~ ú1.tenctllo, este mesmo

escriptor refere que .... «a reincideJlcia, com eff.eito, não póde

existir pe1'manente. Porque, se de um lado, a impressão ela pri­

meira condeUluaçã:o dimi.nue e de. appal'ecc com o tempo; de

outro lado, não é exacto el iz;el' que a ad verteucia da ju. tiça

fo 'se em eff,i.to p0rquant dLua.nte um perioelo maio ou

menos longo de . ua nela o coudelllnado não commetteu nenhum

Cl'lme nova.

'De modo qu·, quando e..coar-se UI11 certo tempo, sem reiu­

cidelleia, depois da primei - condelTIJ1aç:ão, é impossivel

affirmar que tenha ha\ ido da parte do agente, esta persis-

/
(l) Garrnud, op. cit, , vol. II. pg. 300.
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tellcia no cnme e esta inefficacia da repressão ordinaria
que motivão o emprego de medida excepcionaes» e).

Jão tem razão o preclaro escriptor, e somos at~ de

opinião que vae lima certa contradícção nas suas idéas,
relativas tL reincidencia.

Effecti~'arnente se a per isteneia elo ajente denota a
onlade de infringir a Lei, como se admjttir, que depois de

certo tempo, e sa persi ·tencia desapparece?

Não. O individuo hoje, na criminologia, está defiuido.
;e e119 foi coudelllnado por um crime mOlllentaneo,

sendo um homem normal, um criminoso de simpleR occa­
. ião, não se deve com facilidade crel' na sua perdição.

É verdade que ..e no, póde objectar qlie o. cnlllmosos
normaes por effeito da j mitação, pódem corromper-se nas
pri õe que, afinal de conta ..ão fonte tambem de muitl),

cnme .
Mas a ciencia moderna, re 01\Budo o difficil problema

da penalidade saua e ta difficuldade.
Quando porém tratar-se de um individuo cujos ante­

cedente o não recommcndern de modo algum, tendo ido
além d'isto, o facto crimino. o, porque tá sendo punido
ercado de ir um, tancia. tão terríveis, que revelem a 'ua

Ü1Cvll ibilichdu moral' quando se tractar de um individuo
, me hante pell ..a.Olos como GOl' falo, que, provada impo­

sibilidade de adajJtac;ão tt sociedade, é preei o elimiual-o
ab..olutamellte, porque não é possivel que o poder soci

3
a1

(1) GIll'mud, op. cit.. vol. II. pg. 303.
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deixe subsistir uma ttnú;a JJ7'obabiliclade, por mais difficil

que seja, de uma reincidencia, em um egual genero de actos

monstruosos ( 1 ).

Isto é muito claro.

. O lapso de tempo passado em estado da Ma condneta

no seio da collectividacle não significa senão que a pena

soffrida, em consequencia do primeiro crime commettido, foi

fraca para adaptaI-o de tod.o, adaptaI-o completamente.

Se abraçarmos a t,heoria opposta, fazendo desapparecer

a reincidencia, depois de 'decorrido um espaço mais ou

menos longo, nos affastal'em03 do principio em que se as­

senta a penalidade, que é um remedio social.

Felizmente, o nosso Cod. conceituando a reincidencia,

.qão teve a lembrança de attender a questão do intel'vallo.
Basta, effectivamente, que, para verificaI-a, seja preci. o

ferir o delinquente o mesmo Art de Lei.

Vejamos a ultima questão.

A l'eincidencia, perguntamos, deve ser considerada como

uma simples circumstancia aggmvante ou como um

(}1"ime?

O Cod. Bl'azileil'o de 1830 considerava-a s6mente uma

circumstancia aggmv(bnte, seguindo os mesmos principios o

Cod. actual.

O Cod. Peno Belga segue doutrina opposta: «A rein­

cidencia não constitue uma ciJ:cumstallcia aggravante» (2).

(1) Gllrofalo, op. cit., pg. 408.

( 2) Belljens, Goeles Belges AmlOtés, pg. 46.
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Diíl O art. 54 d'esta Lei: «Todo aquelle qu~ tendo sido
coudemnado á uma pena criminal, commetter um crime
punido com reclusão, poderá ser cOlldemllado a trabalhos
forçados de dez a quinze anuas».

Se o crime fôl' punido com trabalhos forçados de dez
a quinze anno , o culpado poderá ser cOlldemnado a trabalhos
forçado. de quinze a vinte allllos, etc.

U .A.rt. 5 - faz semelhantes especificações quando a pena
é de detenção. E em taes casos, por exemplo, o crime
puuido com cinco a der, annos poc1el-o-ha ser com dez a

quinze, etc.
O Cad. Peno Hespanhol de 1870 diz, no art. 10,«são

circunstancia aggravante:........... .. ....
§ e ,er reincidente.
Ha l'eillCidencia (1uando ao ser julgado o culpado pJr

um delicto, e tiver definitivamente condemnado por outro com­

prehendido no mesmo titulo d'este Codigo)/.
Explicando o Art. diz Viada r Vilaseca: «Ao ser julgado»
« Tenha-se em mente que para poder-se apreciar a ao"gra­

vante da 'reiJwir1encia não é necessal'io que o culpado tenha
sid(, definitivamente condemllado por um outro crime compre­
h€lldido no mesmo titulo do Cad. ao tempo de commetter-se o
delicto porque se o julga, mas sim que basta qJ.:.e otenha sido ao

tempo de dictar-se a senteuç.a.
Gomprehendido no 'I7wsmo titulo. A regra não póde ser

mai' clara e mais concisa; e para applical-a,uão ha mais que
,er no mesmo Cad. ..e o delicto porque foi anteriormente

condemuado por . entença definitiva o culpado forma ou não
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parte do titllo em que. 't'l'á comprehendidu o delicto porque se
o julga actualmente» (1).

O Cad. ·Pen. Italiano, em capitulo e pE'cial e. tatuiu no
respectivo t. 0,« que a p na nunca poeled ser l' <luzida ao

t

minil~o em falar do iucli' ide o, que, já condemnado se tomar
culpado de uma nova infracção, todas a. \'"eílo-' qLle R, 1'e­

iucidellcia tú-er lagar uo e. paço de clez anilas ;'1. r· 'üa . do dia

en que a primeira cOlldemn::tçã e tiver soffrida, se Rua Gura­
ção fosse superior a ciuco anno ». SeO'~lem-, e outra. regras que

explicão os casos em que a; reincidencia aO':>Tava a penali­
dade. Além de outras differenças do 110. so Ooel. o modo de

interpretar os crimes da mesma natureza é mais criterioso e
mais philosophico (2).

A Lei franceza e.. tabeleceu «que o iudividno tende sielo

conc1enmaelo á uma pena afflictiva ou infamaute e reincidir

1 Vi~ 11 Y Vtla,ee~. OJ.l. PJ/!. He ptm1l,l cle 1 70,1.· vol., p{l!J. 31ã.

(2) Art. 82. Para a interpreta~à~ (Ia Lei penal. con-illernr-~e-hüo como crime da
mesma natlll·e7.a, não sómente os que iufringirem uma mesma di posi~ào de Lei. mais
ainda os que forem prel'istos em um mesmo capitulo do Cod. e os que partirem da 'e­
guinte cla sifica~üo:

(I) Delictos contm a segurança do Estado;
u) Delictos commettidos pelo funccionarios publicos. quer na l'io1a~ào dos deveres

inherentes a seu emprego, quer abusando de sua proprias fuucções;
c) Delictos contra a' liher(larle' politicas e a liberdade 110s culto; abusos dos minis­

tros do culto no exercicio (Ie uas fuucçóes, delictos com metidos coutra o fultcionario
publicos em rasiío de suas funcções e todo os outro. clelictos conLm 11 Administrncçiio
publica commettido- por pat·ticulare.;; (I li tos contra a orelem publica;

cl) SimuLaçào de uma infracçào, calumnia, falso testemunho e prevarica~ü,o;

e) Deli tos contra a trauqnilidadl1 publica;
fi Delictos contra os bons costume.; e os direitos da familia, In'evisLos pelo art. 3Jl

a 348;
li) Homicidio e crimes contra as pe sõas;
h) Ro.ubo. rapina. extol'siío, vin"ança. estellionnto e ontra fmude.; I1pproprillÇrLO frau­

dulenta, fnrto. banca-rota fraudnlenta, delictos previsto pelo Ill't·.203 a 206.224, 256
~ 260,293 a 299.319 a S'.~2 e 326, homicidio e crimes contra as p ssõa, oommeLLidos
com fim de lncro. Note-se. além (I'i to, que e te Cod. reconhece a reincidencia dos cri­
mes dolosos e cnlflo os. e-te.; com al/uelles; em condemna\1óes prouuncia(las por 'l'ribllnaes
exclusivamente militares e por 'l'ribullaes extrangeiro . '
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em crime punido principalmente C?ll1 degradação elV"ica será,
banido.

endo o ,eO'l1Jldo cnme punido com banimento, se':::L CúJl­
dell1nudo á detenr,uo; se for punido com reclu. ão erá COJl­
derunado a trabalhos forçado.' a tempo' . e fôr punido com
detcnr,ão, 881'<'t condelllnudo no maximo d e. te, podendo a me 'ma
8 r elevada até o duplo' . ê fôr punido com tI-aballio, forçados
a tellll)O, será conelemnado ao maximo da mesma pena,
poc! ndo a me. ma ser elevada até o duplo; e fôr punido
com deportação . orá condell1Jlado a trabalhos forçados para
toda a vida; .'endo punido com e. ta pena, . erá condemnado, .

reincidindo com pena de morto.

TodaYial o indiyiduo comlernl1udo por um TribunoJ. militar
ou maritimo não sere't em caso ue crime ou delicto po. terior

pa.'. ivol da pena' de reincidencia sal 'lO quando a pnmolra
cOlldem nn.r,u.o tin~r 'ido prollun iada por crimes ou delicto

puni\'oi' depoi' ela' lei' ord i.narias» (1).

(I) Post riol'lnente, fi bi rle 2j de Mnio de 1 5 estatuill, no Árt. 4,': erão
degl'adados os r incidentes que, em qualquer ol'dem que. eja, e em um inte1'l'aIJ0 de ~ez
annos, nÍLo compr hendida a duraçiío d tod:t a pena sotfl'lda, ln orrerem nas condemnaçoes
ennmeradas nos IJnragrapho' eguiotes: . _ ._

§ 1.0 Duas condemnoçõe a Lrnbalhos forçad.o ou. II recltlSllo,. _em qlle esteJRo
derrogadas as disposiçõe dos §§ I.· e 2.·, do ,\1'(. 6." da LeI de 30 de MaIO de J 04;

§ 2.• Uml1 das condemnaçó s eounciad.(\, no paragrupho pl'eeed~nte e duas con­
demna\lÓe , qner a prisão por fac! s quallfieados cnUles, quer a mal de (l'e IDezes
de prisií.o por:

R ubo;
Estell ionato;
Abuso de onfiançl1:

ILroge pn bli o ao !,urlor;
Excitação habitual dos meOOl'C li del'asidiío:
\ agl1bundagem 011 mendicidade por applicação do ,Ins. 2jj e 2j9 do Cad. Penal;

I § 3." Quatro condemnnções, qll l' lí p1'iSlW p~r facto qnallfieados cnfie, quer fi.

mais d Lres Illezes rl pri ií.o pelos delictos e pecW~arlo no § ~,' aelIDa; .
§ 4." et ~ondelllnaçõe, das qlmes dno , ao meno", pren ta'. p.elos _dou .pnrn-

graphos pre edente', e a outra, qner. por vagabundagem, quer por infraeçno da ,~.~ler-
c, .1_
",
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\Têm-se ahi as differen~as existentes CJ.uanto á materia.

Emquauto, alo'uus Cods" como o nosso e o Hespauhol,
apontão a reiucirlencia como ayg1'avemte dos crime" outros

dão-lhe outro conceito, como vimos.

De todos, o mais ineompleto e mais desastrado foi o 1l0S.'O,

porque mesmo quanto á interpretação dos deliato ela mesma
nnture/o.a, violenta,mente restrictos, entre nós, o Cod. Hespanhol

ampliou, estabelecendo a reincidencia quando fosse ferido 11m

Art, do mesmo ttitulo, em que proferiu-se a primeu:a con­

demnação.

Todavia, a questão é outra: a l'eiucidellcia deve c.onstituil'
um (;1'irne capital?

O CJ.ue está plenamente pro, ado é que o individuo relllCl­

dente é um temúJel de cuja adaptação nada se póde seriamente

esperar.
A regra geral de~e ser, em taes casos, devida e criteriosa­

mente apreciados, a segregação absoluta do clelinq uente do meio

social.
Naturalmel1tc, uma Lei sabia simplificará os caso,', elll goraI,

para facilitar a repressão penal.

A reincidencia contribue poderos.amente para demonstrar o
gráo de perversidade do delinquente,

A natureza do facto, o moveI do cnme, as circumstancias

di'í'ão rle resirlenciu significudu pelu'npplicuí'ão do ..\rt. 19 du presente Lei, oom u
"ondií,ão de que duuo d'estns antros condemnnções sejão o. mais de t.res mezes (le prisão,

Sº,o considerarias como pessõns sem occnpnç[1O e serlÍo pnnidos com os penas ediotodus
'ontra a vagabnndagem, todos os individnos Q.ue, quer teohão ou não um domicilio
certo, não tirlÍo habitlm.lmente sua subsi tenciu senão do facto de pratica.r ou facilitar
na rna pllblica o exercicio de jogos iIlicitos, 011 a. prostitnição de outrem,
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que o cercão o. precedentes do individuo, tudo isto deve entrar
em linha de conta.

:N uma palavra: a reincideucia em todos uquelle.· casos em

que el ixar ver a po.. ibil ielade da cura elo caracter elo illeli"viduo
deve. er aggmlJcl/nte.

Ao crime, cuja pena no maximo fôr de~ annos de pri..ão,
por exemplo, aUO'mente-se a metade.

empre, pOr3ll1, que a reiucidencia demonstrar completa

inadaptabilidade do individuo, . egregue-se-o para. sempre da

collec tiv idade.

Detidamente consideradas as circumstancias que acima

11~mel'amos parece que a questão fica perfeitamente resolvida.

A prudencia e o criterio dos distribuidores da Lei, supprirão

os claros que, de momento a momento, pódem slU'gir.

Devemos deixar passar o que a theoria refere a respeito

do «Ca,.im· Judieiaú'e ».

Os conceito que ficão expostos elão idéa da animação que

a reillódencia presta á criminalidade.

Para os effeitos praticos, é Ma medida um r tema criterioso

de identificação.
'este ponto a anthl'opornetria representa um papel im­

portantissimo, deI-ido aos esforços do Dr. Alphonse Bertilloll,

cujo processo, parece, vae se int.roduzido em a nos a organi­

sação policial, por uma Lei que actua.lmente di cute o corpo

legislatiVOo

Não deve ser e quecida ele modo alO'um a prol-a da

conclellluação anterior para evitar o. e:s:ce so a que cheO'ão.

as presumpçõe. em taes ca os.
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:N aturalmente, ao ministerio publlco cabe tae. investi O'a­

ções. A ' outras pr~videncia toma las no « Deuú'e ·Jurlieiaú'e »,

como nomes pronome,', eelaL1e, a data respectiva, logar de

nascimento, etc., etc., uma Lei pMe om facilidade explicar.

Es a providencia de\T8 , er tomada j{l.

Não é possi\el que nos contentemos com o 'I'óldos cttlpct­
dos, eivado de faltas e incompleto.

A l'eincielÊmcia merece na pratica dei vida uma attenção

extraordirial'ia porque por elIa é que mui princlpalmcnte,

os criminosos manifestão asna t mibili.elaue, tornando-ge com­

pletamente inadaptavei ávida commulll .

•.1' o entretanto, o nos o atrazo continúa no laconismo cnml­

no. o de um Cod. que pune crimes!

Os germens l)]'úwJl'rlia , que compõem a primeira parte

d'edte livro dão vida ú reineidencia' me. mo os, ele segunda

ordem, os secundarias, algUlls d elle, , animão-n a com ,eus

effeit(Js praticos.

Precisa ser provada a as erçí10 lanç ada?

Olhemos para o jUl.'Y; consultemos os pobre.', mas elocluen­

tes dado que exaramos n'este liVl'O e perguntemo e, a m tade

d'aqulles réos, absolvida violentamente, delinquindo posterior­

mente, é reincidente?

É a. sim, effectivamente. O crimino.'o, cuja índole incor­

rigível se manife. ta por actos continuados de requintada. el­

vageria, todas as ve7,es clue a justiça popular cobril-o com a

banueira de ua crimino a nli7,ericordia não é um reincidente?

O illdi\'iduo que manifestar a intenção de commetter um

crime. e não o fizer por impossibilidade absoluta de meio



GERME S no CRnIE 2bS

ou ele objecto (que não é crime para o nosso Cod.) e posterior­

mente assassinar alguem, não é um reincidente?

Não! É preciso que ..e reforme a reincidencia que attesta

tristemente o atraso que se quer impôr violentamente ao povo

brazi1eiro.

O mesmo veremos quanto á prescripção da acçâo, por

is o que não tendo havido condemuação, não ha reincidencia.

É preci o que deixemos consignado fi'este estreito

estudo uma impressão tri ,tisslma clue sentimos: ainda

reformado o nosso Cod., sobre a materia, ampliando o

conceito dos delictos da m6sma natureza e corrigindo os

outros defeitos apontados, a reincidencia. erá) mesmo assim,

difficilmente praticada.

O jurJ absolvendo erradamente, a prescripção da acção,

o perdão do offendido, tudo isto trar-lhe-ha difficuldades.

D'am tira-se uma conclusão logica: a nossa Lei é tão

defeituosa que precisa de uma reforma radical..

Effectivamente, na uma seria 'e notavel ligação) para

os effeitos praticos, entre todos estes institutos juric1icos,

de modo que a reforma dos estudados na segunda parte será

improfícua, até certo ponto, se a dos contemplados na pri­

meira não fôr tambem reformada.

É preciso que se elimine o jUlT) que a intenção cri­

mino, a seja punida, que a prescripção, embóra germen de

segunda ordem, se baseie em dados mais criterio os para

que a reincidencia seja praticavel com bons resultados.

O'IU egual apreciação, .chegar- '~-ha a I"erdade clne \ex-

pendemos acerca do aSslllnpto dos outros escri ptos. -





VIU

Nullidades processualisticas

Oontinuemo.:> no mesmo posto: mostremos os defeitos,

esclareçamos as láculla, para que elIes tenhão o devido
correctivo.

O nos. o estudo ag6ra não vae ser feito nos- terrenos

bello' e agrudaveis da philosophia, ma na esterilidade da

pratica, que é, incontestave!mente, bem infelir" bem incoherente.

Vamos ver os perigp que advêm á sociedade do exer­

cicio da justiça, que se submette cegamente ao elemento
externo do direito. os 1'egztlce jw'is, exaggeradamente obser­

"ada.
E.. ta questão, não ha duvida, escandalisa a todos aquelles

que ainda seguem os principias da escola metaphysica,

como a freira que na clau.su1'(t observa as rE'gra que lhe dão

as «Horas Mal'.Íanas» e o vigario da fnlO"uezia.

Mas, não nos far, e 'morecer o mathernatico desagrado

em que vamos incorrer da parte d'elles: é tempo de rompermo.
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esse r.eremonial entregando . ua cmzas ao con. 'umo do

",Tento que oprarem para o pas. aelo.

a actualidade . cientifica, na actualidade l)hilo..o]?hica

o.' velhos ehav:õe ela escola la, sica deV'em ,er d "pre ado '.

Falando da crise CJ. ue ati'avessa entre nó o direito

penal, disse sensatamente o Dr. Viveiros de a..tro no prefacio

da Nova Escola Penal: «Os nossos magistrados reduziram

o direito penal a uma formali .. tica rediculade chicanas e rabu­

]ices; egraves e serias, conio os Gregos do baL~o imperio, discu­

tindo a essencia da luz que allumion Ohristo na tran ­

figuração do Thabor, elle annullam :um processo porque não

consta dos autos ter o beleo'uÍL11 tocado o badalo ao abrir

a audiencia ou não ter o escrivão copiado o. termos do

formularia com todos os eus pontos e V'il'gLllas» (l).

Realmente, , talo exaggel'o na ob 'enancia do ceremonial
]?rocessuaJistico que a ex]?ressão elo Dr. Vi \'eiro.. de ·a tl'O

tem todo cabimento pai, nem mesmo os metapll;r. ico. offeu­

elidas impiedosamente no recato da sua pudicicia quererão

protestar coutra o incouíeniente da exigencia observatoria

elos pontos e viJ:r;'Mlas elo formularia.

O sectario da theoria positi ista do direito penal, que

quizer destrair as idéas não precisa mai,. re anel' ao al­

manaks e ás e.. talltes d li\7TOS humoristico. : basta all'ir

um processo em que tenhão trabalhado advogados.

Os que não têm direito algum, pro urão falta as

( I) Viveiros de én tro, op. it., pg. 9.
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m:.:üs insignificantes, as . ubtilezas as mai Hl'lsorias e impro­

cedente, apresentando-as ao Juiz julgador, como essencias

ao feito, que é nu/lo de natu?'e;;,a.
O rabulas, principalmente, verdadeira praga de que é con­

taminado o foro de toda a Republica Brazilcira, primão por

apresentar nullidades, muito embóra escape-lhes o cuidado de

sustentaI-as nos termos de direito,

E o que é verdade é que, por factos que não nu o minimo

valor pratico, nullifica-se um proce sado, que, segundo a regra

gera], não é mais nunca proposto, ficando muitas vezes im­

pune um criminoso, cuja temibilidade bem precisam de ser pu­

nida pela Lei.

A repre são que, aliás, deve ser com o maxirno interesse

desenvolvida encontra em . emelhante anachroni mo, um es­

cólho, que a difficulta, que a abala seriamente.

ão é cêdo absoluctamente para cuidarmos em corrigi.T taes

lacunas que, devidamente examinada, no offerecem um resul­

tado tristissimo na distribuição da Lei e da justiça.

Estas nullidades, em geral, são creadas e estabelecidas

pelos respeitaveis julgamentos dos tribunaes superiores, não

sendo isto razão plausivel para que se não lecrisle no sentido

de methodisal-as, pois que, entregues ao arbitrio, em grande

numero de ca os, tomão-se uma medida imprudente, uma faci-

lidade que deve ser correcta, I

As paixões humanas só se tornão impotentes diante da Lei:

esta portanto, deve sempre prevenil-a.' nada deixando ao

seu arbitrio.
Por exemplo, constitue nullic1ade ele um pro es. o a falta

n. 33
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da qualificação do réo 110S termos do Art. 171 do Reg. n. 120 de

31 de Janeiro de 18-12, muito embóra o eu interrogatorio,

tenba sido feito na formação da culpa (1).

Ora, n. que vem ann ullar-se um processCl pelo facto do réo não

ter sido qualj ficado quando foi intimado e assistiu ao depoimento

das di,ersas testemunhas, tendo a palaVl'a para contestaI-as?

A qualificação, corno sabem todos, consiste tão sómente,

na indagação do nome -do réo, sua filiação, profissão, edade,

e naturalidade.

Ora, estas respostas ,'e encontrarão no interrogatorio

do mesmo, fazendo de,'apparecer toda e qualquer necessidade

pratica d'aquella formalidade.

Não vemos, por mais que o queiramos, urna razão plausivel

que sustente a procedencia de semelhante nuUidade.

É tambem nuUidade não ter sido feita pelo presidente

do tribunal do Jurya verificação das cedulas, publicamente, a

sun. contagem e reposição na respectiva urna (2).

A Lei, effectivamente, manda que o Presidente do Jury,

antes da chamada dos jurados, proceda á verificação das ce­

dalas que contêm os nomes dos sorteados para servirem na

respectiva sessão. ,

Mas, não vemos razão alguma para que a omissão de se­

melhante formalidade dê logar á alfnuUação do julgamento,

um~ vez; que se verifíque dos autos respectivos que os tran­

mites principaes correram sem defeito.

(1) Carlos Ottoni, Nullidades do Proc. C,-im., pg. 19.
(2) Ibdem, ilidem, pgd. (1 e 42.
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ão pára, porém, ahi a observancia exaggerada do ele­
mento externo do direito, do cel'('fInonia/ processualistico, POl'­
quanto, para não apontar outros facto, fil'l1l0u-. e já um jul­
gado (sendo hoje juri:sprudencia) em que ficou estabelecida
nullidade por não ter sido lavrado o termo de verifica<;,ão das
cedulas, embóra a razão dada pelo cscrisão de ter sido o pro­

cesso .iulga~o n'esse mef>mo dia (1).

Ora, comprehende-s~ gue maior despotismo prático lIão

póde absolutamente existir.

Tambeu.1 é arguido de nulliqude o facto de não constar ter­
se feito a chamada dos jurados (2); .haver interferido no
julgamento um jmado que fUllcciollOU como perito no auto de
corpo de delicto; ter o Juiz de Direito, depois de formado o con-

I

selho, dis olvido este, por ha,er-se reconhecido que fazião
parte do mesmo dou cunhados, quando devia ter substituido a
um d'estes, tornando assim i\l competente osegundo conselho (3);
intervir no julgamento como membro do Jury de sentl3nça um
dos peritos. do exame de s~nidade (4,); faltar a assignatura
de duas testemunhas no jnten:ogatorio do réo perante o
J ury, cominobservancia do que dispõe o Art. 99 do Cad. do Proc·
Crim. (Õ); ser o interrogatorio assignado por uma e não por
duas testemunhas, não sabelldo o réo escrerer contra o dis-

I

( 1) Carlos Ottoni, op. cit., pg. 43.

( 2) Ibdem, ;bclem, pg. 47.

( 3) Iodem ibdem, pg3. 53 e 54.

( 4) Ibdem. ibdem, pg. 58.

( 5 ) Carlos Oltoni, op. cit.• pg. 65.
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posto no ATt. 99 do Cod. elo Proc. (1). e outro~ muitos, que seria

penoso citar.

Se a Lei ou a juri 'pruelencia tem aelmittido semelliantes

concessões pelo facto ultra-generoso ele só ser condemnado o

réo, depois de passar por todos os caclinhos da misericordia

publica, negamos-lhe toda a razão, porque, antes de tudo, preci­

samos considerar, que no jury, no plenario, álém dos circum­

Htantes e dos jLuados dmante a sessão, se achão presentes o

representante do ministerio publico, para defender os interesses

sociaes, e o advogado do réo para amparaI-o.

A ambos incontestavelmente incumbe o dever serio de
fiscalisar os intere 'se. de seus consti!uintes.

Ora, se assim é, que razão ha ~ara -annullar-se um julga­

mento, por não terem assignado o intenogatorio do criminoso

duas testemunhas; ou não ter o Juiz de Direito procedido ú

verificação das cedulas?

O Promotor ~ o ad vogado não fizerão suas recusações

regularmente?

Se sairem nomes extranho, " a propria opinião publica, além

das partes, não tem o direito de protestar, corrigindo-se imme­

diatamente o erro? Certamente.

ERtes factos notão-se muito principalmente nos poucos

casos de condemnação dictados pelo Grande J ury.

a sua exaggerada bondade, a jurisprudencia e apropria

Lei concedem qne,por uma levissima falta, por uma subtiler.a sem

o minimo valor pnltico,o réo seja submettido a uovo julgamento,

( l) llidem, ib(lell~, pg. 66.
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muito embóra o primeiro esteja de accõrdo com o direito, sujei­

tando, assim, a segurança social á possibilidade quasi sempre

realisavel, de ser o criminoso absolvido e. . . . .. sem recurso,

muitas vezes, da parte da justiça.

A Lei n. 15 de 15 de Julho de 1892 não deixoLl de lançar

as suas vistas para uma parte do terreno que agóra pisamos.

É assim que no respectivo Art. 237 estabel~ceu que «ficão

abolidos por obsolêtos os termos e abreviaturas, até agóra usados

nos papeis judiciarios, pedindo a distribuição da justiça, ou o

reconhecimento do direito, por mercê» .

Entretanto, somos forçado a confessar que esta disposição

é o qu\'l se chama uma verdadeira lettm morta, pois não ha,

entre nós, um só papel que não vácom os sacramentos do costume.

Em geral, para os nossos requerentes o-E. J. -,0­

E. S. N.-,o - E. S. P -. etc., etc., figuram como o « cleo gnttias »

dos sachristães.
Já ouvimos ele um collega que no fôro da capital da Repu­

blica é muito elifferente o modo de proceder dos advogados e

demais pessõas que requerem,perante os respectivos juizos.

Entre nós, absolutamente, não: a cousa é feita sob a velha

bandeira da formalistica, que tudo aproveita, por muito futil

que sej a.

** *
Do reconhecimento de certas nulli lades pela inobservancia

ele Jlnútos das 1'eg~6l(e y"w"is) sem valor pratico, resulta muitas

vezes a impunidade de muitos criminosos.

É uma triste verdade: o processado que fôr, no final da
'3(
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instrucção annullado, não será jámais renovado, muito embóra

as nossas leis facultem esse direito.

Entretanto, esse facto não se verifica sómente da parte da

justiça, do ministerio publico.

Imaginemos que n'um crime dado foi ferido gravemente

um individuo, cuja bolsa §e não tem muito, tem, todavia, o

bastante para satisfazer ás despezas de um processo: confia a

sua causa a um adTogado, que, por uma falta, muitas vezes

sem importancia, vê o processo nuHo.

O m,inisterio publico não intervindo, e a victima não qne­

rendo ou não podendo gastar novamente uma quantia, relativa­

mente importante, não fica imptllle o criminoso?

É o caso dos respon,saveis pagarem se tiverem

com que .

. É preciso cl'Gformarmos as nossas leis a respeíto, ou então,

prevenirmos, por disposições claras, os excessos, os exaggeros

da generosidade da nossa jurisprudencia.

O advogado de um réo que, por ventura, acompanhar a

instrucção do respectivo processo, só esforça-se por ver o pro­

cesso nullo, porque sabe que outro, corno é geral, não será levan­

tado, não será proposto.

Â rabulice a mais ignorante triumpha muitas vezes n'estes

casos e assim a impunidade vae se tornando uma tristissima
verdade.

Não queremos o absolutismo: á todos os actos da vida

humana deve presidir uma media dos elementos precisos para

o bom effeito dos mesmos.

O processo deve ter suas regras e. estas regras devem
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ser observadas. Comprehende-se, entretanto, que elias não terão

todas a mesma importancia: a necessidade da citação do réo

para assistir ao depoimento das te~temunhas arroladas, não se

equipara nem se pôde absolutamente confundir com a falta de

qualifiçação do mesmo na. instrucção do processo; a assiglla­

tum do Juiz em todos os actos, não se pôde equiparar á falta de

rubrica nas folhas do processo, e assim por diante.

Certas regras são necessarias para evitar a confusão e até

a improbidade de quem quer que seja. Subtllezas, porém,

sem importancia pratica, estas não devem prejudicar abso­

latamente os effeitos da repressão.

O arbitrio da autoridade deve ter o menor circulo de acção

possivel.

Devemos distinguir dous momentos na personalidade

humana quanto á Lei: o momento em que elia é elabomda

sujeita ás discussões dos competentes, sem interesse algum,

e o em que é applicada..
Alli aR paixões não chegão quasi nunca, ao passo que aqui

não se dá o mesmo.

Não é um ataque aos juizes, aos quaes estamos costumado

a defender; é a affirmação de uma possibilidade, a que está

sujeito o individuo da sociedade.

O prestigio ao direito dos fracos póde ser uma verdade,

sam tornar-se precisa a exigencia da formalística subtil e

incoherente.

.A. defeza dispõe de muitos outros recursos e não deve-se-lhe

conceder favores que facilitem a impunidade.

O espirito observador que se dedicar ao estudo esteril
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da chicana /01'61lc 6, comparada com as 1'(3!J~tl(f} c remonútt proces­

sualistico, muito encontrará para esC'reyer volumes e volumes,

que terifLo :1 \antagem ele comprovar seria c irrccllsavelmente

o triste atrazo em que nos achamos e as djfficulelades com que

lucta a repressão para o 'eu regular .desenvolvimento no seio

ela cOll1mllnhão social.

RepetimoJ-o: não somos absolutistas, mas rigori~ta.. , a

bem ela justiça e elo direito.



IX

Ensino DBnit Bn~iario BaR anthronolo[ia ~riIllinal

Ei mai' uma questão yentilada no eio do diJ:eito moderno

e cuja .'oltlção parece que será o reconhecimento da nece. sidade

de intJ:oduzir-se no curso juridico-.ocial o estudo da sciencias

acima referida obrigado o lente a acompanhar até as casas

de pri ão os seus discipulos para en inar-lhes o differentes

meio. de estudar- e o indi, icluo crimino. o.

É tempo, não resta duvida, de nos convencermos de que

o curso, pode-se dizer, meramente theorico, como hoje existe,

não offerece vantagens á intel.1ectualidadc do individuo nem

ao de 'envolvimento social.

Perd~em-nos os nOSDOS distinctos coil gas, que cm 'ào as

academias de direito, não os cen uramo. ; confessarmos uma

tal verdade importa uma cen. ma, e. ta tambem nos attillge;

porque ha apenas dous annos que somos diplomado e do cur, 'o
G. ~L
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salmos em condições bem precaria' CII1 a,' Cjuacs .wfelizmclltc)

nos achamos ainda hoje.
:Nem culpados, ão tambem o, lente.. : encontramo' pelo

DIeno,' em no, i:ia academia homens c~crupuloso, no cumpri­
mento de seu. deyere, 1 e cujo empenho em tran, mittir os
conhecimento,' da respectiva materia a seus di cipulo, era
sempre o mais dedicado o mai, decidido,

Não são culpado,' o,' mestres e muito m no,' o ão o disci­
}Julos: a 17wxima ('u/prt vem le cill1[l, vem do, alto podere.)

que encaIT gados pelo poro de legi.. .Ial') offel'ecem á mocidade

reformas de Clll'''O' sLlperiores pouco fclize .. ás reZA,'; OLl maiH
francamente) quasi sempre.

Peja refórllla de Benjamin Con, tant do grande brazileiro,
do fundador da Republica) na, egunda erie de sciencias jmi­

dicas e tudavão-se as seguinte' TIl aterias:
a) Direito Romano'
b) Direito i 'Til (das pés,'àas)'

c) Direito Commel'cial (terre. tre)'
ri) Direito Criminal (inclnindo o direito militar),

a ~erceira serie a.' segui utes :
a) Medicina Legal'
b) Dire~to Ci,ii (das cousas)'
a) Direito COU1U1ercial (maritimo). _
Na primeira serie o estudante era obrigado a fazer exame

,de philosophia e historia do direito (cúmo é ainda hoje), o que
quer dizer que era) mais ou menos, obrigado a estudar na
primeira serie) todo o curso juridico.

Quantas vezes ouvimos os mestres dizerem que era impos-
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sivel exigir-se muito de um moço que n'uma serie só, estudava
quatro materias, algumas das quaes C011, tituião D'Dr si estudo
exclu ivo paTa um auno lectivo!

E qual era o resultado de tudo isto?
O mai.' tri te que. e póde imaginar.

a cadeira de direito peme] apezar dos 'esforços que
empregava o inditoso m ,tr c o bom c extremoso amigo
DI'. )'ridião DuríaJ, tão prematuramente roubada n gloria c

ao futuro do Brazil-, a parte ele direito penal militar não era
nunca explicada.

Era pouco o tempo para aprender-se que cessa a res­
ponsabilidade ao mandante quando o mandataria se exhime
de commetter o facto CriOlitlo o; que não é punivel a tentativa
do crime por inefficacia ab~oluta do meio, ou do objecto de

que e ,ervio o delinquente' qlle o crimes pre crevem e as
cOlldell1na~'õe tam bem em tem po determinado' que o fà.l ario
condemnado a quem faltar papvl c p na na pTi ão para pôr
C'm pratica o genero de . ua actividade, bem procediuo por
tanto, póde . er livre condicionalmente e já tiver cumprido
uma parte da pena de modo que, para o eu iuteiro cumpri­
lU nto falta se, apenas dou. anuo, ; que o ilJdi~'icluo que com­
ll1etter o crime com edaele inE Tior a 21 anuo', tem et11 , eu farol'
uma eil'cul1l tancia attenuante' que o. crim::; cuja penalidade
fôr de tre.' anno. e lller.es de pri. ã:o ceHular ã.o affiallça \ ei ,
c qlle o sell. autores pódem ,'oltos livrar-o e; ql1 o pac ele
familia pobre mas nuo mi::;erJ. ve1, que, entrcbn to nã:o pócle
com o pe. o das d spezas de um procas '0 criminal, ha de uppor­
tal' o uItrao' feito á honra de sua filha e tl'aO'ar em silencioo .
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o fél de sua dãr, não podendo, se quer, affrontar a cara do

moço rico que o offendeu porque este o mandaria para a

cadêa, em vi. ta da desegualdade de condiçõe. ; e, finalmente,

que não são criminoso, os que por imbecilidade nativa, ou

enfraquecimento seviJ, forem absolutamente incapazes de

imputação.

O tempo era pouco para aprender-se tudo isto, e o mestre,

apezar de adoptar as idéas modernas, em geral, tinha bastante

razão em nos ensinar todas e. 'tas questões, porque a Lei s6

-cogitava d' e11as.

O que é verdade, ' que o pobre moço vae de uma

academia, encontrando ás veze. , difficuldades em formular a

mais simples das petiçõe !

Se essas difficuldades elementares não chegaram até nossa

i~dividualidade foi porque amigos nossos e de nossa família

incitil'ão-nos sempre ás luctas ela tribuna foren.'e, ao al'l'a7;Oa­

mento ele questõe de pouca importancia, etc.

Aos treze anno. de eelade, como di semos 'jil, fomos

advogado: defendemos perante (\ tribunal do j nl'Y um velho de

65 annos, snpposto m~ndatario da morte de um chefe politico.

\..qne11e., porém que se c.'quecem de fazer os primeiros

, I en aio', antes de diplomados, a verdade é chITa, elltrão na vida

publica ás cégas, inteiramente, e amai' irrisoria de todas as
'\

subtileza.) a mais pa. 'sageira futilidade, a. 'semelha-se-Ihes

ii uma das questões de maior pezo scientifico e profundidade

pratica. '.

No fôro criminal faJa-se de queixa, de denuncia, de

promoção, de libello, e, quantos não encontrão serias difficul-
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dade. em formular cada uma d estas partes do processo
crime?

É preci. o confessarmos: tLldo isto é uma verdade.

A refórma do en ino deve ser feita sempre caIU grande

cuidado e apó Lllll largo tempo de obse1'1.;afclo.

Ei. ahi porque sustentamos que a obse1'vaçclo eleve existir

em todas a. refórmas que ella deve ser a pedra angular

de caela uma.

Imitar o que. e faz além, porque é bonito, ou porque o paiz

que in tituio a refórma tem fóros ele civilisado, é um erro muito

seria que deve ser . anado.

refórma a mais sábia, a mais applicada é aquella que

se elabora de accôrdo com a indole do povo,' de suas necessi­

dade lia momento.

H.ealmente occupar-se a recta-o'uarda é não adiantar-se

cou a alguma 'determinar-. e o e. taelo e taccionario' fazer-se

mais do que é preciso é não aproveitar-o e nada, pelo estado

d inaptidão relativa.

A refórma, qualquer que eUa eja) finalmente, deve. er

toda relati \ a, toda proporcional.

1\Ia. , \"01 temos á que. 'tão elo ensino penitenciario e ele clinica

criminal

Como vimo. o en ino do chroito penal nas academias é pr -, .

cario: di 'emo', e caIU razão, que a parte do direito penal mi-

lital' era inteiramente esquecida e que as questães e. tudadas

limita\'ão- e ao chavãe. da escola cla sica.

Hoje não o é menos, e muito embóra a l'efórma moderna se
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nos apresente com uma outra feição estes males ainda não des­

apparecerão.

Hoje não o é menos, repetimo muito emból'a, ao lado do

direito penal, como cadeira e pecial, ,e e tudem o systemas
penitenoiarias.

Mas, a que vem tantas materia, I feito, os respectivo

e. tudos nas salas das faculdades, sem que os len tes , ejão por

disposição de Lei, obrigados a levar os, eus di, cipulos ús ca as

de prisão ]?ara que es e poso 'ão ver na pratica o que lhe di, scr

a theoria?

Amanhã, na "ida publica, encarregados de julgar

quanto juizes, bem intencionados, aliá,) não se deixarão

inconscientemente.arrastar pela singelêza e continua affirmação

de um deliquente, clu e disser victima de um engano, de

uma accusação inj usta, por falta de conhecimentos praticos, os

quaes lhes poderião serfamiliares) desele os tempos academico, ?

«A materia elas sciencias penitenciaria e carceraria, diz

Lombroso, é. mais complicada e mais suscept.ivel de ensino que

. todas as outra.'.

Antes ele tLldo, contimí.a elle, se tomarmos em conside­

ração a architectLU'u das prisãe" não sabemo ainda como 'e

de\~e construir uma celiula ou um aleliel' que sendo inteira­

mente economico, não prejudique á . aud~ c per.mitta ao incli­

viduo n elia detido se o cllpar utilmente, sem estar expo. tp a

depravação que o regllnen em commum do.' crimino.'os leva

apó, ·i.

Semelhante celIula e sem lhaute atelie)' não existem

ainda e não se sabe até agóra como se eleverão modificar as
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C011 ·trucçõ da ca. a.. de cOl'l'ccção da pri 'ões paTa lU ulhel'es
e das casa. dc detenção, nas quaés os indiciados innOCelJtcs
ou culpados pas ão uma .plJase de tran .. iç.ão ..... Mas ha um
e ·tudo mais importante ainda porque elie interessa a admini. ­
traç'ão C:11' l'al'ia e a adm illi. tração penal: eu queI'o falar do
e. tuc10 elo homem criminoso. \..eredi'ta'i'a-se nos tempo alJ­
tio'os que 'e l)oelia e tuc1ar a mole. tia em loo'ar do doente
o cnme e nD:o o C1'11111no. o.

É inutil elizeI' quanto isto tem sido pr jLldicial, porque
o J{lcsmo crime pôde ser commettido por paixão, m um
aee ..80 de d IYl'io, cm COlJ' queueia de UI11 \'icio inuato e. e­
gundo os caso., ão 11'cci a.. pena e. peciae... A lucta inutil
e o que é peor, inutilmente cu. tosa., que se tem sustentado até
o pr ente contra o crime, cuja reincidencia vae . empre au­
o'meJJtanc1o ene para c1emou. trar o effeito de no sos erro .

Ab. tI'aida me. mo e·'ta falta a nece.' idade do e tudo docri­
mino. o sc impõe em obediencia á. velha maximas das. cien­
cia. cal'ccral'ia. E é graças á au 'cncia deste cn 'iuo que os
jUl'.i ·ta e a maior parte do's empregado. carcerario' olhão
O' cnmmo. o. como homen inteiramente normaes, feI'idos

por uma mi .'orte» (1).
H ul'iqne Fel'l'j e. tndalldo a in truc('ão criminal diz, que

o.. e.. tndante.· c1e direito de\'erião :er admittido ao que' M.
Ellcro chama «uma clinica Griminal» i to é á vi. ita scien­

tificas e ás oh ervações methodica. sobre o detidos, se­
gundo esta proposta de M. Tarde que o primeiro conOTe o

( l) Lnubl'oso. Anthl'opolo[jirt O,·illtinal. pgõ. lH. 17 e l80.

/
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de autlll'opoloo'ia criminal appl'oyOU com a orc1Qm do dia 11.0­

leschot e Ferri: «O COl1gr .. so, coherellte GOJ1] a tcndcncü1 scien­

tifica da allthropologia criminal exprime o ,roto que a

admistração das prisõe , adoptando a' precauções 11ecessarias

para a disciplina interim' e para a liberdade :Lndividnal do'

prisioneiros condemnado~> admitta ao estudo clinico dos crimi­

nosos os professore. e estudantes de direito penal e ele

medicina legal, ,oh a direcção e responsabilidade de , us

profe.. , ore " com preferencia sob fórma de sociedade. de

padroado do. prigi oneiros e dos IÍ\Tados da.' prisões» (1.
A opinião de Ferri não se 1imita, porém a julgar, ó para os

estudantes a bondade d'esta clínica: «De,'er-:e-hia in tituir

nma escola especial para os agente de policia judiciarrcL, do

mesmo modo que para os guardas de prisões para ha"er agen­

tes (detective ) distinctos não 'ómente por suas di..posições

peso ôaes, mas tambem por, eus conhecimentos de biologia e

psychologia criminal» (2).

O emineute Tobias Bal'l'etto in pirado no escripto do

Dr. Rudolf Reiuze professor na Faculdade Juristica da 111­

versidade de Reidelberg, em que sustentou qu~ «as Facul­

dades devem entrar com a sua I'arte de actividade para a for­

mação do direito, não de certo como tribunaes, que profirão

sentença mas como corpos scieutificos, que merecem ,'er ou­

vido,', quer no interesse da mesma-sciencia, quer para o fim de

desenvaiver o capital juridico das nações» (3), disse que não

( 11 Lombroso, op. cito
e2) Ferri, op. cito
(3 Tobias ]3arreito, op. cit.. pg. 2~O.
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iaV"a muito peja . ciencia ela nossa.' FaculdH.des e que de

muito menos valor lhe parecia o tl'aqLlejo rude e 0TO . eiro dos

nossos tribunaes, onde Themis e Minerva se beijão porém

brigão e esbofeiteão-se» (1).

E quecendo o excesso de rigor de que se servio o grande

mestre para com as cOl'porac;õe docentes de nossas escolas

superiores, o que não ha duvida, o que 1l~0 dá logar a contes­

tação é a these de que as faculdades devem concorrer para a

formaç110 do direito.
/
D ahi, tl, necessidade do methodo criterioso na distribuic,ão

do ensino; d'ahi os exercícios da pratica ao lado da theoria.

Votamos pelo estudo dos sJstemas penitenciarios, acompa­

nhado, porém «da chnica criminal» na express~o de Ellero.

A habilitação dos jlÚÚS seria inquestionavelmente maís

séria, mais digna de apreciação e, portanto, os resultados pra­

ticos, quànto á repressão, serião de muito mais efficacia.

Lombroso, o chefe da escola. moderna propõe o seguinte

systema, sobre o ensino da. instrucção criminal:

aj « Uma parte theorica sobre as leis, ordenações e regula­

mentos cúcerarios, sobre os typos de ccllulas, moveis, etc..

b) m estudo de esta tis ica criminal, theorias penaes,

livramento condicional, padroado etc.'

c) Estudos de anthrop9logia criminal e de psydúatriâ

sobre os criminosos;

d) Urna outra parte toda pratica consistiria em um
I·

( 1) llidem, pg. 251·
n.
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exallJe directo do' logare.· ele detell('ã01 da. cellula " etc., ,ob o,

olhos do~ directore , lo' "ice-c1i l'ectores e dos l)rofessores» (1).

Ha neee sidade de toda. e.'. a' refónnas e não resta du­
vida que as alc..:anyaremos hoje 011 amanhã, quando as irregu­
laridade da repre.'sã.o ao lado das falta. por que fôr pa.'sando
a communhão social . e manifestarem de. tal modo que os

legisladores comprel1endão que todo o adiamento, toda a demora

é perigosa.

As idéas novas apparecem sob a' o'argalhac1as .'arcasticas

dos ültrauzige!ltes da sciencia.

Os seus alltores, muito embóra cercados de rrestigiosos
adeptos, são logo chrismaelos ele hereges, por mai' que .'e ex­

.pliquem.

Por mais que se lb..' diga que «a sdencia acaba onde
começa a fé» ; por mais que sr. o.' queira convellcer de que« a
idéa de uma força immatel'ÍaJ creando a priucipio a materja é

um artigo de fé, que nada tem de commum com a sciellcia
humana}, (~); eUes de OLl.'a alguma se onl'encem e enle­

vados na im111 utabilidaele elas eou.'as dormindo o somno eterno
cio. illuocencia metapl1,), iea, fazem repetidas vezes o ,'jo'nal da

cruz, com mêdo que estas icléas ela 1nocirlade cOl"?"ompida retO

]Jol'1'erte'l" as suas canr::, us seu· janeiros.

Nada, porém, mais iJJjusto.

As theorias commte. , dando continuamente resultados os

( I) Lombroso, op. cit., pg. 185·

( 2) Hukei, Hi toria da cre((ç.iio (los seres o'·gallisado., pg. 7.
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mais negativ-o.', cederão por certo, no corpo das legislações os

logares que occupão.

No estudo seguinte I'eremos, com maior clareza, as van­

tagelJS de taes observações e. eolasticas, tractallClo da divisão

dos juize. em civis e Gl'i'71'ânaes.

O que não é, llem pôde ser mais tolerado, é que saião das

nossas academias dezellas de moç s que desconhecem os mais

rudimentares principias da psychologia criminal, da biolo­

gia, etc! sendo amanhã competentes para o julgamento de indi­

viduas, cujos crimes se cercaram ele taes circumstancias, que só

devem ser apreciados por pessõas outras de habilitação reco­

nhecida.

Na estreiteza legal ele serem chamados os peritos IJara

dizerem sobre um facto daelo, não eXiste de modo algu TIl, o

remedia para taes male.'.

E, entretanto, não é uma cousa difficil de praticar-se, por

isso que uma lJequena modificação no Cad. Superior da Ins­

trucção, traria os melhoramentos de gue nos ternos occupado.

ão ha cousolaçl:o possivel para o facto de vi vermos no

tempo actual recebendo os pallldo. reflexos da metaphysica,

dando inteiro de prezo aos raios bl'llhante' das mage tosas
\

im estigações ela philosophia moel~rna.





foi já brilhantemente

Ferri, dos Garofalo "
I

JUIZES CIVIS ECRIMINAES

A nossa falta de traquejo em questões de grande fundo

scientifico nos desanima notavelmente quando pensamos em

e. crever um livro.

o entretanto, lendo as pagina de ouro que os mestres

tem e cripto, ob o conceito moderno do direito, perfilhando

humildemente a suas id'as nos reve timo de coragem,

emprehendendo um trabalho de publicação, porque sentimos

que a nossa l'esponsabilidade fica a 'im plenamelJte dividida.

.r ão é pequena a ouzadia, bem o abemo, mas, já decla­

ramos mais de uma vez: os nossos commettimentos scientifico

são feitos em primeiro logar com o fim de aperfeiçoar o estado

actual de nossos conhecimentos.

O as 'umpto em que vamo. entrar

discutido por vulto da estatura dos

do Tal'de.
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.Á. fOIll bra d'e.. tas gigantesca. indiv idualiclades no terrell o

da scieucia, é que vamos dizer algLlmas palavras a re 'peito,

no momento em que a sociellade reclama um bom srstema

de magistratura por meio do qual, e effectue com facilidade o

seus supremos deside'I'Cda.
Effectivamente a escola moderna por parte de eu me­

lhores i'epresentantes, tem e occupado d esta divisão pratica

dos juizes em et'vis e riminae, julgando-a uma medida séria

e avantajada para a repressão dos crimes, paraa punição dos

crmunosos,

A idéa nasceu, sem duvida, da refórma radical porque está

passando, nestes ultimos tempos o direito penal, que veio

firmar na vida experimental a necessidade da existencia dos

e, peGÍctlistas,
A sciencia é muito vasta; o homem que estuda" embóra

seja dotado de sublimes predicados intellectuaes, terá sempre

horisontes que des\'"enclar, novos campos de obsen"Tação.

Portanto, o seu cultor deve contentar-se com o exame e

com as applicações. de um ramo da grande ct1'VQ1'(}, porque é

seriamente difficil, senão impossivel, merecer-se o nome de

illuminado das multidões, 110 lato entido la expre...ão.

o Brazil mesmo, se quizermos pizar em terra propria para

evitar o enjôo que nos pôde causal' uma viagem ao mundo

europêll; no Brazil mesmo veremos que ou no mundo artistico,

ou no mundo scientifico ha espeoialistas.
FIa medicos especiali tas; uns cledicão-se a parto " outros

a molestias syphiliticas, outros á moles tias do coração; e o

proprio medico clínico, no rigor ela expressão, que ele tudo tem
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conhe i men tos geraes, muitas ve7-es não se âtim ao tractalllento
de uma llJolestia qne reqner coullecimentos especiaes.

O advo o'ado é tam bem e pecialista: um prefere o ci\'el ao
crimo, outro o foro commercia], etc.

O neO'ociante {ue monta uma loja de calçados, e outro que
monta nmn. de chapéos, ou uma ele fa7-eDelas, ou uma de miude­
zas estabelecem, por 'erto, a e ipecialidade CO?n1'll67'CÚt.l.

E e. ·te especialismo é natLual.

Vi. anelo aO'óra, o -prisma da socied-ade pela sua face mais
séria- a dn. Lei -, encontramos, sem eluvida a mesma
neCGS idade.

~b,'traindo-no,' elas razões expendidas pela escola moderna,
no domÍJJio da. e 'cob elas. ica me. mo, somos de opinião que o
espciali '1120 deverin. exi. tir, como já existiu :na Italia e como
exi. te na ln 0,1 atcrra, llluito embóra, praticamente, ainda não

8ejão obselTaelos o principios da psychologia criminal.
A. po. ição a mn.is espinhosa e a de mais melindre que se

êncontra na sociedade é a ele Juiz: é a cne que cabe a distri­
buição la jLl·tiça o rconhccill1ento elo direito dc um, contra a

faJ.·a pretenção de outro, evitando a uzurpação, o escalldalo e

os conflictos.
O Juiz exercita o que a L i cstabe] cc: esta é a cabeça, é o

cerebro, aqueDe é o 1raço é o xecuto~.

Ora, agitanelo-se .'e111])re lue~tõe' cliffereutes na conectivi­
dade, " rea] mente, cliffi.cil ao me. mo Juiz de ic1ir hoje uma
questão de propriedade, por exemplo, n.manhã uma de fallencia,

e depois uma de discernimento em materia criminal.
Mas, se os lJrotestos no. confLrndirern, se as lamentaçõe.

Iq.
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forem o-randes, abandonaremos com sati fação esse terreno,quc,

francamente, não no agrada e tomaremos o DOS o posto no

vasto sccnario da theoria moderna do direito pelJal. '

Ahi os protest'.>s não serão ouvidos e as lamentaçõe' não

serão attendiclas.

Quando tractarno . da necessidade do estudo da p. 'J'chologia

criminal nas faculdade jlU'isticas e da cNnica c1'irJúnal, es­

tudo que tem intimas relações com o presente, fizemos llotal'

que o Juiz de hoje, escl)lhi.do pelo poder competente para julgar

criminosos, d~ve possuir conhecimentos especiaes, que perten­

cendo a domini.os mui vastos, por si, resumem a educação

scientifica de um individuo.

Pois bem; é na exigencia incontestavel e imprescindivel

de taes conhecimentos que e assenta, principalmente, a questão

que di cutimos: a divisão de juizes em íris e criminaes.

O proprio chefe da escola Cezare Lombroso di. cutindo a

necessidade de taes estudo diz fazendo notar aos seu ]eüol'rs

per facilima deducção a vantagem de se dividir a magistratuTa

no sentido em que falamo.: «Por amor ela sciencia e da pratica

mediea, nós deixamos auscuHar centenas ele tYSiCOR nos hORpi­

taes, examinar centenas de 111 ulheres que concebem de rapazes,

manipular nas clinicas Cirmgicas membros fracturados e apal­

par o corpo dos individuos de ambos os sexos' e se bem que

as visitas sejão muita,s vezes fataes aos alienado., deixamos,

sem difficuldade, freq uentar OR clínicos psychiatricos, durante
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mcze,' int i1'O. os e, tudante,: le medi iua' e a,' diffieuldades

começarão sámcntc pam o,' l'imino, o,'» e).

Ora, qu 111 • e cxprime a, ,im, quem toma tão nece. sario,

O,' 1'cconll) imento, pre itados para. Cl'- c juJo-ador ele cri mi­

110,'0,' francamente ,"ota peja di\"dío da magi trattU'a em tal

ntitl0.

Entretanto, n10 qucrendo d moelo alo'nm dcixar a questão

n ste pé, pocl mo,' OU\'lr, com mais li'anclueza e mais clara­

mente, outros escriptores dc não mcnos briJho, de não menos
conccito,

O,, jUl'i.'tas cJ'udito.' o.' r-il'l'li:s/(IS profundo., ::;ão a::;

pe.'sóas Illl'no, , apta.. para faz'r o ,jlllo'amcllto pE'lla] habituados

como ..ão por scu.' C'itllrlO.' fi. r;lZ~l' ah, traeçã,o do hOlJ1em para

ü uI-o :sómente lIa 1'ela('ão jUl'irlica, uma n~z que o dil'-ito
ci\~il é r1ua,'11; mpl'e cstranho atudo que ,e ref re ao plt ','i'o

e ao mora] cios il1di\'idllO~. A PCl'\"cl'sidac1e ou a hOlle.. ticla 10 elo

credor não tem infJ ucneia alguma pro ou contra a yaliclade do

, II credito. Dc orte que o juri.'ta, no julO"amento penal
p rele ompl talllente c1) \'da as ondiçõe.. pc.'. ou ~ cio a cu-

'ado a.' condiçõe, ..ociar.: da culloc;ti vidade paTa limitar toda
a 'ua attcllç;Xo .'obl'o o acto [wti-jul'idico e obrp a. }'('!jlll((' cl

uma pr ·tcndida, j [l, tiç'u 'l'ctl'i i>u ti n~. O.. homen:-; clnmados vara

julo'ul' o.' crimüw 'Oe d "criiio poi.. , ter a.' Ilor;ões ne e....aria..

r1 estudo na.tural do hom '1l1 e1'imino o, e devc1'ião portant.o

(1) Lombl'oso, A.nthJ'ologia Cnmil/al, pg. I I.

G. 3(; (
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constituir uma ordem elo' mê.lb'drados intciramente s 'parada
ela do," jujz~-s civi,'» (1).

Com não menos elarch<.l c ep;ual prol'ici neia refcriu-se
GabrieL 'farde ao pre.'clltc a.... uI111llu, pelo que, julo'amos ue
de\'cr CDU • 'der-lhe tamb 111 a palan'a.

< A int Iligeneia e a capa idade do pes 'à~tl judi iario ..ão
fóra cl cli.. cussu.o; 11m magi.'trado d um rll\'el int l1ectual
módiu, si de~jyião-ll' elos lH'ucessos e se o li(l'ã:o CHl)pcial mente

<tOS crimes, não tania, em o'oral, a torHar-s 11111 mui bom jLÚZ

de iustruer,ão.

Ma.., é a mistura altc1'Ilativa ela.. dum; oecupar.õe.. que

LleplorH.vel. J1C1> encontrarão, Oll csp rJ:o, ao meno.', achar
no.' tribuna ci) st Juiz en~,\r loperlico (lue cl ve .'0 aprazer
alt'rnati\ramente em de. limiar o' .ophy.. nuts <.los litigante.'

111 ler JlOH olho dos malEoitor's e avalltajar-sc nos dous aso:;'!

É ccrto lue; ..e ti\'el' UlUa destas aptidãe.', a, outra 111 (altar/L;
qu " se possuir o vigor a f:iubtileza lou'ieos reclamaüo.. pelo
manejo dos pro es.'os civi.', a prb[Ullrlcz e rt finezrt p. ycltoJ.o­
o'icaf:i exigidas para o e. tudo do.' dclillqu,cnt s lue Íarã: fal ta,

É a occ<l::;ião melhol' <1" appl i ar este famo..o principio <.la di \ri­

são <10 trabalho, qu' a cconom ia 1olitica, com Jll uito 'xaO'O'eJ;O ;

venla le, pr coni..a cm sna esphera. Separemos nitidamente
llois, as duas magistraturas, uma criminal, olltra civil; e 'pe­
cialis mos eJocalisemo.' cad.a UUla em sua eomp tencia.... » e).

~ magistratura actual prima pela ineompetencia cm taes

(1) II'erri, op. cit .. pg. 460.

(2) 'l'arde. Fltilo80pltic Penale. PIl. J53.
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quc.'tõc.. IDO'uom mais do que nós a. respeita e acata' ma.

, força confossa.1-o, ,om quo façal~los reca.ir sobre ella o pêzo

dn. culpa: a ,'lla oro·n.nisação a ori ntaç'iXo propriament dita

q,u I 1h t1 rão os nos. o. lco·isladoro.', são illeO:llpativcis com o

prn,'aITIel1lo 1I0di rllo lIão mtisfaz ~ls cxi{"elH.:ias do momento.

ollllccemos mesmo muitos juizos clue, além dos pr djcaelo,'

da dignillade, ela honra c elo talento, t'\m lIas suas stantc,'

01l"ls mOclCl'lHl,' ljue rll,'iJ1Jo ·OLI.'8S lJcllas e \'erdmleiras

timn lo enes com ob.'elTa~ã,o, mai:-; aLi menos a celltuada, ,'ua.

d c1n çõ s a respeito lo l]11 se passn nos t 1:1' nos ela p:-;.\cllo­

loo'ia riminal aprcci~ndü: por outro lado, a infJllcn ia do.'

diffcl' IltC'.' 1111 nomcno .'ocia s, da;:; ondições mc.'ol()O'icas que

x T m uma profunda. importancia na propagüção da I'Lnll­

nali lade:
Elltr tanto, . fLb 1110S elo outro, fJUO aprocião l11al, o oJ'O'a-b •

nlSI11 elos forlllu Ia,rio, - o.' I1FIIU'fjlÚII.' elo clircit - cuja

orth gmphia pontuflç:ão 11c8 obse1TiX com o mai.' rcligio, o

uielalo 0111 a 111[1 i.' profunda r \'01' 11 ia.
E:-;tes ãou rarfl.S \'e7.CS Ú pobre c.'tallte, mais r plcta do tmç,êl<;

qlle (le Ji\TOS e a sna principal, ioneia é a jUl'i.'Irlldencia

porque a pl'in ipal obra. quepossu ln '. a 011 ção do «( Direi/o ».

Não os ata n.mo . mas o que é '\ nJade (c llil1O'u 'm nos

podel'ú COllt stal') 6 qll stcs jlliz .' podcrJo' ser IlULl bons ci,-i­

1ista. ; l' sol\r(,t com {n.cil id,vl até com ma ,stria uma fi uc.'tilo
ele posse cI .' l'Virlão ü omph~,t()usc'1Jlac; llLlnC'ê1 uma que:,Fto

criminal 111 a qnal OllCOlTCrum cir um, tal1cia' de crrta

ordem qne fazem precii:io para fl., l'ospccti m . 01 Llr,ão, o criterio

de um e 'pirito oh. el'íalor qn LP-lhe uma ol'jenta.l,u.o ex.acta
. ~
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ba..eada m pl'inClplO. de ordem ~upcl'ior "[Jara nã.o halor

confu..ão com os facto .. de pouca monta qlle , e duo na . oci dade.

N'isto onvol vo-so um a pal't' im portante da. garan tia8 ua

libel'dmle in?i\'i,l:l:t1' é uma apl:e iaçuo do imputabilidade m< ior

OLl menor, aggnwm!a ou RttOlJllada,.o pIe nu,o ·.. t;'t ao ai an e

J' toda. as actividades.

1\. eSjJr'âct1istas, portauto; ~ qlle d \'0 sor l:onfiado o tra­

hal ho do julgamon to dos crim inOSOR.

Não somos d ag uelles que accusiLo os jui7. 13 de hoje da

iucompetonciGt que lhes é p cLüial', por Ctllpa tu' SÚIl1 nt da

orientação queaLei deu ú magistratura.

Garofa1o diz na sua, ária critica cúntra a lnstru ção j udi­

ciaria que combatemo. franCRlllent no prin ipio d .. te livro

1'e oubecendo n'elh o O'erlll !l mais robusto LIa criminalidade:

«Pedindo a ab!)\it,.u.o do jUIT criminal não quer mo.::> nada

mais dortue s aJ'aç:l.retil'Lrdos jurista. cuja educação.' ien­

ti fica é com posta jJl'inci palll10n te das maximas cio Dig. ·to

onhecim ntosmuito aprociaveis em matoria ivil,ma. que .·ão

pouco mais ou meno..'ujJrfluos quando trata-.'e de julgar c
rI a .,"iucar os crim ...

Os juizes a tua s são, tR.hcz eil tre todos os funcciollal'ios

elo gOYenlO, os menos aptos a este raballlo. O;; ponto~' de con­

tacto raros lltr o. clOllS ramos que ..ão pam !lÓS dua....cien­

ia. inteiralllcnt clifferente..

Para qu , poi', . e senrerião dos mesmos fUlJccionario .. nos

dous serviços publicos e ..enciaIlllent oxtrR.llho.' um ao outro?

Omembro de lllU tribuual civ.il hamauo a julgar em ma­

teria penal, guarda todos o.. . e.u.' habitos' !lão é o iLlCli viduo
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que provoca sua attellção; 6 a defiuição legal do facto que o

preo CLl pa. EUe nuo p usa ,enuo no in ter sse da Lei o i nte­
re, 'se so iâllbe e, 'capa» ( l).

Ve-sr, df'poi::i disto, lue a necessidade de cliric1ir- ..e a mn.­

O'istratlll'a m tal sentido é uma imposiçuo do ol'o'ani::il11o

RO ial, que de\T ...er, mbóriL com oT:l11l1e .. a rifi io, umprida.

Eis ahi, l)orque temos razão de estender at0 toda,~ as ma­

t rias a qu stuo da compelenci((, como uma preliminar a que

" ele\c prestar toda a' on .. id'raçuo, por i8"0 CIllC elia é a

p dra de toque, o p011 to d partida, a basc, que póele nos for­

necc)' maio ou menos ê:t ccrteza ele bOll resultaelo. pratico..

Bem sab m(l~ qu . ll1elllautc j"~a prov ca a.. ü'a. do..

finan iros syst mati O. do.. pc. ,üni. tas cm gcral) dizendo

que' impo. i\'el que o E.. tado po, .'a oc orr l' a tanta. d . peza. ,

qnanto te muo·istratul'u,. ati. faz. nelo-a.. pontualmente.

.. I~ntr tanto, o mérlo nuo 6tuo jLlstificavel) ncm tãopl'ocedellte,

\.. 1I0.... a. lei. crúarall1 o jLliznelo Preparador como um

auxiliar do el Direito.

Muito naturaL
lIa omar a.. rcalmcnte cujo morimento for n e é bem

digno de nob: o J LÚZ de Dir ito nua póele de modo algulll ÚZ Imir

.j'/l,ZIJ{f,?" L1 o 'i \' 1 () lio cr imc.
Poi. b 11l.A.dmittielaadi\'isão coma .. upre. uodo preparado-

rc trubal ho dccre cel'ií, p la di\-i..uo. e cada J ui7. tractarú do.

fa ,to.. a 1L1' .. ti\'el'elll n.d .. trictos ~c "unuo a "'Olllpot II ia
I ~

ele ada um.

( 1) GUl'of'lllo, op. cit.. jlgs. 395 e 390.
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_L incul'ia elo,' <LHos pau r ' (jlwnto á infancia d , valida
torna-a UIll O'('l'1ll0Jl da 'ri minaI idad "

-, n1 fos:-;e terlllO, tm tudo do,' O'orlDell,' tlo crimo no

te!'l' no da Lei llaturallJlcnto jnc1.11irüLlllo' o assulllpto d e, to
estudo na primeira part (I'eiSte lino, s ll.. tentall do, port::mto,
a .. LIa contribui,ão d,ir cta o itnUlec1iata para o angmento dos
Ct'L1l11n so.',

Bntre nó,' a pezar do. esforço. empregado a JUllclaç,ão de
tab I cilllell tO.3 protcctor 'da illtan ia é uma illusão.

Cl' mo' .. 1" a falta d e 'tatis a, Ulll do. 'd t rmiuant .
por quo o. no .. os legi laloroti não ddo a devida importancia a

certa, qu 8tões,
Entr tdutO, l)ara sllppril-a, ahi e8tão o, no, os jOl'Jlaes qlle

a miude l' gístrão facto. bem tr.i tes que nos annuncião um
futuro) senão perdido ao menos carregado de pesada,_ nuvens

o mui serias duvida. , li
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Hoje eEfectna-se a rJro!Lw:-í,r) ela p liti a: eort't' o sangue do
inimigo ao tiro di\, earRh1 na lrgal' amanhã, erá pos 1\T\71 com
tal incurial celebrar-se-ha a r volnção cio crime: < bolsa, 10

ri o, a, \'ida do rico do pohre, a ciguiclal1r a honra, tudo ser<Í
Yictillla la caluOlllia, da tramoia c do punlml a....aRsino.

erá e. te, ner.essariamente, o futuro do rime, em con. e­

C! ucncia da pouca impürtància que se prc. ta á mi:el'ia nos
iufe]j7,es á Rorte do. de"oTa~arlos.

m paiz na. ce; a . ua viela é longa, ma. a .. na população '

pequena: porque tudo começai tLlll0 é bom' a mis l'Ía exi .. te em
pequena e 'cala e a fortuna vae 'c fLludindo.

AmunhIT, com o correr do.. tempos, quando os progl'C'...os s
\'ão operando c o centro populoso' \'ae anglllentando, a llll­

Reria mc crescendo talllhem, com o s-u triste cortejo 1 illfol'­
tuuio.. , de degra~as.

Se hoj- nCío s preparar estc' infeliz' senã,o lhes apontar o
camiubo do d \7e1' e da hOllru, o qno sení ela soei dade amanhiI,
o que será da Lei e ela .i Ll ti('a'~

Vamo. falar de colouias C01'1' c ionaes ramos bater com
o me81110 malho na me. mis. ima lúqnmrt, até que JlOS onção 1:;

de cima, lá das camadas "upcl'iol'e.. da rOlllll1llllhão.
Depois que ezare Lombro. o detidalllcnte e.. tuc1ou °hOll1em

rimúlo 'o tirando declLlcçJJS a\-antajada.', com o Tim d ti ter­
minal' os meio' praticos de l"pL'Ílllil-o a questão d calu/úa

e01'/'eccionae , ou por outra, a (LU .. tão da cdu a ão da iJlfaucia
desvalida tOm.OLl uma face diff rente e bastante ária l' cla­
mando, portanto, mais elo que nunca, o~ mais, erio.. cuidado',

que~ applicados hoje, os seus resultado.' , e possão sentir amallhdJ
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n'c,','(' a!l1nIlhrr ql1P todo:,; !lu '('1n rom a o'una da e"perança,

onfiandu na rl'ali'iiu:ilo di' nrd"lltos de..ejos clIlfim ele uma
\'ida mais 1'('liz.

[';;11(' l';o;tUtiOl[ tanl1101ll a cllll,l';te;ftO infantil, qua11l10 tractou

cln loueura mural t: do (,I'iml' entre' ,t:-, C'l'CalH:a~.

I';; I" tão g'ralJtl(' o IllilllOro dos (lUC :-;iIo f('ridos pela dr.. ­

gnu;a, qU( ('lllllIll'P .lOS 11UC11'1'l'" pllbliL:o" \',Ia]' pejo futuro ele

('ada UI)], () (llll' .. ig:lil'it:êl, lJacla IlH'IlU" elo que, zelar o futuro da

Pnh'ia Bl'nzileil'<l.

)lll:llmos o .. aiJio ml,.. trc dl' TUl'ill: Fir'a, pois d mOlL'­

trado <luC Ulll rerto Hum ro d· nÍminoHo" o ,ão de. de a pri­
tll Ü'g, e(lmle qualrlllcr C[110 soja a illtenenção ela.' ausas

h recli taria.. ; dizemo,' melhor ,e al~'lln' 'ão o' proelucto. de

uma ll1i't educaçlto, rl11 muitos a !lt'ia nada influe. Todavia, ua

a ção b mfeitora é preci..am nte posta em e"idencia por e. te

Ea to, C[ ue a.. tendeneia ' Cl'Í1ll in .. as .. ito gera. 'entre a.. creallça ';

cl sorte que, sem dia, não .. o saileria cx plicar o pheuomello que

..o produz no maior 11l1l11CrO ele C<l,"O" c (lue nós chamaremo'

,'ua mctarmol'p110, norm aI.

Final m atc, por odm açiIo, IlÓ" não entendemo,' a,' ...:1111­

pI s inf-itl'llC'çõe.. thcoricas, rammentc utcis aos adultos

1ll0"1ll0~ que \" mo,' tit0loucoinilucll'jado:' pela Jitteratura, a

r]O(llle!H:ia, as arte .. ditas Illol'a]i,'adora::;: entelldelllo' meno.

ainda, êl,' \'iolcnc:i1:~,' pedagogi('us, (l11e formão no maior numero

le \' ':1.(''' hypocl'itas, c 10n o'e de llludar u vi io cm \'trtude,

o tr<.ln::;{ rmão l'lll Ulll outro \'iclo.

A l'clUCal,'ão é para nôs ~11l1a sprie de illlpulsõe.. r flexa

ub.. tituic1a, Jelltarneute por .. te.. outros que tem directamente
G, 37
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en,g'i?n hado n,' teol1eoia,' lll'pl'anula.,' OU pl'lo menos tl~m favo­
l'ec ido o desen \'01 \'Íll1ellt d 1'1 h,<.:,

Df'\"e-, e paI'< i.'to sel'vil'-<':r' d;), illlit;l,e;-lLo do,' ha,lJito,' gra­

dualment ,:ulclllil'idos na vida COlnlllum com pl's,'ôa.' hone.'ta,'

e por precauç'õe" ,'abialll ot t lúarlas pam imp 'üil' a it!lía fixa
11ue temo.' ,visto tornar-.'o t:Lo fatal na inhllcia, LI, bruta.i' em
11111 tel'l'eno Il1UÜO iútil.

r\ JTlj ailid[l a pona, por f>i lllo.'lllu,nuu,' nlo,'tl'a tfi:o effi a7,

com certos meio,' ln' \- nti \'0.', tae.. como cOlld iç'õe,' fêL"Oraveif>

de ar de lul'; eLl' "péU;O, uma nlltri<,:iIo 'Illque l'ariíXo predominar
rOl' excIllplo1 as sub.. tancias V(~()'(:ta('I'>, :l priva';ão de JiCLJl'8S

alcoolicos, a <tbstin neia' oUlI)leta 0, elll certo,' aso,', Llma

gyninastica ,'ox.ual que pr vina os cxcos.'o,' ,'olit<1l.'io.'.
[Illporta: ovitar o.' ClL1lllOS fac is para imp dil' as \'io1 llCUl,.'

impulsiva,'; reprimir o Ol'O'lllho ]H' oco no meio da,' provas
po1.1 pav i.. tão fac 'is m aclu1.r elll pl'oLlli 7Jj r1Ja, inf l'ioridad
humana .'0 brotudo na iu fanei[\,; importa cul tivaI' a iut ,11 igon 'ia

polo caminho dos .. entic1os e do comção, pelo caminho da illt Ili.­

goncia, como ofa7J de um moelo aclm inwol o .'J ·toma de ]i"nDbell.
Ha creança triste.', violentas 10\7acla. (t ma 'turbação, cm

consequeocia ele 11l01e.'tia.' de ra hitiHmo ou por causa d
vCTmes1otc.. os deplu'ati \TO.'1o, VCl'mi.fLlgo vem a SCI' lltão os

unicos meios do COl'l'ecçã.o. IOlpcc1 Lr a Ull ião tristom nt f­
cnn la dos alcoolicos dos crimi noso, , uniã.o (ll10, nós o "abolllo.',

é UUla tã.o larga fonto elo crimino.'os preeoe Sl ' ria, o lI.nica
m io de fazer elGsappare er o crimillOso nato, o.'t- illEolií'. qII ,

depois elos factos que meneiollalllos, é ab, olutamellte io lll'avel.

E si, partindo el'ahi, no, ellcontramos com ROl1S 'oJ1 Bal'-



201.. ---------------------------

zéllai e FCl'l'i para ccn.'Ul'ar as ca.'as· de correcção, que. e

poderião ju.'tamcnto ha111ar officina.' elo corrupção acredi­

tamo. (Luo havia para oPa,iz uma im m Ilsa \'antaO'em em fundar

por ,'ua yez ca. as para o.' . louco.' criminosos ou, molhor

ainda, um a. ~'lo perpetuo para o.' mOllores affoctados do t u­

U llcias cl'Ltllino.'as oll.'tinada. ou de loucura moral.

Para e!les o asy]o criminal torna-.'e util talJto o illesmo

mais quo l)[1,ra os adulto., pol'Juo abafa. desde .'ÔLL lla.'cimeuto

os efieüo.' d'estas tOllden :ias ÚS fluao.' 11ão pr stalllos, infoliz­

Illclltr ,ltt 'llç',ão, senão quando ellas se tOl'nã.o il'l'e ll1acl iU\ ei.'

, fata .. E lião; isto llma id6a 110\,(1 OUl'o\Tolucionaria; .'ob uma

fórmL radical e meno.' ltumunitaria a Bíblia a tinha jCt procla­

mado, quaudo Onlella\'a ao pac deixar r.pedre,iar pelos .rl.n ião.

.'eu filho mc'to bcbado e reo Ide Ú \'oz dI) .' us par nte.' ,t

.'ua.' orrccções. A c1Llcar.:ã.o plÍd " om cffeito impedir uma

lJua natureza de pa.'. ar do cri mc in funtil o tmn. itorjo ao

crim hahitLlal mas ella não pócl mudar aqu l1e.' quc

na.' eranl com instincto.' PCI'\'OI'SOS (I).

Em llllla outra adminwol obrn Lombl'o:3o e. tllllu a du aç'Jo

Hnti-t'l'iminal baseando snas on.'idel'êtç'õ'.' no mo, mo S,\ ;-;tcmn

di O'nú de .' ']: adoptado (~).

1~ [Jl"ci 'o, l'Cctllll ntc, hH\'Cr um grauJc cuic1ac1o na edU(;'ll:ITo

infantil, l)l'e\'cninc1o o d'Sl'Il\'ol\'illlcnto elo rim.'; crimino....o.

\.qu 'l1os meslllo qno ti "('r('m por si o ktft'jo I'a"ora ,'el

da sDrt" estft cdn 3(::1,0 naO dl'\'C l1e modú algull1 ser rt'CLlsat!H.

( I) LOlllhl'O'O, 1l01lll'1I1 (,1';lIli'IOWJ, 1'/;.<.13., 13 c I~!).

12) L 1I1hI'OSCJ. ~I' pilí )'(,cl'l/li SI'OI)('I'''' ('I ((lJlilil-ooio/1i deli,! P,ic1tilllria cl ..ln,
thl'opulugil/ Cl'illlil/ll/', p:;·. 315, .31U c ali,



Entretanto, os dO,s\'alillo.' para CILlelJl dc\' '!li lall(:ar as

yjstas'~ Certamonte para o,' podere.' ]1l1bliC'o,,;,

Püi.' bem: é d'alli que tla-;l'(' a ncccssidndf' da ('rear,líü d

co I011 ias Ol'l'eec ioII ao,',

\hamc o gO\"l'IlO os !lahilit~tllos II'; cn.pnzü:, pal'<1 apresen­

tarem 'um s.",'tema do en.'ino que ha,'('nc1o 110.' datlos apre,'C'nta­

elo, pelos me.'tr .' da .'cola modcrnrt pOSS<I produzir h')ns pffpitos,

a bem elo fuhiro ela I ateia,

ão será. tLh, olutam lltC' o 811.,i110 d ~\, B, C-um p ueo

elo 1 itura o um p LI 'o ue lJ Ll1l10l'a.ção -, l uo d tcrminrtr:l n clu'a

do aracter uaSrRtlç, s que, 1)01' circum.'têLtlcias on!lrcirln,

se entregam om s'ria e I!ota\' I applica,ão {l ealTf'ira te­
11 bro:a lo crime,

OnuHo df ito da simples ill,.;trueção " hojo uma \' l\ladc

quo o, Garofa10, os fano e os Cone pr ruram ú luz ela ,-i­
elencia,

O que está n '.' ntado é que ella·- a jllstl'llc('ão-c1e\' ,'CIll­

pro a ompanhar-so ela cr1I1('U('r(O,

Realll1 lltl' ..em e",ta, aq u lia llão é mai: quc LIma arma

para os cll'li11fJU tltcs: o Jillsal'io o ladrão, os Cl'inli 110so:-; m

geral que s ]' SOlltem da uLL.'cncia elo.. ~el1t.illlelltos de probi­

uade, e que t"m [L sua a ti\'ic1mle jnlpotolltc, por a.'sitll di7. ]',

pejo estado ineli údual de eutlll,Jebt i,~'Il11],[tIlein, hn'nulll-."

l' cel> ndo a iustl'LLcç'ão mais a.pl'moi :10 cxct'eir.:io de i:iLla can' ,ira

obteudo, então, o.' mais :ati"fa turios l'(,sLlltado " ,~() passu qLle

a, sim' para c:t s tol1o oJlial na illlpo.'si\)iliLlmle til' t1e'nppa­

recel' illtcimlllcllt~, s ' attctlual'tÍ !Uui to c muitu r.:OIll o ue' '11 \'01-
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L (' '(~I'Lll lias
I t

"111l nto ela ec1ucul;'ão (lllO fÓI'Ul<1 o titrad 'r, li UI' a [lL'rfei ('lla o
critcl'io e cOlTio'e o.. clltimonto,· .

.\.' ,·tfltii:>ticai:> elll·op~n.· 110..; ll1u.'tmm. <l') /' iII. ultarmol-a:',

que um ~ralllle Hum 1'() do illlli"iduos '111(' l','('(·hpl'um ~t

in.'tI'Ll','ão ..ão crimino os,

Entn' nÓi:>. esta 11l'O"a. indi.cnti\'cl Ilãü pôde sll' ilprc:>cn­

tadu porque lIr;n nos foi ainda po.'sl\'l'1 contar c 1m n pratica

de tars trabalho", qm' tanto faltal11 ,íi:> ali, C]'\'tH:IiL'}j 'jUP ,'e

c1e"ol11 fazor no orgalli.'mo sql.:in.J, para que, l'cconhpc 'lHlú- ..o ~"

natureza do Illal po.. [t-se prc.·cl'e,·cr tnwtelllH'llto !llplhol'.

.1\ ,'ni.'.'a ' o ])aiz da ]ibpl'tlrule; a , lta tn truc'I,'ão é <l\'ttIltn.­

jndalll uto de.·.· minada, e, 'Iltr tnllto, hí. 'e delinque:

Falando da ÜJstl'uc('ão n'o.. .'o puiz lelllLnll1l0-llo.' }jcmpl'e

d' um acontecim nto que no.' rOL nlatnL10 em o JlU.·.'O cur'\o elp

preparatorio:l pelo re, P 'i tusol profL'ssor ele geogl'<1vhitl.

Jll inell\'ielLlO. em cOll.'oquC'ncia el,' Hill faeto crimino.'o

qll' commctteu. foi .'ubmcttic1o a.i U]t.!lll1}(llltO, 1 !'ante a tribunal
do jUl',l'. Ilit'lTocl'aL1u l>L,jo pre, ic1rlltl' .ohre o. .'cu. r-onhc('i­

mento., rcsponJeLl (íue lião, ahia li'r nem ('.,;rrt'H'l', roi i,tu

ba..tant' para (ll](, .'c fiz s.,;e ..cntir ('m tuda:l 'ala UIl1 l'lunor

:-;lll'do de n lmil'a('ã,o c de pasmo, por !tn,' ]' UIll sui ... o lll! ilHO

sahia I(~l' Jl '111 cf;c.:reyer!

Bs.'e Jlniz, onde u crime Jllídl' scr rclatin) <I :-.11'1. lllJI'\'i'ic'i('

c a Slla jJlJlllLia,;ã,o, "um n::Pl1lp]o imp li l't:1J 1i..;, im(1 do llf'l1hllll1

cffci1·0 fllI'u instnll'l:iTo produz SO]i1(' êl a...:f ilnt!l. CriI1111l0.'tl.

li ..de que nuo ..cja n('ompalllltllla' doi 't!uca':êll,

() 111('.'1110 ,1 OJ1t'Cl' l[llanto HljllCllc.' qn

bOllS effcito~ da. religião, em YlUlILJ UL'l 2;1':ll),
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.A pl'O.pO, ito, Feni OSCl'e,-ou, ha pOUCO, na RCW6 des Rente
11111 llota\'cl artio'o, m que propoz.-.·c, com vontajosos resu ltaclos,
á d 11l0l1.'trarão de que a religião nada j nII ue ab.'01 u tam nt

11 aqnell s que a proTe. ·.. am.
O.. anllao;, dacrlmiualidade univ 1';:,a1, faz.undo-no. cGnh ­

cedom dos crimesc1l1111uito padr.' 110sclão \'i\,ül .. imo attrstac!o

d'isto.

Pensamo.' por' 111 LI Lle a religião }JÓt\l' ebl' bon. l'es ultado.. ;
mas só com relação áquella.· p ....uas qu tum uma boa indole

(Lue são de bOll" sentimento~ ol1l11'ehondidos em o 11llm1'O d
homo ?/oúilis ele que ]10" fala Beneeli kt; n'aqu 11 8, Po1'('I11,
que ti ·11.. l'ecorrelll,rc io..o.. elopoder"llpCl'iol', do pod '1' di\'ino
1)am pclil' penlão no conTis.. ional'Í.o ao padrc, dos Cl'il1l 's
1ue tem comm tticlo que p denc m ao nUI11 era clo humo JJ1('­

dioC1"i cm! 1.1J1J'icu , L10 mesmo 'scl'iptol', n' 'stes COI11 11Ie poder
j ntenem a religião'(

Absoluctam llte, 11elJlllll11.
:No 1)rimei1'o ca..o m081110, a rolio'ião Sll (. b0a) ..ú 6 :1pnH'ci­

ta.vel quando não 'llCga, aos clolllinio .. elo fan,üismo, porr[llC', Ú

p1'imcira offonsa ao cul to os sons fil'is s ' I'cvoltã con\ mettem
1)<.11'<:1 der ncl l-o toda a "Ol't de atl'O iundes toda a sorte d'
Cl'llll e "

a.. \'1 ·ita.. que fizemos .. lJl Pl'(' (lS cadea,.. em eu mpl'i Inen to
de r] \'u1', notamo.. qlle todos os Pl'o"os não c1oixü\'u,o de cOl1l'iar
em Deus e na lrirgem UI/ria qUé> O' ha\'ia de pUl' {)J'err' em

lib rd ad o.

Muito' rl 0110.. uza\'am l'oz.ario.. e orações.
Quantos 1ndiviluos não andam pelo seio de 1l0i:lSO' mattos
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fi J'tflncjo,', om UIIH\, POL'(;UO d' omções CJue o,' ]inam de tiro.'

d tL'aif;õcs, 'te. ct .~

j~ st, um lacto que llluitn gcnte conhece e qLle tah-ez,

csh'ja no dominio d rodo,' (J).

KiIWlH'11l poden', ·ontc.. tal' jue a r ligião tomando parte

II \'f"t S ('(\S08, não prollLlh o mais 1l'\'8 df 'ito, r p lJindo o 111a1­

1'{'j taL' ti' S 'U ill tCIl to.

o.. fa 'tores do cri me tl~11l sido como ,., ,'abc di '{iel ido' 11l

physieo.., mora 'i) , plt,l','iuILl~icu:-;.

Do, fadorci) Illorlle,, OLl ,'oeiacs, é nossa opinião o d maior

im portanciu 6, (' 'l'talllcntc, o }}U'ÚJ. .A condi('ão 1Jl{'· 'oll}glNt do

illlli\'iduo c1 '\'C', cr estudada scmpre eOIll o maior cuidado C011l

o mais r('l'Ie ·tido cri trio porque 1JO ml'ir; nasce no 7l1/'io fa;.';-se

constantemente o crimino,'o.
ão é de uoj qu .'u,'tentamos a id;a da ..na illflu nCla.

podel'O.'a no de.. n \'01 \'i mento do cri me.
.i\ I ,i da inli ta6to que o Dr. Paul AU br,\' par e 'oufund ir

com o (·o}II((.r;io liga-:-;e intimam nte ú que.. tão do 1Itr/o; é por

a..:-;illl tliz r, o ..eu ponto de partida.. Do.' ex mplos re bidos llÇt

t llra dadc na pLilll ira infancia, depende muito e muito o

cara ter fLltu.l'o do inc1i,iduo.
Imao'illelllos o segwnt facto, qLlC temos. empre rdel'iclo como

lllna pro","\, inque, ,tiona \~e], da influencia 1111'. 'ologir:a sohl'e

earaet 1'.

III ca..al t ln um filho de cuja c iucaç':Xo :-;e le..cura int 1-

(I) I li eid,ttlo ri 'annul'ioiJ'B,S foi em I 9,1 a 'SU3-inudo um indil'iduo qno trazia
l1111as OI'a\'ÕOs cornsigo e qne nflil'llla.l'a. em vida. Illl0 ler m do rle halas, porque quando
lhe nLil'asSOUl oJle I'il'llria toco, 1~'



mIllPntl': ti ,i \tl-lJ II':">ll ( 0-; !lI" i-; \'l'1'llt,~ :1I1n()~; l'lltroguc Ú I1l{L

('Ol1ll',lLI,j l l';' 1111·11 ';-; ([lIl' 'ii tl'lll Ulll ;,!,'l':lU l'l'l11 ac!inlltuclo dn

[l'L'\('l':->i(!illlr, I!d) d,I1Hlo u dl'\"idn. illl[l'11't<11ICl<L ltS qUl,jxas CjUC

]'('eell\. elll I. : ~ubl'.· O " 'II 111:'l\J prucl'dillll'lJto,

Y<lU a dl';"Wl"ill.wla ITUIl!I:a Sl' d(\";l'\l\'ul\'('ntio IlO Illl'~1110

'mC'io llO II l' \llll :lllliljCllt('.. illdo I' \ indu dn escul;- [iulJli 'a pari'

a. caSrl, ('oJll (I lin'u nJtu I' ,'l'\)f'lltO Ikl),lixo riu h1'u(;o; ncompa.­

UhUlldo SlU'''; illllip:os nus (loll1illg'os ú,' /rUrJ({(!.r(.'{ (' jH'.'i{((/"Út, '

te\ldo U L'1I ilbd(, de l('nu'cm a ('O\ll pdcllte gUJ'I'afn, rle ('[f.L'(t('({

\I cL L'cl, o\'ibn'lll lima ("(J/(,'{//J({('rllI; lI, eis que' L1lll dia jA ])C1'­

Llldo o, Oll ("<lracter; S entn'ga u p1'utif':1.r dCi:>Jl.. leJls, tOL'IULllLlo­

se um a!llilllladu ~l"[luelltadoI' dpl:i o:-:;üt<;õe, , p liciaos o da ca:-:;a

de COl'l'l'cr'uo,

I)'nlJi ao (Tj Illt' C. Ulll pu., '80 Ilecossul'iameute, Jtl urro qLleremos

:-)uppM (1 Uu seus 11<1.('s fO:;i':il'I\1, tÜlll bem lluío.' peI'\' r, o,' i que a

Cl'Calll;a IlOS pl'i llH'iL'O:-i <l.1l110~, logv; se ti",c, SQ cLCcostL1llHdo a

\'Ol-OH l:lJ"a ltc"llunÍê,ulos um C'ollscqnellci<'L de alguma rin.'/rtll('Cl

OLl appar 'cm'cm sempre em cmm c m objectos e \'<1.101'0", que
O!l1 nada cOI\(lllÚaO com a:-:; SUeLI-; clrcllmstaocÍ<.LR POl'C1L1e cm

taeB Ccl.'OI-i, \'ê-BO em pratica no lei natural de" JU'7'edi{((,)"ied(tclr,

muito cmbúm a Cdll ação pocl 'RSP li\'l:al-a ela actividael elo
rimc; pl'ü1(:-ilJülmuntc S' n110 fo.'. o um/oltr'o 1II01'(//" um I'rimi­

JIO 'o nalo,

EnlTctelllto, BUPPOllllo-.'l' UIll casal ltullC'BtO ,e Lmlmlb<.Ldur,

hOlll'ado; L" '1ativul1l'lltü, que te\ldo um Iilb); 1l0S pl'illleil'OH

alJllOD d'e:-:;tl'; li, eSIJO 'a ü mãr; (ll'llicada, cm extromo, Il:-;inasl:ic­

]1 ' o siljlllll dlt Gnl~; dií'Jclldo-ll1e que c,' tl:ito L1m jJae elo d:o pio­

doso e j UDtO, o tumb m utlla 17Iemu!r', (lUO abcllçõa os bon.' ocastio'a
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o.' m<'to.' queren do, ai':ii':i 1m, fazcl-o ftomem, isto é, torna]-o
honrado (e não Te. ta duvida que tal modo de condu ta é um

meio de preparar bem a in lole la cl'eauc;a para fi. vida) S L1l ­
ponJo-,'o i.'to, r petimol-o, não ha razõo.' immediatas para
acI' ditaI'-s na,' con.'equencias da ponTer. idade.

B.,tes facto~ enl'actC'rizão perfeitamente a infl uencút do meio

no caracter elo indi\iduo.
Ora é sabido qu o ce1'eb1'o da Cl'o&.l1~a reo'istra tudo com

faci li larl ,o a obsPl'vação O' 1'<11 do. factos nos demonstra at' quo
a' acrõe.. p n-prsa,' que as qualidade.. pernicio, a. ,e clesennl­

,. 111 e . ão a c itas com mais facilidade do quo aqueUa.' que COll­

tl'i 1)upI11 para n Ma cd ucat;'ão e melhor formr.ção do senso moral.
O.. congr ....o.. into1'nacionaes que e tom reunido para

re. 01yer juestõo. cl:iminae. não t'm po 'to á margem a clue. tão

da educa~ão cl "ida a infancia não e quecida a íllfancia
8,band onacl a (J .

.\. medida.', não ha duvidal-o maIS, do,'em er omadas

com a deyi la pl'Pcaução com mo'oncia porque mesmo entre

nó.. o CJua Jro \'fI. .• e tornando cada vez mai' penoso e mais
tI'i ·t , e ' bem Jue no.. lembremo,' do (lia de amanhã ....

O que iO'nific'ío os Pc( os '0.' do ,ociajjsmo, a perversidade

los anal' lü .. tas, qlle tudo quer abater, sómente para le'\antar
a de.'orc1 m nconlllzãn tl meio .'ocial ~ o (lue .'ignifirão ..enão

o.' r,sultado.' da n s..a ill uria, o atrazo uai') mediLla. lU

ha\' mo.' tomado para a ropr . 'ão lo crime u[\, .'ociedade?
O que .'io'nifica, a explosão da d~'namíte na.' e.'tl'adas de

( I) Deu lIndo. 01). cit., pgs. 2 ; 29 e 30; 86 a. 91 i 12-l.n I~(j e 1 1, e seguintes
3
·

q. .
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feno, llas pontes e nos theatl'o,', ,'cnuo a fmqll 7,<t das m Llietas
actna s '(

Lallr"ando o,' olhos l1am a nossa soei ladc, Ficamos f:llll'ia­
mcnte con.'t rllados cliante cio moclo por lue y ,mos a dCfolgl'al;a
Junto a infancia abandona la Cjue fole prepara na d .'olaç'uo na
mi:j ria paTa O oncnr.'o do crim !

\.. pcssoa CJ.u hoje folac elc um t]patro, de yolta pam a ca.'a

encollb:a pelas rua, dezellafol de desventurados, uns ebrios,
oLLtros na desenfl'eacla crapula, OLltl'OS dOl'llllJJClo no.' pasfol ia.',

expostos aos rio'ores elas tempcstades!
Não ó raro encol:trar-s algum armado dc uma faca ou cl

uma pistola, adquiTida' por meio,' de, conhc ilos, qua.'i ,'cmprc

viciados toelos na pedera. tia, relaxando inteiramcnte os f3cnti­

menta. de probidade!
.r ão podemos deixar de contcmplar n'c. te estudo a po.'ir,ão

saliente em quc se co11ocou o Jomal de ot'iúas tractalldo da

questão e pcdiu lo com sublime e hOlll'ada insistcucia ao' po­
deres publicos a institnição de coIonias conecci onaes, para que
sejão 'alvos do crime centenas de de. graçado, !

O jornal entre llÓS, t Ll1 a Yi la elo dia cm g.ue é ü.'tribuid : o
livro e 1) o'eral, ,i \' naf3 estante.' ; pois bem: ILle pas 'e ti aq u 11
a este omo a onsa, Taç:ão ele um atte,'taelo ele honra qu

prova a °Taudeza la iml)rOL1Sa no estuelo das qu see,' .ociac,'.
onstantemellte noticias são r gistradas pela granel hllla

do progresso: ora, é um m~nor que roubou; ora' um outro
que qnebrou a cabeça do companh iro' ora, óum outro que foi
encontrado com a incnmbçlJ1cia do amo ao lado jogando rCl­

poeira COlll muito,' outros; e sem a pro,i 1 ncia a onda ya
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cre..c lJClo "ao so a,olLunaml0 cada, cz mai.s for to e mai, i.m­

l)otuo..a, até quo fi lU tUl'\'ado o futuro, do tal moclo, que offereça

séria.. diEficllldades á therapeuti a criminal para finHar a

r 'sp tiva repres..ão.

a creança (colloca11lu" ..empr Ú lJUrte o, symptoma..

da l)('n'crsidml' inData, (1 ne Lombro..oe.. tudou, aolado de Pel'or.

:\lor an), na creanç'a no ,tado actual da sociedade o r laxa­

m nto p1'in ipia sempro lleJa ]Jl'obidado: abandonado, dosvalido '

morto a fom , o do '0'1'< çado furta o primeiro relo rio 1ue lbe

]mel r eh 'ar Ú, mãos, muito em bóra OlTa o risco de . er

c..pancado pejo d no ela a, a SE', por aca.'o, o encontrar no exer­

cicio de sua futura profi.... ão.
O d ,ntlú]o de hoje m gemI, é um candi.dato ao crime

um ]JmlicflllLe lUO e tá a de..en\·oh~er, ele mãos dadas COIU a

ad nlrsiLla 1 ,o..; .. u.... ntim I1tO.' já pencl'tidos.
Ouallto.' menor. tem .·ido euviado. pam o InstitLlto ~oTj­

ula p lo múo cO.11lportamento lU lO\'a\"ão na apital'!
Muito.. as colol1ia .. correccionaes ainda não exi.. tem !

Um projecto foi apn.,entado á a,mara do.' unhores I epu­

tudo. por um do.. mais s."mpathico.. jornalistas ele Jlos.. a

soei llade e foi conuell1Jlado ao c.' Iupci mento .
POl'q ue sta n gação c111 preparar o cOJ'aç'uo ua crealH:a de

hoj e do JIOIl1Cm de aman hã?
Porque no:-; ha\'ellJo:-; de untelltar onl a paz de boje yenla­

deil'a11l nte appareutc SL'I1l no.. prcol' 'u]mrmo.' com o futuro de

lJO '.'tl, ..aci daLle'?
8em sc v0 quc ; grande a jn uria e qu os re ultados serão

~

c rtalllelltc peoros !
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NaCajJita] Feeleral, pol'Dec. iI. 27~15 de 13 de Fevereiro ele

Gi, creou-se, aunexa a ca,'a lo o1'1'ccção o In"titllto do,
Menores Arte, õ s, di\"iLlido em duas se (;-C 1 COill] ]"11en­

denelo-se lia primeira O~ meJ10l'C,' preso~ poJa poli ia por yad ios,

vagabLlIldos o abandonados o os do tJo mú índole (lue não
poclcsscm ser c01'1'igielo.' por s L1S repr s 'n ta nte.' ]ega c (Luando

e'tes pedião a sua almis.'ão no cstabe] 'cimento' a se,o'ullda
.'e ção era com po. 'ta de orpllíto.' que não pocl iiro rec b r um ..l cd u­
ca,.ão con \'eni llte apropriada em outro logar, O fim d' . te

e,'tabeiecim 'nto, cliíl o ]11'. Vi\'eil'o~ ele Cà~tl'O: « ra avid llte­

mate util' mas a má .' olha lo Jogar e outm.' cil' 'Llmstall ,ias
pecuLiar s de oc a.. ião tornavam-n o illfecullci c c ·tel'il, o que

eletermi nou em bre\ e sua su ppr ..são» (l),
Embúra a ne es.. i lael de .:emeJhal1t s refÓl'l11aFi .'ej:1 um

facto perfeitamente claro e conhe ido, entro nós tem pe1'Clul'al0
o descuido, tanto mais Onde1l1LHt\ ] (1 LLanto parece proposital,
de moelo que a misera creança jú anda com o baralho no boI. 'o
joganelo 1"O'nda 110.. l)a::;.. eios, n1ur, elo.. ombu"tol'es ela illumi­

nação ]1ublica o qu acaba s 'mpre m barulho, ou em
projectos de roubos e I ertul'baç:ões Lla orelem.

** *

Insisbl1l0,,: a necessidade da creação de calonia.. C01'1' c­

'ionaes s impõe ao bom andamento dos nego 'ios publico, ao
illteres..e.. supremos da ao'gremiação sociaL

(1) Viveiros de Cu '[1'0, )lova Escolcl PeIlClI, pgs, 1lã7 e 1lã .
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Entretanto, não lhes deve ser app] icado um qualquer re­
gimen um systellla qL1C não sej a o proclLlCto ele e. tudo d
pessõas comp tentes, (Lue além elos conl18 'imentos do direito
peun,l moderno, l'euuum em si as ciLlalidade.. do bom senso,

da 'x.pel'ioll ia iuc1i, pensa\Teis aos l"forlllac1ol'e.. das iu, ti­
tuiçõ s . ociae.. , ou a seu.. aperf içoadore8.

Não se I.h .. deve di tal' o regimen Qimplus da escola da
illstruccão 01 111 ntar, d sacompanl1aclo elas mec1ida,' que
pádem conigir um:1 indole enfraquecida, u)n caracter a pel'­
vprter-se.

a p .... a] a qnem se onfiar estas alonias eleve ser o mais

serio, além lh compotencia rcJati\'a [ue 111'íOJ.lJeS eleve faltar.
a seu reO'illlcnto interno não de\'e ser um composto de

elocuras, U l1l um exces..o de rigores: eleve ter uma ba. e de
moralidade ..olida E; onst,mfc.

Ei.· ahi o que votamo' I ara a iufan ia des valida; elR alJi
o que queremo. c[cle . e l!l "faça na sociedade, para. qlle não
,"ejamos .amanhã, na l' <:tEdado, o li ne 1I0' proll1:ettem o..

desastrs elos primeiros allnos.
Abrio'ue-se a 01' ança em um tecto de moralidade;coUoque­

se-a em um am bieut JJlUO e rege'u raelor; ca. tigue-se-a 11l tho­
<lica e re] ativamell te; prCD'Ue-Ne-]!le os prIncipio.. ela moral

socia 1.; eduque-,' -a nos principio.. do deve]" propar -se-a uas
verdade.' da hol1l'u e, então confi mos ]]0 futuro d::t Patria,

o na Jaz da sociedade qu· não ..erá mais amludaeb.mento
lJerturi ada pelo.. fa cluora, pener,'o., que tanto a a:saltam

pl'eSellt mente.
Na propositnra d'estas questões sab mos perfeitamente que

\':i
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O.' atrazado. ,cm o'cra~ apre.' lltão log omo
de impo .'ibil idadc, o auo'mCll to das \'eriJas

o.' sy. tematico '
principal razão
orçamcntarias.

A.. 1l0S"0 vcr, e ao yer cl o. .' n, 'atos, ele todos aq uelle.. que,
eml óra com os mui.' ing llte.' sa.crifi 'ios quer m pama fiO 'ic­
dade um futuro de paz c dc ordem, tudo ..e d ye ]lrati ar para
qu a Lei satü3faça ás exio·cJlcia. oe asiollaCfi.

o OJ1O'1'e.. '0 Internacional ele '. Petel'.'buro'o nas (LU .. tãc.'
relativas aos mellOl'e",reso]yeu-. e «que a.. institlliçõc.. pre\' 1]­

tivas, taes como a in. trucção pul)Jica gel' al mi 'asns para abrigo
dos pobre. 1 o. rcfno'ios, as e, o]as de r fôrma as ..ociec!ac1cs de
protecção em fa,or das cl'eallças desampara.da.., o.. a )'los para

o1'p11uo.. e cm geral, todo.. os Íllstituto. destinados ú cdu açuo
das creança.. não crimi nosas aiuda, constituem o \' ~l'clU(l iro

campo a cl1lti\ar com o fim de cous O'UU' a l' pressão do crLm .
81)do cmbóm mnilo Clrlll!cuZa... as rlesl}e~ a. a lá: 131' ('um e. S('S

c,::;/alJelccillZeJl!os, seJ-o-/ulo aillela a '.'im 1JUÚ!U nU'IIO do rt/le fls

C,lpO/Ú/cues 1·13sttltrtnte. ela Jl13!jl/:I/cnc/u I' a.' despe: as fi Ijue

uiJ'I"I!/(lO (alaZmente c/, ('({pillJ'as {JS !mIJalflOs e rliI/!/I'IIc!IIS dr'

ill(r'SI'i!J((('({o, o::> jn/!Irtmelltos e flS ?'Cdu. Ul"'.» ( I).
(O.. gryphos 'ão ])ossos).

ão ba clLlvida: as cxpoliaçãc.' mol'a'S S 1'[0 s mpre
sup01'iorcs li luantia cl .y'udida para l)rc\- nil-as.

[o temo.' J1 c.sida] alguma ele ai nO'ar e.'t' e.. tuuo

porque a mat.el'ia a que nos l' ferimos é o CL U" se lJôdc 'tarDar
'ücn ida.

( 1) Deusdndo, 0]1. cit., llg. 86.
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O.' cHcriptorc.' ll10deTllo.~ ..om exclll.. ã:o de um só póde-..

dizer ,ira-m no le..cuido com que ..e tracta ela infallcla aban­

donada o maior O'erm 11 propagador da criminalidade.

:Nó.. YE'1110S 1lU 'apit< 1da Bahia. por cxemplo o·L,\'CeLl dr.
,\rt s c Officio.· e a Acadplll ia de Bella.· Arte. Juncando,
a iIliStnll'(, ão no ccrebro d dezena..., d crcauças pobre...

Mas, os desvalidos?

,\ LIL lIe.. que não .. a1 e111 1I1uita.. vczes o 110llle de seus

pac.', 1 que c1esOTar,ac1os: ncm uns trll7w/lIjutn/ios Cm para
[I O·[l.sa] 11:11' o.. pés?

E..te.. s rão sempre feridOR p la ad \'crsidad '? Poi.. , d'ess

csqu cimen to ril11in080' que na. ce o crime!

l\quclla.. j n 'titLliçõe,' acima referida.. preenchem os scus
fin .. '?

Quanto á in. trucr,ão qucremo' crel-o: ma. cluauto á
dLlcaç'uo '?

Pouca.. 1JOra .. de xer i io abafada.. p la libeTelade po, tcrior

lt caela . c...ão, as crcancinha.. n'um ele, enfTeamento que faz

p lU.1 çOll1ll1ett mmil diabrura. pela.. rua.. !

PaI' c que ..o o gol' rno tm11sforma.' e e 'te. ex.teTnatoH em

internatos di ..pend nela 0mbóra maiore.. Clllautias (o que podia

..el' perf itamentc amcu isaelo om a "cnda dos trabalhos fito.'

na.. diffc:rcnte.. officinas de e 'tatuaria, alvcnaria, mal' ­

11 aria, etc., t.), o. TCSU] tuclos scr1110 mai ' S8 ti. factorios.

.Jêí. ,'cria muito, . im ; mas 11ão tudo.

Bill geral, a. creanças qu fI' qu lltão c, tes stahel cim Jl­

to....ão ]1obr .:, mas tom paes gLf a,' c. timão, qn a,' qll r m.

E a '.. im ... esbmos no mesmo p\ da que tão: ,êm átona
.' .~~
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o· dos\'alir!o.', quc como temo.' dito, emprcgão o t>CLl tcmpo cm
Yêlgahunclal' pola, rua.' illcommoelanc1o a poll ia.

lím. outro ponto ele que a.' Ilos.'a.' leis d \~em coo'itar é

ela protcct;'ão ás crcan~·a.' que forem Yi tima.s ela lllalvader,
dp se ll.· progeni tOlO .'.

Tomos sabido de a.'os 11Orl'oroso.', c, m no15.'a \'i la J11'atica,
ti \"emos o ca. ião el \ a rl 'ar um pa õ guo, com lima barba.ridade

sem nom chicoteoLL um filbo de der, anuo.' pl'ouuúnelo-lhe
i nn umeros ferimontos.

. O patl'io poder deve.' r-lhe,' di15p nsa.do D s mIo pobr·.'

a: crcança.' não pócl m el ixar elo .'er l' coi llida. a .'tabel .
cimentos ln'oprios Cl'eadot> 1)e10 o'oye~'no.

a infal1cia um castigo d :tes 15uppõe naturalmente qu
lima falta quo o proc'el1itor clas, ificou !Jrrtrc foi commettida.

Qualquer outra pe ':àa ele melhor \lu a6to proferiria a

advertencia a ostes rio'oro.' phy.'icos.
Ora, uma ,'ez que a.' creauça15 tem a indole em principio

ele olTupção, uma voz qu \est·s a.Rtigos nU. lhes pódem trazor

l)om algum, por i. so que a.s tOl'não h3'poerita..' c in, CllSiveis
l)ão ha. duvida de qll' o proo'onitol' longe c1 ..er um protector,
é um c.. til11ulopal'a.a sua 110n J'sidac1e: logo deve Berretiraela n
aut ri lade paterna ro.'pcctinl, recoll1811do-. c a cl'ca.nç.a ::í nma
<':01011 ia cOl'l'eccion aI.

No caso CJllO encontramos nn, vida. publi:1., () na 'tigo
foi :mini .. trado á croança por ter commettido um acto de /)(', t'iah­
dadc. Quem no' diz CJue ella não corrigiria a tendencia á p. rcho­

path'ia sexl1al com outra cdu ação? .
, croança.' que são tractac1as sem bondade diz peiloer
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não s torllão bàas. 'T'ractaJ-as com s)'mpathia, é de.'enyolver
entr elia.. ,'entimentos da mesma natureza.

o o'ovel'110 domestico, do mesmo modo que no goyerJ) o
polüico o despotismo faz na,'cer uma grande parte do,' crime.'
flue se tem l11eti .. tarde de punir' emquanto que uma direcç'ão
ao'rada\ cl e Jjb ral yita os caso.. das di. cu.'sõe.' e, melhorando

a.... im o.. scntimento.. hallituae" diminue a.. tendencia.. ás

tl'all"~Tes ..õcs da L i» (I).

Esta,' icléa,' tã Jara .. aI lamente expendidas nos provão
p rfeitftl11 C' Ilt' que tudo isto pode-s st ,no er das falta .. domes­
tira.. aH. ú.. que pódelll ,E.'r <mmada... propriamcnt ..ociae,.

8PCll r nas p:t1aV1'.L'\ 'llle citamo' rCl)etiu o que di ..se
ha tempo John Locke: «l~;'n materia de educa<;,ão os ca, tigo..
se~ ero.' f:1zem pOLL b~m e pó III fa.zer muito ma]; e cu reio
que as crcança.. que tom sido muito ca,:tigadas não dão bom;

homens» (2).

Em onfirnmr.:l:o ti '.. ta maneira de \- r, di;" ainL1a o uutor
da Etlll(;(t('clO,« podemo' ital' um fa to que li. 11.0 0 '01''', 'a,]) IJfí,o
ti P ntonvillL t 1'nou publieo, que a rcança, crimino, as lue
..offreram a pena elo a;"orragLlU ..ão a que mai' ordimu:iament

yoUão á pri..ão» (3).

o Brazil alguma coU.'a se tem cogitado de, Í11fiu'uc,ão

p rém mUlto pou o d du a ,lo.

As nos..as e..coJas publica " que fun cionão em ca. as em

( L) pencN. EducaçeLo, pg. 21·1,

( 2) lbdem, i1J[lem, ibclem,

(8) lbdem, ibdem, ibdem,
G.
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hygieJl(, aC~11l1l[lela"1 e~Clln1" e elltr gues a preccptol'e.. qu ~1To

hom.; cm gCl":tl, por ex epç110 n110 pódem .. nti.. faz'l' Ú" e~ig Il­

'im; dfL ('elucaç'ão,

l)'elJa,' ..a a rcança ~ahcJldo ler escre\'cr contar clua.. i

que 1l1echanicam nh' .. cm ter a~ fllnc'~õ~s inte\]ectuaes apta.
pJrao 111 nor ex 'r ieio c1el'aeioc'inio!,

'l~mqLl<lJlto i.. to s chi. no Braúl a infancia l1cs\Tn,lida vi\~'

<Í. ~ombl'a da ]TI'Otc ('ão dos poli r s pnbli o~ cm paiz,os cultos

da l~nrl!pa,

E, s mprc gLl n 'i .. to s falar con \·ém nã.o "ClllO 8r a
lnglat na 'ob pena 1(' Ollll11cttel'-S llma 'l'fL\' i nj nstiça,

Nenhum paiz, mai.' elo qnc est , tem-..e o cupado ela edu­
cação ela c1'eança o qnc le\Ton II nri JolX a publi ar na Rcl'llf'

dr' Paris um profundo a1'ti 'o .m quc 1'eGonh c Ll qnc a dimi­
lllli('ão elo crime ]la .'ociedadc inglc7,a 1'a uma cOll.'equencia

da attenç'ão qne os altospodcl'e.' p1'cstavão ú mlU,'a da infancia.

Além elo.' j 'clwol !Jo(lrds tem a Tnglatorra sola.' indus­
triaes c cs olas ele 1'''fórma Clljfl. elistln .çã.o .'c \~eüfica las

seguinte.' llalaYJ'a, ele Ulll l' latorio oHi ial el 189:-3:« \s
eS20las indu.'h'iaes são feita.' pnm 1'0 cb r a.' creallças lue
llunca foram cOllclemJlfl.das ]101' falta alo'uma ma.' lljos ha­
bitos pódelll Jazel-as rcsyala::.' para o crime s 11ão a.' olüi­
v rem em tempo,

As e..coJa.. do rdó1'ma 1'cc'ebem os .iov ,1l~ Illalf itorcs
qn já commcttCl'arn crime.' e lClc jú foram ondelllllaclos ou
pelo.' mao'istraclos Oll peja côrte seme. tl'aJ elo canelado OLl

velo .inry, á 1+lDa çUl'ta 'prisão cle\Tcndo ser seguida de llma c1e-
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tcn~uo d Cinco anno.' em uma escola re ollhecida e auto-
1'isa la:~ ( I).

A esta.' pala\'l'us accr scenta ,Jol.":

< hl11 outros tcrmos, as cs olas illClu .. triac.' ..ão .. tabeleci­
111 uto. pl'C\C nti\ os: L s e..colas de n'fól'l11a ,'iI como ú pl'Opl'lO

110m inui u cstabcle i!llentos repL·c.... i\'os ainda [ue. ao
mJ~.;Lno t mp scjlí. cstab~I(;.:inl8nto:; dl' t1ucação» (:!),

Hellrique Ferri falando dos .'ul stituti\'os penacs, diz,

luanto Ú ordcm c'dn aü\"U que « ullla o'l'allle parte d<ls
causafol da rlminalidaclc seria sllÍfocuda cm gel'm 'u, 011
prcrcnindo-.. e a llco'c!l l' !leia pela erfl/NI('(/O ph.lJsl:r'(/ riu 111­

/rtlll' iii ou impedindo a PCl'\'CI'''uo, gl'ur:a.. Ú et/w(/('rlo jJl'u/cl'lom

dos IIUJII07'fS aúrlllrlol/(((!us.> (:J).

M. l~aux, que examinou Hill nUlllero lllui consideJ'u\'el d'
cr anças detida.. no quurtél COlT o 'ional le Lyon, (, nuo acceita
a.. t1Jeoria.. da s la üu,liana. 011 orda pelo cOlltrario com

uma inflLLcnc:ia ]Jl'cponj'l'antc ua acr,'ão do meio e da
ed llca, i\o» ('I).

M. Dilllit1'i D1'ull di/'; que o probl ma ela cducal'ã0
das r ançaH ol'imino.. as sc a !ta Illtidamcnt a.. :-;im foro1U­

lado: «para torour o húmcm . cuhor dc sua. paJXoe. é

pr lHO LI ..cn\'oh' r tudo o qu J' .. ta dos entros int 1­
le uae.' a força cl yontad enfl'ac neoer, ao oonh'a1'io o

4predominio los entros inferiom'» (5).

( Ll Ret'He de Pm'is, I: nunée. n. 21, pg. Õ '9.
(2) lbdem. ibdem. ibdem.
(3) Fe1'l'i. ojl. cit .. pg. 246.
(-lo) bnul'ent. •1nlhJ'opologia 'rill1inal, pg-, 134 e 135.
(5) lbdem. ibdem, pgs, 13i e 138.
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Eis ahi um repertorio de oplllloes que confirmão per­

feitamente a exactidão do a. sertos que temo. lançado.
Spencer disse «que a creança, com as faculdades ainda não

desenvolvida', é incapaz de occurar muito dos compartimento
da e phera de actividade que occupa o adulto~, (1).

Provado, portanto como ficou e como é perÍeitamen te sabido,

que a ducação' o primeiro factor que contribue para tIU ,'c
opere no individuo adaptação social, . egue-. e que ao el 'sell­
yolvimellto elas faculdade. ela reança, de,e juutar-s , relativa­

mente, o desellVol\-rimento de uma Ma eluca~~ã.o, formando o
seu caracter e pr parando o ..eu mundo p. ychie.o para o.. dif­

fel' nte~ nns ela iela e. pel'Ílllenta1.

O que é certo, é que a f:>ociedade ele amanhã. scrá da'
creança.. de hoje. Educal-a: e o'arantir-llic, o futuro é o

qll compete ao Pair..
«O exemplo da lnO'laterra, di.. se .]ol,\r' terminando Beu b'lJo

mtigo itado, demoll.. tra que opoder dc um E. tado c a for a d
'eLlS poder .. não perdem nada ahsolubuuellt , uma vez que todos

o bon.. iclaclãos clueirdo e pos..ão tomar a si a sal\7açiXo do
Paiz» (2).

.A.hi ficão a. impr. sõe. de no....o e..pirito a respeito

dos differelltes assumptos le quc no. occupamos.

(1) Spencer, Justiça, pg. 197.
( 2) Revue de Pal'i ,clt., pg. 59;·
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